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“Não esqueço,  
nem por um 
minuto, minha 
origem humilde. 
É dela que trago 
o sentimento 
permanente de 
fazer parte de 
uma coletividade 
e de assumir 
responsabilidades.”
 
Abram Szajman

R E A L I ZAÇÃO                            

Neste volume, a trajetória de  
Abram Szajman, presidente por mais 
de quatro décadas – entre 1984 e 
2026 – da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP) 
e dos Conselhos Regionais do Sesc 
e do Senac São Paulo. Dirigente 
empresarial, autor de artigos e uma 
das vozes mais influentes do país.

“O que mais me impressiona é  
o ser humano Abram Abe Szajman.  
É muito difícil encontrar uma 
pessoa como ele, com simplicidade 
e grandeza ao mesmo tempo.”
Marcos Arbaitman, empresário

“Embora, pessoalmente, nas atividades 
empresariais, tenha crescido muito, 
muito mesmo, ele é a mesma pessoa, 
com o mesmo jeito. Não existe nele 
nada parecido com vaidade.”
Antonio Carlos Borges, superintendente 
da FecomercioSP

“Quando um sujeito sai de um patamar 
e vai para outro, seu ego supera 
a figura humana. O Abram não foi 
contaminado por isso. É um sujeito 
obstinado pela questão social.” 
Ricardo Tripoli, ex-deputado federal,  
ex-deputado estadual e ex-secretário  
de Estado e do município de São Paulo

A
b

r
a

m
 S

z
a

jm
a

n

J O RG E J. O K U B A RO



Este livro é parte do projeto Notáveis,  
idealizado pela Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP) para retratar a contribuição 
de personalidades para as realidades 
socioeconômica, jurídica e cultural brasileiras.

Saiba mais: notaveis.fecomercio.com.br
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O bem comum pressupõe o 
respeito pela pessoa humana 
enquanto tal, com direitos 
fundamentais e inalienáveis 
orientados para o seu 
desenvolvimento integral. [...] 
O bem comum requer a paz 
social, isto é, a estabilidade 
e a segurança de uma certa 
ordem, que não se realiza 
sem uma atenção particular 
à justiça distributiva, 
cuja violação gera sempre 
violência. Toda a sociedade –  
e, nela, especialmente o  
Estado – tem obrigação de 
defender e promover o  
bem comum.

Papa Francisco,  
carta encíclica Laudato Si’



Em mais de quatro décadas 
à frente na Federação do 

Comércio, legou protagonismo 
e relevância à Entidade. 

Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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O país dos sonhos

A bram Szajman sempre agiu com discrição – e coerência. Sem 
nunca ter buscado a celebridade que muitos de seus contem-
porâneos em funções e com realizações semelhantes alcan-

çaram, Abram construiu uma vida discreta, mas também de grande 
relevância, e até exuberante, em vários aspectos. Seu êxito no campo 
empresarial foi e tem sido tema de reportagens das publicações especia-
lizadas em assuntos econômicos.

Seu papel como dirigente empresarial está marcado nas transfor-
mações por que passaram a Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP) e as duas institui-
ções a ela vinculadas, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
de São Paulo (Senac São Paulo) e o Serviço Social do Comércio de São 
Paulo (Sesc São Paulo).

Abram nunca perdeu de vista as grandes questões econômicas e 
sociais que levaram à formação dessas entidades, ainda na década 
de 1940: adaptação das atividades de um segmento econômico vital 
para a economia e para o conforto das pessoas às mudanças acelera-
das pelas quais o mundo passava – e continua a passar – com veloci-
dade e rumos muito diferentes; qualificação de trabalhadores para 
o segmento econômico do comércio; atendimento de saúde e lazer 
a esses trabalhadores e suas famílias; oferecimento de cultura e co-
nhecimento nas localidades em que eles vivem. Por isso, fez dessas 
entidades centros de referência em seus campos de atuação.

Além de defender os interesses dos segmentos que representa, a 
FecomercioSP se estabeleceu como polo de reflexões sobre as gran-
des questões nacionais e de formulação de propostas de políticas 
públicas em diferentes áreas. O Senac São Paulo, ao mesmo tempo 
que continua a abrir caminho para a profissionalização de jovens e 
adultos interessados em diferentes carreiras e também no empreen-
dedorismo, tornou-se destaque no Ensino Superior, em áreas como 
a Gastronomia, além de outras vinculadas à atividade comercial. O 
Sesc São Paulo não apenas vem apoiando novos artistas e oferecen-
do espaço para a apresentação de artistas consagrados: vem cada vez 
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mais se aproximando, fisicamente, de seu público potencial. Vem le-
vando cultura, lazer, esportes e espaço de convivência também para 
locais carentes desses serviços. Foi sob a gestão de Abram Szajman 
que o Senac e o Sesc tornaram-se referência de atuação educacional e 
de qualidade de vida.

Abram costuma dizer que todas as pessoas, independentemente 
de origem, raça ou poder aquisitivo, têm o direito de desfrutar do que 
a criatividade humana pode oferecer.

Mas Abram se consolidou também como atento dirigente de uma 
instituição empresarial. 

A economia de mercado, o combate ao peso excessivo do Estado, a 
limitação do poder de tributar, a exigência de maior eficiência do se-
tor público na prestação de serviços à sociedade, a liberdade para os 
agentes econômicos negociarem livremente suas relações dentro dos 
limites da lei, as reformas essenciais (administrativa, trabalhista, 
tributária, previdenciária, entre outras, algumas das quais tiveram 
algum avanço), a defesa do ensino público são temas frequentes de 
atos, decisões, declarações, artigos de Abram Szajman como empre-
sário e, sobretudo, como dirigente da FecomercioSP.

São diferentes componentes que tornam intensa e de muitos ru-
mos a vida de Abram, mas também lhe conferem uma qualidade 
distintiva. A trajetória de Abram em diferentes campos de atividade 
carregará sempre como referência suas origens e os valores morais 
que veio consolidando desde a infância. Estão aí as raízes de sua co-
erência. Sempre será possível encontrar essas fontes no menino que 

Vida discreta, mas 
também de grande 

relevância, e até 
exuberante. Crédito: 

Arquivo FecomercioSP.
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nasceu, cresceu e aprendeu os primeiros ofícios no bairro paulistano 
do Bom Retiro, então fortemente marcado pela presença de judeus; 
no empreendedor iniciante; no dirigente empresarial do setor de co-
mércio, serviços e turismo; no grande empresário em que se transfor-
mou; no condutor das grandes realizações do Senac e do Sesc em São 
Paulo; no apoiador de instituições educacioais e de desenvolvimento 
social; no chefe de família. 

“Não esqueço, nem por um minuto, minha origem humilde. É dela 
que trago o sentimento permanente de fazer parte de uma coletivi-
dade e de assumir responsabilidades. Herdei de meus pais, e acredito 
ter transmitido a meus filhos, a obrigação de retribuir, por todos os 
meios ao nosso alcance, as chances que tivemos e que todos devem 
ter”, disse Abram no dia 7 de dezembro de 2004, num discurso curto, 
mas repleto de significado, na inauguração do Centro de Educação 
em Saúde Abram Szajman (Cesas), do Hospital Albert Einstein.

Em depoimento ao Museu da Pessoa, afirmou que sua atenção 
às condições de outras pessoas “talvez seja herança de meu pai, que 
tinha esse tipo de preocupação”. Szaja Szajman, o pai de Abram, 
que nasceu em 1904 numa aldeia da Polônia e se instalou no Brasil 
em 1933, era um comunista convicto desde a juventude. À medida 
que a Alemanha nazista de Adolf Hitler estendia seus domínios 
pela Europa, mais judeus violentamente perseguidos aderiam ao 
comunismo.

No Bom Retiro, o menino Abram, nascido em 1939, acompanhava 
com atenção os discursos que Isaac Naspitz fazia na pracinha formada  

André, Claudio, Cecília, 
Carla e Abram Szajman. 
Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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Infância, juventude e 
primeiros ofícios no Bom 
Retiro, bairro paulistano 

marcado pela imigração e pela 
diversidade cultural. Crédito: 

Arquivo pessoal.

Rua dos Italianos, no Bom 
Retiro, no início da década de 

1940. Autoria não identificada.
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pela confluência das ruas da Graça, Correia de Melo e Ribeiro de Lima. 
Naspitz discursava pela paz e pela constituição de uma entidade que 
agrupasse os judeus, para preservar sua cultura, bem como o idio-
ma iídiche, e para ajudar os mais necessitados. Como Szaja Szajman e 
outros judeus, Naspitz era comunista. Essas pessoas entendiam que 
esse era o modo de combater o nazismo que avançava na Europa.

Dedicação ao trabalho, respeito às pessoas, necessidade de ajudar 
o próximo, solidariedade eram valores preservados por Szaja, que 
não se preocupava em ganhar dinheiro. “Não tinha vocação de um 
sujeito que apreciava riqueza”, lembraria Abram muitos anos depois. 
E se dizia ateu. Nunca levou seus filhos (era pai também de Eva, nas-
cida em 1935) a uma sinagoga. A vida religiosa das crianças era de 
responsabilidade da esposa, Mindla (o nome completo era Chaja – lê-
-se “haya”, com “h” aspirado – Mindla Szajman). Szaja acabou se tor-
nando proprietário de uma empresa de confecções, uma espécie de 
capitalista – talvez envergonhado, pois nunca abandonou as ideias 
que trouxera da Europa.

“O que mais me impressiona nessa amizade de meio século é o ser 
humano Abram Abe Szajman. É muito difícil encontrar uma pessoa 
como ele, com simplicidade e grandeza ao mesmo tempo”, resume o 
empresário Marcos Arbaitman. “Nunca o vi ostentando alguma coi-
sa.” Como seu amigo Abram, Arbaitman teve uma infância pobre no 
Bom Retiro, onde jogava bola de meia na rua. Tornou-se presidente 
do Grupo Arbaitman, formado por empresas nas áreas de eventos e 

A família Szajman. 
Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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As origens como 
filho de imigrantes 
fizeram com que ele 
compreendesse a 
situação das minorias. 
Tornou-se um 
homem sensível aos 
problemas de todas 
as minorias, não só do 
ponto de vista social 
mas também do ponto 
de vista econômico.
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turismo, entre as quais a Maringá Turismo, 
uma das maiores agências de São Paulo. Foi 
secretário de Estado de Esportes e Turismo 
no governo de Mário Covas e presidente do 
clube A Hebraica por três gestões.

“Ele é humilde”, acrescenta, sobre Abram, 
o ex-deputado estadual e federal José Ricardo 
Alvarenga Tripoli, que ocupou secretarias no 
governo de São Paulo e na prefeitura paulista-
na. Tripoli é um dos amigos com quem Abram 
costuma viajar. “Humildade é característi-
ca que nem todo mundo tem. Ao contrário, 
quando um sujeito sai de um patamar e vai 
para outro, seu ego supera a figura humana. 
O Abram não foi contaminado por isso. É um 
sujeito obstinado pela questão social.”

“As origens como filho de imigrantes fize-
ram com que ele compreendesse a situação 
das minorias. Tornou-se um homem sensí-
vel aos problemas de todas as minorias, não 
só do ponto de vista social mas também do 
ponto de vista econômico”, afirma o vice-
-presidente da FecomercioSP Márcio Olívio 
Fernandes da Costa.

Além do exemplo do pai, o menino Abram 
carregava os ensinamentos de sua formação 
judaica, na qual, como disse certa vez, “quan-
do alguém lhe pede para ajudar outra pessoa, 
para fazer uma benemerência, você agradece 
à pessoa que lhe fez o pedido pela oportuni-
dade que lhe deu de ajudar”. Gratidão é outra 
característica da personalidade de Abram, 
garante o amigo Arbaitman, companheiro 
de muitas viagens e jantares. “Ele é grato 
a todos os que o ajudaram na vida, mas ele 
também ajudou centenas, milhares de pes-
soas, e ainda faz isso praticamente todos os 
dias. É uma figura incrível.”

É essa combinação que faz Abram defender 
a solidariedade com frequência, muitas vezes 
de maneira veemente. No mesmo discurso re-
alizado em dezembro de 2004, ele disse:

“Hoje se contam aos milhões os brasi-
leiros aos quais estão sendo negadas essas 
oportunidades [de progredir]. Promover a 
inclusão social é uma preocupação que não 
pode e não deve ser confundida com carida-
de. Esta se resume ao ato de doação material 
puro e simples. É diferente de solidariedade, 
que implica dar de si mesmo. Ser solidário 
significa participar da vida social para rei-
vindicar não apenas o que é direito mas tam-
bém o que é justo. Significa não se omitir e 
manter a capacidade de se indignar diante 
da condição humana ultrajada. E significa, 
principalmente, organizar essa indignação 
em ações coletivas transformadoras.”

Essa talvez seja a sua manifestação públi-
ca mais explícita sobre solidariedade, justi-
ça, defesa da dignidade humana. Até mesmo 
com indignação, quando necessário.

“O Brasil cresceu, se modernizou, mas 
não conseguiu distribuir sua riqueza para as 
classes menos favorecidas”, disse em depoi-
mento para este livro. Há uma dose de frus-
tração em seu balanço do Brasil ao longo do 
tempo em que dirigiu instituições empresa-
riais. “O Brasil de meus sonhos, quando co-
mecei minha carreira na direção da entidade 
de comércio, era um Brasil equiparável às 
economias mais avançadas e fortes do mun-
do. Infelizmente, isso não aconteceu. O país 
mudou muito pouco.”

Não é frequente ouvir de um empresário 
de sucesso – e de um dirigente empresarial 
que se tornou um dos principais porta-vozes 
do segmento econômico do qual faz parte e 
também das mudanças das quais o país ne-
cessita – palavras tão claras e contundentes 
em defesa da solidariedade, da justiça social, 
da necessidade da construção de uma socie-
dade menos desigual.

A simplicidade; a onipresente preocu-
pação com o próximo; a competência em-
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presarial; a sabedoria na escolha dos inves-
timentos mais promissores; a segurança 
para tomar decisões; o estímulo à discussão 
de ideias para melhorar o país; a sabedoria 
ao atribuir responsabilidades à sua equipe 
(sobre a qual exerce discreta, mas efetiva, 
liderança); a capacidade de acompanhar as 
transformações econômicas, sociais e polí-
ticas e de adaptar-se a elas, tão importante 
quanto a capacidade de cobrar mudanças das 
quais a sociedade necessita mas de cuja im-
portância ela nem sempre está consciente. 
São algumas das características pessoais das 
quais Abram Szajman, sinceramente, evita 
falar.

Poucos sabem do apoio de Abram a insti-
tuições como o Hospital Israelita Brasileiro 
Albert Einstein, especialmente para a cria-
ção do Centro de Educação em Saúde Abram 
Szajman, em 2004. O Cesas, como descreveu 
a direção do hospital, propiciou a unificação 
da estrutura educacional do Albert Einstein, 
dando mais robustez ao sistema de ensino 
e pesquisa da instituição, iniciado em 1989, 
com a criação da Faculdade de Enfermagem 
e da Escola Técnica.

O edifício construído no terreno doado 
por Abram e sua esposa, Cecília, recebeu o 
nome de Centro de Ensino e Pesquisa Albert 
Einstein – Campus Cecília e Abram Szajman. 
“É o reconhecimento do trabalho de Cecília”, 
justifica Ricardo Tripoli, amigo do casal 
Szajman. “É impressionante como o Abram 
respeita as decisões da família. O Centro tem 
o nome de Cecília porque é o reconhecimen-
to, pelo Einstein e pelo Abram, do trabalho 
dela. Ele não é um sujeito vaidoso a ponto de 
achar que é o centro das atenções.”

Em seu portal, o Hospital Albert Einstein 
assim descreve o Centro de Pesquisa: “O 
edifício foi concebido como um oásis ur-
bano pelo arquiteto israelo-americano 

Moshe Safdie, responsável por obras como 
o Museu do Holocausto em Jerusalém, o 
Aeroporto de Cingapura e o Instituto da Paz 
de Washington. Ele traz uma sensação de 
calma e se contrapõe à agitação urbana, em-
bora se integre à cidade de forma harmonio-
sa. Localizada em frente à unidade hospita-
lar do Einstein no Morumbi, com a qual está 
conectada por uma passarela, a obra é estru-
turada em torno de um bosque interno e sob 
uma cobertura transparente, proporcionan-
do um espaço de bem-estar de contato com a 
natureza”. Na inauguração do Centro, o pre-
sidente da Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Albert Einstein, Sidney Klajner, 
afirmou: “A construção desse prédio é mais 
uma realização de um sonho dos nossos fun-
dadores, ao vislumbrarem que o Einstein te-
ria sua faculdade de Medicina”.

“Isso é coisa grande”, ressalva Márcio 
Olívio. “Mas tem uma porção de outras coi-
sas menores para as quais ele sempre contri-
buiu, ajudou, mesmo nos tempos mais difí-
ceis ou quando ele ainda estava iniciando 
sua carreira empresarial.” O apoio pessoal de 
Abram foi essencial, por exemplo, para a ma-
nutenção da Casa Hope, que atende crianças 
e adolescentes de outros Estados que vêm a 
São Paulo para tratamento contra o câncer. 
Abram não apenas contribuiu financeira-
mente para a Casa Hope como também arre-
gimentou outras pessoas para atuarem em 
favor da instituição. Seu apoio foi relevante 
também para a criação do Instituto São Paulo 
Contra a Violência, organização não gover-
namental destinada a promover a parceria 
entre instituições privadas e órgãos públicos 
para identificação de problemas que afetam 
a segurança. O Instituto busca também me-
lhorar os serviços de justiça criminal e sis-
tema prisional, bem como apoiar ações de 
prevenção da criminalidade. Márcio Olívio 
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acompanhou Abram na formação do Conselho que levou à criação do 
São Paulo Contra a Violência. “Eu via que outras entidades, algumas 
até muito mais fortes do que a nossa, não contribuíam no mesmo 
patamar que nós contribuíamos. Mas sob a batuta dele, e com nosso 
apoio, a Federação do Comércio contribuiu para instituições como es-
sas. Hoje se discute na sociedade a proteção das minorias, e era exa-
tamente isso que eu queria dizer sobre o trabalho do Abram.”

É a forma de Abram encarar a vida e fazer o que considera neces-
sário, explica Arbaitman. E isso é notável também no relacionamen-
to pessoal. “Se ele sabe que algum profissional das empresas dele, 
do Sesc, do Senac ou da Federação do Comércio tem um problema de 
saúde, ele se interessa diretamente em procurar solução, em ajudar 
providenciando o médico correto, em dar ajuda pessoal. Ele vai ao 
âmago da questão e procura ajudar os seres que estão em volta dele e 
de tudo de que toma conhecimento.”

O Centro de Ensino e Pesquisa 
Albert Einstein – Campus 
Cecília e Abram Szajman. 
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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Do trabalho de Abram na presidência da Entidade, com o apoio 
de uma equipe fiel, resultou o protagonismo que a Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo de São Paulo conquistou para 
si e ampliou com o objetivo de defender seus associados e advertir 
o país para os problemas urgentes que precisavam e precisam ser 
encarados com realismo, conhecimento e coragem. Sob sua gestão, 
a FecomercioSP tornou-se importante centro de discussão de gran-
des problemas nacionais em áreas como política, tributação, direito 
empresarial, relações do trabalho, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico, gestão de negócios. Trabalhos produzidos por equipes e 
Conselhos vinculados à FecomercioSP balizaram importantes deba-
tes e mudanças em diferentes campos.

Com a expansão e o notável papel que a gestão de Abram Szajman 
lhes propiciou, instituições como o Senac e o Sesc em São Paulo al-
cançaram resultados materialmente crescentes e socialmente fun-
damentais. São impactos que ainda hoje surpreendem. Essas insti-
tuições não apenas atenderam à proposta original dos empresários 
que, ainda na década de 1940, criaram-nas para melhorar a prepa-
ração profissional e a qualidade de vida dos trabalhadores e de suas 
famílias. Foram muito além.

Linha de trabalho muito 
austera e, ao mesmo tempo, 

muito avançada. Crédito: 
Arquivo FecomercioSP.
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Os cursos oferecidos pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (especialmen-
te nos locais onde mais eles são demanda-
dos, como em sua unidade no bairro de São 
Miguel Paulista, ou no imponente Centro 
Universitário Senac – Santo Amaro) abriram 
e abrem caminhos profissionais a um pú-
blico que provavelmente enfrentaria mais 
dificuldades para encontrar uma ocupação 
não fosse a oportunidade que tiveram de 
frequentá-los. Eles somam centenas de mi-
lhares. São jovens e adultos que alcançam o 
mercado de trabalho com preparação para 
almejarem êxito ao longo de sua carreira, 
mesmo em novas funções que as transfor-
mações tecnológicas vêm criando em veloci-
dade espantosa.

As unidades do Sesc, muitas localizadas 
onde a população mais carecia de seus ser-
viços, têm proporcionado expressivo salto 
de qualidade na vida das pessoas e das fa-
mílias que as frequentam. A afluência do 
público, o papel de polo comunitário, a ca-
pacidade de levar diferentes formas de arte 
a uma plateia até então distante desse tipo 
de atividade fizeram do Sesc um elemento 
transformador nas comunidades onde tem 
influência. A apresentação de artistas de 
renome tornou-se acessível a pessoas que, 
em outras circunstâncias, talvez não tives-
sem essa oportunidade. A abertura que o 
Sesc propiciou a diferentes formas de arte 
e para artistas que dificilmente encontra-
riam espaço para seu contato com o público 
em outros locais estimulou a criatividade e 
a produção artística.

A liberdade de trabalho que Abram 
Szajman possibilita a suas equipes foi essen-
cial para que resultados como esses fossem 
alcançados. Também o princípio imposto por 
Abram às entidades e instituições sob sua 
gestão – fazer o que precisa ser feito para aju-

dar os que mais necessitam e fazer tudo com 
a mais absoluta honestidade e clareza – con-
tribuiu para o reconhecimento público do 
trabalho dessas organizações. Mas Abram, 
destaca o amigo Marcos Arbaitman, “nunca 
se serviu de um centavo dessas atividades, 
nunca usufruiu da vantagem de ocupar a 
presidência da Federação do Comércio ou dos 
Conselhos Regionais do Sesc e do Senac”.

É consequência de uma administração 
que o sociólogo José Pastore, presidente do 
Conselho de Emprego e Relações do Trabalho 
da FecomercioSP, considera primorosa. “Ele 
é um administrador muito sóbrio nos gas-
tos, muito controlador no campo da ética e 
da moral dos investimentos, e muito ousa-
do nas realizações. A linha de trabalho dele 
é muito austera e, ao mesmo tempo, muito 
avançada.”

Antonio Carlos Borges, superintendente 
da FecomercioSP, acompanhou esse trabalho 
por décadas e confirma: “Ele começou a cui-
dar das finanças pessoalmente desde o início 
e foi recuperando a situação”. Luiz Francisco 
de A. Salgado, diretor regional do Senac des-
de o início da gestão de Abram Szajman nas 
entidades ligadas a comércio, serviços e tu-
rismo do Estado de São Paulo, completa: “Ele 
colocou ordem nisso aqui, o que era muito 
difícil”. E Luiz Deoclecio Massaro Galina, 
funcionário de longa data do Sesc e atual 
diretor regional da instituição, detalha: “Ele 
via os mínimos detalhes. A gente tinha que 
explicar tudo. Isso criou uma mentalidade de 
aperfeiçoamento, sem a qual o Sesc não teria 
a história que tem. Já havia a preocupação 
com a administração econômica e financei-
ra do Sesc, mas com o Abram houve um salto 
nessa questão”.

Da estrutura que era mantida desde o 
início de sua gestão, na primeira metade da 
década de 1980, com Abram pessoalmente na 



20

A B RA M S ZA J M A N

coordenação e na orientação geral e baseada 
em três pessoas (o superintendente, Antonio 
Carlos Borges, e os diretores regionais do 
Senac, Luiz Francisco de A. Salgado, e do 
Sesc, Danilo Santos de Miranda e, depois de 
sua morte, Luiz Deoclecio Massaro Galina), 
a administração da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo passou a contar com mais uma pessoa, 
o presidente-executivo, Ivo Dall’Acqua – que 
em junho de 2026 se tornaria o presidente da 
FecomercioSP.

“Ele nasceu à frente de seu tempo”, diz 
Ricardo Tripoli. “Tem uma visão muito clara 
das coisas e é muito consciente do que ocor-
re no mundo.” Gisela Lucas de Araújo Lopes, 
vice-presidente da Federação do Comércio, 
acrescenta: “Ele está muito anos à frente. De 
uma coisa que vai acontecer ele começou a 
pensar lá atrás”. Como exemplo, Gisela cita 
a abertura de espaço para a participação da 
mulher nos órgãos superiores da Federação 
do Comércio. “Esta casa deu oportunida-
de à mulher num momento de predomínio 
machista”, diz, referindo-se à insistência de 
Abram aos demais integrantes dos órgãos 
de direção da Federação sobre a importância 
da presença feminina nos colegiados. José 
Pastore, do Conselho de Emprego e Relações 
do Trabalho, completa com a visão empresa-
rial de Abram Szajman ao ver, na questão da 
alimentação do trabalhador (que resultou na 
criação da empresa VR), uma oportunidade 
única, visão que atribuiu a “uma inteligên-
cia muito privilegiada”.

Por que não entrou na política, na disputa 
de voto do eleitorado? “Não há encontro nos-
so em que não discutamos política”, relembra 
Marcos Arbaitman. Mas não a discussão po-
lítica envolvendo pessoas ou partidos, e sim 
o quadro político, nacional e internacional. 
“Às vezes, temos posições divergentes, mas 

sempre com respeito, sempre em alto nível, 
porque ele sempre tem a grandeza de respei-
tar a opinião dos outros. Ele gostaria que as 
coisas fossem melhores.”

Abram tem também grande capacidade 
de ouvir. “A gente costuma dizer em política 
que é melhor ouvir do que falar”, diz Ricardo 
Tripoli, com a experiência de ter exercido 
três mandatos como deputado federal, qua-
tro como deputado estadual e dois como ve-
reador na Câmara Municipal de São Paulo, 
além de ter sido secretário de Estado e do mu-
nicípio. Talvez por essa capacidade, e tendo 
construído um legado de prestígio à frente 
do Federação do Comércio, Abram Szajman 
foi convidado para entrar na política. “Foi 
convidado tantas vezes, inclusive na minha 
presença, para participar da política, ser can-
didato a deputado, prefeito, etc., mas jamais 
aceitou”, conta Arbaitman. “É uma pena que 
não tenha aceitado, mas também a família 
nunca o deixaria ser candidato”, lamenta 
Tripoli. “Ele seria um bom gestor público, 
com certeza, como prefeito, governador, ou 
outro cargo. Ele tem uma visão muito clara 
das coisas.”

Mas foi justamente o fato de nunca ter 
tido interesse em se beneficiar politicamen-
te de sua imagem que permitiu à equipe de 
Abram Szajman trabalhar com muita liber-
dade, observa Antonio Carlos Borges, um dos 
mais próximos profissionais que o acompa-
nham há décadas. “Uma entidade que repre-
senta os interesses do comércio, do serviço 
e do turismo não pode, de jeito nenhum, 
envolver-se em política partidária”, afirma 
o vice-presidente da Federação do Comércio 
Márcio Olívio, “senão você perde a legitimi-
dade da reivindicação”. Olívio lembra que 
“outras entidades coirmãs têm enveredado 
por esse caminho e, assim, perdem um pouco 
da legitimidade”. O físico José Goldemberg, 
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presidente da Comissão de Sustentabilidade 
da Federação, fala de sua admiração pelo fato 
de que, no tempo em que atuou na Entidade, 
“o presidente [Abram Szajman] conseguiu 
conduzir a FecomercioSP durante longos 
anos sem uma associação clara com grupos 
políticos”. Goldemberg lembra, por exemplo, 
que a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp) esteve ativamente envolvi-
da na campanha pelo impeachment da pre-
sidente Dilma Rousseff, entre 2015 e 2016. “O 
grande mérito do Abram foi ter mantido a 

Federação do Comércio longe desses grandes 
debates políticos. Nesse período, a Entidade 
era conduzida de uma maneira voltada para 
a defesa de seus associados e defendendo 
teses que, de modo geral, eram de interesse 
público, não de grupos políticos.”

Ainda há muito a ser feito, e, a depender 
de Abram, as instituições que ele dirigiu e 
dirige continuarão a contribuir para tornar 
o futuro melhor para os brasileiros. Ele, tam-
bém – sem nenhuma interferência de natu-
reza político-eleitoral.

A
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Laboratório de ideias

N aqueles tempos, Abram gostava de dirigir seu Vemag Fissore. 
Era um automóvel montado sobre o chassi da marca alemã 
DKW, representada no Brasil pela empresa Vemag. Com um 

ronco identificável a distância, o motor de dois tempos refrigerado a 
água também fora desenvolvido pela fabricante alemã. Elegante no 
design de origem italiana, era o produto com que seu fabricante tentava 
conquistar um mercado mais sofisticado do que aquele que consumia 
seus demais veículos. Foram fabricadas pouco mais de 2.600 unidades 
do Fissore, mas ele ganhou muito destaque na época.

Muita gente se referia a um automóvel como “máquina”. Era um 
modismo importado da Itália, onde automóvel é macchina. Com sua 
“máquina”, Abram costumava ir com amigos ao Guarujá para jogar 
tênis de praia. Foi lá que conheceu Cecília, por coincidência também 
de origem judaica, da família Zaclis, que tinha negócios no Bom 
Retiro onde Abram crescera. Algum tempo depois, os dois voltaram a 
se encontrar em São Paulo. Casaram-se no dia 8 de setembro de 1968. 
Abram mal completara 29 anos de idade.

Era um ano simbólico de uma década simbólica.
Já se sabia que “a Terra é azul”, como a descrevera o astronauta so-

viético Yuri Gagarin, falecido naquele ano e que, em 1961, tornara-se 
o primeiro ser humano a viajar pelo espaço. Hippies, contracultura, 
black power, estudantes nas ruas, Ofensiva do Tet (ano-novo lunar 
no calendário vietnamita), tornando mais sangrenta a Guerra do 
Vietnã, eram alguns sinais político-culturais marcantes de 1968. As 
saias haviam subido para acima dos joelhos, o vestido tubinho vira-
ra febre entre as mulheres jovens. Homens jovens usavam calça boca 
de sino. No Brasil, no campo da música, tropicalismo, iê-iê-iê, Roberto 
Carlos, Elis Regina, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Chico Buarque, 
Geraldo Vandré, Nara Leão, Maria Bethânia, Edu Lobo eram termos e 
nomes que se haviam consolidado ou estavam com o prestígio em rá-
pida ascensão. A nova sede do Museu de Arte de São Paulo (Masp), na 
avenida Paulista, seria inaugurada dois meses depois, para tornar-se 
um dos símbolos mais conhecidos de São Paulo.
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Comércio na praça 
Ramos de Azevedo e 

rua Direita, no centro 
da capital paulista, na 

década de 1970. Autoria 
não identificada.

No campo social, o mais recente censo demográfico (de 1960) ha-
via apontado que 70,19 milhões de pessoas habitavam o Brasil. Dez 
anos depois, seriam 93,14 milhões. A expectativa de vida de quem 
nascia na época era de 53 anos. O Produto Interno Bruto (PIB) por ha-
bitante em 1968 estava em US$ 3.100. A taxa de fecundidade (filhos 
por mulher) era de 6,28 em 1960; em 1970, estaria em 5,76. O índi-
ce de analfabetismo (proporção de iletrados na população com ida-
de superior a 15 anos) atingia 39,7% em 1960 e cairia para 33,7% dez 
anos depois. No plano econômico, os números mais impressionantes 

Hipermercado na cidade  
de Santos nos anos 1980.  
Autoria não identificada.
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vinham do aumento da produção. As taxas 
de crescimento do PIB alcançavam números 
hoje inimagináveis: 9,8% em 1968, 11,3% em 
1971, 14% em 1973, 10,3% em 1976. Mesmo o 
desempenho mais fraco desse período – au-
mento de 4,9% em 1977 – seria considerado 
espetacular cinquenta anos mais tarde.   

A ditadura militar, desafiada nas ruas 
por estudantes em frequentes passeatas, 
parecia enfraquecer-se. Na área trabalhis-
ta, duas grandes greves – uma, em Osasco 
(São Paulo), e outra, em Contagem (Minas 
Gerais) – contestavam a política econômica 
que, acusavam, impunha perdas salariais e 
redução dos direitos dos trabalhadores. Em 
dezembro de 1968, porém, a ditadura decidiu 
dar uma resposta de grande impacto e vio-
lência política e institucional. Baixou o Ato 
Institucional no 5 (AI-5), que, ao ampliar os po-
deres repressivos do presidente da República, 
endureceu ainda mais o regime autoritário. 
O presidente passou a dispor de poder para 
fechar o Congresso Nacional, as Assembleias 
Legislativas e as Câmaras Municipais; inter-
vir em Estados e municípios; cassar manda-
tos eleitorais e suspender direitos políticos; 
instaurar o Estado de Sítio; apreender bens de 
cidadãos. O Poder Judiciário teve muitas de 
suas prerrogativas suspensas, e a concessão 
de habeas corpus foi proibida para “acusa-
dos de crimes políticos”. A imprensa passou 
a ser censurada. Organizações de oposição 
mergulharam na luta clandestina. Abria-se 
o caminho para o endurecimento da repres-
são a essas organizações e para a instalação, 
dentro do aparelho do Estado, de organismos 
e instrumentos para prisões ilegais, torturas 
e assassinatos de opositores do regime.

Muito pouco tempo depois de se casar 
com Cecília, Abram começou sua carreira de 
dirigente de instituições ligadas a comércio 
e serviço. Desde a época de estudante, en-

volvia-se em associações, grêmios e clubes. 
“Tinha vocação de desenvolver coisas para 
outros, ajudar os outros, para me sentir bem 
intimamente”, confessou em depoimento ao 
Museu da Pessoa. Depois de ter iniciado sua 
vida profissional e empresarial, a participa-
ção na gestão de uma entidade ligada às ati-
vidades que desenvolvia seria, por isso, algo 
talvez natural em sua trajetória. Foi levado 
por amigos para a então chamada Federação 
do Comércio do Estado de São Paulo, que 
em 2002 seria renomeada como Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP).

Órgão da estrutura sindical oficial, a 
Federação só admitia como sócios entidades 
ligadas ao comércio, e só dirigentes dessas 
entidades poderiam participar de sua ges-
tão. Abram não pertencia a nenhum sindi-
cato, razão pela qual não poderia integrar o 
corpo de dirigentes da Federação. Mas podia 
filiar-se ao Centro do Comércio do Estado 
de São Paulo (Cecomercio), que admitia em 
seu quadro social pessoas físicas e jurídicas, 
além de entidades sindicais, e atuava como 
instituição de apoio à Federação na defesa 
dos interesses do comércio e dos serviços. 
Também orientava e dava assistência a seus 
associados. Em janeiro de 1969, foi eleito di-
retor adjunto do Cecomercio. Em seguida, 
tornou-se membro suplente do Conselho 
Regional do Senac São Paulo. Três anos de-
pois, passou a integrar também o Conselho 
Regional do Sesc São Paulo.

Mais tarde, tendo trabalhado numa em-
presa do ramo imobiliário de seu tio Isaac 
Kupfer, Abram filiou-se ao Sindicato das 
Empresas de Compra, Venda, Locação e 
Administração de Imóveis Residenciais e 
Comerciais de São Paulo (Secovi-SP). Em 1970, 
disputou e venceu no Secovi a eleição para 
delegado junto à Federação do Comércio. 
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Foi nessa condição que iniciou um longo vínculo com a Entidade. 
Em 26 de novembro de 1971, elegeu-se 1o tesoureiro da Federação do 
Comércio. A posse no cargo ocorreu em 24 de janeiro de 1972. Tinha 
32 anos.

Mais de cinquenta anos depois, ao fazer um balanço do tempo 
decorrido – na economia, na sociedade, nas instituições ligadas ao 
comércio de bens, serviços e turismo –, Abram mostrava otimismo 
moderado, misturado com apreensão. “Nesse período, o avanço do 
Brasil ficou em 50%”, avaliou. “O Brasil de meus sonhos, quando co-
mecei minha carreira na direção da Entidade do comércio, era um 
Brasil moderno, equiparável às economias mais avançadas e fortes 
do mundo”, continuou. “Mas, infelizmente, isso não aconteceu. Basta 
ler o livro com meus artigos nos últimos quarenta anos. O que es-
crevi vale hoje. O país mudou muito pouco.” O livro a que Abram se 
refere é A lenta modernização: seleção de artigos 1988-2013, publicado 
em 2014.

Sede da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo  

entre 1965 e 1976, na rua  
dr. Vila Nova. Atualmente,  
o prédio permanece como 
a Sede do Senac São Paulo. 

Crédito: Centro de Memória 
Senac São Paulo.
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Essa avaliação parece contrariar a evolução de alguns indicadores 
importantes. A população brasileira alcançou 212,5 milhões de pes-
soas em 2024, mas a taxa de crescimento populacional caiu de cerca 
de 2,8% ao ano na década de 1960 para pouco mais de 0,5% na década 
de 2020. É consequência, entre outros fatores, da acentuada redução 
da taxa de fecundidade de mais de 6 filhos por mulher, na década de 
1960, para pouco mais de 1,5 cerca de sessenta anos depois. Uma taxa 
insuficiente para a reposição da população. Daí se prever que a po-
pulação brasileira começará a diminuir no início da década de 2040. 
Em decorrência das grandes transformações na qualidade de vida e 
na forma como vivem os brasileiros, em pouco mais de meio século a 
expectativa de vida ao nascer passou de 53 anos para 76,4 anos. A ex-
pansão do ensino fez a taxa de analfabetismo cair de 33,7% em 1970 
para 7% em 2022. O PIB per capita foi multiplicado por três em menos 
de sessenta anos, passando de US$ 3.100 para cerca de US$ 9.100.

Ídolos das artes e do entretenimento mantiveram seu prestígio e 
sua popularidade ao longo do tempo. Muitos surgiram nas últimas 
décadas, efêmeros alguns, mais longevos outros. Mas poucos hábi-
tos foram preservados. É um Brasil muito diferente, não apenas nos 
indicadores socioeconômicos mas também nos costumes, na moda, 
no linguajar, na disponibilidade de recursos que a tecnologia vem 
oferecendo e substituindo numa velocidade que seria inimaginável 
meio século antes. É outro mundo.

Na política, o AI-5 deixou de vigorar a partir de 31 de dezembro de 
1978. O regime militar, enfraquecido durante o mandato do último 
presidente escolhido pelas Forças Armadas (João Baptista de Oliveira 
Figueiredo, 1979-1985), acabou formalmente em 15 de março de 1985. 
Uma Constituição democrática, fundada no Estado Democrático 
de Direito, foi promulgada em 5 de outubro de 1988 e, mesmo mui-
to emendada desde então, continua em vigor com a preservação de 
suas cláusulas mais relevantes do ponto de vista político. Nas últi-
mas décadas, os brasileiros puderam escolher livremente o presi-
dente da República em nove eleições sucessivas, limpas e pacíficas.  
É uma sequência inédita na história.

Num aspecto, porém, o Brasil mudou pouco. Foi nas desigualda-
des sociais; na disparidade de renda e de disponibilidade de bens 
indispensáveis à vida contemporânea. Apesar de políticas públicas 
que alcançaram êxito no campo social, e elas são muitas nas últi-
mas décadas, este continua sendo um país marcado por desajustes 
e contrastes.

“Houve mudança do padrão econômico, mas o ambiente so-
cial ficou muito a desejar”, avaliava Abram muito tempo depois de 

Busca pela modernização 
desde o início da trajetória 
nas entidades do comércio. 
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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assumir sua primeira função como dirigente 
da Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo. “Imaginava que a solução nesses cin-
quenta anos fosse rápida, mas as mudanças 
sempre foram postergadas. É o reflexo da fal-
ta de atendimento social e da falta de distri-
buição de riqueza.”

Já no início de seu trabalho na Entidade 
Abram travou contato com o economista e 
professor Antonio Carlos Borges, então lí-
der da equipe de pesquisa econômica da 
Federação do Comércio. Esse relacionamento 
se intensificaria nos anos seguintes e per-
duraria ao longo do período em que Abram 
ocupou funções de direção nas instituições 
do comércio do Estado de São Paulo.

“Comecei para dar uma ajuda, para pro-
curar melhorar as coisas e ajudar quem já 
estava envolvido nisso”, disse Abram no de-
poimento ao Museu da Pessoa. Desde o início 
de sua ligação com a Federação reconheceu 

a importância dos que o haviam antece-
dido na gestão, “cada um na sua época, de 
acordo com o contexto”, pois sempre enten-
deu que as pessoas passam, e as entidades, 
permanecem.

Sua atuação ficou marcada por rigor e dis-
crição. Conhecia detalhes da movimentação 
financeira, mesmo sem ter o hábito de pedir 
relatórios a seus subordinados. Exigia preci-
são de dados e os memorizava. Sabia que li-
dava com dinheiro de terceiros que, por sua 
função estatutária, fora colocado sob sua 
gestão. Se já administrava com rigor suas 
próprias finanças, mais rigor deveria ter ao 
lidar com o dinheiro da Federação. “O Abram 
contava tostão”, lembra o diretor regional do 
Senac São Paulo, Luiz Francisco de A. Salgado, 
na função desde 1984. 

“Era ele que assinava cheques, que acom-
panhava a evolução das despesas e das re-
ceitas, e a gente percebia a preocupação com 
uma gestão financeira atenta, equilibrada”, 
completa Luiz Galina, na época responsável 
pela área financeira do Sesc. Essa postura 
tornara Abram um dos diretores executivos 
menos populares entre seus companheiros 
de gestão. Mas o fato de ter cumprido inte-
gralmente três mandatos (1972-1981) no car-
go de 1o tesoureiro – que acumulou com o de 
membro do Conselho Regional do Sesc São 
Paulo também por três mandatos (1975-1984) 
– mostrou que seu trabalho era reconhecido 
pelos associados.

Gostava de acompanhar os índices econô-
micos do país, recorda Antonio Carlos Borges, 
que depois se tornaria superintendente da 
Federação (do início da década de 1990 até 
meados da de 2010, seu cargo foi o de diretor 
executivo; depois, a denominação voltou a 
ser superintendente). “A gente trocava ideias 
sobre o andamento da taxa de juros, das vari-
áveis que interferem na evolução dos juros e 

Rigor e discrição. Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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sobre o comportamento da política monetá-
ria.” A partir dessa aproximação com Borges 
e das discussões sobre questões financeiras, 
Abram passou a participar mais ativamente 
das reuniões da Diretoria da Federação, nas 
quais passou a se destacar.

“Sempre foi uma pessoa muito dedicada, 
muito metódica, organizada”, lembra Borges, 
ao falar de seu relacionamento profissional 
com Abram. Foi com essas características 
pessoais e de trabalho, com esses aspectos 
de sua personalidade que Abram começou a 
crescer politicamente dentro da Entidade.

Havia ainda outro fator: a jovialida-
de. Participante do Centro do Comércio do 
Estado de São Paulo desde meados da década 
de 1970 e, mais tarde, da Federação, Márcio 
Olívio Fernandes da Costa lembra que, des-
de aquela época, procurava relacionar-se 
com jovens empresários, entre os quais 
Abram Szajman, já ocupando a Tesouraria da 
Entidade. “Eu me identifiquei logo com aque-
le jovem empresário porque tínhamos, mais 
ou menos, as mesmas origens, pois fomos 
empreendedores desde cedo, de pequenos 
negócios que, com nosso empenho, fomos 
transformando em negócios maiores.” Mais 
tarde, Márcio Olívio se tornaria vice-presi-
dente da Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo.

Relativamente jovem, mas já com êxi-
to na atividade empresarial, dirigente de-
dicado e correto na gestão das finanças da 
Entidade ao longo de três mandatos, Abram 
compunha um perfil que o habilitava a ocu-
par uma das vice-presidências na chapa que 
concorreria à direção da Federação em 1980.

A Diretoria da chapa eleita em 28 de no-
vembro de 1980 e empossada no dia 24 de 
janeiro de 1981 tinha a seguinte composição: 
presidente, José Papa Júnior; 1o vice-presi-
dente, José Edgard Pereira Barreto Filho; 2o 

vice-presidente, Eduardo Di Pietro; 3o vice-
-presidente, Abram Abe Szajman; 4o vice-pre-
sidente, Euclides Carli; 5o vice-presidente, 
Paulo André Jorge Germanos; vice-presiden-
tes, Oswaldo Rasi, Ângelo Raphael Lentini, 
Francisco Ubiratan Dellape, Augusto da 
Silva Saraiva e Aurélio Mendes de Oliveira; 
1o secretário, Ângelo Matteucci; 2o secretário, 
Lázaro Antonio Infante; 3o secretário, Franco 
Caló; 4o secretário, José Rojo Alonso; 1o tesou-
reiro, Paulo Afonso Garcia Costa; 2o tesourei-
ro, Eduardo Vampré do Nascimento; 3o tesou-
reiro, José Domingues Vinhal; 4o tesoureiro, 
Gilberto Augusto Amorim Nascimento.

O Brasil vivia os últimos anos do regi-
me autoritário implantado em 1964. Desde 
1979, com a aprovação da Lei da Anistia e o 
fim do bipartidarismo (sob o regime militar, 
até aquele momento, só dois partidos, um da 
situação e outro dito da oposição, podiam 
disputar eleições), novas forças surgiam no 
cenário político. Formaram-se partidos com 
programas variados, especialmente no cam-
po da oposição à ditadura. Essas agremiações 
se preparavam para a importante eleição de 
1982, quando, pela primeira vez desde que os 
militares haviam tomado o poder, os gover-
nadores de Estado seriam eleitos pelo voto 
direto.

Em São Paulo, o partido da oposição, 
PMDB, foi o grande vencedor, tendo elegido 
o então senador André Franco Montoro para 
o governo (o vice era Orestes Quércia) com 
mais do dobro de votos obtidos pelo candida-
to do partido governista, PDS. As eleições de 
1982 abriram o caminho para o movimento 
Diretas Já e propiciaram o ressurgimento ou 
o surgimento de novas lideranças políticas 
nacionais, como Tancredo Neves, Fernando 
Henrique Cardoso, Leonel Brizola e Luiz 
Inácio Lula da Silva (que disputava então a 
sua primeira eleição).
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Embora derrotado em São Paulo, o PDS 
conquistou 12 governos do total de 22 Estados 
da época. O PMDB elegeu 9 governado-
res, e 1 foi eleito pelo Partido Democrático 
Trabalhista (PDT). Dos 25 senadores eleitos 
no país, 15 eram do PDS, 9 do PMDB e 1 do PDT. 
Para as 479 vagas em disputa na Câmara dos 
Deputados, o PDS elegeu 235; o PMDB; 200; 
o PDT, 23; o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB), 13; o Partido dos Trabalhadores (PT), 8.

Com afastamento do presidente da 
Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo por exigência da legislação eleitoral 
(pois ele concorria ao Senado naquelas elei-
ções), o cargo deveria ser ocupado pelo 1o 
vice-presidente, José Edgard Pereira Barreto 
Filho. Mas tanto Pereira Barreto como o 2o 
vice-presidente, Eduardo Di Pietro, licencia-
ram-se de suas funções. Desse modo, o cargo 
passou a ser exercido pelo 3o vice-presidente, 
Abram Szajman.

Embora interina e curta, a atuação de 
Abram à frente da Diretoria Executiva da 
Federação do Comércio habilitou-o a con-
correr como presidente da chapa que seria 
eleita em 1983. O fato de ter sido 1o tesoureiro 
da Entidade por três mandatos consecutivos 
avalizava sua candidatura.

No fim daquele ano, foi eleita por una-
nimidade a chapa assim constituída: 
presidente, Abram Abe Szajman; 1o vice-
-presidente, Eduardo Di Pietro; 2o vice-presi-
dente, Euclides Carli; 3o vice-presidente, Paulo 
André Jorge Germanos; 4o vice-presidente, 
Aurélio Mendes de Oliveira; 5o vice-presi-
dente, Ângelo Raphael Lentini; vice-presi-
dentes, Oswaldo Rasi, Paulo Afonso Garcia 
Costa, Augusto da Silva Saraiva, Lázaro 
Antonio Infante e Moacyr Kalil; 1o secretá-
rio, Ângelo Matteucci; 2o secretário, Carlos 
Mendes Pinheiro; 3o secretário, Franco Caló; 
4o secretário, José Rojo Alonso; 1o tesoureiro, 

Eduardo Vampré do Nascimento; 2o tesou-
reiro, José Domingues Vinhal; 3o tesoureiro, 
João Massad; 4o tesoureiro, Gilberto Augusto 
Amorim Nascimento.

Mais de 3 mil pessoas compareceram à 
posse dessa Diretoria, realizada no dia 1o de 
fevereiro de 1984, no Clube Monte Líbano, na 
região do Ibirapuera, em São Paulo. A lista 
de autoridades presentes reflete a importân-
cia que o poder público, em seus três níveis, 
atribuiu ao ato. Participaram da solenidade 
o presidente da República, João Baptista de 
Oliveira Figueiredo; o governador do Estado 
de São Paulo, André Franco Montoro; os mi-
nistros do Trabalho, Murillo Macedo, da 
Indústria e Comércio, João Camilo Penna, da 
Agricultura, Amaury Stábile, dos Assuntos 
Fundiários, Danilo Venturini, e do Gabinete 
Militar, Rubem Ludwig; o vice-governador, 
Orestes Quércia; o presidente da Confederação 
Nacional do Comércio (CNC), Antônio de 
Oliveira Santos.

Tão marcantes quanto a lista de autori-
dades presentes à cerimônia foram as pala-
vras do empossado. Mais longo entre todos 
os pronunciados naquela noite, o discurso 
de Abram Szajman ao tomar posse em seu 
primeiro mandato efetivo como presiden-
te da Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo se constituiu em uma afirmação 
pública de suas convicções, que se reafir-
mariam em diferentes momentos: em sua 
vida como empresário e dirigente empre-
sarial, em suas atividades sociais como 
impulsionador de instituições de prestação 
de serviços à população e em suas mani-
festações públicas por diferentes meios, 
especialmente artigos que passou a publi-
car em jornais, revistas e outros veículos de 
comunicação.

Alguns de seus trechos são reproduzidos 
a seguir, pois definem o comportamento e as 
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convicções de Abram naquele momento e que seriam mantidos dali 
em diante:

“Não podemos mais tolerar a ideia de que o bem-estar social seja 
apenas um subproduto do crescimento da economia. O Estado deve 
orientar os atos públicos para iniciativas de alcance social, que pre-
parem uma sociedade mais justa.

“Esta é e será sempre a linha seguida pela Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo, que reflete a vontade dos empresários paulis-
tas os quais orgulhosamente represento. Lembrei, senhor Presidente 
da República, que esses caminhos, nos dias de hoje, são os únicos que 
conduzem à paz e à justiça social, como Vossa Excelência tem decla-
rado. Nessa direção, encontraremos o verdadeiro caminho para o de-
senvolvimento com liberdade.

“Somos entidades que representam em esmagadora maioria mi-
cro, pequenos e médios empresários. Gente cujo denodado trabalho, 
marcado quase sempre por dificuldades de toda origem, gera riqueza 
e empregos. Gente da classe média, espinha dorsal de qualquer socie-

Posse na presidência da 
Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo: “Não 
podemos mais tolerar a ideia 
de que o bem-estar social seja 
apenas um subproduto do 
crescimento da economia”. Na 
cerimônia, da esquerda para 
a direita, a partir da segunda 
pessoa: Murillo Macedo, 
ministro do Trabalho; André 
Franco Montoro, governador 
do Estado de São Paulo; João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, 
presidente da República; 
Abram Szajman; e José Papa 
Júnior, Conselheiro do Senac 
Nacional. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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dade verdadeiramente democrática. Homens 
e mulheres que se batem pelo direito de viver 
com liberdade e dignidade. [...] Compreendeu 
Vossa Excelência que a livre-iniciativa é a 
melhor alavanca do progresso e que são os 
pequenos empresários os mais aptos a vin-
cular esse progresso à justiça social. Mesmo 
porque, se as duas coisas estiverem divorcia-
das, nenhuma delas será viável e estaremos 
trilhando difíceis caminhos.

“Vamos atravessando uma etapa contur-
bada da economia nacional e mundial, com 
reflexos potencialmente perigosos no campo 
social. Foi sábio o Presidente Figueiredo ao 
avaliar que os problemas com que depara-

mos não poderiam ser corretamente equa-
cionados sem o envolvimento e a mobiliza-
ção política de todo o povo brasileiro.

“Se a hora é de sacrifícios, há de repar-
ti-los sem imunidades ou privilégios para 
quem quer que seja, e obter para tais solu-
ções, democraticamente, o consentimento de 
todos os setores representativos da socieda-
de. Estamos em uma crise econômica e, para 
que não ocorram rupturas no corpo social, o 
tratamento terá que ser econômico, por certo, 
mas também político. [...] No interesse maior 
da estabilidade social, não há competências 
técnicas, por mais sofisticadas que pareçam, 
que dispensem as formulações e a fiscaliza-
ção políticas, porque nestas está implícita a 
vontade legitimadora da Nação.

“A democracia é viável e prioritária.
“A retomada do desenvolvimento é viável 

e urgente. 
“A justiça social é viável e prioritária.
“A livre-iniciativa é viável e fundamental.
“Se a institucionalização democrática é 

o fundamento de uma sociedade moderna 
e justa, a abertura econômica é a condição 
inarredável para a criação de empregos e a 
conquista do bem-estar social.

“Tudo vai depender da nossa participação. 
De sabermos fazer valer os nossos direitos e 
compreendermos as limitações ditadas pelos 
direitos dos outros. De sabermos abrir mão 
de interesses imediatos em nome dos inte-
resses globais da sociedade e dos valores em 
que se fundamenta a nossa tradição de povo 
livre e trabalhador.

“O comerciante, já dizia Montesquieu, é 
por natureza inimigo das paixões violentas. 
Porque a violência nada constrói. E aqui es-
tamos, neste tempo de decisões e de revisões 
que se impõem, para construir e consolidar.

“Vejo a Federação do Comércio como um 
laboratório de ideias e sugestões que oferece-

Campanha Aguenta Coração, organizada pelo Sesc 
Piracicaba em parceria com a prefeitura da cidade e a 

Universidade Metodista de Piracicaba, no ano de 1984. 
Além do trabalho educativo, as equipes realizaram exames 

gratuitos na população. Crédito: Sesc Memórias.
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mos ao governo e à sociedade como nossa contribuição permanente, 
contínua, para a edificação do Brasil de justiça e liberdade que todos 
almejamos.”

Bem-estar social, paz, justiça social, desenvolvimento com li-
berdade, retomada do crescimento, democracia como prioridade, 
a Federação do Comércio como laboratório de ideias e sugestões a 
serem oferecidas ao poder público e à sociedade são algumas das 
ideias e alguns dos conceitos que balizam o pensamento e as ações 
de Abram Szajman, e que marcariam sua gestão à frente da entidade 
que representa as empresas de comércio de bens, serviços e turismo 
do Estado de São Paulo. Também estavam sob sua responsabilidade 
as duas grandes instituições vinculadas à Federação do Comércio: o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), com foco na 
educação profissional, e o Serviço Social do Comércio (Sesc), voltado a 
cultura e qualidade de vida, de cujos Conselhos Regionais se tornou 
presidente.

Estudantes durante 
aula prática do curso de 
Escritório no laboratório 
do então Senac 
Escritório, na capital 
paulista, em 1986.  
Crédito: Centro de 
Memória Senac  
São Paulo.
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Estabilidade e 
competência

“F oi o início de uma fase de grande atuação na Federação, 
no Senac e no Sesc”, lembra o economista Antonio 
Carlos Borges, que à época dirigia o setor de Estudos 

Econômicos da Entidade. Borges foi uma das três pessoas escolhidas 
para acompanhar, desde aquela época, Abram Szajman na gestão dessas 
instituições. As outras eram Luiz Francisco de A. Salgado, escolhido para 
dirigir o Departamento Regional do Senac São Paulo, e Danilo Santos 
de Miranda, como diretor regional do Sesc. Miranda faleceu em 29 de 
outubro de 2023, sendo substituído por Luiz Deoclecio Massaro Galina, 
que fora seu principal auxiliar. Borges, Salgado e Galina continuavam 
em seus postos durante a redação deste livro.

Borges era diretor de Economia da Federação do Comércio quan-
do Abram assumiu a presidência da Entidade em caráter efetivo. 
Economista formado na Fundação Santo André, trabalhou em vá-
rias empresas dessa cidade do ABC paulista e tornou-se professor da 
faculdade onde se formou e de outras instituições de ensino, como 
Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), Fundação Escola de 
Comércio Álvares Penteado (Fecap), Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, Pontíficia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e 
Instituto Municipal de Ensino Superior (Imes), em São Caetano do Sul 
(também na região do ABC).

Tendo seu nome sugerido alguns anos antes por seu antigo profes-
sor de Economia Orestes Gonçalves, Borges foi contratado para subs-
tituí-lo na produção de análises e projeções econômicas destinadas 
a orientar os dirigentes e associados da Federação do Comércio. Para 
isso, Borges montou uma equipe de pesquisadores e analistas que, sob 
sua coordenação, produzia documentos e estudos para aferir o movi-
mento do comércio e da economia paulista e brasileira. A pesquisa 
conjuntural do comércio varejista tornou-se referência para os estu-
dos sobre o desempenho desse segmento empresarial. A economia 
evoluía aos sobressaltos: ao ritmo intenso de crescimento e preços, 
seguia-se certa estagnação acompanhada da aceleração dos preços.
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Pouco depois de sua posse, Abram 
Szajman designou Borges como superinten-
dente da Federação do Comércio. Borges era o 
responsável por transmitir a todas as unida-
des da Federação do Comércio as instruções 
do presidente, viabilizar o cumprimento 
dessas instruções, bem como avaliar seus 
resultados, e modernizar a Entidade nos di-
ferentes campos em que já atuava. Também 
deveria fazer a Federação ampliar seu hori-
zonte de preocupações e reflexões.

O objetivo era tornar a Entidade e seu pre-
sidente atores importantes na discussão das 
grandes questões nacionais e, especialmen-
te, na apresentação de propostas. Mudanças 
estavam em curso no campo institucional, 
com sinais claros de esgotamento do regime 
militar, instaurado em 1964. O país precisava 
atualizar sua legislação em diferentes áreas 
do setor público, da administrativa à tribu-
tária, passando pela previdenciária. As re-
lações entre os agentes econômicos e desses 
com o poder público precisavam igualmente 
de modernização.

Talvez fosse difícil imaginar, naquele mo-
mento, que um tempo depois o mundo pas-
saria por transformações históricas, com a 
queda do Muro de Berlim, em 1989, e o fim 
do mundo dividido em dois grandes blocos 
surgido depois da Segunda Guerra Mundial. 
A questão ambiental ainda era preocupação 
de poucos cientistas, pesquisadores e ativis-
tas. Mas era preciso preparar a Federação do 
Comércio para, com presteza e a acuidade 
possível, entender e interpretar as mudanças 
e, se necessário e possível, manifestar-se so-
bre elas e tomar decisões. Para isso, intelec-
tuais, acadêmicos e especialistas de diferen-
tes formações, e destacados em seu campo 
de conhecimento, passaram a fazer parte de 
Conselhos e outros órgãos vinculados à pre-
sidência da Federação do Comércio.

Criados pelo empresariado brasileiro logo 
após o fim da Segunda Guerra para melho-
rar as condições de vida dos trabalhadores 
e conciliar divergências entre empregados 
e empregadores, o Senac e o Sesc (como seus 
congêneres Senai e Sesi na área industrial) 
haviam se tornado importantes centros de 
educação profissional e de promoção de bem-
-estar aos trabalhadores do comércio. Como 
presidente da Federação do Comércio, Abram 
Szajman também presidia os Conselhos 
Regionais dessas duas instituições no Estado 
de São Paulo. Cabia a ele, por isso, designar 
seus diretores regionais.

Desde que assumira a presidência da 
Federação, Abram sabia de dificuldades fi-
nanceiras por que passavam essas entidades, 
especialmente o Senac São Paulo. Era preciso, 
por isso, escolher pessoas capazes de resolver 
os problemas financeiros e, simultaneamen-
te, de conduzir as duas instituições de modo 
a ampliar seu campo de ação, para atender 
a um número crescente de pessoas e a áreas 
pouco cobertas pelos serviços em geral, es-
pecialmente os serviços públicos de ensino 
e lazer.

Para dirigir o Senac, Abram escolheu 
o administrador Luiz Francisco de A. 
Salgado, um paulistano então com 42 anos 
de idade. Salgado era funcionário do Senac 
desde 1962, quando foi contratado para a 
função de auxiliar de Bens Patrimoniais. 
Posteriormente, foi transferido para a 
Divisão de Serviços Gráficos, onde desem-
penhou diversas funções. Em 1974, passou 
a trabalhar na Sede Administrativa do 
Senac. Ocupou diferentes cargos nas áre-
as de Gestão de Pessoal e de Material. Era 
coordenador de Recursos Humanos e de 
Administração Geral quando foi convida-
do para assumir a Diretoria Regional do 
Senac no Estado de São Paulo.
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“A retomada do 
desenvolvimento é 
viável e urgente.  
A justiça social é 
viável e prioritária. 
A livre-iniciativa é 
viável e fundamental. 
Tudo vai depender da 
nossa participação. De 
sabermos fazer valer 
os nossos direitos e 
compreendermos as 
limitações ditadas 
pelos direitos dos 
outros.”
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Abram já tivera algum contato com 
Salgado, quando este, funcionário da gráfica 
do Senac, concluía o curso de Contabilidade, 
equivalente ao Ensino Médio. Salgado plei-
teara e obtivera uma bolsa de estudos pa-
trocinada pelo Senac para cursar o Ensino 
Superior, mas o dinheiro não era liberado. 
Reclamava tão insistentemente para seu 
chefe imediato na gráfica do Senac, Breno 
Di Grado, que este, impaciente, respondeu-
-lhe: “Quer saber de coisa? Você liga direto 
para o Abram Szajman”. Salgado nem sabia 
como se escrevia esse nome. Mas telefonou 
para Abram, que fazia parte do Conselho 
Regional do Senac e desde 1972 era tesoureiro 
da Federação. A chamada deu resultado. Dois 
dias depois da ligação, recorda-se Salgado, o 
cheque estava na escola.

Mais tarde, quando assumiu funções que 
o levaram a trabalhar na Sede do Senac, no 
prédio que, na época, abrigava também a 
Sede da Federação, Salgado passou a ter con-
tato direto com Abram. “Discutia compra de 
carro, de terreno, de tudo ligado à adminis-
tração do Senac”, lembra Salgado. Por isso, 
Abram já conhecia sua experiência em car-
gos de chefia e direção. 

Salgado foi o segundo alto funcionário de 
instituições ligadas à Federação do Comércio 
a ser enviado para cursar o International 
Institute for Management Development 
(IMD), em Lausanne, na Suíça, considerado 
umas das melhores escolas de pós-gradua-
ção em Administração do mundo. Conhecido 
pela independência e por formar líderes 
voltados à transformação das organizações 
em que atuam, o IMD durante anos esteve 
na lista das três melhores escolas de educa-
ção de executivos em nível mundial. Antes 
dele, outro profissional ligado à Federação do 
Comércio frequentara a escola de Lausanne: 
o sociólogo e filósofo Danilo Santos de 

Miranda. Após Danilo e Salgado, também 
o sociólogo e economista Luiz Deoclecio 
Massaro Galina passaria pelo curso de de-
senvolvimento de executivos oferecido pelo 
IMD.

Danilo e Galina haviam sido apro-
vados em concurso público aberto pelo 
Sesc em 1968. Fluminense de Campos dos 
Goytacazes, Danilo estudou em colégios ca-
tólicos, entrou para a Companhia de Jesus, 
formou-se em Ciências Sociais e em Filosofia 
na faculdade dos jesuítas e especializou-se 
em Administração de Recursos Humanos 
na Fundação Getulio Vargas (FGV). Quando 
Abram assumiu a presidência da Federação 
do Comércio, Danilo chefiava justamente a 
área de Recursos Humanos do Sesc. Abram 
pretendia indicá-lo para Diretoria Regional, 
mas, no período de transição da direção da 
Federação, Danilo ocupou interinamente a 
Diretoria Regional do Senac, pois, por razões 
políticas, Abram não pôde substituir de ime-
diato a Diretoria do Sesc. Isso só ocorreu um 
tempo depois, quando Danilo foi efetivado 
no Sesc, e Salgado, no Senac.

Economista, sociólogo e educador em 
Saúde Pública, Luiz Galina tornou-se o 
principal auxiliar de Danilo na Diretoria 
Regional do Sesc. Viria a sucedê-lo em 2023, 
com a morte do amigo. “Eu entrei no Sesc 
em 1o de novembro de 1968”, recorda Galina. 
“Entrei como orientador social. Viajava pelo 
interior de São Paulo, numa equipe com três 
orientadores sociais, levando atividades 
culturais, esportivas, artísticas, sociais para 
cidades onde não havia unidades fixas do 
Sesc. Ficávamos na cidade um mês, um mês 
e meio, dependendo do tamanho da popu-
lação. Esse trabalho durou dez, doze anos. 
Depois, esses orientadores foram trabalhar 
nas unidades fixas, que começaram a ser 
construídas em maior número. Esse grupo de 
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profissionais teve papel importante na dina-
mização do trabalho do Sesc, na presença do 
Sesc no Estado de São Paulo.”

A preservação dessa equipe – Borges, 
Salgado e Danilo (depois Galina) – por tan-
to tempo se mostrou fundamental para dar 
estabilidade à gestão de Abram Szajman na 
Federação do Comércio. Também permitiu 
que tanto a Federação quanto o Senac e o 
Sesc ampliassem seu papel nos campos em 
que atuavam. 

A Federação do Comércio não apenas am-
pliou os serviços aos seus associados: passou 
a participar do debate das grandes questões 
nacionais que afetam a economia, a ativida-
de empresarial e a vida das pessoas, como o 
sistema tributário, a ordem jurídica, as re-
lações trabalhistas, a questão ambiental. O 
Senac expandiu de maneira notável a edu-
cação de profissionais para o comércio, os 
serviços e o turismo não apenas em termos 
de oferta de cursos mas também em relação 
à abrangência regional. Ao mesmo tempo, 
consolidou-se no Ensino Superior e atual-
mente também se destaca no Ensino Médio 
Técnico. O Sesc, de sua parte, tornou-se refe-
rência no atendimento da população, espe-
cialmente a residente em regiões que antes 
dispunham de pouca oferta de serviços de 
lazer, entretenimento, arte, esportes e cuida-
dos com os idosos.

A estabilidade dessa equipe, a competên-
cia que ela demonstrou nos últimos anos e o 
relacionamento com seu líder estão na base 
das realizações das três instituições na ges-
tão de Abram Szajman.

Estabilidade e consistência: 
Abram Szajman com Luiz 

Francisco de A. Salgado, 
diretor regional do Senac 
São Paulo (à esquerda), e 

Danilo Santos de Miranda, 
então diretor regional do 

Sesc São Paulo, em registro de 
2010, durante cerimônia de 

reeleição para presidente da 
FecomercioSP. Crédito: Centro 
de Memória Senac São Paulo.

Abram Szajman discursa na 
cerimônia de inauguração 

do Sesc São Caetano, em 1993. 
Crédito: Sesc Memórias.
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Liberdade e confiança

A bram seguia com rigor uma rotina de trabalho. No início de 
sua gestão, ainda tinha sua empresa no Bom Retiro, onde 
permanecia parte do dia. Depois, ia para a Federação, que 

funcionava na rua Dr. Vila Nova. Reunia-se com a secretária executi-
va, o superintendente da Federação e o chefe de gabinete para saber das 
providências urgentes e da agenda dos dias seguintes.

Sempre deu muita liberdade para as equipes com as quais tra-
balhou, embora costumasse pedir informações precisas, sobretudo 
quando envolviam valores. Também cobrava resultados.

“Sempre tive muita segurança de trabalhar com ele”, diz o dire-
tor regional do Senac São Paulo, Luiz Francisco de A. Salgado. “É um 
homem sério, não brinca, é sisudo. Mas ele não é bravo. Tem o con-
ceito dele de relacionamento, de trabalho, que acho ótimo. Dá liber-
dade total para você trabalhar. Não me lembro de nenhuma proposta 
apresentada pelo Senac que ele tenha recusado.” Sempre que Salgado 
apresentava uma proposta, Abram sabia do que se tratava. “É um 
administrador, e sua franqueza administrativa é muito boa para a 
gestão de uma instituição educacional.” 

“Abram confia em sua equipe”, completa o diretor regional do Sesc 
São Paulo, Luiz Galina. “Ele nos dava a tranquilidade para a gente 
ousar, nos dava o incentivo para trabalhar. Porque confia nos profis-
sionais do Sesc, acho que, mesmo que nós errássemos, ele nos apoia-
ria. O Abram passa para nós o respeito às competências profissionais. 
Isso aumenta a importância de os profissionais ampliarem suas com-
petências, seus conhecimentos.”

“Na Federação e nos Departamentos Regionais do Sesc e do Senac, 
ele imprimiu essa característica de dar liberdade para as pessoas fa-
zerem”, confirma o superintendente da FecomercioSP, Antonio Carlos 
Borges. “Ele nunca foi muito de cuidar de detalhes. Delegava a todos 
nós a responsabilidade de ir fazendo. É óbvio que sempre fazia con-
sultas sobre o que a gente fazia. Ele podia concordar ou discordar de 
alguma coisa, mas a gente tinha a liberdade de ir tocando o trabalho. 
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Nunca foi centralizador, mas tudo tinha que passar por ele. Ele gosta-
va de saber como as coisas estavam evoluindo.”

A essa confiança na equipe e à liberdade que dá a ela, Abram junta 
outra característica, observada pelo vice-presidente da FecomercioSP 
Márcio Olívio Fernandes Costa: a sagacidade para avaliar o momen-
to. “A grande vantagem de Abram Szajman é a capacidade de perce-
ber um pouco antes que a maioria de nós todos os rumos que as coisas 
vão tomando, e, assim, tomar as decisões prontamente e com acerto”, 
diz Márcio Olívio. “Ele tem uma visão futura, rápida. Pessoas de nos-
sa idade [Márcio é dois anos mais novo que Abram] podem pensar 
com mais facilidade e refletir mais sobre o futuro do que os menos 
experientes. Para isso, é preciso estar atualizado, com sensibilidade 
para tomar decisões econômicas com facilidade e com clareza.”

Abram Szajman age desse modo sem deixar de ser uma pessoa 
sensível, delicada, educada. “Esse homem não combina muito com a 
projeção que tem”, resume o vice-presidente da FecomercioSP. Outras 
pessoas podem até ter uma imagem errada dele. “É uma pessoa sen-
sível, educadíssima. Nunca o vi levantar a voz com ninguém, nem 
para os funcionários, nem nas grandes discussões que tivemos no 
passado, em reuniões tensas, com normais divergências de opinião. 

À mesa, da esquerda para a direita, Luiz Francisco 
de A. Salgado, diretor regional do Senac São Paulo, 
e Abram Szajman em cerimônia realizada em 1985 
para homenagear os funcionários que, na época, 
completavam 15 e 30 anos de serviço no Senac. 
Crédito: Centro de Memória Senac São Paulo.

Bilhete de Abram Szajman aos 
funcionários, datado de 1992. 

Crédito: Sesc Memórias.



43

P rioridade       : justiça      social    

Nunca vi o Abram perder a linha, deixar de 
agir com aquela educação primorosa, com 
aquele seu jeito, mesmo quando perturbado 
pelas discussões. Ele sempre se notabilizou 
pela paciência. Ele espera o momento certo 
de as coisas acontecerem, o momento certo 
de convencer as pessoas, quando está certo; 
ou de recuar quando tomou a posição erra-
da.” Com a experiência de uma convivência 
de mais de quatro décadas, o superintenden-
te da FecomercioSP, Antonio Carlos Borges, 
confirma: “Ele é a mesma pessoa desde 
aquele início de nossa convivência. Embora, 
pessoalmente, nas atividades empresariais, 
tenha crescido muito, muito mesmo, ele é a 
mesma pessoa, com o mesmo jeito. Não exis-
te nele nada parecido com vaidade”.

Mas também sabe dizer “Não”, mesmo 
que o faça com elegância. Não poucas vezes, 
em seus contatos com dirigentes empresa-
riais de diferentes cidades de São Paulo, ou-
viu pedidos para a instalação de unidades 
sociais e recreativas do Sesc ou educacionais 
do Senac nesta ou naquela localidade. Para o 
dirigente local, conseguir a aprovação de um 
pedido dessa natureza teria grande impacto 
sobre sua imagem pública. Abram também 
sabia disso. Mas não agia tal qual muitas 
personalidades com atuação de natureza po-
lítica – como era, em algum sentido, o exercí-
cio da presidência da Federação do Comércio. 
Não costumava dizer “Sim” ou “Deixa comi-
go, que resolvo”, como talvez dissessem ou-
tras pessoas em funções semelhantes para 
não desagradar ao autor do pedido.

“Essas coisas resolvemos com o tem-
po”, disse certa vez ao então presidente do 
Sindicato do Comércio de Araraquara, Ivo 
Dall’Acqua, que anos mais tarde se torna-
ria o presidente-executivo da Federação do 
Comércio por indicação do próprio Abram 
e é o atual presidente da FecomercioSP. 

Araraquara já dispunha de unidades do 
Senac, do Sesi e do Senai. Dall’Acqua pro-
punha a construção de um Sesc na cidade. 
Abram explicou: “É um trabalho estruturan-
te. A gente tem que olhar o futuro, planejar, e 
um dia a gente chega lá”. Um dia, Araraquara 
passou a contar com uma unidade do Sesc. 
Foi bastante tempo depois do pedido de 
Dall’Acqua. Mas o Sesc passou a ter um papel 
importante na difusão cultural, no lazer e no 
atendimento aos moradores da cidade. 

A discrição com que demonstra alguma 
resistência a projetos ou propostas que lhe 
são apresentados é outra característica de 
Abram destacada por Ivo Dall’Acqua. “Às ve-
zes, quando dizia o que eu estava preparan-
do, ele me falava: ‘Vê lá o que você vai fazer’”, 
lembra Dall’Acqua. “É sinal de que ele está 
curioso e quer perceber o resultado, mesmo 
sem fazer cobranças. Quando ele percebe que 
há alguma possibilidade de êxito, que há mo-
tivação, ele deixa à vontade.” Em caso contrá-
rio, quando observava que as coisas não ha-
viam andado no ritmo ou no rumo esperado, 
advertia: “Não será melhor deixar isso para 
depois?”. Como resume Dall’Acqua, “Abram 
sabe impor autoridade, sem ser autoritário”. 
Aceita opiniões de todos, mas, quando um 
dirigente da Federação fala publicamente, 
deve ter em mente que está dialogando com 
a sociedade.

Dall’Acqua foi apresentado a Abram por 
Olien Biancardi, que presidiu o Sindicato do 
Comércio de Araraquara e se tornara diretor 
da Federação do Comércio. Sua primeira par-
ticipação na Entidade foi na direção do Centro 
do Comércio do Estado de São Paulo. Abram 
sempre abria espaço para novos dirigentes. 
Na primeira reunião de que Dall’Acqua par-
ticipou, Abram apresentou-o aos demais 
diretores do Centro como pessoa bem-infor-
mada, moderna e que vinha de uma vitória 



44

A B RA M S ZA J M A N

eleitoral importante no Sindicato do Comércio de Araraquara. Em se-
guida, Dall’Acqua tornou-se diretor da Federação. A partir de então, 
passou a integrar ininterruptamente as chapas para a renovação da 
Diretoria da Entidade.

Foi inicialmente conselheiro suplente do Sesc, cuja titularidade 
era exercida pelo presidente do Sindicato do Comércio Varejista de 
Livros, o intelectual judeu Isaac Naspitz. Tratava-se do velho Naspitz, 
amigo de Szaja Szajman, o pai de Abram, dos tempos em que as res-
pectivas famílias viviam no Bom Retiro. Durante a Segunda Guerra 
Mundial, Naspitz fora um dos líderes dos judeus comunistas do bair-
ro e fizera discursos contra o avanço das forças nazistas na Europa. 
Depois, integrou o primeiro Conselho Editorial da Editora Perspectiva, 
iniciativa de um grupo de intelectuais de esquerda, à frente do qual 
estava Jacó Guinsburg. Entre seus companheiros no Conselho figu-
ravam Anita Novinsky, Fany Kon, Anatol Rosenfeld, Amália Zeitel, 
Haroldo de Campos, Sábato Magaldi e Boris Schnaiderman, entre 
outros. A Perspectiva dedicou-se a um programa editorial bastante 
ambicioso, que começou com a edição de uma coleção abarcando a 
produção ficcional e do pensamento de quatro milênios de existên-
cia do povo judeu. Entre os autores que publicou estão, além dos 
já citados Anatol Rosenfeld, Haroldo de Campos e Sábato Magaldi, 
Umberto Eco, Roman Jakobson, Max Bense, Martin Buber, Tzvetan 
Todorov, Fernand Braudel, Gershom Scholem, Antonio José Saraiva, 

O Sesc Araraquara, na região 
central do Estado de São Paulo, 

inaugurado em 27 de julho de 
2000. O projeto, de Abrahão 

Sanovicz e Edson Elito,  
tem área construída total 

de 30.877 metros quadrados. 
Crédito: Sesc São Paulo.
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José Augusto Seabra, Benedito Nunes, 
Affonso Ávila, Augusto de Campos e Décio de 
Almeida Prado. “Era uma pessoa cultíssima; 
não era um mero comprador e vendedor de 
livros”, recorda-se Dall’Acqua, referindo-se a 
Isaac Naspitz. O velho Naspitz era a pessoa 
em quem Abram podia buscar inspiração.

A despeito de longa, a gestão de Abram 
Szajman na Federação do Comércio nem de 
longe pôde ser considerada monótona, tri-
vial ou banal. Mostrou-se transformadora. 
Mudanças essenciais foram introduzidas 
nos métodos de trabalho e de tomada de 
decisão. Reformas estruturais foram imple-
mentadas. E os resultados das transforma-
ções podem ser considerados surpreenden-
tes em muitos casos, mesmo que boa parte 
deles tenha emergido há bastante tempo. O 
capítulo “Pacto com o futuro”, mais à frente, 
apresenta as mudanças, as ações e os impac-
tos sociais, culturais e educacionais das ati-
vidades do Sesc e do Senac nas últimas qua-
tro décadas.

Na Federação do Comércio, por sua carac-
terística funcional e administrativa e por 
suas exigências estatutárias, as transforma-
ções que proporcionaram a modernização de 
seus métodos de atuação e de sua estrutura 
– e, por consequência, os resultados de suas 
ações – foram menos notadas pelo grande 
público, embora sejam reconhecidas pelo que 
se pode chamar seu público interno, o corpo 
do empresariado dos segmentos de comércio, 
serviços e turismo do Estado de São Paulo, e 
especialmente por dirigentes nacionais.

No início da gestão de Abram Szajman, os 
problemas do Brasil eram muitos, sobretudo 
em termos econômicos. Juros muitos altos, 
sistema tributário oneroso e disfuncional, 

presença ostensiva e opressiva do setor pú-
blico no sistema produtivo, mercado interno 
muito fechado aos produtos estrangeiros, 
encargos trabalhistas e regras demais na re-
gulação do mercado de trabalho eram temas 
que, insistentemente, Abram discutia com 
seu então principal assessor no campo da 
economia, o economista e professor Antonio 
Carlos Borges. As condições políticas da época, 
com a vigência do regime militar (embora já 
desgastado e perto de seu fim), dificultavam 
o debate mais amplo de questões como essas.

“Abram e Borges utilizavam os meios 
disponíveis para fazer avançar esse debate 
ou as propostas que conseguiam articular, 
por meio de contatos com parlamentares, 
sugerindo-lhes projetos que poderiam apre-
sentar no Congresso, ou em encontros com 
ministros de Estado”, descreve o livro Alguns 
retalhos – Abram Szajman: a construção de 
um homem e de seu legado. Naquele mo-
mento, a imagem externa da Federação do 
Comércio estava um tanto afetada pela ex-
plícita ação política de membros de gestões 
anteriores à de Abram. A mudança do perfil 
nos anos iniciais da gestão de Abram exigiu 
um trabalho intenso. Era uma batalha diá-
ria, relembra Borges.

A Federação já produzia desde a gestão 
anterior uma pesquisa conjuntural do co-
mércio que era respeitada pelo mercado e 
pelas principais publicações jornalísticas. O 
caminho da realização de um trabalho sério, 
respeitado, era o que a nova gestão deveria 
seguir, lembra Borges. Outras pesquisas fo-
ram sendo desenvolvidas, com maior abran-
gência, o que veio reforçar a credibilidade 
da Federação do Comércio do Estado de São 
Paulo.
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Protagonismo

M as, desde o início de sua gestão, Abram defendia a ideia de 
que a Entidade deveria ter voz no debate nacional, no mo-
mento em que o país enfrentava dificuldades econômicas 

e políticas sérias. A inflação acelerava, a crise da dívida se agudizava, as 
lutas pelas liberdades democráticas se intensificavam.

Em depoimento para o livro Alguns retalhos, Abram disse: “As 
mudanças estavam por vir, especialmente no sentido de melhoria 
social para as classes menos favorecidas. Era preciso realizar discus-
sões amplas a respeito da abertura de espaço para a participação dos 
menos favorecidos”. A Federação, por isso, precisava estar preparada 
para atualizar com sabedoria sua avaliação do quadro político, eco-
nômico e psicossocial, a fim de orientar o empresário por ela repre-
sentado e oferecer alternativas de solução para os grandes problemas 
nacionais.

A reformulação do Conselho de Economia, Sociologia e Política 
da Federação foi uma das primeiras inovações da gestão de Abram. 
Foi também a resposta prática para começar a fazer da Federação 
um polo de discussão de grandes temas nacionais. O engenheiro e 
jornalista Isaac Jardanovsky, amigo de Abram desde os tempos em 
que ambos viviam a infância e a juventude no Bom Retiro, assumiu 
a direção do Conselho em 1987. Ministros, políticos, membros do go-
verno, empresários e dirigentes empresariais, economistas, juristas, 
cientistas, professores universitários, jornalistas, educadores, soció-
logos, artistas e pesquisadores de diferentes áreas do conhecimen-
to participaram de seminários e debates promovidos pelo Conselho 
de Economia, Sociologia e Política da Federação do Comércio. Nunca 
houve restrição às tendências políticas dos convidados. As palestras 
e os debates eram publicados em encarte especial que acompanhava 
a edição da revista Problemas Brasileiros, editada pela Federação.

O debate dos grandes temas nacionais em foros como o Conselho 
de Economia, Sociologia e Política se constituiu no caminho que a 
Federação do Comércio, sob a gestão de Abram Szajman, escolheu 
para participar das grandes discussões sobre os rumos que o país 
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deveria seguir. Em junho de 2026, com a denominação atualiza-
da para Conselho Superior de Economia, Sociologia e Política, seu 
presidente era o economista e professor Antonio Evaristo Teixeira 
Lanzana. O âmbito das discussões proporcionadas pela Federação foi 
bastante ampliado, com a criação de outros Conselhos. Em 2026, a 
FecomercioSP tinha 12 desses órgãos responsáveis por realizar deba-
tes e produzir relatórios, estudos e propostas com autonomia: 
•	 Conselho de Assuntos Tributários, presidido por Márcio Olívio 

Fernandes Costa, para debater questões que possam interferir no 
cotidiano das empresas e, a partir de estudos e análises, apresen-
tar à presidência da Federação sugestões de ações;

•	 Conselho Superior de Economia, Sociologia e Política, presidido 
por Antonio Lanzana, com foco em estudar e analisar os interes-
ses empresariais à luz das conjunturas econômica e política, a fim 
de produzir dados, pesquisas e embasamento técnico aos filiados 
da Federação;

•	 Conselho do Comércio Varejista, presidido por Antonio Deliza 
Neto, que busca o aperfeiçoamento do setor, da atuação sindical 
e das leis;

•	 Conselho do Comércio Atacadista, presidido por Ronaldo Jamar 
Taboada, que busca mais competitividade, de modo a favorecer os 
consumidores por meio da redução dos custos;

•	 Conselho de Serviços, presidido por Marcelo Braga, para aprofun-
dar a análise das questões que afetam o segmento econômico de 
serviços;

Abram Szajman 
em evento com a 
participação do 
ex-ministro e então 
deputado federal 
Delfim Netto: voz nos 
debates nacionais. 
Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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•	 Conselho de Economia Digital e Inovação, 
presidido por Andriei Gutierrez, voltado 
a promover a transformação digital das 
empresas vinculadas à Federação;

•	 Conselho de Turismo, presidido por 
Guilherme Dietze, para auxiliar as esferas 
pública e privada em ações pelo desenvol-
vimento do Turismo no Estado e no país;

•	 Conselho de Emprego e Relações do 
Trabalho, presidido pelo sociólogo José 
Pastore, com foco na redução dos encargos 
trabalhistas e na observância de direitos 
compatíveis com a economia, por meio de 
um marco legal seguro e do incentivo de 
novas formas de empregar;

•	 Conselho de Relações Internacionais, 
presidido por Rubens Torres Medrano, de-
dicado a apoiar empresas que atuam com 
comércio exterior;

•	 Conselho de Sustentabilidade, presidido 
pelo físico e professor José Goldemberg, 
para promover o desenvolvimento sus-
tentável nos setores econômicos represen-
tados pela Federação;

•	 Conselho Superior de Direito, presidido 
pelo jurista e professor Ives Gandra da 
Silva Martins, criado para buscar segu-
rança jurídica na atividade econômica, 
com respeito à democracia e por meio da 
aproximação com órgãos do governo e do 
equilíbrio nas relações entre os Poderes e 
entre as empresas e o Estado.

•	 Conselho Estadual de Defesa do 
Contribuinte (Codecon-SP), presidido por 
Márcio Olívio Fernandes Costa. Embora 
a Federação o inclua na lista de seus 12 
conselhos, o Codecon é um órgão público 
para defesa e recebimento de queixas de 
contribuintes do Fisco estadual, formado 
por representantes do poder público, da 
FecomercioSP e de outras entidades.

“O presidente Abram Szajman cercou-se 
de pessoas que não são agentes políticos”, 
reitera o físico José Goldemberg ao avaliar os 
critérios utilizados para a composição do qua-
dro diretivo dos Conselhos. “Mas muitas são 
pessoas consideradas referências internacio-
nais em suas áreas de atuação.” Goldemberg 
considera sua própria escolha para organizar 
e presidir o Conselho de Sustentabilidade um 
exemplo do método de Abram para compor 
sua equipe. O físico reconhece ser uma per-
sonalidade que provoca alguma controvér-
sia em diferentes ambientes, do científico ao 
político (foi ministro de Estado, secretário de 
Estado, reitor da Universidade de São Paulo 
e dirigente de instituições vinculadas à pes-
quisa científica), mas, mesmo assim, Abram 
não hesitou em procurá-lo para trazer ideias 
à Federação do Comércio. Tendo ocupado 
a Secretaria Nacional do Meio Ambiente, 
Goldemberg tornou-se pesquisador reconhe-
cido internacionalmente na questão das mu-
danças climáticas.

Muitos desses Conselhos vêm produzindo 
análises, estudos e propostas que fundamen-
tam importantes discussões. A participação 
de especialistas reconhecidos em sua áreas 
e mesmo pelo público em geral fortalece a 
credibilidade desses trabalhos. Estudos nos 
campos tributário e constitucional, entre ou-
tros, produzidos e aprovados pelo Conselho 
Superior de Direito, sob a liderança do jurista 
Ives Gandra da Silva Martins, por exemplo, 
têm sido citados em trabalhos acadêmicos e 
no debate público sobre esses temas. Muitas 
das discussões que o sociólogo e professor 
José Pastore tem estimulado no Conselho 
de Emprego e Relações do Trabalho resulta-
ram em importantes propostas legislativas. 
Pastore é, desde o final da década de 1970, o 
grande estimulador das mudanças das rela-
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ções de trabalho com o objetivo de facilitar a contratação de traba-
lhadores e que se concretizaram na reforma de 2017. Mesmo depois 
da reforma, Pastore viu e apontou distorções na forma de aplicação 
das leis decidida pela Justiça Trabalhista, levando a discussão para o 
Conselho por ele presidido.

Com essa forma de refletir sobre a realidade brasileira, que trouxe 
para seu espaço de debates e análises personalidades de competência 
reconhecida publicamente, a Federação do Comércio sob a gestão de 
Abram Szajman ampliou seu papel na discussão das grandes ques-
tões nacionais, alcançando até mesmo a capacidade de influir em 
importantes decisões de políticas públicas. Desse modo, a Federação 
alcançou no campo político e social a influência que o Sesc e o Senac 
conquistaram em seus campos específicos de atuação.

 “O Abram trouxe a Federação do Comércio até este momento, no 
qual nossa imagem está bem diferenciada”, avalia Antonio Carlos 
Borges. “É possível dizer, hoje, que grande parte reconhece a impor-
tância da Federação do Comércio. Temos espaço bastante importan-
te na mídia. Desenvolvemos todo o conjunto de redes sociais. Temos 
produção de conteúdo útil para as empresas. Ao mesmo tempo, par-
ticipamos do debate no plano nacional, discutindo questões que 
envolvem a organização política do país. Atuamos nos dois planos, 
no micro, para melhorar o ambiente de negócios, e no macro, traba-
lhando os grandes temas e a necessidade de reduzir a burocracia, a 
participação do Estado. Aliás, a modernização do Estado brasileiro é 
a nossa grande bandeira.”

Paralelamente à 
participação nos 
grandes temas do 
país, o trabalho para 
o aprimoramento 
contínuo do ambiente 
de negócios no comércio 
de bens, serviços e 
turismo de São Paulo. 
Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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Com a redução gradual de suas atividades presenciais à frente da 
Federação do Comércio, Abram passou a transferir algumas respon-
sabilidades para outros vice-presidentes. A Entidade realizou estu-
dos com vistas a mudanças estruturais que permitissem a retirada 
gradual de Abram das atividades diárias. Foi uma mudança estatu-
tária destinada, sobretudo, a dar maior funcionalidade à gestão e 
que resultou na criação da função de presidente-executivo, a ser ocu-
pada pelo 1o vice-presidente eleito (que na época era Ivo Dall’Acqua, 
atual presidente da FecomercioSP). Com a nova estrutura, a gestão 
ganhou em liberdade e flexibilidade, assemelhando-se, na questão 
administrativa, à mudança adotada anteriormente pela Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban).

Foi também criado um Conselho de Administração, presidido por 
Abram Szajman como presidente eleito da Diretoria Executiva, e com-
posto pelos vice-presidentes, secretários e tesoureiros. Implementou- 
-se essa mesma organização no Centro do Comércio do Estado de São 
Paulo. “Isso liberou o Abram para cuidar das coisas dele”, diz Antonio 
Carlos Borges.

O trabalho duradouro  
na FecomercioSP: valorização 

da Entidade, apoio às empresas 
e mais educação e qualidade 

de vida aos empregados  
do comércio de bens,  

serviços e turismo.  
Crédito: Rodrigo Capote.
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Abram passou, então, a dedicar-se mais a suas atividades priva-
das. Não se aprofundou no uso das máquinas que a tecnologia da in-
formação insistentemente renova e coloca à disposição dos usuários, 
mas não dispensa o acesso diário, e por um bom intervalo, à tela de 
um computador que lhe fornece on-line e real time, como costumam 
destacar os operadores do mercado financeiro, os resultados das ne-
gociações em diversas bolsas de ações em todo o mundo. “É a única 
coisa que ele aprendeu a usar”, conta Borges. “Continua olhando os 
gráficos das bolsas de valores no Brasil, nos Estados Unidos, acompa-
nha os mercados do mundo inteiro e entra nos sites em que obtém in-
formações concentradas.” À grande memória, junta seu talento para 
detectar as melhores oportunidades de compra ou venda, como tem 
feito desde que comprou suas primeiras ações nos pregões da antiga 
Bolsa de Valores de São Paulo. “Fico brincando com isso”, disse em de-
poimento marcado pela informalidade para a elaboração deste livro. 
“É coisa praticamente minha. Talvez até seja meu passatempo.”
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O Q U E F O I F E I TO D O S S O N H O S?
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Oportunidades perdidas

Em artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo no dia 24 de 
dezembro de 2013, Abram Szajman sintetizou algumas de 
suas ideias e opiniões mais marcantes sobre a necessidade 

de mudanças no país. São mudanças indispensáveis para romper a per-
sistência de um mundo conflituoso, marcado, como escreveu, por “ilhas 
de modernidade em meio a um oceano de arcaísmos”. Exemplos dessas 
disparidades são citados no artigo, que tem o título “Longa caminha-
da para a liberdade”, e serão relembrados nos parágrafos seguintes. O 
exame dos muitos textos escritos por Abram Szajman mostrará também 
o retorno frequente a alguns temas essenciais, numa demonstração 
de que muitas vezes mal saímos do lugar – se é que saímos – rumo à 
modernidade.

Uma ideia evidente logo no primeiro parágrafo força o leitor a 
refletir sobre o mundo em que vive e sobre as esperanças e expec-
tativas que vão sendo deixadas para trás ou que, quando mantidas, 
sempre custam muito esforço. A frase é instigante: “No momento em 
que o mundo reflete sobre o significado da vida e da luta de Nelson 
Mandela, o Brasil pode se perguntar: o que foi feito dos sonhos de 
Zumbi dos Palmares, Tiradentes e José Bonifácio?”.

São figuras notáveis da história mundial recente ou da história 
do Brasil. Cada um, a seu tempo, teve papel fundamental na trans-
formação ocorrida ao longo de sua vida e das gerações seguintes. 
Criativo, corajoso ou até um contrassenso, o esforço heroico de cada 
um deles para promover transformações foi histórico.

Mandela, que ficou preso durante 27 anos por combater o 
Apartheid, o regime de segregação racial da África do Sul, tornou-se 
em 1993 o primeiro presidente negro de seu país livremente eleito. É 
considerado um símbolo da luta pela paz e pela liberdade no mundo. 
Faleceu aos 95 anos de idade, no dia 5 de dezembro de 2013, pouco 
antes da publicação do artigo – daí a referência, no texto de Abram, à 
reflexão sobre sua vida e sua luta.

Zumbi dos Palmares liderou por quinze anos a maior resistên-
cia de escravizados, o Quilombo dos Palmares, no atual Estado de 
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Luta para romper a persistência de 
um mundo conflituoso, marcado 

por “ilhas de modernidade em 
meio a um oceano de arcaísmos”. 

Crédito: Gabriel Cabral.
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Alagoas, que chegou a ter mais de 10 mil ha-
bitantes. É símbolo da luta dos negros pela 
liberdade, que ainda demoraria para chegar. 
Foi morto por soldados portugueses em 1695, 
no dia 20 de novembro – que, por essa razão, 
hoje é lembrado como Dia Nacional de Zumbi 
e da Consciência Negra.

Tiradentes, o alferes Joaquim José da Silva 
Xavier, foi um dos participantes mais ativos 
da Inconfidência Mineira. Preso pelas Forças 
portuguesas, foi enforcado no dia 21 de abril 
de 1792 por seu envolvimento na conspiração 
pelo fim do domínio colonial no Brasil. É con-
siderado o Mártir da Independência.

O santista José Bonifácio de Andrada e 
Silva ingressou na Universidade de Coimbra 
em 1783, quando tinha 20 anos de idade, 
e formou-se em Filosofia e Leis. Viveu em 
Lisboa e ao longo de décadas realizou via-
gens científicas por França, Itália, Alemanha, 
Dinamarca, Holanda e Suécia. Retornou ao 
Brasil em 1819. Suas ideias políticas eram 
muito avançadas para a época: criticava os 
privilégios das classes nobres, a escravidão 
e o poder absoluto dos monarcas. Participou 
ativamente do movimento pela independên-
cia do Brasil, ocorrida em 1822. Em julho de 
1823, rompeu com o imperador, Dom Pedro I.  
Foi preso, deportado e viveu no exílio até 
1829. Acabou se reconciliando com o impera-
dor e tornou-se tutor de seus filhos. Em 1833, 
perdeu o cargo e se afastou da vida pública. 
Por lei de 2018, passou a ser considerado ofi-
cialmente o Patrono da Independência do 
Brasil.

São pessoas que, diante dos perigos e das 
adversidades, agiram com coragem, com 
visão aguçada a respeito do futuro, e alcan-
çaram o reconhecimento histórico por seus 
feitos. Talvez tenham dado concretude a so-
nhos de seus contemporâneos. São persona-
gens nem sempre adequadamente observa-

dos ao longo da história. Não podemos nem 
devemos esperar que heróis como esses ve-
nham nos tirar da intrincada realidade em 
que vivemos, mas podemos avivar nossos 
sonhos – e lutar por eles.

E, talvez o ato de relembrar-nos dos nos-
sos sonhos, para que os recoloquemos no 
nosso horizonte, como faz Abram em seu ar-
tigo, seja neste momento tão relevante para 
nos impulsionar a refletir, como indivíduos, 
como sociedade, como país, sobre o quanto 
paramos no tempo em tantos campos da ati-
vidade humana.

Não é demais, nesse sentido, relembrar 
palavras de Abram Szajman de fevereiro 
de 1984, ao tomar posse em seu primeiro 
mandato como presidente da Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo, já citadas 
anteriormente neste livro, sobre a necessi
dade de construirmos um país menos de-
sigual: “Não podemos mais tolerar a ideia 
de que o bem-estar social seja apenas um 
subproduto do crescimento da economia. O 
Estado deve orientar os atos públicos para 
iniciativas de alcance social, que preparem 
uma sociedade mais justa”. É esse, comple-
tou então, o caminho para a paz e a justiça 
social, para o desenvolvimento com liberda-
de. Embora muito se tenha avançado desde 
então, para muitos brasileiros o chamamen-
to à ação social do Estado brasileiro continua 
sendo uma prioridade; para outros, talvez 
mesmo um sonho.

Vinte anos antes da publicação de seu ar-
tigo na Folha de S.Paulo, Abram referia-se à 
posse, pelo Brasil, de uma bomba “de altís-
simo poder mortífero, de causar inveja aos 
maiores arquitetos da destruição”. Tratava- 
-se de “uma gigantesca máquina de produ-
zir cadáveres, de tão grande eficácia que não 
temos por que temermos as potências nucle-
ares” (artigo “Temos a bomba”, na edição de 
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julho-agosto de 1993 da revista Problemas 
Brasileiros).

Naquela época, como destacava o artigo: 
“De cada grupo de mil crianças, 67 morrem 
antes de completar 5 anos. Das que sobrevi-
vem, 30 milhões passam fome diariamente, 
levando vida de miseráveis. E a renda per 
capita mostra o Brasil em posição vergonho-
sa, revelando com a clareza dos números 
todo o potencial destrutivo da ogiva made 
in Brazil. Renda que está criminosamente 
concentrada e a cada dia se concentra mais, 
colocando os brasileiros na periferia do 
Terceiro Mundo”. Subproduto desse quadro 
era o fantasma da criminalidade, “que os ór-
gãos policiais não conseguem coibir, já que 
não têm recursos, como não têm recursos os 
hospitais, onde o drama se configura mais 
cruel”. Sem reformas políticas e econômicas, 
dizia então, já naquela época repetindo o que 
dizia desde que assumiu funções que lhe de-
ram notoriedade pública e continuaria a di-
zer por muito tempo ainda, o poder radiativo 
da bomba continuaria “fazendo milhares de 
vítimas, sob o olhar incrédulo das nações do 
mundo, que cada vez mais admiram o jeiti-
nho brasileiro de matar e morrer”.

Ainda que sem o mesmo tom sombria-
mente pessimista que cobria o texto de 
1993, vinte anos depois Abram continuaria 
a lamentar as oportunidades perdidas e a 
persistência de um quadro de profundas 
desigualdades.

 “É impressionante a permanência, entre 
nós, de ilhas de modernidade em meio a um 
oceano de arcaísmos. Edifícios luxuosos ao 
lado de favelas. O orgulho de uma Embraer 
e a vergonha de a rede de esgoto e água tra-
tada não chegar a quase metade dos domi-
cílios. A excelência da Universidade de São 
Paulo (USP) e a persistência de 13 milhões de 
analfabetos (8,7% da população). O contraste 

entre o rendimento mensal médio dos 10% 
mais pobres, da ordem de R$ 215 em 2012, con-
tra R$ 18.889 do 1% mais rico.”

Abram citaria, ainda, profundas trans-
formações pelas quais o Brasil passou desde 
o fim do século 19. O fim do Império, a longa 
dependência do trabalho escravizado, a abo-
lição desse sistema sem que a população es-
cravizada e seus descendentes tivessem tido 
acesso a terra nem instrução que lhes ga-
rantissem inclusão na emergente sociedade 
urbana. Destacaria os efeitos da Revolução 
de 1930, que “derrubou a oligarquia agrária 
e abriu caminho à industrialização”. Mas 
ressalvaria que as duas ditaduras do perío-
do seguinte (o Estado Novo de Vargas, entre 
1937 e 1945, e o regime militar, entre 1964 e 
1985) paralisaram, pela força, a transforma-
ção social.

Pouco mudou nos períodos mais recen-
tes. “Sucedem-se as gerações enquanto a 
iniquidade tributária e a baixa qualidade 
da educação e demais serviços públicos per-
petuam a desigualdade, em que pese termos 
conseguido retirar recentemente milhões de 
pessoas da miséria. Um rápido giro por nossa 
história comprova que avançamos sem sair 
do lugar, ou seja, sem mudar a realidade de 
que em nosso país apenas uma minoria tem 
acesso a bens materiais e culturais.”

Citaria, com inspiração e coragem, um 
texto do dramaturgo Oduvaldo Vianna 
Filho, o Vianinha, ativo militante comunis-
ta, também ator e diretor de teatro e televi-
são, um dos fundadores do Centro Popular de 
Cultura da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) e do Grupo Opinião, advertindo para 
o processo de anestesia das consciências du-
rante a ditadura militar: “Reduzir um país de 
100 milhões de pessoas a um mercado de 25 
milhões exige muita sofisticação cultural. É 
preciso embrutecer esta sociedade de uma 
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forma que só se consegue com o refinamento da comunicação, da pu-
blicidade e de um paisagismo urbano que disfarça a favela, esconde 
as coisas”.

Uma vez restabelecida a democracia, em 1985, a Constituição de 
1988 “criou um novo país, pleno de direitos que, entretanto, até hoje 
não saíram do papel”. Para isso, o Brasil precisaria investir o equiva-
lente a 25% do PIB para voltar a crescer ao ritmo de 7% ao ano, como 
chegou a crescer em passado que já parecia distante. Era também ne-
cessário, recomendava o artigo, “tornar a tributação menos regressi-
va para reduzir a desigualdade na distribuição de renda e erradicar 
a extrema pobreza, elevar a escolaridade média do trabalhador e de-
sonerar a folha de salários para eliminar a informalidade, assegurar 
100% de acesso a saneamento ambiental, garantir proteção social a 
todas as famílias em situação de vulnerabilidade e romper a trans-
missão intergeracional da desigualdade através da melhoria dos ser-
viços básicos e da infraestrutura urbana”.

Por fim, advertia Abram no texto publicado na Folha, “não have-
rá promoção social sem que as pessoas aprendam a lutar pelo que 
desejam”. Assistencialismo, completava, “é uma forma disfarçada 
de escravismo”. Sem personalidades da estatura de Nelson Mandela, 
“teremos que contar com nós mesmos e nossa força de sociedade or-
ganizada se quisermos, como ele, um desenvolvimento lastreado em 
igualdade, diversidade, participação, solidariedade e liberdade”. 

Em 1997, da esquerda para a 
direita, Paulo Renato Souza, 
ministro da Educação, 
Abram Szajman, presidente 
da Federação do Comércio 
do Estado de São Paulo, 
Walter Barelli, secretário 
das Relações do Trabalho, e 
Luiz Francisco de A. Salgado, 
diretor regional do Senac 
São Paulo, no lançamento do 
Programa Senac Educação para 
o Trabalho, atual Preparação 
para o Mundo do Trabalho, que 
atende jovens gratuitamente. 
Crédito: Centro de Memória 
Senac São Paulo.
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Os traços do pesadelo

O artigo sintetizava alguns dos mais complexos problemas 
que o país enfrentava na época. Muitos deles, quase certa-
mente a maioria, continuam a desafiar governantes, políti-

cos em geral, empresários, dirigentes empresariais, trabalhadores, pro-
fessores, estudantes, a sociedade, os brasileiros. O sonho de um Brasil 
melhor e mais justo para os brasileiros, ainda que presente nesse texto 
e em muitos outros que Abram Szajman publicou ao longo de décadas, 
não acabou. Certamente não acabou. Mas parece ensombrecido, obscu-
recido pelo pesadelo da dura realidade social, política e econômica que 
nenhum brasileiro deveria ignorar, para tentar afastá-lo de vez de nosso 
horizonte de preocupações. Os problemas continuam por aí.

No texto estão mazelas institucionais, causas e consequências das 
desigualdades sempre lembradas pelo autor, os efeitos de um siste-
ma que tende a preservar e aprofundar ineficiências e malignidades, 
a inércia que se transforma em resistência a mudanças, o conformis-
mo latente que se tenta romper com o chamamento à necessidade 
urgente de união de forças para as mudanças.

Sigamos a rota traçada por Abram Szajman em seu artigo de 2013, 
pois ela induz a reflexões sobre temas essenciais para o Brasil, seu 
presente e seu futuro. Alguns números mudaram – em geral, para 
melhor –, mas não o suficiente para alterar o aspecto geral que ali é 
traçado.
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O luxo e a favela

A fotografia de um prédio residencial luxuoso inaugurado em 
1984, com apartamentos – penthouses, como dizem as pesso-
as que frequentam esse tipo de moradia – dispondo de pisci-

nas próprias abrindo-se como um leque para que a sombra de uma não 
incidisse sobre as que estavam nos andares inferiores, tendo como pano 
de fundo uma populosa favela, é a imagem que simboliza com notável 
perfeição os contrastes sociais de uma cidade imensa como São Paulo.

O contraste entre riqueza e pobreza expresso na qualidade das 
habitações é notado em todo o país. Estudo realizado em 2022 pela 
Fundação João Pinheiro (instituição vinculada ao governo do Estado 
de Minas Gerais dedicada a desenvolver pesquisas para tornar as 
políticas públicas mais eficazes) com base em pesquisas do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) concluiu que o déficit ha-
bitacional do Brasil totalizou 6,2 milhões de domicílios, o equiva-
lente a 8,3% do total de habitações do país. Os estados de São Paulo  
(1,2 milhão) e Minas Gerais (556 mil moradias) aparecem no topo 
da lista. Déficit habitacional, segundo a pesquisa, inclui habitação 
precária, que são domicílios rústicos ou improvisados; coabitação, 
constituída por moradias do tipo cômodo e por aquelas ocupadas por 
mais de uma família; e ônus excessivo, quando domicílios ocupados 
por famílias com renda de até três salários mínimos têm aluguel que 
consome mais de 30% da renda. Essa pesquisa indica a quantidade de 
habitações incapazes de atender ao direito de acesso a uma moradia 
minimamente adequada.

Um dado ainda mais impressionante da pesquisa da Fundação 
João Pinheiro: 4 em cada 10 domicílios (41,2%) em cidades brasileiras 
apresentam inadequações como falta de serviços mínimos e inse-
gurança fundiária. São 26 milhões de residências habitadas princi-
palmente por trabalhadores de baixa renda, mulheres e negros. Um 
domicílio é considerado inadequado quando tem características que 
prejudicam a qualidade de vida dos moradores pela falta de estru-
turas ou serviços básicos. São consideradas inadequações a carência 
de infraestrutura urbana (energia elétrica, abastecimento de água, 
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esgotamento sanitário e coleta de lixo); carências como ausência de 
banheiro exclusivo, número de cômodos servindo de dormitório; ar-
mazenamento de água, piso e cobertura inadequados; e falta de lega-
lização da propriedade.

A descrição apresentada nos parágrafos anteriores é a prova cruel-
mente exuberante das desigualdades urbanas, das quais uma das 
mais gritantes está no luxo de algumas habitações e na precariedade 
de outras. Mas essas desigualdades existem em muitas das grandes 
cidades brasileiras, e, para visualizá-las, basta fazer um percurso de 
poucos quilômetros pelos diferentes bairros delas.

Apesar de críticas agudas que fez a deformações sociais e econô-
micas observadas nas cidades, Abram é – e confessa orgulhosamente 
ser – um cidadão urbano, um cidadão paulistano que nasceu, cres-
ceu, fez a vida em São Paulo, a São Paulo que ele viu se transformando 
para melhor, embora tenha piorado em vários aspectos. Quando São 
Paulo completou 450 anos de fundação, em 2004, Abram publicou ar-
tigo na revista Problemas Brasileiros no qual dizia que a celebração 
do aniversário da cidade “nos desperta sentimentos múltiplos, um 
misto de admiração, gratidão e saudade”. Admiração, explicava, pela 
transformação da cidade em metrópole com um surto de desenvolvi-
mento sem comparação no país. Gratidão porque, como descenden-
te de imigrantes, “muito devemos a este pedaço do Brasil, que nos 
acolheu de braços abertos, sem discriminação de nenhuma espécie”.  

A imagem do  
contraste, na zona sul 

da capital paulista.  
Crédito: Tales –  

Adobe Stock.
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E saudade “porque aqui vivemos nossos primeiros anos de trabalho, 
em eras mais tranquilas, mas não menos desafiantes”.

Em seguida, referiu-se a seus tempos de juventude e início da vida 
adulta, quando ainda morava no Bom Retiro, com suas ruas estreitas, 
que se tornou, como diz, “um dos locais ideais para estudos sociológi-
cos sobre a convivência pacífica entre comunidades étnicas de dife-
rentes origens”. Situado ao lado da Estação da Luz e da Estação Júlio 
Prestes, o Bom Retiro recebeu muitos imigrantes que aportavam em 
Santos. Primeiro, foram os italianos; depois, sírio-libaneses, judeus, 
coreanos. Mais recentemente, bolivianos e peruanos.

Abram falou também da história do bairro. “Originalmente uma 
área de refúgio com suas chácaras – uma delas chamada Bom Retiro –,  
a pouco mais de mil metros da Praça da Sé, esse bairro teve papel 
importante no comércio paulistano. Ao oferecer um extenso leque 
de opções de consumo aos trabalhadores das fazendas e à população 
de baixa renda do interior, abriu caminho para o desenvolvimento 
comercial do Estado, bem como para a instalação de pequenas unida-
des industriais”, relembrou. Grupos de compradores vinham, e ainda 
vêm do interior, para fazer compras no bairro, onde, como observou 
Abram, estão instaladas muitas pequenas unidades industriais.

A proximidade das duas estações ferroviárias (e, por um perío-
do nas décadas de 1960 e 1970, da estação rodoviária da praça Júlio 
Prestes) estimulava a vinda de compradores do interior paulista 
para se abastecerem no comércio do Bom Retiro. Abram lembrou em 
particular o papel da Estação da Luz, “destino final de milhares de 
imigrantes”. “Monumento de engenharia financiado pela riqueza do 

A Estação da Luz, nas 
proximidades do Bom 
Retiro, que marca as 
lembranças de Abram. 
Crédito: Wilfredor –  
Wikimedia Commons.
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Abram Szajman no 
seminário “A cara do Brasil: 
desenvolvimento, cultura e 

sociedade”, em 2005, no Sesc 
Belenzinho, que refletiu sobre 

a história da participação 
social no Brasil.  

Crédito: Nilton Silva.

café, durante muito tempo dominou, com sua torre e majestade, a 
paisagem paulistana. Parcialmente destruída por um incêndio em 
1946, passou por um processo de reconstrução e ampliação, que lhe 
deu nova vida após a tragédia. Uma prova de que a cidade, como já se 
dizia naquela época, não podia parar. Hoje vemos com satisfação [...] 
um movimento de restauração da velha estação, que promete trazer 
de volta o brilho e a luz que lhe deram fama e fortuna.”

Mas, tendo superado os prognósticos de crescimento, o gigantis-
mo da cidade “ampliou igualmente a distância entre ricos e pobres”. 
Eis novamente o tema das desigualdades. “A própria região central, 
atualmente objeto de movimentos de restauro, reforma e revitaliza-
ção, abriga exemplos vivos de abandono social, como cortiços, mora-
dores de rua, ambulantes ilegais, pedintes e menores que disputam 
pontos estratégicos nos cruzamentos e áreas com menos circulação.” 
Bairros distantes do centro viviam uma outra realidade, igualmente 
triste, e não estavam em piores condições “porque existem louváveis 
iniciativas de organizações voluntárias que, em parceria ou não com 
órgãos governamentais, propiciam um pouco mais de dignidade a 
um número crescente de pessoas”.

Mesmo podendo orgulhar-se, aos 450 anos, por ter se transforma-
do em “modelo de pujança comercial e industrial”, São Paulo deve-
ria, dali para a frente, buscar “avanço na área das conquistas sociais, 
decorrente basicamente de maior oferta de empregos, ampliação de 
oportunidades e desenvolvimento sustentado”. Só assim, afirmava, 
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“as barreiras que separam ricos e pobres poderão ser pelo menos re-
duzidas para que, dessa forma, possamos encontrar motivos mais re-
ais para comemoração”. Sem isso, a foto das penthouses do Morumbi 
tendo como cenário a favela continuará sendo um dos símbolos mar-
cantes da cidade.

Vinte anos depois, quando São Paulo completava 470 anos de fun-
dação, Abram lembrou, no artigo “São Paulo 470: o que queremos 
dela (e para ela)?”, publicado na Folha de S.Paulo em 25 de janeiro de 
2024, que, “se o Brasil é o país das oportunidades, São Paulo é um dos 
lugares mais propícios para concretizá-las”. Lembrou o caso de seus 
pais, vindos da Polônia na década de 1930, e de sua infância. “Cresci 
respirando essa atmosfera plural, que permitiu o desenvolvimento 
de todas as atividades produtivas cujo resultado está numa metrópo-
le generosa”, recordou.

Mas, aos 470 anos, São Paulo tinha problemas estruturais que “es-
pelham os mesmos do Brasil”. Citou violência urbana, infraestrutura 
atrasada, má gestão dos efeitos das mudanças climáticas, insegu-
rança jurídica, burocracia excessiva “que afugentam investimentos 
e atormentam o cotidiano do paulistano”. E a qualidade de vida pio-
rara. Eis outros contrastes urbanos do Brasil contemporâneo.
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Modernidade  
e estagnação

A citação da Embraer por Abram no artigo aqui discutido re-
meteu, inicial e necessariamente, ao reconhecimento de 
uma empresa inteiramente brasileira na sua origem que se 

tornou uma das mais competitivas num mercado caracterizado por in-
tensa modernização tecnológica. Trata-se, inquestionavelmente, de um 
exemplo da capacidade nacional de mobilização e articulação de fatores 
escassos para alcançar um objetivo que a muitos talvez parecesse ilu-
sório. A comparação da Embraer com o quadro do saneamento básico 
resumiu as imensas diferenças entre um país moderno e uma sociedade 
quase abandonada a si mesma. Simbolizava a capacidade brasileira de 
conquistar espaço e competir, com grande eficiência, numa área tão res-
trita da indústria de transformação, que é a indústria aeronáutica. Mas 
expunha, ao mesmo tempo, a indiferença de um país com essa compe-
tência produtiva em relação a problemas que clamam por solução. O 
exemplo da Embraer também pode simbolizar outra grande contradição 
no desenvolvimento do Brasil nas últimas décadas, ainda que não cita-
da por Abram: a excelência de uma Embraer e a estagnação da indústria 
de transformação. Comparemos a evolução da Embraer e a da indústria 
nacional a partir da década de 1970. A questão do saneamento básico 
será tratada no tópico seguinte.

Criada em agosto de 1969 como empresa estatal, a Empresa 
Brasileira de Aeronáutica iniciou suas atividades no início 
da década de 1970 em instalações do então Centro Técnico de 
Aeronáutica (CTA), que deu origem ao atual Departamento 
de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA), em São José dos 
Campos. Seu primeiro contrato foi com o governo federal, para o 
fornecimento de 80 unidades da aeronave turboélice denomina-
da Bandeirante. No mesmo ano, a Embraer recebeu encomenda 
da Força Aérea Brasileira (FAB) para o fornecimento de 112 uni-
dades da aeronave militar EMB-326GB, versão de um modelo da 
Aermacchi produzido no Brasil com o nome Xavante, sob licença 
da empresa italiana Macchi.
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Meio século depois, a Embraer – priva-
tizada pelo governo federal em 1994 – era 
uma das maiores produtoras mundiais de 
aeronaves, com modelos para a aviação co-
mercial, para a aviação executiva e para uso 
militar, entre outros produtos. No início de 
2025, anunciou um plano de investimentos 
no Brasil para os cinco anos seguintes que 
totalizava R$ 20 bilhões, valor que seria des-
tinado à ampliação da produção de aerona-
ves e ao desenvolvimento de produtos que 
sua direção classificou como inovadores. 
Aeronaves elétricas de decolagem vertical 
estavam entre os produtos. A presença da 
empresa se estendia pelos cinco continen-
tes, com uma rede de serviços e operações 
industriais no Brasil, nos Estados Unidos, no 
México e em Portugal. 

A expressiva evolução da Embraer nas 
duas primeiras décadas de sua operação 
coincide com o desempenho igualmen-
te exuberante da indústria brasileira de 
transformação. As três últimas décadas, no 
entanto, foram marcadas pela ascensão da 
empresa aeronáutica brasileira às primeiras 
posições entre as maiores fabricantes inter-
nacionais de aeronaves civis e pelo declínio 
lento, mas contínuo, da indústria nacional.

A situação da indústria não é tratada 
com frequência por Abram Szajman em seus 
artigos e em suas manifestações públicas 
sobre o quadro econômico brasileiro e as 
perspectivas para o futuro, pois é tema na-
tural de dirigentes empresariais desse setor. 
Mas seguramente é tema de suas preocupa-
ções, pois, embora tenha acompanhado com 
acuidade por décadas o caminho percorrido 
pelo segmento do comércio de bens, servi-
ços e turismo, sua visão do Brasil nunca foi 
compartimentada.

Tanto quanto outras pessoas preocupadas 
com o futuro do país, Abram Szajman deve 

ver com apreensão o que vem acontecendo 
há bastante tempo com a indústria de trans-
formação. Há dois momentos distintos da 
evolução da indústria depois de terminada 
a Segunda Guerra Mundial. O primeiro é de 
rápida ascensão de sua produção em compa-
ração com o desempenho do Produto Interno 
Bruto brasileiro; em seguida, observa-se um 
declínio às vezes interrompido por espasmos 
de recuperação que não alteram a tendência 
geral de queda.

Com base em dados do IBGE, um estudo 
técnico da Fiesp mostra a participação da 
indústria de transformação no PIB brasileiro 
entre 1947 e 2023. Há dois períodos nitida-
mente distintos ao longo desses quase oito 
decênios. O ano em que as coisas deixam de 
ser como vinham sendo é, marcadamente, o 
de 1985. De cerca de 11% do PIB no início do 
período, em 1947, essa participação alcança 
21,8% em 1985, o ponto mais alto do gráfico.

Há uma queda acentuada entre 1985 e 
1990, quando, já sob o regime democrático, 
o país viveu um período de grandes oscila-
ções econômicas, com a inflação alcançando 
níveis até então nunca vistos e a imposição 
de planos de estabilização que fracassaram, 
desorganizaram o sistema produtivo e de 
distribuição e comercialização de merca-
dorias, e provocaram perdas para muitos. 
À recuperação entre 1992 e 1993 segue-se 
nova queda acentuada da participação da 
indústria de transformação no PIB. Houve 
outras oscilações nos anos seguintes, mas, 
em 2012, o índice estava em 12,6%, muito pró-
ximo do registrado 65 anos antes (em 2023, 
havia subido para 15,3%). Era como se tudo o 
que se avançou em modernização do siste-
ma produtivo – pois essa é uma das muitas 
consequências da industrialização – tives-
se sido perdido nessas seis décadas e meia. 
“No segundo período, com início em 1986,  
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observa-se uma expressiva perda de participação da indústria na 
produção agregada do país, o que configura um processo de desin-
dustrialização”, afirma o estudo Panorama da indústria de transfor-
mação brasileira, publicado em agosto de 2024 pelo Departamento de 
Economia da Fiesp.

É uma constatação desalentadora, sobretudo porque surge num 
período de grandes transformações que impõem desafios novos para 
o futuro da indústria em todo o mundo. Inovações tecnológicas sur-
gem e se impõem com grande rapidez, com avanços notáveis na au-
tomação e no uso da inteligência artificial, acompanhados de novas 
exigências em termos de sustentabilidade, bandeira que se tornou 
universal, e novas exigências do mercado mundial.

Em países desenvolvidos, a queda da participação da produção 
industrial no PIB é fato normal, visto que, com o desenvolvimento, 
o setor de serviços tende a representar fatias maiores da economia. 
No Brasil, porém, que está longe da condição de país desenvolvido, 
a queda tem outros motivos, todos preocupantes. A indústria vem 
perdendo produtividade, o que vem reduzindo também sua fatia no 
consumo interno de produtos industrializados, assim como vem per-
dendo participação nas exportações mundiais desses bens. Por isso, 
sua recuperação é uma tarefa difícil e, certamente, de longa duração. 
Pior é que talvez ainda não se tenha dado início a ela de maneira con-
sistente, apesar de discursos e iniciativas anunciadas com frequên-
cia por autoridades e personalidades do meio industrial.

Talvez nesse caso o sonho de um país moderno, competitivo e jus-
to continue cada vez mais apenas um sonho, para aqueles que ainda 
sonham. Abram está nessa lista.

O sonho de um Brasil 
moderno, competitivo e 

justo persiste. Crédito: 
Arquivo FecomercioSP.
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Saneamento básico

Quando se trata de lentidão nas ações, mesmo quando há diag-
nósticos precisos e planos até ambiciosos e detalhados, o caso 
do saneamento básico parece exemplar. Água encanada, es-

goto recolhido e tratado, melhores condições de vida para a população 
urbana, especialmente de áreas periféricas, eram frequentes promes-
sas de políticos em busca de voto. Pouco era feito. Instituições, normas 
nacionais, planos, programas de financiamento, critérios de liberação 
de verbas condicionados a execução comprovada de obras são medidas 
que, ao longo de décadas, deram maior racionalidade ao debate e asse-
guraram o avanço do nível de atendimento da população. São iniciati-
vas que começaram nos anos 1960, passaram por transformações im-
portantes nas últimas décadas, geraram regras bastante rigorosas para 
todo o setor público e fixaram metas que se afastam à medida que passa 
o tempo para alcançá-las, embora continuem a ser perseguidas.

Recordar a evolução, sempre lenta, das políticas ligadas ao sa-
neamento pode nos ajudar a entender como, a despeito de esforços 
sinceros de autoridades, os problemas tendem a persistir e a assu-
mir outras formas, impondo novos desafios aos gestores de políticas 
públicas. É uma comprovação de que, a despeito de tudo, os sonhos 
– neste caso, o da universalização dos serviços – precisam ser preser-
vados, como sempre procura nos lembrar Abram Szajman.

A precariedade do saneamento básico traz graves consequências, 
sobretudo para a parcela infantil da população. Doenças associadas 
à falta de água tratada e à ausência de coleta de esgotos afetam o 
desenvolvimento das crianças e comprometem seu desempenho pre-
sente e suas oportunidades econômicas no futuro, o que contribui 
para a preservação da pobreza. Dado baseado na Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua do IBGE mostrava que, 
em 2024, 5,4% das crianças brasileiras sofriam com a privação de 
água e 38% não tinham acesso a saneamento básico.

A primeira política de saneamento básico não ligada diretamente 
à área de saúde pública foi definida durante o primeiro o governo 
militar, que criou o Banco Nacional da Habitação (BNH) e lhe atri-
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buiu, em 1966, a tarefa de gerir o então cria-
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) para a execução de políticas urbanas 
nas áreas de habitação e saneamento. Em 
1971, o regime militar criou o Plano Nacional 
de Saneamento (Planasa) com o objetivo de 
melhorar os sistemas de abastecimento de 
água e coleta de esgotos, com ações financia-
das pelo BNH e executadas por companhias 
estaduais de saneamento básico.

Resultados fracos alcançados por esse 
plano levaram à sua reformulação em dife-
rentes momentos. O que está em vigor des-
de 2013 é o Plano Nacional de Saneamento 
Básico (Plansab), que ampliou sua abran-
gência para quatro áreas: abastecimento de 
água potável; esgotamento sanitário; lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos; e 
drenagem e manejo de águas pluviais, como 
define a legislação que o instituiu. O objetivo 
principal, segundo a legislação, é a universa-
lização dos serviços de saneamento básico. 
Em 2020, foi instituído o novo Marco Legal do 
Saneamento Básico, que prevê a moderniza-
ção do setor, para estimular investimentos. O 
Marco também estabeleceu metas para 2033: 
99% da população brasileira com acesso a 
água potável e 90% com acesso sanitário.

A evolução das instituições e a moder-
nização dos planos de saneamento propi-
ciaram uma evolução expressiva dos dados 
nacionais. De acordo com as estatísticas 

sobre domicílios do Censo Demográfico de 
2022 do IBGE, a porcentagem das residências 
com descarte adequado de esgoto passou de 
64,5% em 2010 para 75,5% em 2022; a parce-
la dos domicílios com coleta de lixo subiu de 
85,8% para 90,9%, e a com ligação à rede ge-
ral de água, de 81,5% para 86,6%.

São números mais animadores do que o 
quadro geral apresentado no artigo de Abram 
Szajman. A decomposição desses dados por 
regiões, no entanto, mostra a persistência e a 
abrangência de outro grave dilema nacional, 
a enorme disparidade entre as regiões. Uma 
comparação entre os dados da Região Norte, 
a mais mal atendida por serviços públicos de 
saneamento básico, e os da Sudeste, a mais 
bem atendida, deixa clara a dimensão do 
fosso entre elas. Os moradores em domicílios 
com esgotamento sanitário por rede coleto-
ra, pluvial ou fosse séptica na Região Norte 
correspondiam a apenas 46,4% da popula-
ção; na Região Sudeste, a 90,7%. Outro dado 
que mostra o quanto ainda precisa ser feito 
na área de saneamento básico é o número de 
pessoas com atendimento precário ou que 
não dispõem de nenhum atendimento. Em 
2022, havia 49 milhões de brasileiros (quase 
um quarto da população total) morando em 
residências sem descarte adequado de esgoto.

O sonho da universalização dos serviços 
em 2033 é alcançável, mas ainda há muito a 
caminhar até chegar a ela.
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Excelência e  
precariedade

A referência feita por Abram Szajman à excelência da 
Universidade de São Paulo no artigo publicado em 2013 na 
Folha de S.Paulo foi reafirmada doze anos depois. Criada 

em 1934, a USP tem se colocado entre os melhores centros de ensino 
universitário na América Latina e no mundo. No relatório THE World 
University Rankings by Subject 2025, a consultoria britânica Times 
Higher Education (THE) colocou a Universidade de São Paulo entre as 
100 melhores do mundo em cinco áreas: Direito (58a posição), Educação 
(67a posição), Medicina e Saúde (86a posição), Artes e Humanidades (98a 
posição) e Ciências Sociais (97a posição). A USP também ficou entre as 
125 melhores em Administração e Economia e entre as 150 melhores 
na área de Ciências da Vida. A Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) também apareceu no ranking, entre as 150 melhores nas áre-
as de Ciências Sociais e de Educação. No THE Latin America University 
Ranking, que avalia apenas as latino-americanas, a USP retomou a lide-
rança em 2025, posição que não ocupava desde 2017.

O quadro no Ensino Fundamental e no Ensino Médio é bem me-
nos brilhante. Estatísticas do IBGE, do Ministério da Educação (MEC) 
e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) mostram um sistema de ensino gigantesco que, em 
números, vem cumprindo algumas das exigências legais e atenden-
do às expectativas da sociedade. Diagnósticos frequentes sobre a si-
tuação do Ensino Fundamental e do Médio de responsabilidade do 
poder público revelam, porém, um quadro grave.

O Censo Escolar do MEC e do Inep traz informações sobre escolas, 
professores, gestores e turmas, além de características dos alunos da 
Educação Básica. Os dados referem-se a 2023. Naquele ano, o Brasil 
estava a cerca de 900 mil matrículas para atingir a meta de crianças 
matriculadas na creche (50% da população de até 3 anos). Havia 4,1 
milhões de crianças matriculadas, das quais 78,1% na rede pública. 
No Ensino Fundamental, havia 26,1 milhões de alunos matricula-
dos, dos quais 69,5% frequentavam escolas municipais. No Ensino 
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Médio, eram 7,7 milhões de matrículas, das quais 83,6% na rede esta-
dual. Havia no país 2,4 milhões de professores e 161.798 diretores na 
Educação Básica.

São números que dão a dimensão do sistema de ensino do país. 
Outros números foram levantados pela Pnad Contínua do IBGE e pu-
blicados com o título Educação 2023. Naquele ano, havia no país 9,3 
milhões de pessoas com 15 anos ou mais analfabetas, o que equivale 
a uma taxa de analfabetismo de 5,4%. Decomposto por região ou por 
cor ou raça, esse dado mostra um país e uma sociedade desiguais. 
Das pessoas consideradas analfabetas, 54,7% (ou 5,1 milhões de pes-
soas) viviam na Região Nordeste; embora mais populosa, a Região 
Sudeste abrigava apenas 22,8% dos analfabetos (2,1 milhões de pesso-
as). A taxa está diretamente associada à idade: quanto mais velho o 
grupo populacional, maior a porcentagem de analfabetos. Para pes-
soas com 60 anos ou mais, a taxa alcançava 15,4%, praticamente o 
triplo da média nacional. Para pessoas brancas com 15 anos ou mais, 
a taxa de analfabetismo era de 3,2% em 2023; para pessoas pretas ou 
pardas, de 7,1%.

Um dado animador do Educação 2023 é a taxa de escolarização 
para as pessoas de 6 a 14 anos, que alcançou 99,4%, equivalente a 
26,1 milhões de estudantes no sistema de ensino, praticamente as-
segurando a universalização estabelecida pelo Plano Nacional de 
Educação, que fixou metas para o período 2014-2024. Entre as pessoas 
de 15 a 17 anos, a taxa de escolarização alcançou 91,9%, também um 
índice expressivo.

“Elevados índices de 
reprovação, deserção imediata, 
deserção ao longo do curso, [...] 

baixa qualificação do corpo 
docente, horários reduzidos de 

aula, instalações precárias." 
A análise, feita em 1968 pelo 

professor Dorival Teixeira 
Vieira, foi reproduzida por 

Abram Szajman trinta anos 
depois, em artigo de 1998: 

“É triste constatar que essas 
palavras nos soam familiares, 

mais atuais do que nunca”, 
escreveu Abram. E já se vão 28 
anos desde então. Autoria não 

identificada.
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O mesmo estudo do IBGE mostrou, no 
entanto, que, no grupo de 14 a 29 anos, 9 mi-
lhões não completaram o Ensino Médio, por 
terem abandonado a escola antes do término 
dessa etapa ou por nunca a terem frequenta-
do. A pesquisa constatou também o abando-
no precoce do Ensino Fundamental, que foi 
de 6,2% para pessoas com até 13 anos e de 
6,6% até 14 anos. Quando se considera o gru-
po com 15 anos ou mais, a taxa duplica, para 
12,6%. Quando perguntados sobre o principal 
motivo para terem abandonado a escola ou 
nunca a terem frequentado, os jovens apon-
tam a necessidade de trabalhar como fator 
principal.

Há muitos outros problemas no sistema 
brasileiro que não aparecem com nitidez nas 
estatísticas. Um deles é a desigualdade de 
acesso, que afeta a qualidade do ensino. Há 
grande disparidade de recursos entre esco-
las das regiões mais ricas e as que atendem 
áreas carentes. A desigualdade de acesso 
tende a perpetuar outras desigualdades, es-
pecialmente de renda e de acesso a trabalho 
e outras atividades que poderiam melhorar 
as condições de vida do estudante e de sua 
família. Em média, isso reduz a possibilidade 
de a sociedade elevar a qualidade intelectual 
e profissional das pessoas, o que tende a re-
tardar o progresso ou até impedi-lo.

Embora normas constitucionais rígidas 
assegurem a destinação obrigatória de volu-
mes expressivos de recursos públicos para a 
educação, faltam investimentos em algumas 
áreas essenciais. Investe-se pouco na forma-
ção de professores, e há escolas em condições 
precárias, com infraestrutura inadequada e 
carência de material didático. O resultado é 
o comprometimento do desenvolvimento es-
colar e social dos estudantes.

Não surpreendem, por isso, resultados 
ruins que o Brasil vem obtendo em avalia-

ções internacionais sobre a qualidade do sis-
tema de ensino e do nível de aprendizado dos 
estudantes. Uma das avaliações mais citadas 
é o Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (Pisa, do inglês Programme for 
International Student Assessment), coorde-
nado pela Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e apli-
cado a cada três anos. O programa avalia 
estudantes de 81 países e/ou economias do 
mundo, incluindo diversos integrantes da 
OCDE. Alunos de 15 anos são submetidos a 
provas para aferir seu nível de proficiência 
em Matemática, Leitura e Ciências.

Entre 2018 e 2022 (a prova de 2021 foi adia-
da por um ano em razão da pandemia de co-
vid-19), o desempenho do Brasil teve pouca 
variação, o que não significa uma situação 
tranquila. A posição do país continuou ruim, 
no fim da tabela de classificação e com notas 
muito inferiores às médias registradas nos 
países que integram a OCDE. Embora tenha 
melhorado seis posições em Matemática (de 
71a para 65a), cinco em Leitura (de 57a para 
52a) e duas em Ciências (64a para 62a), o Brasil 
ficou no terço inferior da lista. Dos partici-
pantes brasileiros, 73,1% eram estudantes 
da rede estadual, e 81,9%, matriculados no 
Ensino Médio.

É possível mudar isso. Para mudar é preci-
so formar docentes preparados para os desa-
fios da sala de aula, criar mais atrativos para 
os jovens escolherem a carreira do magisté-
rio, entre outras medidas.

É por medidas como essas que Abram 
Szajman clama quando aponta para as dis-
torções do sistema de ensino brasileiro. 
Corrigir essas distorções é essencial para evi-
tar que o sistema educacional do país perpe-
tue o ciclo de pobreza e de exclusão social. E 
educação de qualidade para todos é essencial 
para a ascensão social, para proporcionar 
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oportunidades iguais e para que o país possa crescer mais e mais 
depressa.

Na edição de março-abril de 1998 da Problemas Brasileiros, Abram 
reproduziu avaliação sobre o Ensino Fundamental feita pelo profes-
sor Dorival Teixeira Vieira e publicada trinta anos antes pela mesma 
revista:

“Os grandes problemas do curso primário podem ser assim sinte-
tizados: elevados índices de reprovação, deserção imediata, deserção 
ao longo do curso, [...] baixa qualificação do corpo docente, horários 
reduzidos de aula, instalações precárias, falta de supervisão peda-
gógica, programas excessivamente ambiciosos e divorciados da real 
capacidade do aluno”.

Na ocasião, Abram Szajman avaliava: “Depois de trinta anos, é 
triste constatar que essas palavras nos soam familiares, mais atuais 
do que nunca. Pior: em algumas localidades do país, a realidade che-
ga a ser mais grave do que essa. De lá para cá, sabemos que não fal-
taram leis, planos e programas com variado grau de boas intenções”.

Sem que as grandes mudanças esperadas e tão frequentemente 
anunciadas surjam, “vemos aqui e ali algumas ilhas de excelência, 

Aluno do curso de Cozinheiro 
do Senac São Paulo em 1968. 
Crédito: Centro de Memória 

Senac São Paulo. 
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verdadeiros oásis no deserto educacional 
brasileiro”. A consequência? “As lacunas 
deixadas pelo Estado são de tal porte que as 
instituições privadas tiveram que ocupar 
os espaços. Não é a melhor solução, mas é 
uma saída. Vemos assim empresas inves-
tindo no treinamento de seus empregados e 
muitas vezes subsidiando cursos regulares. 
Assistimos a um grande número de saudá-
veis iniciativas, na forma de pequenas esco-
las oferecendo cursos profissionalizantes.” 
Referindo-se ao trabalho de instituições em-
presariais nesse campo, afirmou ter orgulho 
da atuação do Senai e do Senac, “responsá-
veis pela profissionalização de gerações de 
brasileiros”.

Mas Abram tinha e tem clareza da im-
portância e, sobretudo, dos limites do papel 
dessas instituições educacionais. Trata-se de 
uma atuação complementar. “O verdadeiro 
embasamento educacional da população está 
nas escolas de primeiro grau. Aquelas que o 
governo desta vez quer privilegiar, ao contrá-
rio do que fez em edições de planos anteriores. 
O que não deixa de ser uma boa notícia, pois 
é no Ensino Fundamental que o país deve in-
vestir seus esforços, já que é assustador o nú-
mero de analfabetos e de semialfabetizados, 
um contingente populacional que não tem 
a mínima perspectiva de alcançar melhores 
condições de vida”, concluía o artigo.

Defensor incisivo da preservação e da ex-
pansão das condições para o funcionamento 
de instituições como o Senac e o Sesc, pela 
contribuição que vêm dando à formação 
profissional e à inserção social de número 
crescente de trabalhadores e suas famílias, 
Abram Szajman sempre teve noção precisa 
sobre o papel insubstituível e fundamental 
da educação formal dos brasileiros.

É igualmente defensor do ensino públi-
co, base do crescimento acelerado de países 

do Extremo Oriente que impressionaram o 
mundo nos últimos anos. “Há um país na 
Ásia que não é grande e populoso como a 
China ou a Índia, mas cujo êxito econômico 
merece ser analisado com atenção por países 
como o Brasil, que vagam à deriva em bus-
ca de um modelo de inserção internacional 
que lhes assegure o tão sonhado crescimento 
sustentado”, escreveu na introdução do arti-
go “Em defesa da escola pública”, publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo em 11 de outu-
bro de 2007. Trata-se da Coreia do Sul. “Seu 
grande trunfo foi o de ter promovido uma 
autêntica revolução educacional, que uni-
versalizou o ensino público e permitiu que os 
jovens em idade escolar estudassem durante 
12 ou mais anos em período integral, vedan-
do o trabalho de qualquer tipo aos menores 
de idade”, explicou.

Seu artigo fora inspirado por uma pe-
quena notícia de jornal sobre a intenção do 
governo do Estado de São Paulo de fechar a 
Escola Estadual Prudente de Moraes, “encra-
vada há 112 anos no Parque da Luz, próxima à 
Pinacoteca do Estado, com frente para a ave-
nida Tiradentes”.

A notícia fora suficiente para “causar 
alarme entre estudantes, professores e mo-
radores da região, justamente preocupados 
diante de uma ameaça que, se concretiza-
da, constituiria um tríplice desrespeito, à 
Constituição Federal, à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que asseguram o 
acesso e a permanência do aluno na escola, 
preferencialmente próxima à sua moradia”. 
Além disso, o prédio da escola, com proje-
to original do arquiteto Ramos de Azevedo 
para sediar inicialmente a Escola Modelo 
da Luz, estava em processo de tombamento 
pelo Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
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O sonho de um 
Brasil melhor e 
mais justo para 
os brasileiros não 
acabou. Certamente 
não acabou. Mas 
parece ensombrecido, 
obscurecido pelo 
pesadelo da dura 
realidade social, 
política e econômica 
que nenhum brasileiro 
deveria ignorar, para 
tentar afastá-lo de vez 
de nosso horizonte de 
preocupações.
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da Cidade de São Paulo (Conpresp). Durante mais de um século, a es-
cola atendeu a alunos do Bom Retiro e da Luz, cujos moradores foram 
seus alunos.

“Eu mesmo, quando criança, frequentei seus bancos e salas de 
aula, o que contribuiu para formar minha convicção de que apenas 
a partir da escola pública de qualidade se pode construir um país de-
senvolvido e justo, com mecanismos de mobilidade social que per-
mitam aos menos favorecidos ascender na escala social, como foi o 
meu caso e o de tantos outros filhos de imigrantes sem recursos”, ar-
gumentou, para concluir: “Assim como fez a Coreia do Sul, o Brasil 
precisa com urgência selar um pacto com o futuro por meio da educa-
ção, pois no mundo de vertiginosas transformações em que vivemos 
o conhecimento é o patrimônio mais valioso tanto para as pessoas 
quanto para os países”.

Mas o ensino público no Brasil é frágil, e isso tem consequências 
graves, muitas dramáticas para cidadãos e famílias. A questão das 
drogas, por exemplo, não pode ser dissociada da baixa qualidade da 
educação pública, “empobrecida de recursos financeiros, conteúdos 
e métodos, cujas maiores vítimas são os alunos e seus professores”, 
afirmou no artigo “Crime de lesa-esperança”, publicado na Folha de 
S.Paulo em 19 de outubro de 2003. Poucas instituições têm autoes-
tima tão baixa quanto a escola pública, afirmou. “E, se são corretas 
as iniciativas que visam segurar crianças e jovens na sala de aula o 
máximo possível e integrar a escola cada vez mais à comunidade, é 

A Escola Prudente de Moraes 
(em foto de 1902), no bairro 
da Luz, que inspirou Abram 
Szajman a escrever o artigo 
“Em defesa da escola pública”, 
para a construção de um 
país “com mecanismos de 
mobilidade social que 
permitam aos menos 
favorecidos ascender na escala 
social, como foi o meu caso 
e o de tantos outros filhos de 
imigrantes sem recursos”. 
Crédito: Guilherme Gaensly/
Arquivo Nacional.
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preciso também investir pesado na sua melhoria, sob todos os aspec-
tos. É preciso que o jovem encontre ali não apenas uma alternativa 
à rua, mas uma escola que o compreenda, acolha e lhe propicie as 
ferramentas necessárias para que alcance sua plena cidadania. E isso 
não está ocorrendo, infelizmente.”

Associada à falta de oportunidades de trabalho e à ausência do 
Estado nas comunidades das periferias das grandes cidades, “onde os 
serviços públicos de segurança, saúde, transportes, lazer e educação 
são precários, insuficientes e mal distribuídos”, a baixa qualidade do 
ensino público facilita o surgimento do grave problema da violência 
contra o jovem.

“Último estágio de um longo processo de deterioração social e de-
gradação humana, a violência que vitima o jovem brasileiro é certa-
mente sua face mais cruel. Salta aos olhos quantos morrem assassi-
nados. Dados recentes mostram que, dos 70% do conjunto de mortes 
violentas entre jovens de 15 a 24 anos, 39,2% são homicídios. Ficamos 
atrás apenas da Colômbia em taxa de homicídios geral, com 26,3 as-
sassinatos para cada 100 mil habitantes, e em terceiro lugar em taxa 
de homicídios entre os jovens de 15 a 24 anos, com 48,5 mortes para 
cada 100 mil jovens, atrás da Colômbia e de Porto Rico. Quem poderá 
dormir tranquilo com números como esses?”

Há esforços e iniciativas de organizações não governamentais e 
das comunidades para apoiar os jovens, mas nem sempre essas ações 
são acompanhadas pelo trabalho do Estado brasileiro. É a demons-
tração de que “não se percebe que, quando a juventude se vê sem 
saída, não há apenas um grande dano, mas dois”. O primeiro é que 
“os jovens perdem seu país”. Eles não o reconhecem, não se sentem 
como parte da sociedade, não se consideram cidadãos. Daí o desin-
teresse, a apatia e, muitas vezes, a agressividade contra a sociedade 
organizada, as instituições e até a família. Outra consequência é que 
o país perde os jovens, não apenas a perda física, moral ou afetiva. “O 
país perde o talento dos jovens, sua energia, seu inconformismo, sua 
capacidade de imaginar. Nada pode ser mais desastroso do que isso.” 
É um crime de lesa-esperança não para com o futuro deles, mas com 
o futuro do país.
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Desigualdade  
que se perpetua

P ara se referir às imensas desigualdades de renda entre os di-
ferentes estratos sociais do país, Abram citou, em seu artigo 
aqui analisado que publicou na Folha em dezembro de 2013, 

o contraste entre o rendimento mensal médio dos 10% mais pobres, da 
ordem de R$ 215, em 2012, contra R$ 18.889 da parcela de 1% representada 
pelos mais ricos. Onze anos depois, em 2023, sempre de acordo com o 
IBGE, esses valores tinham sido de R$ 296 para a renda média mensal 
dos 10% mais pobres e de R$ 20.664 para o 1% mais rico. São dados da 
pesquisa Rendimento de todas as fontes 2023, baseada na Pnad Contínua 
e publicada pelo IBGE em abril de 2024.

A situação, de fato, tinha mudado. É difícil, porém, dizer que me-
lhorou, pois, embora tenha diminuído, a distância entre os valo-
res continuou sendo imensa. Nos dados apresentados no artigo de 
Abram Szajman, a renda mensal média do 1% mais rico equivalia a 
87,9 vezes a da parcela da população constituída pelos 10% mais po-
bres; em 2023, esse multiplicador tinha sido reduzido para 69,8. A dis-
tância ficou menor, é verdade, mas ainda é muito grande, a mostrar a 
persistência de tremendos contrastes no país marcado por desigual-
dades, como frequentemente Abram Szajman lembra. Além disso, 
como observou o estudo do IBGE, embora no prazo mais longo (onze 
anos) a distância tenha diminuído, nos anos recentes a renda média 
dos mais ricos tem crescido mais rapidamente do que a dos 40% mais 
pobres, mesmo que o rendimento dos mais pobres tenha atingido seu 
valor real mais alto de toda a série de pesquisa do IBGE.

Outros indicadores de rendimentos e de apropriação da riqueza 
mostram melhora gradual do quadro ao longo do tempo. Mas, como 
no caso da renda mensal real obtida pelos diferentes estratos de ren-
dimento, o avanço tem sido muito lento.

Num país de renda média como o Brasil, na verdade, é preciso ob-
servar que boa parte das pessoas consideradas nas estatísticas entre 
as de maior renda do país e situadas nos estratos mais altos de ren-
dimento não pode ser considerada rica, e muito provavelmente não 
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se considera nessa condição. Os números lhe dão razão. No estudo 
do IBGE relativo ao ano de 2023, a renda mensal média dos 10% mais 
ricos da população brasileira era de R$ 7.580. Mas, na faixa dos mais 
ricos, a metade inferior tinha renda média de R$ 4.547. Não é fácil 
imaginar pessoa com essa renda como rica. Mesmo assim, ela faz 
parte da parcela da população que tem renda média muito superior à 
das faixas inferiores. A renda de praticamente a metade superior da 
faixa dos 10% mais ricos subia para R$ 8.100 (a do 1% mais rico, como 
vimos, chegava a R$ 20.664).

Um estudo de 2024 do pesquisador do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) Sérgio Wulff Gobetti sobre progressivida-
de tributária igualmente observa que “pertencer ao estrato dos de-
nominados 10% mais ricos do Brasil [...] não implica ter um padrão 
de vida alto ou luxuoso”. Com base em dados das declarações do 
Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) e do relatório da Secretaria 
da Receita Federal sobre Imposto de Renda e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL), Gobetti mostra que “a renda inicial para 
pertencer ao grupo de 15 milhões de declarantes mais ricos (10% da 
população adulta) se situa em torno de R$ 71 mil anuais ou R$ 6 mil 
mensais, e metade desse grupo tem renda inferior a R$ 128 mil anuais 
ou R$ 10,6 mil mensais (limite inferior para pertencer aos 5% mais 
ricos)”. Assim, “o conceito que se adota para se referir aos mais ricos 
é geralmente relativo”.

O que pode nos dar ideia mais apropriada sobre o nível de riqueza 
é a faixa constituída pela parcela de 1% representada pelos mais ri-

Evento em 2003 
com autoridades da 

FecomercioSP discute 
caminhos para a 

modernização do país. 
Crédito: Sesc Memórias.
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cos da população adulta, cerca de 1,5 milhão de pessoas que, segundo 
dados das declarações do IRPF, obtiveram rendimentos superiores a  
R$ 390 mil anuais ou R$ 32,7 mil mensais. Embora represente apenas 
1% dos contribuintes, essa fatia obteve renda cumulada que repre-
senta cerca de 23,6% da renda disponível bruta de todas as famílias 
em 2022. “Esse nível de concentração é não só um dos mais altos do 
mundo como também cresceu nos anos recentes”, afirma Gobetti. 
Outro estudo de Gobetti havia constatado que a fatia da renda do 
1% mais rico era de 20,4% em 2017; a da mais exclusiva faixa do 0,1% 
mais rico passara de 9,2% da renda total em 2017 para 11,9% em 2022.

Outro dado característico desse grupo que ocupa o topo da pirâ-
mide de rendimentos do país é a composição da renda, na qual é ex-
pressivo o peso dos rendimentos do capital, pouco significativo nas 
faixas de renda mais baixa. No 0,1% mais rico, a fatia da renda de ca-
pital ou de atividade rural representava 77% da renda total em 2022; 
entre todos os declarantes, a porcentagem caía para 32%.

Como as rendas de capital são menos tributadas que as rendas do 
trabalho, resulta que o sistema de tributação de rendimentos tende 
a ser regressivo, incidindo proporcionalmente mais sobre as rendas 
menores e menos sobre as rendas maiores. É exatamente o contrário 
da progressividade que Abram Szajman defende como critério para 
um sistema tributário socialmente mais justo.

Na avaliação do pesquisador Sérgio Gobetti, “a baixa (ou nula) 
progressividade da tributação da renda, em especial no topo da dis-
tribuição (0,2% mais rico, precisamente), é reflexo de inúmeras dis-

No artigo escrito por Abram 
Szajman em 2024, o tema 
recorrente da necessidade 
de modernização do Estado, 
incluindo a reforma tributária. 
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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torções e privilégios perpetuados no sistema 
tributário brasileiro”. Entre as distorções, o 
pesquisador cita a isenção sobre lucros e divi-
dendos distribuídos a pessoas físicas, que ele 
considera caso raro mundo, os benefícios dos 
regimes especiais de tributação e as brechas 
em determinados regimes que tornam a tri-
butação do lucro das empresas tão diferente 
entre diferentes corporações e setores econô-
micos. Mudar isso, diz Gobetti, é necessário 
para a competitividade internacional da 
economia e para a eliminação de alíquotas 
nominais muito altas utilizadas para com-
pensar outras distorções.

O regime tributário regressivo no caso dos 
rendimentos contribui para a perpetuação 
de um dos grandes dilemas sociais que tor-
nam o Brasil um dos países com maior desi-
gualdade social do planeta. Há um quadro de 
relativa complexidade no qual se notam me-
lhoras constantes, embora tênues, em alguns 
indicadores e a resistência de outros, que não 
mudam, ou oscilam para cima e para baixo ao 
longo do tempo, mas sempre em nível ruim.

Na Síntese de indicadores sociais: uma 
análise das condições de vida da população 
brasileira divulgada em dezembro de 2024 
pelo IBGE, registra-se uma melhora bastante 
significativa de vários indicadores entre os 
anos de 2022 e 2023. O percentual da popu-
lação abaixo da linha de pobreza (no concei-
to adotado pelo Banco Mundial, de US$ 6,85 
por pessoa por dia, ou R$ 665 por mês) caiu 
de 31,6% para 27,4%, a menor proporção desde 
2012. Isso significa que, em um ano, 8,7 mi-
lhões de pessoas saíram da pobreza (a popu-
lação nessa faixa diminuiu de 67,7 milhões 
para 59 milhões). Já a população na extrema 
pobreza (US$ 2,15 por dia, ou R$ 209 por mês) 
recuou de 5,9% para 4,4% (de 12,6 milhões 
para 9,5 milhões, uma redução de 3,1 milhões 
de pessoas).

O que esses números mostram é uma re-
dução proporcional do número de pobres e 
muito pobres no país. Mas a quantidade de 
pessoas nessas condições é muito grande. 
Cerca de um terço da população estava nessa 
condição em 2022; mesmo com a melhora do 
indicador no ano seguinte, a população de 
pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza 
correspondia a mais de um quarto do total.

Nesse caso, o Brasil parece em situação 
melhor que a do restante do mundo. No pla-
neta, segundo relatório do Banco Mundial, a 
redução da pobreza foi perdendo velocidade 
até quase parar, fazendo com que a expecta-
tiva para o período de 2021 a 2030 seja o de 
uma década perdida. A população que vive 
em extrema pobreza corresponde a 8,5% das 
pessoas que habitam o planeta, índice que é 
quase duas vezes o observado no Brasil. “No 
ritmo atual, seriam necessárias algumas 
décadas para erradicar a extrema pobreza, e 
mais de um século para que todos passassem 
a ganhar mais de US$ 6,85 por dia”, segundo 
o Relatório pobreza, prosperidade e planeta 
2024 do Banco Mundial, instituição mul-
tilateral criada logo após o fim da Segunda 
Guerra Mundial para combater a pobreza e 
estimular o desenvolvimento dos países que 
o integram.

No caso brasileiro, boa parte do avanço 
na redução da pobreza deveu-se a programas 
sociais, especialmente os de transferência 
de renda mantidos pelo governo federal. Em 
2023, cerca de 51% pessoas em áreas rurais 
viviam em domicílios beneficiados por pro-
gramas sociais; em áreas urbanas, a propor-
ção era de 24,5%. Certamente o quadro social 
seria bastante mais dramático sem os pro-
gramas sociais, o que mostra sua importân-
cia para a população mais pobre. No grupo 
de famílias com renda menor, que recebem 
até um quarto do salário mínimo por pessoa, 
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57,1% da renda era proveniente de benefícios 
dos programas sociais, e 34,6%, de renda do 
trabalho.

O Brasil, ainda assim, continua sendo um 
dos países com a pior distribuição de renda 
em todo o mundo. Um indicador utilizado in-
ternacionalmente para aferir a desigualdade 
na distribuição de renda de um país ou uma 
região é o índice ou coeficiente de Gini, publi-
cado pela primeira vez em 1912 pelo estatísti-
co italiano Corrado Gini. Numericamente, o 
índice varia de 0 a 1 (ou, às vezes, de 0 a 100), 
sendo 0 a indicação de distribuição perfeita, 
em que todos os indivíduos têm renda igual; 
o valor 1 representa o inverso, em que toda a 
renda é apropriada por apenas uma pessoa. 
Assim, quanto mais próximo de 0 for o índice 
de Gini, mais equitativa é a distribuição de 
renda; inversamente, quanto mais próximo 
de 1, maior a concentração de renda nos es-
tratos mais altos da pirâmide de rendimen-
tos de um país ou uma região.

No estudo sobre pobreza publicado em 
2024, o Banco Mundial mostrou que “o nú-
mero de economias com níveis altos de de-
sigualdade diminuiu” em anos recentes. O 
número de economias com alta desigualda-
de de renda ou consumo – definida como um 
coeficiente de Gini acima de 0,400 – caiu de 
61 para 49 ao longo de uma década. As econo-
mias com níveis altos de desigualdade, con-
centradas nas regiões da América Latina, do 
Caribe e da África Subsaariana, abrigavam 
1,7 bilhão de pessoas em 2022, aproximada-
mente um quinto da população mundial. O 
Brasil está nesse caso. Do outro lado do ce-
nário, 70% da população mundial vive num 
país com desigualdade moderada (Gini en-
tre 30 e 40), mas apenas 7% vivem em países 
com desigualdade baixa (Gini abaixo de 30).

No Brasil, o índice de Gini para 2023 foi o 
mesmo do ano anterior, de 0,518. A concen-

tração continuou igual de um ano para outro, 
mantendo o Brasil numa situação muito pior 
do que o índice de corte (0,400) fixado pelo 
Banco Mundial para definir os países com 
altos níveis de desigualdade de renda. Nem 
os benefícios sociais, tão importantes para 
reduzir a proporção de pessoas pobres ou que 
vivem em condições de extrema pobreza, 
ajudaram a melhorar a posição do Brasil.

Uma lista recente do Banco Mundial sobre 
o índice de Gini para diferentes países rela-
ciona dados de anos diferentes, pois nem to-
das as nações atualizam regularmente esse 
indicador social. Mesmo assim, é possível 
comparar a situação relativa desses países, 
pois o índice não varia com grande velo-
cidade e os anos da pesquisa são bastante 
próximos. No caso brasileiro, por exemplo, 
a lista utiliza o dado de 2022 e o arredonda 
de 0,518 para 0,52. É um dos piores numa lis-
ta de mais de uma centena de países. Com 
dados mais recentes (até 2018), o Brasil só 
estava melhor do que Colômbia, Zâmbia, 
Zimbábue, Moçambique, Angola e Namíbia. 
A Finlândia, considerada um dos países com 
melhor qualidade de vida e menores índices 
de desigualdade do mundo, tinha o índice 
Gini de 0,277 em 2021.

Desigualdade de acesso à educação de 
qualidade e a bons empregos, existência de 
um mercado informal muito amplo (que 
responde por mais de 40% do total), políti-
cas públicas de eficácia comprometida por 
deficiência de gestão ou escassez de recur-
sos contribuem para manter a pobreza e a 
exclusão social. Pior, como observou Abram 
Szajman em vários artigos, esses problemas 
afetam a vida das gerações seguintes, ten-
dendo a perpetuar os graves problemas do 
quadro social brasileiro, como a baixa capa-
cidade de consumo, que reduz o potencial de 
crescimento, e o aumento da violência e da 
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criminalidade em razão da falta de oportunidades, que marginaliza 
parte da população.

É possível, mesmo nesse quadro que parece em constante deterio-
ração, observar alguns traços animadores. No início de 2025, o jornal 
O Globo publicou reportagem afirmando que “o Brasil voltou a ser 
um país de classe média”. Com base num estudo realizado pela em-
presa Tendências Consultoria, o jornal informa que, em 2024, 50,1% 
dos domicílios brasileiros estavam na classe C ou acima, com renda 
mensal domiciliar acima de R$ 3,4 mil. Isso não acontecia desde 2015, 
quando 51% estavam na classe média. Segundo os autores do estudo, 
esse avanço se deveu à melhora do mercado de trabalho depois da 
pandemia de covid-19, ocorrida em 2020.

Nas classes C e B, consideradas tipicamente de classe média, a 
principal fonte de renda vem do trabalho. Com a gradual recupera-
ção da economia nos últimos anos, o número de pessoas empregadas 
cresceu, a massa salarial aumentou, e aumentou também o rendi-
mento médio mensal em valores reais. É uma indicação de que há 
espaço para melhorar o quadro social do país.
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Solidariedade 

S olidariedade é uma expressão que emerge em vários momen-
tos da vida de Abram. “Herdei de meus pais, e acredito ter 
transmitido a meus filhos, a obrigação de retribuir, por todos 

os meios ao nosso alcance, as chances que tivemos e que todos devem 
ter”, disse, em discurso no dia 7 de dezembro de 2004, na inauguração 
do Centro de Educação em Saúde Abram Szajman, do Hospital Albert 
Einstein, citado na abertura deste livro. Lembrou, como costuma fazer, 
as desigualdades em um país que ainda busca caminhos para ser me-
lhor. E mostrou a imperiosa necessidade moral de promoção da inclusão 
social por meio da solidariedade. Como já citado em outra parte deste 
livro, solidariedade, segundo Abram Szajman, “implica dar de si mes-
mo”: “Ser solidário significa participar da vida social para reivindicar 
não apenas o que é direito mas também o que é justo. Significa não se 
omitir e manter a capacidade de se indignar diante da condição huma-
na ultrajada. E significa, principalmente, organizar essa indignação em 
ações coletivas e transformadoras”.   

No caso de São Paulo, cuja pujança e cujas mazelas são frequente-
mente lembradas em seus artigos, Abram Szajman observa que, para 
se igualar em termos de desenvolvimento humano às cidades que já 
supera em pujança, “é preciso que suas elites dirigentes compreen-
dam que o futuro somente pode ser forjado a partir dos valores da 
solidariedade”. Já é tempo, completou no artigo “Metrópole solidá-
ria”, publicado na Folha de S.Paulo de 25 de janeiro de 2008, para que 
todos tenham consciência de que “fora da responsabilidade social e 
ambiental não há alternativas, a não ser o retrocesso e a barbárie”.

São palavras generosas, que demonstram compreensão das maze-
las sociais do Brasil. Elas clamam por ações que gerem oportunida-
des e conduzam à redução das desigualdades. Mas Abram vai além 
das palavras. Tem apoiado financeiramente ou com trabalho muitas 
organizações nos campos da filantropia, da saúde e de promoção so-
cial. No caso de suas atividades em instituições filantrópicas, porém, 
prefere não comentar e até demonstra algum incômodo quando ouve 
de amigos ou pessoas próximas referências a seus atos nesse sentido.
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Vistas externa e interna do 
Centro de Ensino e Pesquisa 

Albert Einstein – Campus 
Cecília e Abram Szajman. 

“O sentimento permanente 
de fazer parte de uma 

coletividade e de assumir 
responsabilidades. [...] 

retribuir, por todos os meios 
ao nosso alcance, as chances 

que tivemos e que todos 
devem ter.” Crédito: Arquivo 

FecomercioSP.
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Trata-se, novamente, do senso de retribuição, ao qual se referiu 
na inauguração do Centro de Educação do Hospital Albert Einstein. 
“Acho que isso vem de família. Meu pai e minha mãe eram assim, 
minha irmã também é assim”, disse em depoimento para o livro 
Alguns retalhos – Abram Szajman: a construção do homem e de seu 
legado. “Isso faz parte da vida de um jovem que veio de um determi-
nado círculo social e atingiu outro e, em função disso, do que atingiu, 
entende que deve ajudar os menos favorecidos.” Era o que tinha a di-
zer sobre seus gestos, cortando rapidamente suas explicações: “Não 
há outro motivo a ser explorado nesse assunto”.

Talvez seja possível entender essa postura voltada para o combate 
à desigualdade e para a busca da justiça social avaliando-se o enten-
dimento sobre o capitalismo moderno que Abram Szajman externou 
em 1988, quando fazia apenas quatro anos que ocupava a presidência 
da Federação do Comércio. Lembrou, no início do artigo “Capitalismo 
moderno”, publicado na edição de maio-junho de 1988 da revista 
Problemas Brasileiros, a visão de inimigos do capitalismo que o des-
crevem como “selvagem”, pois, nessa interpretação, ele vive, osten-
siva ou disfarçadamente, da opressão do ser humano. Mas a essa 
modalidade pode-se contrapor um capitalismo moderno, “civilizado, 
dotado de forte consciência social”. Essa consciência se expressa não 
apenas na “assistência” aos trabalhadores assalariados, mas na so-
cialização da propriedade dos meios de produção e da distribuição 
de riqueza. Mas o passo mais importante na direção da civilização do 
capitalismo “foi a tendência que vem se acentuando de estabelecer 
relações de respeito e colaboração entre capital e trabalho, represen-
tado este por algumas entidades sindicais extremamente lúcidas e 
sofisticadas na sua postura”. Não fazia muito tempo que seria inima-
ginável que “patrões e empregados, democraticamente sindicaliza-
dos uns e outros, se sentassem a uma mesa de negociações não para 
se ameaçarem reciprocamente com greves, lockouts, demissões em 
massa etc., mas para conjugar esforços em prol do combate à infla-
ção, do sufocante gigantismo estatal, da moralidade administrativa 
e outros problemas de salvação nacional”. Se “selvagens” existem, 
“estão entre os detentores de privilégios inaceitáveis, entres os opor-
tunistas e aproveitadores de toda ordem, que não são capitalistas 
nem sindicalistas, mas parasitas que sugam o sangue da Nação”.
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Segurança e  
direitos sociais

C omo falar em desenvolvimento contínuo, direitos sociais, 
condições de vida decentes, futuro melhor para as crianças e 
outras ambições legítimas numa sociedade livre quando par-

te dela, talvez parte expressiva, vive com medo, sentindo-se ameaçada 
pela criminalidade que o poder público não consegue conter? Tão pre-
sente em vários aspectos da vida econômica e social, às vezes com rigor 
excessivo, outras com competência questionável, “o Estado sumiu” em 
maio de 2006, momento crítico para o país.

O artigo “Apagão do Estado”, publicado no jornal O Globo em 11 
de junho de 2006, trata dos episódios ocorridos em São Paulo envol-
vendo a facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC). Na 
madrugada de 15 de maio desse ano, a maior cidade do país parou 
por causa dos ataques do PCC contra forças de segurança e alvos civis 
iniciados na sexta-feira anterior. O motivo teria sido a transferência 
de centenas de presos para a penitenciária de segurança máxima 
de Presidente Venceslau, no interior do Estado, determinada pela 
Secretaria de Administração Penitenciária. Era como se São Paulo 
estivesse sob toque de recolher. Houve boatos de diversas naturezas, 
como possibilidade de ataques criminosos a pontos de ônibus, lojas, 
escolas, shopping centers. Dizia-se também que forças policiais te-
riam sido mobilizadas para matar bandidos que estivessem nas ruas. 
O transporte público parou, o comércio fechou as portas, empresas 
encerraram as atividades mais cedo, escolas não abriram para aulas 
noturnas. No período de poucos dias, houve rebeliões em 73 unidades 
prisionais, mais de 90 ônibus foram queimados, 564 pessoas (505 ci-
dadãos comuns, 59 servidores públicos) foram mortas e 110 tiveram 
ferimento por arma de fogo.

“O drama vivido pela maior metrópole do Brasil e da América 
Latina, e também por outras cidades do interior paulista, foi uma re-
petição em escala ampliada do pavor instalado nas favelas cariocas, 
onde o Estado se faz presente apenas para reprimir, deixando a cada 
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investida vítimas civis das balas perdidas”, 
escreveu Abram Szajman no artigo citado.

No Estado mais rico do país, a população 
de presos cresceu vertiginosamente entre 
1994 e 2005, resultando “em cárceres super-
lotados e sempre à beira da explosão, onde, 
na falta de programas de trabalho e efetiva 
recuperação dos presidiários, organizações 
como o PCC encontram terreno fértil para 
recrutar adeptos”, advertiu Abram no artigo. 
Mas o fracasso das políticas carcerárias não 
era a pior notícia. “Mais grave é o fato de as 
elites políticas e econômicas – que, por atos 
ou omissões, levaram o país a essa situação 
– não acenarem com nenhum projeto para a 
reconstrução do Estado e a retomada do de-
senvolvimento. Ao contrário, limita-se a nos 
oferecer, a cada quatro anos, o prato requen-
tado das acusações mútuas, das propostas 
vagas e das promessas enganosas, ornamen-
tado pelo ilusionismo dos marqueteiros.” 
Mudanças nesse cenário têm sido lentas, 
quando ocorrem.

Assim, “relatar crimes dos mais diferen-
tes matizes no Brasil é tarefa tão demorada 
quanto cansativa”, observou Abram Szajman 
no artigo “Segurança pública, direito do ho-
mem”, publicado no Correio Braziliense de 
18 de abril de 2012. O Brasil naquela época 
continuava sendo um país com alto índice 
de violência (média de 26,4 homicídios por 
100 mil habitantes, bem acima da média da 
Argentina, de 5,8, e da apurada nos Estados 
Unidos, de 5,4).

Com base em dados do mapa da violência 
no Brasil de 2011 elaborado pelo Ministério 
da Justiça, o artigo lembrou que, na ocasião, 
Alagoas, Espírito Santo e Pernambuco eram 
os Estados com maior índice de criminalida-
de. O que mais se destacava nas estatísticas, 
no entanto, era o fato de o maior número de 

mortes ser de jovens entre 15 e 24 anos. No 
caso específico da cidade de São Paulo, os nú-
meros da Secretaria de Segurança Pública do 
Estado apontavam redução de 48% de homi-
cídios dolosos em cinco anos. Mas, nesse pe-
ríodo, o número de latrocínios praticamente 
dobrara, com aumento de 93%.

Trata-se, afirmava, de um atentado per-
manente e cruel do poder público contra os 
cidadãos. “O Art. 144 da Constituição Federal 
define segurança pública como dever do 
Estado, que tem, entre outras obrigações, que 
garantir a ‘incolumidade das pessoas e do 
patrimônio’. É, também, desrespeito flagran-
te e contumaz à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, definida pela ONU em 
1948, com a adesão incondicional do Brasil.”

Abram via três gargalos nas ações do po-
der público de combate à violência: a impu-
nidade, as drogas e o baixo investimento em 
inteligência e na estrutura das polícias. “Um 
crime sem punição é a certeza de que muitos 
outros acontecerão na mesma região onde o 
primeiro deles foi cometido.” Acabar com o 
crime, reconhecia, é utópico; mas diminuí-lo 
é factível. “É preciso entender que combater 
o crime é lutar pelo pleno Estado de Direito, 
exercer a democracia, cumprir a Constituição 
e honrar a adesão do Brasil à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem.”

Nos dez anos seguintes, houve melho-
ras nos índices mencionados por Abram 
Szajman no artigo citado. A taxa de homi-
cídios por 100 mil habitantes estava em 21,7 
em 2022, de acordo com o Atlas da violência 
2024, elaborado pelo Ipea. Ainda assim, con-
tinuava bem mais alto do que os índices da 
Argentina e dos Estados Unidos de mais de 
uma década antes. A base de dados e os con-
ceitos utilizados pelo Ipea não são exatamen-
te iguais aos do mapa da violência de 2011 ci-
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tado por Abram Szajman no artigo publicado no Correio Braziliense. 
Mesmo assim, examinando-se a variação entre 2012 e 2022 dos dados 
do Atlas elaborado pelo Ipea, pode se constatar alguma melhora no 
país e em boa parte dos Estados. O Estado de São Paulo foi o que re-
gistrou a maior redução porcentual da taxa de homicídios por 100 
mil habitantes, que passou de 15,2 para 6,8 (redução de 55,3%). Mas 
em parte das unidades o quadro da violência, especialmente o que 
trata de homicídios, piorou. Bahia, Amazonas e Amapá passaram a 
registrar as taxas de homicídios mais altas entre todos os Estados.
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Lazer e  
interesses sociais

Em 1996, por ocasião da comemoração dos 50 anos da criação 
do Sesc, Abram Szajman lembrou o momento de grandes 
transformações em todo o mundo logo após o fim da Segunda 

Guerra Mundial, as quais impulsionaram ideias que viriam a influen-
ciar a vida das pessoas nas décadas seguintes. O Sesc, que “ganhou for-
ma através de casarões de fachada recurva e recuo ajardinado” (como 
eram suas primeiras instalações), oferecia a trabalhadores do comércio 
e seus dependentes “serviços de assistência médico-sanitária, odon-
tológica, maternal, recreativa, educacional e legal”, com um trabalho 
marcado pela qualidade do atendimento, ressaltou no artigo “50 anos 
de modernidade”, publicado na edição de setembro-outubro de 1996 da 
revista Problemas Brasileiros.

A ideia de lazer socioeducativo consolidou-se nos anos 1960, como 
lembrou o artigo: “A percepção de tempo livre do trabalhador como 
um espaço existencial cheio de promessas em termos de formação, 
sociabilidade espontânea e exercício de participação cidadã con-
duziu, ainda na década de 60, o Sesc a privilegiar a noção de lazer 

Centro Social Bento Pires 
de Campos, que funcionou 
entre 1947 e 1966 na avenida 
Celso Garcia, no bairro 
paulistano do Belém. Crédito: 
Sesc Memórias.



92

A B RA M S ZA J M A N

socioeducativo. Confirmadas as premissas, 
o conceito tornou-se central no trabalho im-
plementado e passou a determinar progra-
mas, métodos educativos e configuração de 
equipamentos”.

Seu trabalho, ao assumir, com a presidên-
cia da Federação do Comércio, a responsabili-
dade pela orientação geral das ações do Sesc 
e do Senac no Estado de São Paulo, foi, como 
escreveu no artigo, “intensificar a linguagem 
de modernidade articulada pelo Sesc”. Mas 
não interpretava modernidade no sentido es-
trito do termo, “designador de dinamismo e 
de sintonia com as novidades e predileções do 
tempo presente”, mas num sentido mais am-
plo. “Pensamos em modernidade enquanto 
projeto universal que, a partir de sua formu-
lação pelos iluministas, no século 18, perma-
nece atual, operacional, possível e necessário. 
Falamos da modernidade entendida como 
conjunto de pessoas livres, trabalhando para 
canalizar toda a soma de realizações – cientí-
ficas, tecnológicas, sociais, políticas, éticas e 
estéticas – para a edificação de uma sociedade 
racional e menos injusta.”

Abram Szajman na inauguração do Sesc Itaquera, em 
1992. Na foto, o então governador do Estado, Luiz Antônio 

Fleury Filho (à esquerda), e o judoca Rogério Sampaio, 
que naquele ano conquistou medalha de ouro nos Jogos 

Olímpicos de Barcelona. Crédito: Sesc Memórias.

O Sesc Itaquera, inserido numa Área de Proteção 
Ambiental (APA), tem 100.331 metros quadrados de área 

construída e projeto de Eduardo de Castro Mello e Cláudio 
Cianciarullo. Crédito: Sesc Memórias.
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E M B U S CA DA M O D E R N I DA D E
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Lições da história

C rítico frequente de mazelas, desvios, incongruências, inefici-
ências e outros defeitos da economia que retardam o cresci-
mento e a redução das desigualdades, Abram Szajman nun-

ca perdeu seu otimismo, mesmo sendo cotidianamente desafiado pela 
persistência dos males que afligem o país. Um dos textos em que esse 
otimismo surgiu com brilho é o artigo “A economia a caminho da mo-
dernidade”, publicado na Folha de S.Paulo de 18 de janeiro de 2012.

“O Brasil do século 21 já é e será cada vez mais um país com o cres-
cimento econômico alicerçado no setor de comércio e serviços, que se 
firma como um polo dinâmico gerador de empregos. As transforma-
ções recentes da sociedade brasileira atestam essa realidade e apon-
tam para uma tendência irreversível. O aumento da renda do consu-
midor, acompanhado por uma distribuição que fez da classe média o 
segmento majoritário da população, provocou inicialmente um forte 
consumo de bens, que agora se converte em demanda por serviços”, 
escreveu o autor. Em outra parte deste livro, foi possível aferir a evo-
lução da renda média do brasileiro e, 13 anos depois de esse artigo ter 
sido publicado, a recuperação da predominância da classe média na 
sociedade brasileira.

São muitas as mudanças no padrão de consumo promovidas pela 
classe média em ascensão. “A emergente classe C, depois de comprar 
casa, carro, computador e outros bens duráveis, quer agora melhorar 
sua qualidade de vida gastando com viagens, academias de ginásti-
ca, cursos de idiomas, especializações e demais serviços vinculados 
às áreas de saúde, educação, lazer e cultura”, exemplificou Abram 
Szajman no artigo. “Tudo aquilo que era privilégio de uma minoria 
agora está se incorporando ao cotidiano de milhares de pessoas, por-
tanto.” A sociedade brasileira torna-se menos desigual, como Abram 
sempre defendeu.

Em outro artigo, “O FGTS é do trabalhador”, publicado em 11 de ju-
nho de 2013 na Folha de S.Paulo, Abram Szajman reafirmou seu oti-
mismo com a evolução da economia brasileira:
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“Nas últimas décadas, o Brasil tem re-
cebido intrigantes lições da história que, 
se bem assimiladas, seriam as alavancas 
que o lançariam aos níveis mais altos do 
desenvolvimento.

“Quando deixou de buscar soluções mági-
cas e procurou no mundo real as ferramentas 
adequadas para enfrentar suas dificuldades, 
conseguiu vencer a maior delas, a inflação, 
razão de todos os males econômicos e so-
ciais por décadas e de reclamações ouvidas 
à exaustão.

“Com o feito, sepultou uma doença endê-
mica, vinda de erros estruturais de seu mo-
delo de desenvolvimento. Assim, tirou da po-
breza e da miséria milhões de pessoas, criou 
uma nova classe média, incorporando-as aos 
mercados de trabalho e de consumo, voltan-
do a crescer.”

Em seguida, o artigo retornou à velha 
resignação da sociedade brasileira diante 
dos males econômicos e sociais. Nesse caso, 
trata-se da tolerância à perenização da mul-
ta, chamada de contribuição social, paga 
pelos empregadores sobre o saldo do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) nos 
casos de demissão de empregados sem justa 
causa. Não se trata, esclareça-se, do adicional 
de 40% pago ao trabalhador, mas dos 10% re-
colhidos ao Tesouro. O assunto será tratado 
mais adiante.

Retomando o artigo “A economia a cami-
nho da modernidade”, publicado em 2012, a 
evolução ali descrita do país em anos recen-
tes tem consequências macroeconômicas 
não desprezíveis. “Essa mudança estrutural 
profunda”, observou Abram, “acentua a re-
dução da participação da indústria brasileira 
no PIB, fenômeno planetário e tão inevitá-
vel como foi, no século passado, a produção 
agrícola ter cedido espaço para os produtos 
manufaturados”. Mas, como a monocultura 

agroexportadora dos tempos da Colônia e do 
Império se transformou no agronegócio de 
grande presença no comércio exterior brasi-
leiro, “também nossa indústria pode e deve 
deixar de ser a atual plataforma periférica, 
poluidora e tecnologicamente defasada, re-
sultado de décadas de protecionismo”.

A superação, pela indústria brasileira de 
transformação, de seu atraso tecnológico de 
modo a recuperar o papel de promotor do 
crescimento e da modernização da economia 
brasileira, que desempenhou até algumas 
décadas atrás, continua sendo uma esperan-
ça e um desafio – para o empresariado indus-
trial, para os trabalhadores desse segmento 
e para as políticas públicas. A esse desafio as 
transformações pelas quais o mundo passa 
acrescentam novos, alguns talvez ainda pou-
co conhecidos, o que torna ainda mais pesa-
da a tarefa de enfrentá-los.

Nesse artigo de 2012 Abram Szajman ante-
cipava problemas que, mais de uma década 
depois, ainda esperavam equacionamen-
to adequado pelo setor público e pelo setor 
privado:

“O que se faz necessário [...] é orientar a 
atividade econômica para as boas práticas 
ambientais. Simplificar a burocracia e re-
duzir o peso do Estado, não apenas para a 
indústria, mas para o conjunto da atividade 
econômica. Ampliar a oferta de mão de obra 
qualificada, amparando a pesquisa e a ino-
vação, sem as quais seguiremos à margem 
do verdadeiro valor agregado proporcionado 
apenas pelo conhecimento e pela educação 
continuada.”

Na sequência do artigo, Abram defen-
dia a abertura comercial, para que o consu-
midor brasileiro não continuasse refém de 
uma indústria que demorou para se moder-
nizar. “Nunca teríamos chegado a conhecer 
os notebooks – e muito menos os tablets – se 
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ainda vivêssemos a reserva de mercado da informática, de triste me-
mória”, recordou.

Faz-se, aqui, referência ao período em que o mercado brasileiro es-
teve fechado a produtos de informática fabricados em outros países. 
Em 1975, foi imposta a exigência de autorização prévia, pelo governo, 
para a importação de qualquer produto de informática. Em 1984, o 
governo criou, por lei, a Política Nacional de Informática, cujo objeti-
vo foi fomentar a indústria tecnológica nacional, por meio da reserva 
do mercado interno às empresas de capital nacional. Empresas inter-
nacionais que atuavam no país nessa área transferiram suas ativida-
des para outros países; empresas nacionais cuja criação foi estimu-
lada no período não conseguiram alcançar o nível de qualidade de 
suas similares estrangeiras. Na avaliação da maioria dos estudiosos, 
esse período resultou no atraso tecnológico da economia brasileira. 

O final do artigo, novamente, foi uma demonstração de otimismo: 
“O Brasil é uma economia a caminho da modernidade e, em valores 
absolutos, isso implica uma expansão em todos os setores. O setor de 
serviços, porém, tende a ser cada vez mais expressivo, relativamente 
às atividades primária e secundária. Da mesma forma, ignorar que a 
inserção global faz parte desse jogo é apostar numa improvável volta 
ao passado”.

Mas, mesmo sendo otimista, Abram Szajman nunca deixou de 
advertir para dificuldades, conjunturais ou estruturais, perenes ou 
passageiras, econômicas ou políticas, que o Brasil enfrentou, en-
frenta ou terá de enfrentar. Essa visão atenta dos problemas nacio-

Parar de enxugar gelo: 
“Abdicar da improvisação 
em prol da adoção de uma 
estratégia de longo prazo, 
baseada em educação 
de qualidade, inovações 
tecnológicas e investimentos 
produtivos públicos e 
privados”. Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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nais ressurgiu em outro artigo, “Enxugar gelo”, escrito em coautoria 
com Ricardo Patah, então presidente licenciado do Sindicato dos 
Comerciários e da União geral dos Trabalhadores, e publicado pela 
Folha de S.Paulo em 2 de julho de 2012.

“Continuar a contar apenas com o binômio commodities e cré-
dito, aliado às intervenções pontuais de redução de impostos em 
alguns segmentos, é miopia que compromete o parque produtivo 
como um todo e afeta o setor de comércio e serviços, responsável 
pelo excelente desempenho do mercado de trabalho”, advertia. 
“Equivale a enxugar gelo, pois não enfrenta os entraves sobejamen-
te conhecidos como a infraestrutura precária, educação e qualifica-
ção profissional insuficientes, burocracia e tributação excessivas e 
arcaicas.”

É necessário que o país tenha uma visão ampla sobre seus dile-
mas. “Mais do que repensar a política econômica, o momento que 
vivemos exige a definição de um projeto de desenvolvimento alicer-
çado em novos paradigmas”, propôs.

Em que se baseariam esses “novos paradigmas”? 
“Dotar o país de condições para concorrer no mercado internacio-

nal é algo que depende muito mais de pesquisa, ciência e tecnologia 
aplicadas à produção do que de isenções fiscais ou de um eventual 
câmbio favorável.

“Quanto ao mercado interno, em vez de protecionismo contra o 
produto importado – inaceitável por restringir as possibilidades de 
escolha do consumidor –, é mister garantir a redução dos custos para 
a indústria, que por sua vez não precisa pretender fabricar tudo, e 
sim se concentrar no que sabe fazer melhor.

“Nas relações de trabalho, não é admissível que patrões e empre-
gados não tenham autonomia para fazer acordos mutuamente van-
tajosos porque a camisa de força da lei restringe a liberdade e o alcan-
ce das negociações entre as partes.

“Não deve, finalmente, o Brasil abdicar da condição de líder socio-
ambiental que a conferência Rio+20 novamente evidenciou, apesar 
das limitações de seus resultados. Isso significa que o nosso desen-
volvimento não pode ser feito à custa de desmatamento e de ener-
gias poluidoras, assim como é fundamental que prossigamos na reti-
rada de compatriotas da pobreza e da miséria, garantindo a todos, no 
mínimo, o direito a três refeições por dia.

“Em resumo, parar de enxugar gelo significa abdicar da improvi-
sação em prol da adoção de uma estratégia de longo prazo, baseada 
em educação de qualidade, inovações tecnológicas e investimentos 
produtivos públicos e privados.”



101

em  busca    da modernidade        

Desafios da  
modernidade

S ão muitos os pontos tratados nos dois artigos. Merecem aten-
ção os temas ligados aos desafios que já se apresentavam na-
quele tempo (2012) e que, nos anos seguintes, passaram a se 

apresentar como exigências dos novos tempos para o Brasil e para o 
mundo. 

A proteção do meio ambiente, presente na Rio-92, acentuou-se a 
ponto de ter se transformado em item indispensável e de primeira 
importância em qualquer programa ou projeto público e privado de 
alguma relevância. 

As transformações dos sistemas produtivos, provocadas pelo ver-
tiginoso avanço da tecnologia da informação e, mais recentemente, 
pela expansão do uso da inteligência artificial; a necessidade de qua-
lificação de mão de obra capaz de atender às demandas desse novo 
mundo da produção, da distribuição e do consumo; as novas exi-
gências da sociedade em geral, e particularmente dos investidores 
e consumidores, em relação às práticas empresariais são igualmente 
características de um mundo que dificilmente teria sido imaginado 
trinta anos antes. 

É o modo como o Brasil se insere – ou deveria se inserir – nesse 
mundo, para não ser por ele atropelado, que preocupava Abram há 
mais de uma década e provavelmente passou a preocupá-lo mais à 
medida que novas realidades e novos desafios foram se anunciando 
e se consolidando.
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Sustentabilidade

A preocupação mundial com o impacto da ação humana so-
bre a natureza surgiu depois da Segunda Guerra Mundial, 
mas só em 1972 a ONU realizou, em Estocolmo, na Suécia, 

a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano. O 
evento – o primeiro global voltado ao tema – aprovou princípios e re-
comendações para a preservação ambiental, defendendo o uso racional 
dos recursos naturais e destacando a necessidade de protegê-los para as 
gerações futuras. A ideia de desenvolvimento sustentável surgiu dessas 
recomendações.

Vinte anos depois, a ONU realizou, no Rio de Janeiro, a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, com a 
participação de chefes de Estado e de governo e representantes de 179 
países, além de organismos internacionais e milhares de organiza-
ções não governamentais. Ela ficou conhecida como Rio-92 ou Eco-92 
e fincou novos marcos para as discussões sobre preservação ambien-
tal e desenvolvimento sustentável. A Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, de junho de 1992, resume as conclusões 
da Conferência e deixa claro que a erradicação da pobreza é “requisi-
to indispensável ao desenvolvimento sustentável, a fim de reduzir as 
disparidades nos níveis de vida e responder melhor às necessidades 
da maioria dos povos do mundo”. Eis aí o combate à pobreza, outro 
tema frequente de Abram.

A Declaração do Rio afirma que os seres humanos são “o centro 
das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável” 
e têm direito a uma vida saudável e produtiva, “em harmonia com a 
natureza”. A preocupação com o futuro está presente no documento: 
“O direito ao desenvolvimento deve ser exercido de tal forma que res-
ponda equitativamente às necessidades de desenvolvimento e am-
bientais das gerações presentes e futuras”.

Em 2015, a ONU definiu a Agenda 2030, constituída por 17 objeti-
vos de desenvolvimento sustentável (ODS). A Agenda e os ODS, se-
gundo a ONU, “são a visão comum para a humanidade, um contrato 
entre os líderes mundiais e os povos e uma lista de coisas a fazer em 
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nome dos povos e do planeta”. Em outro documento, a ONU afirma 
que os objetivos “são um apelo global à ação para acabar com a pobre-
za, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em 
todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade”. Esses 
objetivos são:

1. erradicação da pobreza; 
2. fome zero e agricultura sustentável; 
3. saúde e bem-estar; 
4. educação de qualidade; 
5. igualdade de gênero; 
6. água potável e saneamento; 
7. energia limpa e acessível; 
8. trabalho decente e crescimento econômico; 
9. indústria, inovação e infraestrutura; 
10. redução das desigualdades; 
11. cidades e comunidades sustentáveis; 
12. consumo e produção responsáveis; 
13. ação contra a mudança global do clima; 
14. vida na água; 
15. vida terrestre; 
16. paz, justiça e instituições eficazes; 
17. parcerias e meios de implementação.
Em novembro de 2024, realizou-se no Museu de Arte Moderna 

(MAM) do Rio Janeiro a Cúpula dos Líderes do G20, para, como diz o 
documento final do encontro (intitulado Declaração de líderes do Rio 
de Janeiro), “reafirmar o nosso compromisso de construir um mun-
do justo e um planeta sustentável, sem deixar ninguém para trás”. 
O texto lembra a realização do encontro “no berço da Agenda do 
Desenvolvimento Sustentável”, referência à Rio-92, organizada pela 
ONU mais de trinta anos antes.

O documento, como outros resultantes de encontros de dirigentes 
de diferentes nações, em diferentes estágios de desenvolvimento e 
com diferentes interesses em seu relacionamento com outros países, 
tem um certo tom genérico no que se refere a ações práticas e prazos 
para executá-las, mas reafirma princípios importantes para a garan-
tia da sustentabilidade ambiental e de enfrentamento das mudan-
ças climáticas. Também reconhece fracassos das maiores economias 
mundiais com relação aos ODS da ONU. “Com apenas seis anos para 
alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 
2030, há progresso efetivo em apenas 17% das metas dos ODS, ao 
passo que quase metade está mostrando progresso mínimo ou mo-
derado, e em mais de um terço o progresso estagnou ou até mesmo 

Bandeiras recorrentes de 
Abram Szajman: “Simplificar 
a burocracia e reduzir o peso 
do Estado [...] Ampliar a oferta 
de mão de obra qualificada, 
amparando a pesquisa e 
a inovação, sem as quais 
seguiremos à margem do 
verdadeiro valor agregado 
proporcionado apenas pelo 
conhecimento e pela educação 
continuada”. Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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regrediu.” Se melhorou, o mundo melhorou pouco desde 2015, como 
a repetir o lento progresso a que Abram Szajman se refere quando 
trata do Brasil.

Princípios de desenvolvimento que Abram defende também es-
tão, de algum modo, presentes no documento da reunião do G20 
realizada no Rio de Janeiro. “Nós reconhecemos que a desigualdade 
dentro e entre os países está na raiz da maioria dos desafios globais 
que enfrentamos e é agravada por eles”, diz o item 4 da Declaração 
de líderes. O item 14, de sua parte, afirma: “Os avanços na redução 
da pobreza e erradicação da fome sofreram retrocessos significativos 
desde a pandemia da covid-19. O número de pessoas que enfrentam 
a fome aumentou, atingindo o número impressionante de aproxima-
damente 733 milhões de pessoas em 2023, sendo as crianças e mulhe-
res as mais afetadas”.

Depois de assegurar que os governos dos países do grupo estão 
empenhados em enfrentar os problemas mundiais, o documento re-
conhece: “Todas as pessoas, independentemente de idade, sexo, defi-
ciência, raça, etnia, origem, condição econômica ou qualquer outra 
condição, devem ter acesso a serviços essenciais que atendam às suas 
necessidades básicas, a um trabalho digno e a outras oportunidades 
sociais e econômicas que garantam sua participação plena, igual, 
efetiva e significativa na sociedade”. Em seguida, afirma: “Reduzir 
a desigualdade é fundamental para atingir um crescimento forte, 
sustentável, equilibrado e inclusivo”. A inclusão e o enfrentamento 
da questão racial são igualmente citados: “Nós estamos empenha-
dos em promover a inclusão e o empoderamento social, econômico e 
político de todos, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas 
e práticas discriminatórias, além de incentivar legislações, políticas 
e ações adequadas nesse sentido, em particular sobre o combate ao 
racismo e a promoção da igualdade étnica e racial”.

No campo da sustentabilidade, a Declaração de líderes afirma: 
“Nós compreendemos e reconhecemos a urgência e a gravidade da 
mudança do clima. Nós reafirmamos a meta de temperatura do 
Acordo de Paris de limitar o aumento da temperatura média global 
para bem abaixo de 2 graus Celsius acima dos níveis pré-industriais 
e de empreender esforços para limitar o aumento a 1,5 grau Celsius 
acima dos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso reduziria 
significativamente os riscos e impactos da mudança do clima”. Para 
isso, serão necessárias “reduções profundas, rápidas e sustentadas 
nas emissões de gases de efeito estufa [...] e convocamos os membros 
a contribuírem para os esforços globais contra a mudança do clima 
de maneira nacionalmente determinada”.
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Os integrantes do G20 igualmente reconheceram a importância 
de intensificar “os esforços para proteger, conservar e gerenciar de 
forma sustentável as florestas e combater o desmatamento, inclusive 
por meio de esforços suplementares para deter e reverter o desmata-
mento e a degradação florestal até 2030, destacando as contribuições 
dessas ações para o desenvolvimento sustentável e levando em con-
sideração os desafios sociais e econômicos das comunidades locais, 
bem como dos povos indígenas”. Por fim, os líderes do G20 afirmam: 
“Nós permanecemos resolutos em nosso compromisso de combater a 
fome, a pobreza e a desigualdade, promover o desenvolvimento sus-
tentável em suas dimensões econômica, social e ambiental e refor-
mar a governança global”.

Aí estão os grandes problemas que o planeta enfrenta no campo 
ambiental e no campo social. De sua mesa de trabalho, em que reflete 
sobre as grandes questões de seu tempo e decide sobre as movimen-
tações de sua carteira de ações, Abram acompanha esses temas.
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Modernização produtiva

C onvém recordar aqui outro tema que Abram Szajman abor-
dou no artigo “Enxugar gelo” (em coautoria com Ricardo 
Patah, da UGT) e é lembrado com frequência em outros textos 

que produziu. Trata-se da necessidade do país de concorrer internacio-
nalmente – o que, se conjunturalmente depende da taxa de câmbio ou 
de eventuais benefícios fiscais (cuja concessão Abram vê com muita res-
trição), em médio e longo prazos está condicionado à modernização do 
sistema produtivo, com o uso intenso das tecnologias avançadas, das 
pesquisas científicas e tecnológicas, da capacidade do país de inovar e 
da disponibilidade de mão de obra treinada, entre outros fatores.

É nesse cenário, provavelmente, que a inapetência do Brasil para 
avançar se mostra de maneira mais visível. A expressão “novos de-
safios” tornou-se espécie de lugar-comum quando se debatem temas 
como modernização, novas tecnologias, inteligência artificial, pro-
fissionais multicapacitados para execução de tarefas que novas má-
quinas e novos métodos impõem a todos os profissionais das áreas 
mais competitivas da economia contemporânea e pesquisa científi-
ca, entre outros. O Brasil já tem muitos desafios que não enfrentou 
a seu tempo no passado recente e agora tem muitos outros, novos e 
mais complicados.

Se, em algum momento, Deus foi brasileiro – como costumavam 
dizer os otimistas diante de situações difíceis e de solução certamen-
te dolorosa –, é de se perguntar, como fez Abram Szajman em artigo 
publicado no Correio Braziliense de 2 de maio de 2013: “Até quando 
Deus será brasileiro?”. “Descontado o que possa haver de ufanismo 
nessa crença, ela se justifica ao compararmos determinadas caracte-
rísticas: somos um país continente, sem conflitos internos ou com os 
vizinhos, dotado de vastas riquezas naturais, entre as quais agora se 
incorpora o petróleo do pré-sal”, escreveu então.

Crenças não resolvem problemas concretos, que, não resolvidos, 
tornam-se mais agudos na velocidade em que o mundo se moderni-
za. Boas ou ótimas notícias para o mundo podem tornar se pesadelo 
para parte do planeta. O Relatório sobre o futuro dos empregos 2025, 
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publicado pelo Fórum Econômico Mundial 
(WEF, na sigla em inglês), adverte para esses 
riscos. De acordo com o WEF, as mudanças 
previstas para os cinco anos seguintes à pu-
blicação do relatório afetarão quase um terço 
dos empregos existentes no mundo. As mu-
danças incluem a criação de 170 milhões de 
postos de trabalho, mas, também, a destrui-
ção de 92 milhões. Ainda assim, haverá um 
saldo positivo de 78 milhões de empregos, o 
que não é pouca coisa.

“Avanços tecnológicos, mudanças demo-
gráficas, tensões geoeconômicas e pressões 
econômicas são os principais impulsionado-
res dessas mudanças, remodelando setores e 
profissões no mundo”, segundo comunicado 
sobre o relatório divulgado pelo WEF. A fal-
ta de habilidades do trabalhador continua 
sendo a grande barreira para a transforma-
ção dos negócios, adverte o relatório: “Cerca 
de 40% das habilidades exigidas no trabalho 
devem mudar, e 63% dos empregadores já ci-
tam esse problema como a principal barreira 
que enfrentam. Habilidades tecnológicas em 
Inteligência Artificial, Big Data e Segurança 
Cibernética devem ter um crescimento rápi-
do na demanda, mas habilidades humanas, 
como criatividade, resiliência, flexibilidade 
e agilidade, continuarão críticas. Uma com-
binação de ambos os tipos de habilidade será 
cada vez mais crucial em um mercado de tra-
balho que está mudando”. Nesse mundo do 
trabalho em profunda transformação, “che-
gou a hora de empresas e governos se uni-
rem, investirem em qualificação e criarem 
uma força de trabalho global equitativa e re-
siliente’, recomendou o diretor de Trabalho, 
Salários e Criação do Emprego do WEF, Till 
Leopold.

Ao afirmar, no artigo “Enxugar gelo”, que 
“dotar o país de condições para concorrer no 
mercado internacional é algo que depende 

muito mais de pesquisa, ciência e tecnologia 
aplicadas à produção do que de isenções fis-
cais ou de um eventual câmbio favorável”, 
Abram Szajman dava outra dimensão desse 
problema. Sua solução, como já dizia muitos 
anos antes, exigia do empresariado, antes de 
tudo, argúcia para entender as transforma-
ções que ocorriam no mundo.

No artigo “Hora de competir", publica-
do no início de 1992 na revista Problemas 
Brasileiros, advertia:

“O país está mudando. As transforma-
ções que acontecem no mundo, de uma for-
ma ou de outra, levam a alterações também 
entre nós, embora muitos empresários não 
tenham consciência disso. Muita gente ain-
da pensa que o Brasil é o mesmo de 20 anos 
atrás e persiste confiando em mudanças con-
junturais – choques ou troca de ministro, por 
exemplo – como solução para a economia.

“A realidade é outra. A aliança entre 
Estado, capital privado nacional e estran-
geiro, que proporcionou grande crescimen-
to nos anos 50 e 60, já não existe. O Estado, 
como produtor do desenvolvimento, faliu. 
As estatais, seu principal instrumento nesse 
campo, atravessam, sem exceção, grandes 
dificuldades.

“O modelo agora esgotado perseguia a 
autossuficiência em todos os campos, man-
tinha os portos semifechados, erguia indús-
trias de viabilidade discutível, sempre à cus-
ta de subsídios, inibindo a competição com 
o artifício do congelamento e tabelamento 
vários. Isso é coisa do passado e somente 
leva ao atraso, como aconteceu nos países do 
Leste Europeu.”

Reafirmava, a seguir, a necessidade de o 
país crescer, mas não pelos caminhos que tri-
lhara nos anos anteriores, primeiro reconhe-
cendo que “não somos eficientes em todos os 
setores”, depois fazendo a opção correta, com 
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o que “a oferta de bens se ampliará, criando novos empregos e novas 
oportunidades”. E concluía: “Na procura de novos caminhos, cada 
um deve fazer a sua parte. É a saída menos dolorosa. O futuro perten-
ce a quem não teme a competição”.

Mesmo tendo crescido – e muito – desde que esse artigo foi pu-
blicado, mais de três décadas depois o país continuava enfrentar os 
problemas que o desafiavam na década de 1990. A competição pa-
recia continuar a assustar, e atormentar, boa parte das atividades e 
do empresariado aos quais Abram tentava mostrar as novas reali-
dades, sua transformação rápida e os desafios que vinham com as 
mudanças.

O resultado não podia ser diferente do que mostrou no artigo “Até 
quando Deus será brasileiro?”. “Após ter crescido a taxas extraordi-
nárias entre os anos de 1930 e 1970, a economia brasileira conviveu 
nas últimas décadas do século passado com a mescla de crescimen-
to medíocre com inflação alta, espectro que volta a nos assombrar, 
apesar do avanço obtido entre 1994 e 2008, com a ascensão da nova 
classe média”, recordou.

Em um parágrafo, o texto propicia um grande voo sobre o de-
sempenho da economia brasileira em muitas décadas. Uma tabela 
disponível no portal do IBGE, intitulada “I.1.1 – Brasil: população, 
Produto Interno Bruto, Produto Interno Bruto ‘per capita’ e deflator 
implícito do Produto Interno Bruto, 1901-2000”, mostra em números 
a evolução da economia durante todo o século passado descrita por 
Abram Szajman em seu artigo citado. Nas duas primeiras décadas, o 

A defesa persistente da 
modernização da economia: 

“Na procura de novos 
caminhos, cada um deve fazer 

a sua parte. É a saída menos 
dolorosa. O futuro pertence a 

quem não teme a competição”. 
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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país viveu numa gangorra: aumentos anuais do PIB de 14,4% (1901), 
12,7% (1906) e 12,5% (1920) surgem em meio a números medíocres e 
até encolhimento econômico. Nos primeiros anos da década de 1930, 
início do período citado no artigo, a economia patina, mas em segui-
da passa a registrar crescimento rápido (de cerca de 4,5% a 12,1% por 
ano) e acumula grande crescimento no período. A década seguinte 
registra o impacto da Segunda Guerra Mundial na primeira metade 
e a exuberante recuperação depois de encerrado o conflito. As déca-
das seguintes, até o final da década de 1970, foram igualmente de ex-
pansão rápida e contínua, com muito poucas exceções. Embora sem o 
brilho das décadas anteriores, a primeira metade da década passada 
teve crescimento acumulado bastante razoável para os padrões bra-
sileiros atuais. Desde então, porém, o desempenho da economia tem 
sido medíocre.

Escrevendo em 2013, quando ainda não estava consolidado esse 
período de desempenho fraco da economia brasileira, Abram recor-
dava que, nas décadas anteriores, “em que surfamos a maré favorável 
da expansão mundial e da globalização, logramos incluir milhões de 
pessoas nos mercados de trabalho e de consumo, o que nos valeu o 
reconhecimento internacional e o destaque de figurar no acrônimo 
Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), reconhecido como o 
grupo dos principais países emergentes da atualidade”.

Mesmo assim, com crescimento lento e inflação alta, “nossa ima-
gem corre risco perante o mundo”. O que prendia o país e limitava 
seu crescimento? Era, ainda, o poderoso ímã, a queda de braço entre 

Abram Szajman durante visita 
do então ministro da Cultura 
da França, Jack Lang, ao Sesc 
Pompeia, em 1983. Crédito: 
Sesc Memórias.
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Era, ainda, o poderoso 
ímã, a queda de 
braço entre inflação 
e crescimento, que 
“torna ainda mais 
pífia nossa inserção 
internacional”. Daí o 
país não mais poder 
continuar deitado 
em berço esplêndido 
e embalado pela 
crença de que Deus é 
brasileiro, “até porque 
Ele pode se cansar de 
nós e adotar outra 
nacionalidade”.
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inflação e crescimento, que “torna ainda mais pífia nossa inserção 
internacional”. Em seguida, a constatação de que “temos perdido 
competitividade no plano internacional”. Daí, como perguntava o 
título do artigo, o país não mais poder continuar deitado em berço 
esplêndido e embalado pela crença de que Deus é brasileiro, “até por-
que Ele pode se cansar de nós e adotar outra nacionalidade”.

No campo da educação e da qualificação do trabalhador para os 
desafios como os apontados pelo Fórum Econômico Mundial, Deus 
parece mesmo ter se cansado da nacionalidade brasileira, se a teve 
um dia. Advertências de que com a qualidade e a disponibilidade da 
mão de obra o Brasil não terá crescimento firme e continuado são fre-
quentes. Novos empreendimentos enfrentam o problema de encon-
trar profissionais habilitados. A produtividade do trabalho é outro 
desafio. Ranking da Organização Internacional do Trabalho de 2023 
colocava o Brasil apenas no 95o lugar em termos de produtividade 
entre 189 países, atrás de Argentina, México e Chile, para comparar 
com alguns países latino-americanos. Sem o trabalho de formação 
de mão de obra de instituições como o Senai e o Senac, certamente 
a classificação seria ainda pior. Chegou-se ao ponto de economistas 
advertirem que, mantido por alguns anos o crescimento médio de 3% 
ao ano – o que não é um exagero em termos históricos –, a economia 
correria o risco de falta de mão de obra, e não apenas a qualificada, 
exigida pelas empresas dos segmentos mais modernos e inovadores. 
A escassez de trabalhadores afetaria todos os setores.

A consequência? “O fato é que temos perdido competitividade 
no plano internacional”, observou Abram no artigo “Até quando 
Deus será brasileiro?”. Mais de uma década depois, a competitivi-
dade seguia muito baixa, sem sinais de melhora. No ranking mun-
dial de 2024 elaborado pelo International Institute for Management 
Development, da Suíça, o Brasil estava apenas na 62a posição entre 67 
países investigados. Essa classificação se devia a vários fatores que, 
na história recente do Brasil, combinam-se e consolidam-se como 
problemas de solução difícil. Baixa eficiência da gestão empresarial, 
baixa eficiência dos gastos públicos, baixa qualidade da educação e 
da formação de mão de obra, baixos investimentos em inteligência 
artificial e em tecnologia são frequentemente listados como respon-
sáveis pelo baixo desempenho da economia brasileira.

Não serão esses os ímãs citados por Abram e que arrastam a eco-
nomia brasileira para trás ou a impedem de crescer?

É sabido que a solução implica parcerias ou ações conjuntas do 
setor público e do setor privado. O relatório sobre a evolução do mer-
cado de trabalho entre 2025 e 2030 elaborado pelo WEF deixa claro 
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que, “para enfrentar as mudanças delineadas no relatório, é necessá-
ria uma ação urgente e coletiva entre governo, empresas e o setor de 
educação”. Entre as prioridades estão redução da distância entre as 
habilidades disponíveis e as que serão exigidas, investimentos em 
requalificação e aprimoramento em habilidades dos trabalhadores. 
“Ao priorizar transições e estratégias de força de trabalho equitativas 
e inclusivas, e apoiar os trabalhadores durante essas transformações, 
as partes interessadas podem construir uma força de trabalho glo-
bal resiliente e adaptável, preparada para prosperar nos empregos 
do futuro.” Seria bom se o Brasil estivesse imerso nesse processo de 
transformação, mas talvez o país ainda precise caminhar muito até 
chegar a esse estágio.
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Entraves ao  
desenvolvimento

O tamanho do Estado brasileiro, que impõe custo oneroso à so-
ciedade, há décadas vem sendo apontado por políticos, eco-
nomistas, empresários e outros profissionais como obstácu-

lo ao crescimento mais acelerado da economia. Além do peso excessivo 
sobre os contribuintes, há desperdício de recursos e ineficiência nos gas-
tos públicos em vários itens de despesas orçamentárias. O avanço das 
medidas de limitação do crescimento dos gastos e de algum rigor fiscal, 
em geral forçadas pelos contribuintes por meio de seus representantes, 
tornou o problema da sustentação das políticas públicas menos grave, 
mas não o eliminou. Responsabilidade fiscal e limite para a expansão 
dos gastos estão entre medidas institucionais colocadas em prática nos 
últimos anos, mas, apesar de sua relevância, elas não têm conseguido 
evitar o crescimento da dívida pública, o que antecipa o surgimento de 
problemas no futuro. Às vezes, esse futuro parece distante; outras vezes, 
parece muito próximo.

No artigo “Que desenho queremos para o Estado”, publicado em 
28 de julho de 2005 na Gazeta Mercantil, Abram Szajman recordou a 
insistente recorrência à palavra “reforma” nos momentos em que o 
país enfrentava uma crise. Uma das mais citadas em épocas de in-
quietudes políticas era a da reordenação dos cargos ministeriais. Mas 
a reforma de que o país mais necessitava, insistia, era a do Estado, a 
partir da definição do desenho e do tamanho desejado pela socieda-
de. Apesar de medidas administrativas e políticas que melhoraram o 
desempenho do Estado brasileiro ao longo das décadas, acompanha-
das da privatização da maioria das antigas empresas estatais que 
igualmente as tornou mais eficientes, persistiu um arcaísmo estatal, 
“expresso no gigantismo de uma máquina que, hoje, abarca, mais de 
30 ministérios e milhares de cargos de confiança”, uma “farra com os 
cargos públicos” reproduzida nos Estados e municípios.

Não era problema só daquele momento ou dos últimos governos. 
“O rodízio de partidos políticos em cargos que manejam para benefí-
cio próprio vem desde a época do Império, quando a alternância dos 
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liberais pelos conservadores e vice-versa pro-
vocava a substituição de todos os funcioná-
rios públicos de uma província, gerando ins-
tabilidades que não raro desembocavam em 
revoltas armadas”, recordou. Por isso, “é im-
perioso evitar que o aparelho do Estado seja 
ocupado pelo partido ou partidos que che-
gam ao governo, com a consequente promis-
cuidade entre partido que indica e indicado 
que tem a prerrogativa de decidir licitações e 
outras ações em benefícios de empresas, que 
fecham o círculo vicioso ao contribuir, ‘por 
fora’ ou ‘por dentro’, para o agrupamento que 
as favoreceu”. Duas décadas depois, tal pre-
venção continua sendo imperiosa.

Em tempos de dificuldades intensas, 
como a séria crise política de 2015 e 2016, que 
culminou com o impeachment da presiden-
te da República, Dilma Rousseff (no dia 31 de 
agosto de 2016), a confiança do empresariado 
e da população em geral sofreu sério aba-
lo e recompô-la exigiria medidas variadas. 
“Talvez o estabelecimento do ajuste fiscal 
como prioridade seja uma das várias medi-
das necessárias para que esse cenário comece 
– a longos passos – seu processo de reversão”, 
sugeriu Abram Szajman no artigo “Rápido, 
por favor”, publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo em 6 de junho de 2015. “Hoje nossas 
instituições enfrentam desafios imensurá-
veis. A dissonância entre os diversos órgãos 
de governo em busca de soluções demonstra 
claramente a necessidade de medidas admi-
nistrativas que harmonizem os discursos e 
as ações desses órgãos, ao mesmo tempo que 
imponham aos porta-vozes do governo ati-
tudes conciliatórias e equilibradas que redu-
zam o emaranhado de conflitos formado na 
sociedade brasileira – uma sociedade já sem 
fôlego, crescendo pelas brechas que se abrem 
ao menor sinal de uma possível alternativa, 
esteja ela no impeachment presidencial ou 

até mesmo, lamentavelmente, na volta do 
regime militar.” A simples menção ao retor-
no aos tempos da ditadura encerrada trinta 
anos antes dava a dimensão da gravidade da 
crise política, que podia transformar-se em 
crise institucional. Como, nesse ambiente 
conturbado, “resgatar o clima de confiança 
responsável pela geração de investimentos 
do setor produtivo?” era a pergunta essencial 
que fazia o artigo.

Gastos excessivos do governo voltavam a 
irritar a população que, dois anos antes, saíra 
às ruas para, primeiro, protestar contra o au-
mento da passagem de ônibus, trens e metrô 
em São Paulo e, logo depois, ampliar sua lista 
de reivindicações, com a chegada de novas 
bandeiras e novos atores. Dos gastos excessi-
vos com a Copa do Mundo de 2014 a questões 
envolvendo saúde, educação e transporte pú-
blico, passando por falta de representativida-
de política e corrupção, a população realizou 
as maiores manifestações de rua desde o fim 
da ditadura. Essas manifestações marcaram 
a política dali para a frente e colocaram no-
vas lideranças no cenário nacional. “O mau 
uso do dinheiro público, que já havia desper-
tado a ira de multidões em junho de 2013, vol-
tou a impactar sobretudo as classes médias 
tradicionais das grandes cidades da Região 
Sudeste, que já padecem a falta de água, a 
epidemia de dengue e as ameaças de apa-
gão, além dos habituais problemas de trân-
sito e segurança”, lembrou Abram. Daquela 
vez, porém, “para além da revolta contra o 
governo e os corruptos, nenhuma pauta ou 
reivindicação concreta emergiu até agora 
dos protestos, marcados pelas posições mais 
desencontradas”. Era o momento, pois, “da 
substituição do confronto pelo entendimen-
to entre oposição e governo, entre Executivo 
e Congresso, entre os poderes públicos e a 
sociedade”. Um ponto urgente do momento, 
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lembrava o artigo, era a redução do tamanho 
do Estado, “o que traria mais liberdade aos 
agentes econômicos e menos espaço para a 
corrupção”. Além disso, “como não vislum-
brar um novo ambiente político-econômico 
sem levar em conta as reformas previdenciá-
ria, trabalhista e administrativa?”. Punições 
de corruptos e corruptores deveriam ficar a 
cargo do Poder Judiciário, “que já deu mos-
tras de sua independência e rigor”. O mais 
difícil seria “promover sem delongas os ajus-
tes imprescindíveis nas contas públicas, para 
que o combate à inflação não fique apenas na 
conta dos juros elevados e seu perverso efeito 
colateral de disseminar o desemprego”.

Não cabiam queixas naquele momento. 
“É preciso agir. Quanto antes o tumor for ex-
tirpado, mais depressa a economia voltará 
ao trilho do crescimento. Para isso, é preciso 
pensar grande e colocar o destino do país à 
frente dos interesses partidários, corpora-
tivos e individuais. Virar esse jogo ‘ainda’ é 
possível, mas tem de ser rápido, por favor!”

Um ano depois, no artigo “Reconstrução 
da governança”, publicado na Folha de 
S.Paulo de 13 de maio de 2016, com a aber-
tura do processo de impeachment de Dilma 
Rousseff e sua substituição no cargo pelo vi-
ce-presidente, Michel Temer, Abram Szajman 
via renovar “a esperança de que, finalmente, 
uma agenda de modernização seja adota-
da para recolocar o Brasil na trajetória de 
um crescimento social e ambientalmente 
sustentado”.

A crise era grave. “O Produto Interno Bruto 
(PIB) deve recuar 4% em 2016, após ter regis-
trado queda de 3,8% no ano passado. Será a 
primeira vez, desde a década de 1920, que a 
economia brasileira registra retração por 
dois anos consecutivos. A renda per capita 
cai pelo terceiro ano seguido, assim como 
as vendas no varejo paulista, que recuaram  

3% em 2014, 6% em 2015 e devem cair 5% nes-
te ano [...] A taxa de desemprego chegou aos 
11%. Mais de 100 mil vagas formais são elimi-
nadas por mês.” E a inflação continuava alta, 
como altos eram os juros, o que adiava inves-
timentos e reduzia os gastos das famílias.

Mudar aquele quadro, recomendava 
Abram Szajman, exigiria “liderança, agilida-
de e colaboração entre os poderes Executivo 
e Legislativo”, pois era necessário “botar a 
casa em ordem para incentivar os investi-
mentos que podem dar início a um novo ciclo 
de crescimento virtuoso”. Propunha, então, 
uma agenda de reformas que necessitaria 
de amplo apoio do Congresso para avançar. 
Entre as medidas, relacionava o restabeleci-
mento do tripé econômico (meta de inflação, 
câmbio flutuante e responsabilidade fiscal); 
a desvinculação orçamentária e a redução do 
número de ministérios; a fixação de teto para 
o crescimento dos gastos públicos, sem au-
mento de impostos; as reformas da previdên-
cia, trabalhista e tributária; a desburocrati-
zação; e maior abertura comercial. Eram, em 
grande parte, medidas de reforma do Estado, 
para reduzir seu peso para os contribuintes. 
Pouco se fez, porém, desde então.

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é um re-
trato em cifras das distorções do Estado bra-
sileiro, do agravamento dessas distorções ao 
longo do tempo e da cada vez mais urgente 
necessidade de mudanças que alterem esse 
quadro, de modo a assegurar maior eficácia 
no uso dos recursos públicos e, assim, fa-
zê-los produzir mais e melhores serviços à 
população e à economia do país a um custo 
proporcionalmente menor e suportável por 
todos de acordo com suas possibilidades.

No artigo “Entraves ao desenvolvimento”, 
publicado em 7 de fevereiro de 2006 na Folha 
de S.Paulo, Abram mostrava algumas das dis-
torções geradas por “uma política irracional 
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de gastos públicos”. Eis um exemplo conti-
do no texto: “Basta observar a trajetória da 
composição dos gastos públicos nos últimos 
dez anos. Dois itens mostram aumentos re-
ais assustadores: os juros da dívida pública 
aumentaram 89%, enquanto os gastos pre-
videnciários cresceram 81%. Também cresce-
ram as despesas correntes (64%) e gastos com 
pessoal (22%)”.

Embora não se dispusesse de uma compa-
ração como a feita no artigo citado para a dis-
funcionalidade da estrutura de despesas do 
governo federal, alguns números do projeto 
da LOA para o exercício de 2025 confirmavam 
que, duas décadas depois, distorções persis-
tiam. Das despesas primárias previstas para 
aquele exercício, de R$ 2.385,6 bilhões, nada 
menos que R$ 1.011,9 bilhões eram gastos com 
benefícios previdenciários. Isso representava 
42,4% das despesas primárias. Já o custo com 
pessoal e encargos alcançava R$ 438,3 bilhões, 
ou quase 18,4% do total dos gastos primários. 
Juntos, esses dois itens respondiam por 60,8% 
dos gastos primários previstos no projeto 
original enviado pelo governo ao Congresso. 
Durante a tramitação do projeto, os congres-
sistas elevaram o total da despesa com pre-
vidência social para R$ 1.086 bilhões, com 
aumento de R$ 74,1 bilhões. As despesas com 
pessoal e encargos sociais totalizaram R$ 443 
bilhões, com acréscimo de R$ 3,5 bilhões.

Com razão, dizia Abram em 2006, “o 
Estado brasileiro, com seu tamanho e nível 
de gastos não é compatível com a capacidade 
da sociedade para sustentá-lo, consistindo 
no principal entrave ao desenvolvimento”. 
Daí a necessidade de reformá-lo, já que es-
tava “exaurido por gastos com custeio, fun-
cionários inativos e pagamento de juros”, 
no mínimo para restaurar-lhe “a capacidade 
de investir e liderar o processo de desenvol-
vimento”. A capacidade de investir, que já 

era baixa na época da publicação do artigo, 
continuou baixa. Em números, houve exer-
cícios fiscais em que o volume de recursos 
destinados a investimentos foi inferior ao do 
exercício anterior. Entre 2024 e 2025 houve 
previsão de pequeno aumento dos investi-
mentos programados. A legislação em vigor 
determina que as programações da LOA para 
investimentos não sejam inferiores a 0,6% 
do PIB estimado na própria lei. É um “piso 
de investimentos”. No projeto da LOA para 
2025 enviado ao Congresso, o governo pro-
gramou investimentos iguais ao piso, o que 
correspondia a R$ 74,3 bilhões, pouco acima 
dos R$ 69,7 bilhões programados no projeto 
da LOA para 2024. A versão final da LOA para 
2025 aprovada pelo Congresso elevou o valor 
para R$ 89,4 bilhões. Em anos anteriores, os 
investimentos federais chegaram a se apro-
ximar de 2%, o que deixa claro como a ca-
pacidade do Estado brasileiro de investir foi 
sendo comprimida nos últimos anos, ao con-
trário da recuperação defendida por Abram 
Szajman e por quem se preocupa com o de-
senvolvimento e o progresso do país.

Além do peso excessivo, da complexidade 
e dos altos custos administrativos que impu-
nha aos contribuintes, o regime tributário 
– outro ponto de críticas incisivas e repeti-
das das empresas – que vigorou por muitas 
décadas, até sua reforma em 2024, continha 
uma perversidade social que não poucas ve-
zes Abram Szajman denunciou em seus arti-
gos. “Quando se afirma que o Brasil tem uma 
das mais altas cargas tributárias do mundo 
e que os mais pobres pagam, proporcional-
mente à sua renda, mais imposto que os ri-
cos, nem sempre é possível ter presentes as 
exatas quantidades de dinheiro e de pessoas 
envolvidas nesse tipo de análise”, advertiu 
no artigo “Governo rico, povo pobre”, em 4 de 
maio de 2005.



117

em  busca    da modernidade        

No texto, o autor cita o software ProConsumo, desenvolvido pela 
Federação do Comércio em parceria com a Tendências Consultoria, 
segundo o qual os impostos diretos, como o Imposto de Renda (IR), 
o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e o 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), representavam naquela 
época o quinto maior grupo de despesas da população. O custo desses 
tributos superava os gastos com vestuário e educação. Perdia apenas 
para as despesas com habitação, alimentação, transporte e saúde.

Esse peso se referia apenas aos impostos diretos, pois não era 
possível calcular o peso dos indiretos, que incidiam sobre diversos 
produtos e serviços, com alíquotas diferentes. Admitindo-se uma alí-
quota média de 30% embutida nos preços, o peso dos impostos acaba-
ria sendo maior do que a dos alimentos. Em resumo, o contribuinte 
gastava mais com impostos do que com habitação.

“Se houvesse uma redução de 12,5% na carga tributária, sobrariam 
recursos para dobrar a capacidade de consumo da classe E (renda fa-
miliar de até dois mínimos)”, raciocinava Abram Szajman. “Em outra 
comparação, o total arrecadado em impostos apenas pelo governo 
federal é maior que a soma dos rendimentos dos brasileiros que ga-
nham até dez salários mínimos.” Ou seja, “os recursos drenados pelo 
Estado são os que faltam para aumentar a renda dos consumidores e 
ativar as vendas do comércio, a geração de empregos e até a própria 
arrecadação, que deveria se pautar pelo princípio de tirar pouco de 
muitos, em vez de fazer o oposto”.

Por essa razão, concluía: “O Brasil tem, de fato, um mercado consu-
midor invejável, mas também a imensa maioria da população alija-
da do processo de consumo ou condenada ao subconsumo. Esse mer-
cado potencial deveria receber maior atenção da política econômica”.

Essa perversidade social do sistema tributário brasileiro, de taxar 
proporcionalmente menos quem ganha mais, se não se acentuou, 
continuava notável vinte anos depois. É o que permite concluir nota 
técnica do pesquisador Sérgio Wulff Gobetti na Carta de Conjuntura 
do Ipea, em 2024, que trata da “baixa progressividade do sistema tri-
butário brasileiro derivado do amplo espectro de rendimentos isen-
tos no topo da distribuição de renda do país”. A pesquisa de Gobetti 
mostra que a baixa ou nula progressividade nos estratos mais altos 
de renda decorre do fato de que “a tributação efetiva sobre o lucro das 
empresas é significativamente mais baixa do que a suposta a par-
tir das alíquotas nominais de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (IRPJ/CSLL) em todos os 
regimes de tributação, mas especialmente nas empresas do Simples 
Nacional e do Lucro Presumido, cujos dividendos distribuídos res-
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pondem por aproximadamente 70% da renda desta natureza recebi-
das pelas famílias brasileiras”. Isso quer dizer que “a predominância 
de lucros subtributados na pessoa jurídica e isentos na pessoa física 
como fonte de renda dos mais ricos acaba por determinar baixo nível 
de progressividade”.

Esse regime tributário socialmente perverso está na base de sus-
tentação de um Estado que “passou a priorizar seu próprio cresci-
mento em detrimento do da economia”, observou Abram Szajman no 
artigo “A inadiável modernização do Estado”, publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo em 14 de fevereiro de 2024. “O resultado foi o sufo-
camento do potencial de desenvolvimento do país, já que os investi-
mentos minguaram e a produtividade ficou estagnada.” O agiganta-
mento da máquina pública resultou no aumento carga tributária, de 
25% do PIB na década de 1970 para 34%. Os gastos públicos passaram 
de 25% para mais de 40% do PIB nesse período. “Enquanto o Estado 
aumenta gradativamente sua participação na renda nacional, o se-
tor privado vai perdendo espaço – e, como a máquina pública é me-
nos eficiente, a produtividade da economia não sobe”, completou.

Meses depois, em 14 de agosto de 2024, em novo artigo no Estadão 
(“Falta reformar o Estado”), voltou a defender a reforma do Estado 
brasileiro. Reconhecia, no artigo, avanços observados até aquele mo-
mento. “Mudanças estruturais de impacto socioeconômico, com a re-
cente reforma tributária, exigem consenso técnico e vontade política 
para acontecer no Brasil. Quando isso ocorre, os Poderes encontram 
alternativas viáveis ao país. Não foram poucos os avanços institu-
cionais do Estado desde a Constituição de 1988 – ainda que o quadro 
atual da nação possa dar uma impressão contrária”, observou. Em 
seguida, porém, destacou: “O mesmo ímpeto, no entanto, não correu, 
desde então, para levar adiante uma ampla reforma administrativa, 
com foco em melhores serviços providos por um Estado coeso em ta-
manho e eficiência”. Os gastos públicos cresceram como proporção do 
PIB, mas isso não beneficiou a sociedade. “O pior é que esse aumento 
não refletiu na melhora dos serviços públicos, prestados substancial-
mente às classes de baixa renda. Apesar dos sistemas de saúde e edu-
cação universalizados, as longas filas de espera nos hospitais e o de-
sempenho insatisfatório dos estudantes nos rankings educacionais 
exemplificam as carências desses serviços. Isso sem falar na crescen-
te onda de violência e insegurança pública”, destacou em seu artigo. 
Por isso, já era passada a hora da reforma administrativa. “Não se 
trata da retirada de direitos, mas de reformulação de carreiras, fle-
xibilização de contratos e estabelecimento de novos critérios para a 
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progressão, dispositivos em discussão na PEC 32”, escreveu, referin-
do-se a uma proposta de emenda constitucional encaminhada pelo 
Executivo ao Congresso Nacional no dia 3 de setembro de 2020 e cuja 
tramitação na Câmara dos Deputados estava parada.

Na exposição de motivos que apresentou ao presidente Jair 
Bolsonaro ao propor o envio da PEC ao Congresso, o então ministro 
da Economia, Paulo Guedes, disse que a proposta “altera disposições 
sobre servidores, empregados públicos e organização administrati-
va, conferindo maior eficiência, eficácia e efetividade à atuação do 
Estado”. O objetivo, segundo o ministro, era “viabilizar a prestação de 
serviço público de qualidade para os cidadãos, especialmente para 
aqueles que mais precisam, a partir de três grandes orientações: (a) 
modernizar o Estado, conferindo maior dinamicidade, racionalidade 
e eficiência à sua atuação; (b) aproximar o serviço público brasileiro 
da realidade do país; e (c) garantir condições orçamentárias e finan-
ceiras para a existência do Estado e para a prestação de serviços pú-
blicos de qualidade”.

Na Câmara dos Deputados, em que iniciou sua tramitação legis-
lativa, a proposta passou pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e foi examinada por uma comissão especial constituída 
para avaliar seu mérito e apreciar as emendas apresentadas. Após 
debates e audiências públicas, em setembro de 2020 a comissão apro-
vou o parecer do relator, deputado Arthur Maia (União-BA), que apre-
sentou substitutivo à proposta original do Executivo. Desde então, 
porém, a PEC não avançou nada. No fim do ano de 2023, o então presi-
dente da Câmara, deputado Arthur Lira (PP-AL), anunciou que a PEC 
voltaria à pauta da Casa. Nada aconteceu então. Em março de 2025, a 
Fiesp organizou o evento Reforma Administrativa, Já para impulsio-
nar a retomada da tramitação da PEC 32/2020 na Câmara.

Diante da necessidade de o país rever os gastos com o pessoal do 
serviço público, Abram Szajman continuou a defender a mudança da 
legislação dos funcionários do governo. “Uma reforma administrati-
va com foco em produtividade contribuiria não só para a formulação 
de políticas públicas mais eficazes, mas também para a melhoria da 
confiança da sociedade nas instituições governamentais. Nenhum 
cidadão aprova um administrador que eleva despesas continuamen-
te sem medir a qualidade do que produz. Em suma, reformar a ad-
ministração do Estado significa transformá-lo em instrumento em 
favor da sociedade, e não um sócio indesejado para produzir, consu-
mir e viver.” Esta continua sendo uma mudança sempre exigida, mas 
nunca realizada.
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Dilemas eternos? _ 1

A redemocratização em março de 1985, com o fim do manda-
to do último presidente escolhido por militares e a posse do 
primeiro civil eleito (de maneira indireta) desde o Golpe de 

1964, foi saudada pelos cidadãos cujos direitos políticos foram cerceados 
e cujas garantias individuais foram fortemente desrespeitadas sob a di-
tadura. “Na década de 1980, a sociedade brasileira se mobilizou para eli-
minar os resquícios do período autoritário que se abatera 21 anos antes 
sobre o país”, lembrou Abram Szajman no artigo “Eterno dilema”, publi-
cado na Folha de S.Paulo em 9 de abril de 2013. “O processo de remoção do 
entulho acumulado foi longo e penoso, em especial na seara econômica. 
Mas produziu resultados importantes, como o fim da reserva de merca-
do e a privatização de empresas estatais ineficientes, que sugavam re-
cursos públicos hoje mais bem aplicados em programas sociais.”

Havia, sim, muito a comemorar quase trinta anos depois do fim 
da ditadura militar, no campo das liberdades políticas, da atividade 
empresarial, do ensino, das artes e dos variados aspectos da vida eco-
nômica, social e familiar. Sombras do passado ditatorial, no entanto, 
continuavam a preocupar mesmo passado tanto tempo.

“Um legado perverso e insidioso, porém, permaneceu atuante 
e ainda gera efeitos ameaçadores para a estabilidade de preços e o 
desenvolvimento com inclusão social: a indexação da economia”, 
advertia Abram. Há, nessa frase, ressalvas importantes. A indexa-
ção ameaçava – e continua a ameaçar, como veremos adiante – não 
apenas a estabilidade dos preços e o desenvolvimento, mas espe-
cialmente o desenvolvimento com inclusão social. Trata-se de uma 
observação sintética e precisa de um dos aspectos mais perniciosos 
da indexação, que, sendo uma disputa para proteger determinada 
renda da corrosão inflacionária, beneficia alguns em detrimento de 
outros. Outros são, geralmente, os que têm menor poder de barga-
nha, porque têm renda menor.

Também aqui, como em diversos textos apresentados neste li-
vro, a questão social estava no centro das preocupações de Abram: 
“Acostumada a essa proteção artificial, grande parte dos proprietá-
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rios de ativos beneficiou-se durante anos do rentismo parasitário, 
sustentado pela imensa maioria dos assalariados, desprovidos de 
recursos para aplicar e acossados pela carestia avassaladora”. O au-
tor reconhece que também os salários foram indexados, mas, como 
destacou, “seus efeitos positivos de manutenção do poder de compra 
no curto prazo eram imediatamente superados pela realimentação 
da inflação”.

Em texto anterior, “Desindexar é preciso”, publicado na Folha de 13 
de janeiro de 2010, apontava os males e as distorções resultantes da 
indexação de muitos preços e tarifas mantida quase intocada por dé-
cadas numa economia em transformação. “Nos últimos trinta anos, 
a economia brasileira experimentou duas fases distintas. A primei-
ra, na década de 1980 e na seguinte, até o advento do real, caracte-
rizou-se por crescimento medíocre e uma inflação exuberante, que 
poderíamos chamar de jabuticaba, porque, diferentemente de outros 
países em situação semelhante, só aqui todos os mecanismos econô-
micos funcionavam graças um artifício que encontrou clima favorá-
vel nestes tristes trópicos: a indexação.”

Era, recordou em seguida, a época em que “os agentes econômi-
cos criavam regras e inventavam formas de conduzir o dia a dia sem 
o risco de uma explosão, embora a inflação fosse sempre crescente”. 
Era um período de ilusões, em que “a administração eficiente de 
uma empresa significava antecipar elevações de preços e ganhar nas 
oportunidades financeiras, em vez de obter resultados das ações ope-
racionais”. Era o período em que se aplicava qualquer recurso dispo-
nível, porque dinheiro parado significava, mais do que em qualquer 
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outra época, dinheiro perdido para a impla-
cável corrosão inflacionária.

E o que faziam os consumidores? Os que 
podiam “defendiam seus recursos com an-
tecipações de compra”. O produto hoje cer-
tamente custaria menos do que amanhã. 
E os outros? Eram “as maiores vítimas da 
inflação, os assalariados de baixa renda”. 
Assim, nesse ambiente inflacionário, “a con-
centração de renda caminhava lentamente, 
ampliando o abismo secular entre os deten-
tores do capital, defendidos pela indexação, 
e a maioria dos assalariados, abandonados à 
própria sorte”.

Mesmo assim, as coisas andavam, pois “a 
indexação reinava e mantinha a economia 
funcionando”. A relação entre o poder de 
compra da moeda e o valor das mercadorias 
já não importava, nem mais se trabalhava 
com a inflação passada ou presente. “O que 
interessava é se os ajustes dos preços hoje 
permitiriam repor o estoque amanhã. A in-
flação futura era o alvo.”

A inflação seria aquela que estava sen-
do prevista. Atitude corriqueira, lembrou 
Abram no artigo, era aumentar os preços em 
um dia para que estivessem de acordo com 
os índices do dia seguinte. “Assim, a inflação 
passava a ser a que acreditássemos que seria. 
As crenças e consequentes ações dos agentes 
econômicos é que configuravam a inflação 
do futuro.”

Tentativas houve para romper a convi-
vência até certo ponto amigável dos agentes 
econômicos com um processo inflacionário 
autoalimentado. “Essa situação levou os eco-
nomistas a imaginar diferentes estratégias 
de estabilização. Processos heterodoxos, con-
gelamentos e tantos outros transformaram 
o Brasil em laboratório de testes. Ao final, 
verificou-se que a receita não era mirabolan-
te: como fazem os pais diante dos maus há-

bitos do filho, o Plano Real agiu para tirar a 
inflação da cabeça das pessoas, o que exigiu 
tempo e constância na condução da política 
econômica. Hoje pode-se dizer que a doença 
infantil da inflação foi debelada, o que per-
mitiu tirar milhões da pobreza e da miséria, 
incorporando-os ao mercado de trabalho e de 
consumo”, destacou no artigo sobre a neces-
sidade de desindexação.

Em seguida, no entanto, recordava, como 
uma advertência: “Vivemos, porém, uma es-
pécie de adolescência econômica, com a per-
manência de vícios do passado que conspi-
ram contra nossa passagem a um estágio de 
maturidade”. Um desses vícios era “a levian-
dade renitente na condução dos gastos públi-
cos”, que faz recordar que o grande arquiteto 
da inflação é o Estado. Trata-se do mesmo 
Estado que, justificou em seguida, “soube 
impor à sociedade as regras da estabilidade, 
mas se recusa, ele próprio, a fazer sua parte”. 
Debates sobre a necessidade de austeridade 
da política fiscal se arrastaram pelos anos 
seguintes e continuaram por muito tempo a 
caracterizar as principais críticas ao desem-
penho do setor público brasileiro. É mais um 
dos problemas que o Brasil não conseguir 
enfrentar. Outra “mazela que persiste” era, é 
claro, a indexação.

No artigo “O que será o amanhã?”, publi-
cado no jornal O Globo em 16 de maio de 2011 
a propósito de mais um período de pressão 
inflacionária, com a alta de bens e serviços 
(alguns essenciais, como transporte públi-
co, água e luz), Abram novamente apontou o 
perigo representado pela indexação. “O que 
mais preocupa, entretanto, não é o presente, 
marcado pelo crescimento econômico robus-
to com distribuição de renda, mas o futuro. 
Isso porque permanece entre nós esse entu-
lho inflacionário que é a indexação, presente 
nos contratos de serviços públicos e em pedá-
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gios, tarifas públicas, planos de saúde, men-
salidades escolares e aluguéis, cujos reajus-
tes continuam atrelados ao IGP-M.” Por isso, 
a resposta à pergunta feita no título do arti-
go exigia “substituir a indexação pela livre 
negociação e remover os entraves à produ-
ção”. Do contrário, ironizava, o destino, como 
interpretado pela cantora Simone na música 
“O amanhã”, “só poderá ser antecipado em 
bola de cristal, jogo de búzios, por ciganas e 
cartomantes”.

O fato de a indexação tornar-se fator inibi-
dor da redução da taxa básica de juros, a Selic, 
definida pelo Comitê de Política Monetária 
(Copom) do Banco Central, também foi lem-
brado por Abram. Trata-se um efeito de gran-
de relevância, visto que a Selic baliza os juros 
praticados na economia brasileira. Quanto 
mais alta a Selic, mais altos os custos opera-
cionais e mais restrições à tomada de finan-
ciamentos necessários para a realização de 
negócios e aos investimentos que impulsio-
nam a atividade econômica. A taxa básica 
de juros brasileira tem sido apontada como 
uma das mais altas do mundo, mais uma 
razão para que empresários e consumidores 
clamem por sua redução. Nos momentos de 
redução da Selic, quando a inflação se mos-
trava mais branda, havia o risco de a remu-
neração de aplicações em geral desprezadas 
pelos grandes investidores, mas preferidas 
pelos pequenos poupadores, como a caderne-
ta de poupança, se aproximar perigosamente 
da taxa básica ou até de superá-la.

Ao se referir, em 2012, à tendência de redu-
ção da Selic, Abram Szajman advertiu justa-
mente para essa questão. “Ocorre [...] que esse 
movimento tem limites, expressos tanto no 
recrudescimento da inflação como na trans-
formação da caderneta de poupança, que 
pode deixar de ser a pacífica aplicação dos 
pequenos poupadores para ser invadida por 

grandes especuladores, insatisfeitos com os 
ganhos cada vez menores das demais aplica-
ções.” Também nesse caso, a causa era apon-
tada (e conhecida): a indexação da economia.

Nem o Plano Real, que estabilizou a mo-
eda a partir de seu lançamento, em 1994, 
conseguiu extirpá-la da economia brasileira. 
“O Plano Real desmantelou a maior parte do 
sistema pelo qual a inflação se perpetuava, 
mas deixou resquícios que fazem recordar 
as ‘torneirinhas’ e os ‘gatilhos’ responsáveis 
pelos fracassos dos planos anteriores”, obser-
vou então. (“Torneirinha” foi o mecanismo 
adotado durante o Plano Collor, de março 
de 1990, que congelou os ativos financeiros 
a fim de permitir que determinados valores 
para pagamentos de determinadas despe-
sas pudessem ser sacados pelos titulares. 
“Gatilho” era mecanismo adotado por pla-
nos de estabilização colocados em prática na 
década de 1980 por meio do qual os salários 
eram aumentados caso a inflação alcançasse 
determinado nível: a inflação subia, e os sa-
lários subiam depois, no mesmo ritmo.)

Em seguida, citou itens que permane-
ciam indexados, como contratos de serviços 
públicos, tarifas de empresas privatizadas, 
pedágios, aluguéis, planos de saúde e men-
salidades escolares, atrelados a índices de in-
flação. Financiamentos de longo prazo tam-
bém eram vinculados a juros mais inflação. 
O salário mínimo já era corrigido então pela 
inflação do ano anterior mais a variação do 
PIB, “compondo um reajuste automático que 
impacta, além dos demais salários, as contas 
a elas vinculadas: Previdência Social, servi-
ços de contabilidade de profissionais libe-
rais, empregados domésticos”.

No artigo “O eterno dilema”, acrescentou 
que, “na vertente do mercado financeiro, 
mais de 25% dos títulos estão diretamente 
indexados à inflação, percentual que chega a 
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dobrar e atingir a metade dos papéis de forma indireta, pois mesmo 
os títulos pós-fixados acabam por reagir quando os juros interbancá-
rios sobem em resposta aos níveis de preços elevados”.

No caso do mercado do trabalho, advertiu, no artigo “Sinal ama-
relo”, publicado no Estadão de 19 de setembro de 2012, para os riscos 
de práticas existentes no período anterior ao Plano Real. “Trata-se da 
volta de campanhas salariais baseadas na indexação, resquício do 
tempo em que os salários estabeleciam uma corrida insana contra os 
preços, sem que reajustes salariais sucessivos e os chamados gatilhos 
conseguissem impedir a corrosão da renda do trabalhador.” 

Apesar de o país desfrutar, então, de quase duas décadas de esta-
bilidade monetária, “responsável pela inclusão de milhões de brasi-
leiros nos mercados de trabalho e de consumo, o grau de indexação 
da economia manteve-se perigosamente elevado”. Abram reconhe-
cia a necessidade de os sindicatos procurarem manter o poder de 
compra dos salários, mas nem os trabalhadores, nem o governo, nem 
muito menos os empresários “podem perder de vista o fato de que o 
reajuste indexado de hoje representa mais inflação e menos emprego 
amanhã”. Mecanismos mais eficientes do ponto de vista econômico 
e mais justos socialmente poderiam substituir o recurso à indexação 
para a correção dos salários. “Ganhos efetivos de produtividade po-
dem ser partilhados com os trabalhadores por meio de instrumentos 
como a Participação nos Lucros e Resultados (PLR), que não devem ser 
incorporados aos salários nem repassados aos preços”, sugeria. E res-
salvava que tais ganhos, no Brasil, dependem menos da quantidade 
da mão de obra empregada do que da sua qualificação, “que deixa a 
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desejar em razão de nossas graves deficiên-
cias educacionais”.

Como o Brasil se acostumou com esse ví-
cio, essa espécie de muleta, que, a despeito 
de suas evidentes consequências perniciosas 
em termos de inflação e de apropriação de 
renda, tem-lhe permitido conviver por tan-
to tempo, e de maneira aparentemente har-
moniosa, com ele? Essa convivência começa 
praticamente no início do regime militar. 
Já em 1964, ano do golpe, com a criação do 
Plano de Ação Econômica do Governo (Paeg) 
– coordenado pelos então ministros Roberto 
Campos, do Planejamento, e Octavio Gouvêa 
de Bulhões, da Fazenda –, que tinha como um 
de seus instrumentos o instituto jurídico da 
correção monetária, por meio das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs). 
Tratava-se de títulos do governo cujo valor 
era corrigido pela inflação, o que eliminava, 
para o investidor, o temor de perda da apli-
cação em razão da alta média dos preços. Na 
época, os salários eram mantidos congela-
dos, o que introduzia na economia um me-
canismo de concentração de renda em favor 
dos que tinham seus ativos automaticamen-
te corrigidos pela inflação passada. O meca-
nismo da correção de valores pela inflação 
passada, a indexação, estendeu-se para ou-
tros títulos e contratos e, com o tempo, aca-
bou chegando aos salários. Criou-se o desafio 
– que o tempo só tornou maior – de romper 
com uma economia na qual a memória infla-
cionária não apenas persistia como também 
se fortalecia. A velocidade de alta dos preços 
tendia a se estabilizar, mas, quanto à varia-
ção para baixo, os preços ficavam cada vez 
mais rígidos. Era como se houvesse um piso 
para a inflação, e não um teto.

O êxito do Plano Real deixou a sensação 
de que essa anomalia poderia ser superada. 
Engenhoso, o plano atrelava os ativos e os 

preços a um indexador geral, a Unidade de 
Referência de Valor (URV), e, em seguida, pro-
movia a completa desindexação e proibia o 
uso do mecanismo da indexação para contra-
tos com prazo inferior a um ano. Imaginava-
se que seria prazo suficiente para neutralizar 
o componente inercial da inflação. Não foi. 
A memória inflacionária mostrou-se muito 
mais forte.

“No atual quadro da estabilidade mone-
tária, não há mais justificativa para qual-
quer forma de indexação”, advertia Abram 
Szajman em 2010.

“A sociedade precisa aprender a nego-
ciar salários e contratos. A livre negociação, 
ao atuar na linha da conjuntura e não nas 
amarras da lei, será sempre um instrumento 
mais justo para aferir o ganho e a produtivi-
dade a serem contemplados no momento da 
correção ou do reajuste. Sem isso, não have-
rá como reduzir os juros estratosféricos que 
fazem do nosso país o último refúgio do pla-
neta para quem quer ganhar sem produzir”, 
insistia em 2012.

“Salta aos olhos que algo deve ser feito 
para que cláusulas de proteção de valores 
e reajustes de contratos sejam resultado de 
negociações, com a prevalência de especifici-
dades e das circunstâncias, não dos índices”, 
propunha Abram, corretamente, em 2013.

Abram Szajman e outros preocupados com 
essa anomalia que distorce o mecanismo de 
preços no país precisam continuar pregando 
o fim da indexação. Ela continua vigorosa.

Em 2024, a inflação oficial, medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), alcançou 4,83%, superando o 
limite de tolerância da meta para o ano, fixa-
do pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
em 4,5%. No Relatório de política monetária 
de março de 2025, o Banco Central destacou 
que, entre os fatores que levaram a inflação 
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de 2024 a ficar acima da meta, estava a inér-
cia da inflação do ano anterior. É como se a 
alta de determinado período contaminasse a 
alta no período seguinte.

O Relatório decompõe os formadores de 
seu índice de preços em dois grupos: os livres 
(compostos, entre outros, de alimentação no 
domicílio, bens industriais e serviços) e os 
administrados (regulados por contratos, le-
gislação ou outras formas legais). “No caso 
dos preços livres, a inflação passada significa 
pressão corrente de custos, advinda tanto de 
outros preços de bens e serviços utilizados 
como insumos, quanto de mecanismos iner-
ciais informais de indexação salarial. Por 
exemplo, os reajustes nas negociações sala-
riais não só acompanharam o movimento da 
inflação passada, como foram superiores à 
inflação. No caso dos preços administrados, 
o destaque é para arranjos institucionais 
que vinculam o reajuste dos preços à infla-
ção passada, com destaque para os casos dos 
itens planos de saúde e produtos farmacêuti-
cos”, dizia o BC.

Estudos diversos mostram que os preços 
administrados respondem por parte expres-
siva da inflação brasileira. Segundo o Banco 
Central, esses preços têm peso de 25,86% no 
IPCA. Ou seja, um quarto da inflação brasi-
leira está condicionada à variação dos preços 
administrados. E eles são reajustados, em 
geral, de acordo com contratos que preveem 
correções periódicas baseadas em índices 
de inflação passada. Cada um desses preços 
– taxas, tributos, serviços de utilidade públi-
ca, derivados de petróleo, entre outros – tem 
regras próprias de correção, com periodici-
dade variada, mas quase sempre levando 
em conta a inflação passada, medida por um 
índice acertado entre as partes. A indexação, 
pois é disso que se trata diretamente, traz a 
inflação passada para o presente, contendo, 

por isso, forte potencial para gerar a inércia 
inflacionária.

Desde a adoção, pelo governo, da política 
de metas inflacionárias, em 1999, o presi-
dente do Banco Central é obrigado a se jus-
tificar, por carta ao presidente do Conselho 
Monetário Nacional (o ministro da Fazenda), 
toda vez que o teto – ou, raramente, o piso – 
da meta é rompido. Isso ocorreu em oito exer-
cícios financeiros. Em cinco das oito cartas, a 
inércia inflacionária foi apontada como uma 
das causas do estouro dos limites da meta. A 
alta dos preços administrados foi citada em 
quatro (em algumas cartas, os dois fatores 
são citados, junto de outros). Isso dá ideia 
de como a indexação e seu efeito, a inércia 
inflacionária, afetam a eficácia da política 
monetária.

É preciso, sim, acabar com a indexação 
automática – ou reduzir substancialmente 
seu peso na inflação – para então se alcan-
çar uma economia com maior estabilidade 
e maior previsibilidade. Mas hoje, como no 
passado, a indexação continua sendo um me-
canismo de proteção da renda de uma parce-
la da sociedade e dos agentes econômicos, 
muitas vezes em detrimento de outras. Ao 
mesmo tempo que atua como concentrador 
de renda, a indexação parece ser instrumen-
to excepcionalmente eficaz para escamotear 
os conflitos que ela própria gera, o que lhe dá 
a aparência de ser inexpugnável.

Certas decisões da Justiça a tornam ainda 
mais forte. Em fevereiro de 2025, a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que, mesmo tendo a Constituição 
Federal vetado a indexação pelo salário mí-
nimo para qualquer fim que não seja para 
o próprio cálculo da remuneração do traba-
lhador, a mora prevista nos contratos de pro-
messa de compra e venda de imóveis é devi-
da mesmo quando utiliza o salário mínimo 
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para correção monetária. Corte Especial do STF, por sua vez, decidiu 
que a Selic é o índice que deverá ser aplicado na correção de dívidas e 
indenizações sempre que os juros moratórios não forem previamen-
te definidos.

“Para que o Brasil possa ingressar e se manter na era de uma eco-
nomia definitivamente consolidada e madura, é imperioso acabar 
com a indexação, que foi no passado, é no presente e continuará ser 
no futuro um perigoso combustível para a inflação”, afirmou Abram 
em 2010.

Muito tempo depois, como previu, continuava sendo. Em 2023, 
quando era diretor de Política Monetária do Banco Central, o eco-
nomista Gabriel Galípolo (que em 2025 assumiria a presidência da 
instituição) justificava a fixação de uma meta apertada, de 3%, para 
a inflação no ano seguinte, como medida necessária para enfrentar 
o elevado grau de indexação da economia. “A agenda da indexação é 
um dos casos raros em que se consegue um grau de consenso entre 
os economistas. Este é um tema amplamente abordado na literatu-
ra e uma agenda que vale a pena ser colocada e debatida”, afirmou 
Galípolo ao Estadão Conteúdo em 5 de outubro de 2023. Ninguém 
discordaria.
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“Reformar a 
administração do 
Estado significa 
transformá-lo em 
instrumento em 
favor da sociedade, 
e não um sócio 
indesejado 
para produzir, 
consumir e viver.”
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Dilemas eternos? _ 2

D a mesma forma que se acostumou a conviver com proble-
mas cada vez mais conhecidos e danosos, mas nunca resol-
vidos, o país parece ter-se afeiçoado a outros dilemas. Na 

década de 1980, nos tempos da inflação alta, as críticas dos responsáveis 
pela condução da política monetária eram concentradas na maneira 
pouco rigorosa como o Poder Executivo federal cuidava de suas contas. 
Era a briga entre a política monetária e a política fiscal.

Em 2014, ano de eleição presidencial (Dilma Rousseff, do PT, se-
ria reeleita em segundo turno, com 54,5 milhões de votos, ou 51,64%, 
numa disputa acirrada com Aécio Neves, do PSDB, que teve 51 mi-
lhões de votos, ou 48,36%), Abram Szajman advertira, no artigo 
“Hipertrofiado e ineficiente, setor público precisa diminuir para país 
voltar a crescer", especial para o UOL, publicado em 7 de junho: “É 
preciso que o governante de 2015 retome os parâmetros corretos da 
economia para que tudo dê certo. Desde o final do governo anterior 
até o momento atual, o aparato clássico de política econômica foi 
abandonado”.

Referia-se ao descompasso entre as políticas fiscal e monetária. 
Trata-se de uma questão que, pelo menos desde 1999, com a adoção 
da política de metas inflacionárias pelo Banco Central como baliza 
para a condução da política monetária, tem mantido aguçado o deba-
te entre economistas e autoridades responsáveis por diferentes polí-
ticas públicas. A harmoniosa combinação de ambas vem sendo apon-
tada como básica para promover a estabilidade econômica. Aumento 
de gasto público impulsiona a demanda por bens e serviços, seja por 
meio das compras feitas diretamente pelos governos em todos os ní-
veis, seja indiretamente, por programas de transferência de renda. 
Se a oferta aumentar no mesmo ritmo sem pressionar os custos, o ce-
nário é de estabilidade. Em caso contrário, os preços tendem a subir, o 
que exige uma ação mais enérgica do Banco Central, por meio do en-
durecimento da política monetária. Assim, o desejável é que o setor 
público demonstre solvência – capacidade de pagamento – ao longo 
do tempo, o que permite a estabilização ou até a redução de sua dí-
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vida e, na interpretação dominante entre os 
economistas, evita pressões inflacionárias. 
Quando a dívida aumenta – e, em respos-
ta, a autoridade monetária eleva os juros –,  
o custo dessa dívida aumenta na proporção 
da elevação do juro básico, gerando novas 
pressões inflacionárias. Nessa situação, tan-
to a política fiscal como a política monetária 
perdem eficácia.

O Brasil de 2014 vivia o momento de des-
compasso entre as duas políticas, destacava 
Abram. “A importância dada à política mo-
netária e fiscal se reduziu e o governo utili-
zou até mesmo o câmbio como variável de 
estímulo à produção. O modelo de consumo, 
baseado em uma nova leitura do ‘desen-
volvimentismo’, mostrou não ser apto para 
sustentar taxas elevadas de crescimento 
econômico no longo prazo”. Ao utilizar a ex-
pressão “desenvolvimentismo”, Abram refe-
ria-se à política econômica conduzida pelo 
então ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
que não seria ortodoxa, mas uma “estratégia 
desenvolvimentista”, destinada a “diminuir 
as disparidades sociais e de renda”. O ativis-
mo estatal no campo econômico é uma das 
características apontadas pelos economistas 
para se referir ao “desenvolvimentismo”. Os 
elementos principais dessa política são es-
tímulo à produção local por meio de finan-
ciamentos e investimentos públicos, espe-
cialmente em infraestrutura; ampliação do 
mercado de consumo com políticas de trans-
ferência de renda, de crédito e de valorização 
do salário mínimo; e apoio a grandes conglo-
merados nacionais para fortalecê-los no con-
fronto com grupos multinacionais.

A consequência da falta de harmonia en-
tre as políticas fiscal e monetária será o des-
controle inflacionário, apontava Abram. “A 
inflação, todos sabem, é variável chave na 
economia. Sua elevação desorganiza o siste-

ma de preços e acaba por reduzir a produtivi-
dade média da economia. A adoção de uma 
política fiscal austera é essencial no combate 
à inflação e, evidentemente, na recuperação 
da confiança dos mercados.”

O combate à elevação dos preços exigia a 
limitação dos gastos públicos por lei, reco-
mendava. “O ideal seria que essa lei exigisse 
que o crescimento do gasto público nos pró-
ximos dez anos fosse 1 ponto percentual infe-
rior ao crescimento do PIB e, posteriormente, 
limitasse esse crescimento a 100% [da varia-
ção do PIB]”, sugeria.

Nada disso seria feito nos meses iniciais 
de 2015 pelo governo reeleito no ano anterior. 
Ao contrário, como apontava Abram no arti-
go “A corrosão do bolso das famílias”, publi-
cado na Folha de S.Paulo em 4 de agosto de 
2015, “a redução da meta do superávit fiscal 
de 1,1% para 0,15% do PIB é preocupante, ape-
sar de justificável, pois evidencia as dificul-
dades do governo em implementar o ajuste 
fiscal inicialmente previsto e, assim, agrava 
o quadro de apreensão crescente dos agentes 
econômicos”.

Pouco antes, o Banco Central havia ele-
vado, mais uma vez, a taxa básica de juros 
para controlar a inflação. “Quer dizer, é uma 
nova evidência da dificuldade do governo 
na gestão da economia e preocupação para 
o mercado, pois a ação implica aumento de 
despesa com a dívida pública, o que exigirá 
resultado primário ainda maior para fazer 
frente à necessidade”. Ou, como explicava a 
seguir, “com a taxa Selic cada vez mais alta, 
maior será o esforço fiscal necessário para 
estabilizar a trajetória da dívida pública”, 
uma “equação de difícil resolução, quase um 
enigma”.

Ruim para as contas públicas, ruim para 
toda a economia. “A escalada inflacionária, 
por sua vez, irá reduzir, ao longo de 2015, o 
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poder de compra das famílias brasileiras em 
R$ 120 bilhões, quase duas vezes o esforço fis-
cal inicialmente imaginado, segundo recen-
te estudo da FecomercioSP, mostrando que a 
inflação de 9% ao ano, ante meta central de 
inflação de 4,5%, reduz substancialmente o 
poder de compra familiar.”

Por faixa de renda, a inflação seria mais 
prejudicial às classes de menor rendimento. 
“Essa perda adicional vai atingir em cheio o 
bolso do consumidor e, com maior intensida-
de, o das classes C, D e E, que tem maior pro-
pensão ao consumo. As famílias mais ricas 
são poupadoras e, em parte, recuperam as 
perdas mediante aplicações financeiras, que 
estão pagando juros cada vez mais altos”, 
lembraria Abram, mais uma vez mostrando 
sua preocupação com a distribuição de ren-
da, em geral ruim no Brasil, e com seus vícios 
acentuados pela inflação.

Completaria sua preocupação com a ob-
servação de que, “para as famílias de menor 
renda, a perda é duplicada, dentro de uma ló-
gica perversa, pois, em geral, não detêm pou-
pança e precisam de crédito”. Além da perda 
de poder de compra, essas famílias tomavam 
crédito a custos crescentes, “reduzindo ainda 
mais a renda disponível”.

Por todas essas razões, considerava ne-
cessária a retomada da agenda de reformas 
estruturais voltadas para a redução da bu-
rocracia e do tamanho do Estado. “Manter 
hipertrofiada a máquina pública não aju-
da na retomada da confiança dos agentes 
econômicos.”

Com a aprovação, pelo Senado, do impea-
chment de Dilma Rousseff, no dia 31 de agosto 
de 2016, assumiu o então vice, Michel Temer. 
Sua primeira providência deveria ser ajustar 
as contas públicas de algum modo. “Entre 
2011 e 2016 a despesa primária do governo 
federal apresentou crescimento consecutivo 

de 16,7% para 19,7% do Produto Interno Bruto 
(PIB)”, mostrou Abram Szajman no artigo 
“PEC dos gastos é boa, mas não basta”, publi-
cado na Folha de S.Paulo em 9 de dezembro 
de 2016. “No mesmo período, a receita líquida 
caiu de 19% para 17,2% do PIB, o que resultou 
em saldo negativo recorde de R$ 170,5 bilhões. 
Esse aumento de despesas em período reces-
sivo e de queda de arrecadação tornou o ajus-
te fiscal inadiável.”

O novo governo entendeu a gravidade da 
crise fiscal. Entre os atos mais importantes 
do início do governo Temer está a aprovação 
da proposta de emenda à Constituição (PEC) 
que criou o chamado teto de gastos da União. 
Essa emenda constitucional, que passou a 
vigorar em 2017, determinou que as despe-
sas do governo não poderiam crescer mais 
do que a inflação registrada em doze meses 
até junho do ano anterior. O teto incluía as 
despesas obrigatórias da União e dos po-
deres Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública. Estava prevista para durar vinte 

Abram Szajman em entrevista 
ao apresentador Jô Soares, 
em 2016. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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anos, ou seja, até 2036, mas a partir de dez 
anos de vigência – ou seja, a partir de 2026 – 
o governo poderia mudar a regra de correção 
dos gastos.

A PEC do Teto dos Gastos, como ficou co-
nhecida, “configurou-se como alternativa 
do Executivo para impor a todos os níveis de 
governo a tarefa de gerir os respectivos orça-
mentos de forma eficiente, observando um 
teto de despesa que não pode aumentar além 
do reajuste pela inflação”, comentou Abram 
Szajman no artigo citado. Não havia tempo 
para, como observou, “formular, discutir, 
aprovar e aplicar reforma estrutural comple-
ta dos gastos públicos”, daí a escolha da PEC 
do Teto. “A iniciativa representa, ainda, um 
controle da sociedade sobre o setor público 
que há muito devia existir como complemen-
to da Lei da Responsabilidade Fiscal.” “Lei de 
Responsabilidade Fiscal” é a forma como fi-
cou conhecida a Lei Complementar no 101, de 
4 de maio de 2000, que se aplica à União, aos 
Estados, aos municípios e ao Distrito Federal. 
Seu objetivo é garantir que todas as instân-
cias do setor público utilizem o dinheiro 
arrecadado de forma responsável, evitando 
o descontrole das contas e que governantes 
deixem dívidas para gestões seguintes. Ela 
estabelece limites para gastos com pessoal 
e proíbe gastos sem a indicação da fonte de 
recursos para custeá-los. Também estabele-
ce penalidades para o ente que descumprir 
suas regras, entre as quais o não recebimento 
de transferências federais. A lei determinou 
que os gestores estabeleçam metas de resul-
tados fiscais e tornou-se um marco da admi-
nistração pública.

A autonomia financeira e administra-
tiva de outros poderes, no entanto, limita a 
eficácia do teto de gastos, ressalvava Abram 
no artigo. Apontava também o drama do 
endividamento dos Estados como ameaça 

à regra do teto de gastos. No final do artigo, 
lembrava o que seria a maior fragilidade da 
PEC do Teto, que se transformou na Emenda 
Constitucional 95: “A falha mais evidente da 
PEC, entretanto, é passar ao largo dos gastos 
garantidos pela Constituição, o que deixa um 
percentual reduzido para o governo geren-
ciar. Por isso, cedo ou tarde, outras PECs terão 
de vir”.

Estava certo. Rigoroso como a crise fiscal 
exigia, o teto era, porém, rigoroso demais 
para os padrões dos gastos públicos a ponto 
de, com o tempo, inviabilizar boa parte dos 
programas do governo. O congelamento em 
termos reais das despesas primárias (varia-
ção apenas igual à inflação do ano anterior) 
era uma boa regra caso boa parte dessas des-
pesas não tivesse, como tem, o vício de na-
turalmente crescer mais do que a inflação. 
Sim, há gastos públicos que crescem a taxas 
superiores à taxa de inflação, e o corte de seu 
aumento real (acima da inflação) começava a 
gerar problemas econômicos e sociais. Entre 
os gastos que crescem desse modo estão os 
da Previdência Social. Também as transfe-
rências de renda podem ter aumento maior 
que a inflação. Esse engessamento dos gastos 
em termos reais, por isso, inviabilizaria vá-
rios programas de governo. O teto começou a 
ser furado. Sete propostas de emenda consti-
tucional foram aprovadas para permitir que 
o teto fosse ultrapassado. A pandemia de co-
vid-19, que exigiu despesas extraordinárias 
no campo da saúde, tornava óbvios os limi-
tes do teto.

Durante um tempo, vigorou uma PEC da 
Transição, aprovada no fim de 2022 (na tran-
sição entre os governos Bolsonaro e Lula), que 
previu o fim do teto de gastos e a criação de 
uma nova regra fiscal a ser instituída por lei, 
sem necessidade de modificar a Constituição 
Federal.
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Em agosto de 2023, o Congresso Nacional 
aprovou a nova política fiscal elaborada pelo 
governo Lula e que instituiu o novo arcabou-
ço fiscal. Pela nova regra, os gastos poderiam 
crescer entre 0,6% e 2,5% acima da inflação. 
Essa faixa – ou banda – de variação, segundo 
os autores da regra, criaria espaço para o go-
verno ampliar despesas quando a economia 
crescesse menos. Nos tempos de crescimento, 
o aumento dos gastos será limitado: o gover-
no só poderá gastar a mais o equivalente a 
70% do crescimento real da arrecadação em 
relação ao ano anterior, dentro da faixa de 
0,6% a 2,5% acima da inflação. Como critérios 
de desempenho, a regra do arcabouço esta-
beleceu metas e prazos até a eliminação do 
déficit fiscal. Também foi estabelecido limite 
mínimo para investimentos públicos e cria-
das regras forçando ajustes no caso de a meta 
de resultado fiscal não ser alcançada.

Essas regras não pareceram a Abram 
Szajman suficientemente eficazes para re-
solver a questão fiscal. “O arcabouço fiscal, 
proposto no começo de 2023, apesar de mais 
flexível e menos assertivo do que o teto de 
gastos, foi bem assimilado pelo mercado na-
quele momento”, segundo escreveu no artigo 
“Parece uma surpresa, mas não é”, publicado 
no Correio Braziliense em 3 de maio de 2024. 
“Todavia, as constantes mudanças de proje-
ções, sempre para pior (mais gastos e aumen-
to de déficit), estão minando a confiança de 
quem apoiou as primeiras sinalizações da 
política econômica do atual governo.”

Pouco tempo depois da publicação desse 
artigo, em reunião de 18 de setembro de 2024, 
o Comitê de Política Monetária do Banco  

Central colocaria em prática uma políti-
ca monetária cada vez mais rigorosa, para 
conter a alta inflacionária, estimulada pela 
política fiscal frouxa. Naquela ocasião, a 
taxa básica de juros, a Selic, foi elevada de 
10,50% para 10,75% ao ano. A situação parece 
ter piorado desde então, na interpretação do 
Copom, pois, na reunião de 19 de março de 
2025, a taxa básica foi elevada para 14,25% ao 
ano (na reunião de 7 de maio de 2025, foi no-
vamente elevada, para 14,75%).

Entre os motivos apontados na ata da 
reunião de março do Copom para elevar 
uma taxa já muito alta, estava a políti-
ca fiscal. Eis um trecho da ata: “O Comitê 
manteve a firme convicção de que as polí-
ticas devem ser previsíveis, críveis e anti-
cíclicas. Em particular, o debate do Comitê 
evidenciou, novamente, a necessidade de 
políticas fiscal e monetária harmoniosas. 
No período recente, a percepção dos agentes 
econômicos sobre o regime fiscal e a susten-
tabilidade da dívida seguiu impactando, 
de forma relevante, os preços de ativos e as 
expectativas dos agentes. O Comitê reforçou 
a visão de que o esmorecimento no esforço 
de reformas estruturais e disciplina fiscal, o 
aumento de crédito direcionado e as incer-
tezas sobre a estabilização da dívida públi-
ca têm o potencial de elevar a taxa de juros 
neutra da economia, com impactos deleté-
rios sobre a potência da política monetária 
e, consequentemente, sobre o custo de de-
sinflação em termos de atividade”.

Mas não é isso que os artigos de Abram 
Szajman vêm mostrando desde o início do 
século? Ou bem antes disso?
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Aberrações

M orreu. Morreu em 31 de dezembro de 2007. Morreu de morte 
morrida, por decisão dos mesmos que anos antes lhe ha-
viam dado a vida. Morreu, mas continua viva. Ou virou 

fantasma? “Um espectro ronda e insiste em assombrar o sistema tribu-
tário brasileiro: é o fantasma da finada CPMF (Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira)”, escreveu Abram Szajman no artigo 
“O fantasma da CPMF”, publicado na Folha de S.Paulo em 25 de janei-
ro de 2015. Como outras assombrações que reaparecem para as pessoas 
sensatas em atividade na economia, na política, na sociedade brasileira, 
esse fantasma nunca deixou de pairar sobre o país desde que apareceu 
pela primeira, em 1993. Sua história é uma história recheada de logros e 
enganos, a começar por seu nome.

“Se o Código de Defesa do Contribuinte estivesse em vigor, 
com disposições semelhantes às existentes no Código de Defesa 
do Consumidor, a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF) dificilmente escaparia de ser enquadrada como 
propaganda enganosa. A começar pelo título: como pode ser ‘provi-
sório’ um tributo criado em 1993 e que, quase quinze anos depois, in-
siste em se perpetuar?”, perguntou Abram em outro artigo, “Basta de 
CPMF”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 11 de agosto de 
2007, quatro meses antes da extinção do tributo, cuja vigência ainda 
corria o risco de ser estendida.

“Ocorreu que a invenção esdrúxula não se revelou provisória e, ao 
contrário da destinação propalada, teve serventia apenas para tapar 
buracos das contas públicas em sua sina de gerar superávits primá-
rios”, criticou Abram.

Havia, sim, mais logro, como esse ligado à sua destinação. “O pre-
texto que a originou era o de dar suporte à saúde. Só que, quando o 
Congresso Nacional a aprovou pela primeira vez, sua alíquota era de 
0,20%. Hoje é de 0,38%. Sua arrecadação para 2007 está prevista em 
R$ 36 bilhões, superior a toda a verba destinada ao setor de saúde.”

De destino misterioso para o contribuinte, o tributo era também 
ilegítimo, na medida em que não resultava, como deveria, em con-
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trapartidas para a sociedade: “Sem que a sociedade seja informada 
sobre o paradeiro desse dinheiro – que acaba destinado ao pagamen-
to de juros por meio de superávit primário e para o sustento da má-
quina burocrática que acomoda nos altos cargos os aliados do gover-
no de turno –, a CPMF carece de legitimidade, que um tributo só tem 
perante a nação quando acompanhado pela reciprocidade, ou seja, 
por serviços efetivamente prestados”.

Quando criada, com outro nome, essa contribuição até podia ser 
defendida por pessoas que propugnavam por um Estado capaz de 
prestar serviços mais amplos e de maior qualidade para os mais ne-
cessitados, e por um sistema tributário mais simples e menos onero-
so. “Em seus primórdios, espíritos sonhadores cultivaram a ilusão de 
que ela se se tornaria um imposto único, mas os nossos congressistas 
jamais eliminaram os demais tributos. Ao contrário, à CPMF vieram 
se juntar outras figuras tributárias esdrúxulas, como a Cofins, o PIS e 
a CSLL. E o que é pior: só a metade do que o Estado arrecada se traduz 
em prestação de serviços. A outra metade se divide entre a cobertura 
ao encargo brutal de juros da dívida pública (20%) e ao explosivo dé-
ficit previdenciário (30%).”

A história desse tributo é, como ele próprio, uma história de falsos 
argumentos para sua criação ou recriação ao longo do tempo. Criado 
em 1993 como Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, 
em vez de ser extinto no ano seguinte (conforme previsto), teve sua 
alíquota aumentada, “sob o pretexto de que os recursos arrecadados 

A taxa de juros, uma 
preocupação de décadas:  
“Com a taxa Selic cada vez 
mais alta, maior será o 
esforço fiscal necessário para 
estabilizar a trajetória da 
dívida pública. Equação de 
difícil resolução, quase um 
enigma”. Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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seriam destinados à saúde”, recordou Abram 
no artigo “O fantasma da CPMF”.

De fato, a tributação sobre movimenta-
ção financeira foi aprovada pelo Congresso 
Nacional em 1993, como um imposto pro-
visório que seria cobrado durante o ano de 
1994, com alíquota de 0,25%. Em agosto de 
1996, ela foi recriada, agora como contribui-
ção, para ser cobrada a partir de 1o de janeiro 
de 1997, com alíquota 0,20%. Sua arrecada-
ção deveria ser destinada à criação de um 
fundo de saúde e de erradicação da pobreza. 
Deveria ser cobrada até 31 de dezembro de 
1998, mas sua vigência foi estendida até 23 
de janeiro de 1999, quando foi extinta. Em 
17 de junho de 1999, a CPMF foi novamente 
restabelecida, agora com alíquota de 0,38% e 
com vigência por 36 meses, ou seja, até 18 de 
junho de 2002. A nova lei estabelecia ainda 
que parte da arrecadação seria destinada ao 
custeio da Previdência Social. No dia 12 de 
junho de 2002, pouco antes de terminar o 
prazo da cobrança da CPMF, sua vigência foi 
estendida até 31 de dezembro de 2004.

Em outro arranjo com o Congresso 
Nacional, alcançado em 2003, o governo con-
seguiu estender a cobrança até 31 de dezem-
bro de 2007. Em dezembro de 2007, quando 
esperava nova prorrogação da cobrança do 
tributo, o governo foi derrotado no Senado 
Federal por 45 votos a favor da prorrogação 
contra 34. Como se tratava de uma proposta 
de emenda constitucional, nem a maioria 
simples nem a maioria absoluta (mais da 
metade) eram suficientes para a aprovação; 
para passar, a prorrogação da vigência da 
CPMF necessitava da aprovação de maioria 
qualificada de três quintos, o que correspon-
de aos votos de no mínimo 49 senadores.

Essa história foi recontada por Abram 
Szajman em diversos artigos que publicou 
sobre o tema. “Durante quinze anos a CPMF 

distorceu a economia brasileira – incidindo 
em cascata e representando agravo tanto 
maior quanto mais extensa fosse a cadeia 
produtiva –, até dezembro de 2007, quando 
foi extinta pelo Congresso, sensibilizado pelo 
clamor da sociedade”, como disse no artigo 
“O fantasma da CPMF”.

Entre seus males, Abram destacava sua 
incidência em cascata, ao longo da cadeia de 
produção. “Como é um tributo cobrado em 
cascata, a alíquota de 0,38% pode representar 
um agravo até dez vezes maior no preço do 
produto final, dependendo da cadeia produti-
va. Mas não são apenas as empresas as maio-
res prejudicadas nesse processo: de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário (IBPT), quando foi criada, a CPMF 
tirava em média R$ 31,8 por ano do bolso de 
cada cidadão. Em 2006, entretanto, ela gar-
fou R$ 171,8 do contribuinte martirizado, que 
dessa forma viu desaparecerem sete dias do 
seu trabalho apenas para pagar o provisório 
que virou definitivo”, exemplificou.

Tratava-se de um caso essencialmente 
nacional. “Se por um lado a CPMF não encon-
tra paralelo em todo o planeta, ela tem pre-
cedentes em nosso passado colonial. Além do 
‘quinto’ sobre o ouro e os diamantes, Portugal 
abusou de tributos, como o que foi instituído 
a partir de 1756 para reconstruir Lisboa, des-
truída por um terremoto. Deveria ser provi-
sório, mas foi pago pelos brasileiros até nossa 
Independência, em 1822, quando a cidade ti-
nha sido reconstruída havia décadas.”

Assim, essa tributação não é cobrada des-
de 31 de dezembro de 2007, mas ainda assom-
bra, como lembrou Abram. “O fim da CPMF – a 
contribuição que deveria ser provisória sobre 
movimentação financeira, mas infelicitou o 
Brasil durante longos quinze anos – repre-
sentou a mais importante vitória da socie-
dade brasileira, ainda que parcial, contra um 
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sistema tributário arcaico e regressivo, que 
arrecada mais de quem tem menos. Porém, 
desde o fim de 2007, quando o Congresso se 
redimiu de haver mantido por uma década 
e meia esse tributo esdrúxulo sem paralelo 
no planeta, o governo tem tentado reinven-
tá-lo, de maneira insidiosa”, advertiu no arti-
go “CPMF, o retorno”, publicado no Jornal do 
Brasil de 11 de novembro de 2009.

Tentativas de restauração desse tipo de 
tributo têm surgido de tempos em tempos. 
Uma delas foi detectada pouco depois do fim 
da cobrança da CPMF. “Em uma afronta à 
Constituição e à consciência jurídica do país, 
no início de 2008 o Executivo inseriu em um 
projeto de lei que visava regulamentar a pro-
visão dos recursos destinados à manutenção 
da saúde pública, a criação da Contribuição 
Social para a Saúde (CSS)”, alertou Abram 
no artigo. “Ou seja, a mesma CPMF criada e 
prorrogada por meio de emenda constitucio-
nal, e dessa forma extinta pelo Congresso, 
ameaçava voltar à vida com outro nome e 
por meio de uma esperteza legislativa, seme-
lhante a tantas outras usadas para assaltar 
o bolso do contribuinte.” A manobra parla-
mentar de criação da nova/velha contribui-
ção se resumia à apresentação de uma emen-
da por um parlamentar da base governista a 
um projeto mais amplo que regulamentava 
os gastos com a saúde pública. Na linguagem 
parlamentar, emendas inseridas em projetos 
mais amplos mas sem relação direta como a 
essência do que foi originalmente proposto 
são conhecidas como “jabutis”.

Argumentos técnicos para a criação do 
novo/velho tributo quase não havia; se havia, 
eram frágeis. Quando a proposta foi apresen-
tada, não havia sinais de crise na economia, 
que crescia ao ritmo de 5% ano, o que, como 
argumentava Abram, impulsionava “a ar-
recadação tributária de forma a compensar 

sobejamente a perda da CPMF”. Argumentos 
como esses haviam levado a base governis-
ta a deixar temporariamente de lado a pro-
posta de recriação do tributo. Depois, porém, 
“alegando que a gripe suína impôs gastos 
extras e insustentáveis à sua pasta, no mes-
mo momento em que o orçamento da União 
sofre pesada sangria em razão da crise e das 
desonerações tributárias concedidas pelo 
governo, o ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, mobiliza a base aliada na Câmara 
dos Deputados para tentar aprovar a CSS com 
uma alíquota de 0,1%”.

Reforçava sua argumentação contra o 
novo/velho tributo observando que, “apesar 
do fim da CPMF e dos R$ 40 bilhões anuais 
que ela representava, a arrecadação, ao con-
trário de encolher como se anunciava, bateu 
recordes sucessivos, sem que o governo apro-
veitasse esse tempo de vacas gordas para 
abandonar as incoerências que marcaram 
a execução orçamentária nos últimos anos, 
pautada pelo crescimento descontrolado das 
despesas de custeio”.

Em seguida, examinava a situação orça-
mentária do Ministério da Saúde. “Uma alí-
quota de 0,1% representa hoje apenas mais 
R$ 10 bilhões no orçamento do Ministério da 
Saúde – caso efetivamente o dinheiro fosse 
para lá. Essa quantia pode e deve ser obtida 
de outras fontes, sem que seja preciso lançar 
mão de um tributo cobrado em cascata, que 
onera o preço do produto final em cada ca-
deia produtiva.” Outras soluções havia, como 
há, para sustentar financeiramente as ações 
públicas na área socialmente essencial da 
saúde.

O sistema tributário, observava Abram em 
seguida, “é a espinha dorsal da organização 
econômica, política e social de um país”. É por 
meio dele que se definem as relações das pes-
soas e das empresas com o Estado, bem como a 
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capacidade das empresas de competir no mer-
cado internacional. E o sistema influi tam-
bém na distribuição de renda, pois, “quando 
os tributos não são cobrados na medida das 
possibilidades de cada um, a riqueza inevita-
velmente se concentra ainda mais”.

Por isso, a sociedade não podia concordar 
com a recriação de um tributo “sem legitimi-
dade nem reciprocidade”. Nem se podia acei-
tar passivamente, completava, “o expediente 
que se eternizou no Brasil de o governo de 
turno sempre aumentar a tributação para fa-
zer frente a um problema, em vez de direcio-
nar os recursos que estão sendo esbanjados 
para onde se precisa dele, como no caso da 
gripe suína”, o frágil argumento do governo 
para propor a criação da CSS.

À falta de legitimidade e de reciprocida-
de nessa iniciativa do governo, o tributaris-
ta Ives Gandra da Silva Martins acrescen-
tava, em entrevista publicada pelo portal 
Consultor Jurídico em 1o de julho de 2008, 
que ela feria “o princípio da lealdade do po-
der público com o cidadão”. “Derrubada no 
fim do ano passado, a CPMF retorna com ar-
gumentos de falta de recursos para a saúde, 
quando terá, o governo federal, R$ 18 bilhões 
a mais do que o programado no orçamento, 
mesmo depois de ter elevado os vencimentos 
dos servidores em R$ 7,5 bilhões. E próximo 
de criar um fundo soberano com recursos 
tributários objetivando aplicar tais recursos 
fora do país. Não há como justificar falta de 
recursos para a saúde com esse excedente 
de arrecadação de R$ 18 bilhões.” Ademais, 
como argumentava o tributarista, do ponto 
de vista jurídico a proposta era de duvidosa 
constitucionalidade: “O parágrafo 4o do Art. 
195 da Constituição, que remete ao Art. 154, 
inciso I, [estabelece] as condições para sua 
instituição, [exigiria] uma contribuição não 
cumulativa. E a CSS é cumulativa”.

Inicialmente, a tramitação da proposta 
favoreceu o governo. No dia 11 de junho de 
2008, o plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou o projeto por uma margem aperta-
da de votos: foram 259 a favor e 159 contra. 
Foram apenas 2 votos mais do que o neces-
sário, pois a aprovação de um projeto de lei 
complementar, como era o caso, exige maio-
ria absoluta (mais da metade dos deputados), 
ou 257 votos. Mas o projeto de lei complemen-
tar ainda teria que passar pelo Senado e, se 
alterado, voltaria à Câmara. Assim, só em 21 
de setembro de 2011, depois de três anos de 
tramitação, o projeto de lei complementar foi 
votado em caráter definitivo, com a aprova-
ção de um texto do qual fora retirada a de-
finição da base de cálculo da Contribuição 
Social para a Saúde, o que inviabilizava sua 
cobrança.

Nova tentativa de criação dessa contri-
buição surgiu em setembro de 2015, dessa 
vez de maneira explícita, por meio de uma 
proposta de emenda à Constituição enviada 
ao Congresso Nacional pela presidência da 
República. As chamadas “virtudes” da con-
tribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direi-
tos de natureza financeira foram lembradas 
pelos então ministros da Fazenda, Joaquim 
Ferreira Levy, e do Planejamento, Nelson 
Henrique Barbosa Filho, na exposição de 
motivos encaminhada à presidente Dilma 
Rousseff em defesa da PEC. “Trata-se, com 
efeito, de tributo que engendra, na forma dos 
elementos constitutivos e essenciais que o 
conformam, grandes vantagens comparati-
vas, relativamente às demais modalidades 
tributárias, especialmente na atual quadra 
econômica. A experiência precedente com a 
adoção da CPMF revelou que a base de tran-
sações financeiras apresenta boa relação 
custo-benefício, seja para o contribuinte ou 
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para o Fisco”, afirmavam os ministros. Os 
contribuintes provavelmente não concorda-
riam com esses argumentos.

Para o governo – e o Fisco em particular –,  
as vantagens eram óbvias, e já conhecidas 
desde 1993, quando da criação do primeiro 
tributo desse tipo. Os ministros de Dilma as 
expõem com clareza na exposição de mo-
tivos: “A CPMF tem entre suas virtudes a 
facilidade administrativa para a arrecada-
ção de tributos. A literatura econômica tem 
destacado que os custos da Administração 
Tributária são bem menores com a CMPF do 
que com os demais tributos. Não há necessi-
dade de controle de notas fiscais, da renda de 
milhões de contribuintes nem de uma infi-
nidade de declarações. Para os contribuintes 
responsáveis pelo recolhimento do tribu-
to, os custos de cumprimento da obrigação 
tributária também são baixos e podem ser 
facilmente informatizados. Já para os con-
tribuintes que suportam economicamente 
o tributo, a CPMF não impõe nenhum custo 
para cumprir a obrigação tributária”.

Virtudes? Sim, mas apenas para o Fisco, 
pois é um tributo de fácil cobrança, de difícil 
sonegação, de alíquota baixa e quase sub-
-reptício – e, por isso, de baixo potencial de 
rejeição. Nem por isso deixa de ser distorcido. 
A Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo considerou 
“inaceitável que, diante de tantas evidências 
da ineficiência do setor público no Brasil, os 
governantes ainda apelem para o argumen-
to da falta de recursos”. A volta da CPMF, em 
particular, foi considerada pela entidade “ex-
tremamente prejudicial à economia brasilei-
ra, pois, por ser um imposto em cascata, po-
tencializa a carga tributária, principalmente 
nas cadeias produtivas mais extensas”. Além 
disso, “reduz a competitividade da produção 
nacional e, consequentemente, das exporta-

ções, problema que está agravado pelo mo-
mento delicado das contas externas do país, 
e aumenta o custo do investimento, que já é 
reconhecidamente elevado no Brasil”.

Complementarmente, a FecomercioSP 
lembrava estudo feito pela empresa norte- 
-americana Bloomberg com 48 países que têm 
PIB per capita acima de US$ 5.000 e no qual o 
Brasil ocupou o último lugar no ranking de 
eficiência dos gastos em saúde. Depois, citou 
dados de uma pesquisa do IBGE segundo a 
qual, durante a vigência da CPMF, o número 
de leitos hospitalares administrados pelo se-
tor público por 1.000 habitantes caiu de 0,91, 
em 1992, para 0,87 em 1999, 0,84 em 2002 e 
0,81 em 2005. A conclusão da Federação foi 
a de que altos gastos não necessariamente 
resultam na melhoria da qualidade dos ser-
viços e dos indicadores sociais de um país. “É 
preciso romper de uma vez com essa lógica 
de que a fonte de nossos problemas é a falta 
de recursos públicos. A raiz do nosso atraso 
está na ineficiência do setor público, no des-
perdício de recursos, na elevada carga tribu-
tária e no excesso de burocracia.”

A eventual arrecadação que poderia de-
correr da aprovação da PEC recriando a CPMF 
em 2015 chegou a ser computada nas recei-
tas relacionadas no Orçamento da União de 
2016, mas condicionada à sua efetiva realiza-
ção. A proposta, no entanto, foi engavetada 
no Congresso. Nem chegou a merecer aná-
lise pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania da Câmara dos Deputados, pri-
meiro passo para sua tramitação na Casa.

O fantasma da CPMF, no entanto, conti-
nuou a assombrar a economia. Em novem-
bro de 2020, o então ministro da Economia, 
Paulo Guedes, voltou a considerar uma ideia 
que pouco antes ele dissera estar morta, 
a da criação de um imposto sobre transa-
ções financeiras, semelhante à CPMF, para 
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financiar a desoneração da folha de pagamentos das empresas. 
Imediatamente, diversos senadores manifestaram-se contra a ideia. 
Ela não prosperou.

Em março de 2023, no início do novo governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva, o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, teve de afirmar 
explicitamente que o governo federal não estava avaliando incluir 
na proposta de reforma tributária a cobrança de impostos sobre tran-
sações financeiras. “Não está no nosso radar, nem no plano do gover-
no, nem nos planos da área econômica. Falo em nome (dos ministé-
rios) da Fazenda, do Planejamento, da Indústria. Não está na mesa de 
ninguém essa possibilidade”, disse durante evento promovido pelos 
jornais O Globo e Valor Econômico. De fato, essa proposta nunca foi 
discutida ao longo da tramitação da reforma tributária, afinal apro-
vada em dezembro de 2023.

Convém, porém, não esquecer algumas advertências feitas por 
Abram Szajman em 2009 e que continuam válidas: “A CPMF signifi-
cou um dos episódios mais grotescos desse filme de péssima qualida-
de em que se transformou o sistema tributário brasileiro. A mesma 
sociedade organizada – reunindo trabalhadores, aposentados, consu-
midores e empresários – que há dois anos se mobilizou para eliminar 
essa anomalia exige agora que o Congresso Nacional não se curve 
diante de mais uma truculência destinada a alimentar e perpetuar a 
orgia dos gastos públicos inúteis. O que a Nação espera, ao contrário, 
é que se conclua a reforma tributária, simplificando o sistema e redu-
zindo a carga de impostos que onera o setor produtivo da economia, 
para que o Brasil possa consolidar sua recuperação e voltar a crescer 
na justa medida de suas potencialidades e necessidades”.

Não se tem falado na recriação da CPMF, mas essa pode ser uma 
circunstância passageira. Foi aprovada a reforma tributária propos-
ta pelo governo, mas seus efeitos ainda não podem ser aferidos com 
algum grau de precisão. A atenção com que, nas últimas décadas, 
Abram Szajman acompanhou a evolução da economia – a lenta mo-
dernização, como expôs no livro contendo seus artigos – precisa ser 
mantida. Este é um país que parece gostar do passado e desgostar de 
soluções definitivas.

Tem certa semelhança com a história da CPMF o caso da multa 
de 10% sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço nos casos de 
demissão sem justa causa criada em 2001 para resolver um caso de 
urgência de falta de recursos do Fundo e que sobreviveu por duas 
décadas.

Num país de idas e vindas em questões trabalhistas, tributárias 
e econômicas, sobretudo as que envolvem receitas do poder público, 
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o caso da multa adicional de 10% do FGTS 
no caso de demissões sem justa causa sur-
ge como exemplar. Como lembrou Abram 
Szajman no já citado artigo “O FGTS é do tra-
balhador”, publicado na Folha em 11 de junho 
de 2013, a contribuição (esse era seu nome ofi-
cial) foi criada “para cobrir o rombo decorren-
te de decisão judicial que obrigou o governo 
a compensar os expurgos do FGTS – ou seja, 
quando os índices reais de inflação não fo-
ram considerados na correções dos depósitos 
correspondentes aos planos Verão (1989, go-
verno José Sarney) e Collor I (1990, Fernando 
Collor)” e seria cobrada dos empregadores 
até que as contas se ajustassem. Criada para 
uma emergência, a multa foi sendo mantida 
pelos anos seguintes, quando as causas invo-
cadas para criá-la já nem eram conhecidas 
da maioria dos cidadãos.

No momento em que o artigo foi publica-
do, “uma nova oportunidade se apresenta 
para que, mediante o voto dos deputados, o 
país tome – como fez lá atrás, com o Plano 
Real – uma atitude correta em favor de seu 
desenvolvimento”. Em outra hipótese, o país 
poderia optar por atender “aos interesses 
malsinados dos que preferem a vida mansa 
dos descomprometidos com as necessidades 
nacionais”. Em breve, o Congresso Nacional 
votaria o projeto de lei complementar que 
extinguia a multa sobre o FGTS.

Era preciso acabar com essa contribuição. 
“O ajuste, que importou em cerca de R$ 55 bi-
lhões, aconteceu já em 2006, com a última 
parcela do acordo firmado entre empregados 
e a Caixa Econômica Federal sendo paga em 
janeiro de 2007”, recordou. Era como a anti-
ga CPMF, “de triste memória”, que, mesmo 
sendo provisória, continuou a ser cobrada. 
Não era de estranhar, pois, que o patrimônio 
do Fundo tivesse crescido exponencialmen-
te, com projeção de superávits bilionários. 

“Esses números atestam, com propriedade, 
que o adicional de 10% não vai para o empre-
gado – ao contrário do que muitos creem, ele 
foi além de seu objetivo precípuo. E é por essa 
razão que, desde 2006, as comissões técni-
cas tanto do Senado quanto da Câmara vêm 
aprovando, sistematicamente, a extinção da 
multa, embora, até agora, a matéria não te-
nha ido à votação.”

Não era difícil imaginar por que não se 
votava a extinção da multa. Era dinheiro 
transferido “diretamente para o cofre do go-
verno para compensar parte do desequilíbrio 
orçamentário”. Afinal, perguntava, “por que 
abrir mão de um montante precioso para a 
composição do superávit primário?”. Melhor 
seria se todos entendessem que o FGTS é di-
nheiro pago pelas empresas para os traba-
lhadores, “não para permitir gastos inefica-
zes do setor público”. O tema, afinal, tinha 
voltado à pauta dos trabalhos da Câmara dos 
Deputados.

Menos de um mês depois de publicado o 
artigo, no dia 3 de julho de 2013 a Câmara, de 
fato, aprovou o projeto de lei complementar 
originário do Senado que extinguia a multa 
devida pelos empregadores correspondente 
a 10% do FGTS nos casos de demissão sem jus-
ta causa. O argumento básico era o de que a 
multa já cumprira seu papel e se tornara um 
imposto extra. O texto aprovado extinguia a 
multa a partir de 1o de junho de 2013.

Aprovado previamente pelo Senado, o 
texto aprovado pela Câmara seguiu direta-
mente para a sanção da presidente, Dilma 
Rousseff. No dia 25 de julho de 2013, no en-
tanto, Dilma vetou o projeto, alegando que 
a extinção da multa geraria impacto supe-
rior a R$ 3 bilhões ao FGTS e que a proposta 
não estava acompanhada das estimativas 
de impacto orçamentário-financeiro e da in-
dicação das medidas compensatórias, o que 
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contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal. “A sanção do texto levaria 
à redução de investimentos em importantes programas sociais e em 
ações estratégicas de infraestrutura, notadamente naquelas reali-
zadas por meio do Fundo de Investimentos do FGTS”, completava a 
presidente nas justificativas do veto.

A multa só cairia no primeiro dia de 2020. Aprovado pelo 
Congresso e publicado em 11 de dezembro de 2019, projeto de con-
versão da Medida Provisória 889, que trata do FGTS, incluiu, entre 
seus dispositivos, o artigo estabelecendo que, “a partir de 1o de janei-
ro de 2020, fica extinta a contribuição social instituída por meio do  
Art. 1o da Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001”. Como ou-
tras medidas de emergência, essa atendeu à emergência que deter-
minara sua criação, mas sobreviveu a ela por muito tempo.

No mesmo ano de 2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) decla-
rou constitucional a cobrança adicional de 10% sobre a multa do FGTS 
nos casos de demissão sem justa causa e negou pedido de uma em-
presa para restituição de valores pagos ao governo. Não se tratava, 
esclareça-se, do restabelecimento da cobrança da multa. O que o STF 
decidiu é que era constitucional a cobrança da multa durante o tem-
po em que ela vigorou, e que não cabia, portanto, a devolução dos 
valores recolhidos pelos contribuintes nesse período. A decisão teve 
repercussão geral, ou seja, o entendimento seria aplicado a outros 
processos que tratam do mesmo tema. Várias empresas questiona-
vam na Justiça o pagamento e pediam a devolução dos valores pagos 
entre 2012 e 2019.

Nem a decisão nem a lei aprovada em 2019 afetaram a multa de 
40% sobre o saldo do FGTS, pago aos trabalhadores em caso de demis-
são sem justa causa.
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Trabalho,  
renda e justiça

E ntre os temas aos quais Abram Szajman mais dedicou 
atenção desde que assumiu a presidência da Federação do 
Comércio figura o das relações trabalhistas no país. A justa 

preservação dos direitos e garantias dos trabalhadores e a preserva-
ção simultânea das condições para a geração de mais empregos sem-
pre estiveram entre suas principais preocupações. Mas a legislação, 
antiga, dificultava a busca do equilíbrio entre as partes envolvidas, 
os empregados e os empregadores. Crises poderiam induzir a moder-
nização das regras do mercado de trabalho, trazendo-lhe flexibilida-
de e liberdade de negociação e assegurando a validade de acordos 
entre as partes, mas melhor seriam as mudanças adequadamente ne-
gociadas. Embora defendida com vigor por entidades representativas 
dos empregadores e aceita por dirigentes sindicais dos trabalhadores 
mais sensatos, no entanto, a reforma tardou, como tardaram e têm 
tardado outras mudanças de que o país necessita no campo econômi-
co, social e político.

Mesmo contestando em seus artigos diferentes aspectos da legis-
lação que impediam a maior fluidez das relações de trabalho, Abram 
Szajman sempre defendeu alguns elementos essenciais, e de caráter 
histórico, que têm assegurado a relativa evolução harmoniosa das re-
lações entre patrões e empregados. Um elemento vital para a preser-
vação da renda do trabalhador, a preservação do valor real do salário 
mínimo, foi vigorosamente defendido por Abram.

O artigo “Não dá nem para o cafezinho”, que publicou no jornal 
O Estado de S. Paulo em 29 de abril de 2006, exemplifica com clareza 
sua posição. O texto recorda, inicialmente, regras mencionadas pelo 
governo trinta anos antes para a fixação do valor do salário mínimo, 
em Cr$ 768 (a moeda nacional da época era o cruzeiro). Por que não 
Cr$ 770 ou Cr$ 800? “O então ministro da Fazenda, Mário Henrique 
Simonsen, forneceu uma explicação curiosa: o valor fora escolhido 
porque representa o preço somado de quatro cafezinhos diários, com 
igual número de pãezinhos (sem manteiga), multiplicado também 
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Outra preocupação de longo prazo de Abram: a preservação do valor real do salário mínimo, que, conforme 
chegou a escrever, “não dá nem para o cafezinho”. Crédito: Centro de Memória Senac São Paulo.
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por quatro para atender ao consumo men-
sal dos quatro membros da família média”, 
lembrou.

Aplicado no período em que o artigo foi 
publicado, o valor do salário mínimo seria 
de R$ 648, bem mais que os R$ 350 fixados 
pelo governo. “Qualquer que seja a medida 
de comparação, o valor do salário mínimo 
brasileiro continua sendo um dos mais bai-
xos do mundo. Em dólares representa cerca 
de US$ 160, ainda distantes dos US$ 200 pro-
metidos há três anos, apesar da ajuda do real 
sobrevalorizado. E, atualizado, segue abaixo 
dos US$ 178 que valia em 1940, quando foi es-
tabelecido”, comparou.

Criado por lei em 1936, o salário mínimo 
foi regulamentado em 1o de maio de 1940, 
como recordou em outro artigo (“O troco da 
miséria”, publicado na Folha em 4 de maio 
de 2004). “O salário mínimo constitui o pa-
radigma legal para que o trabalhador e sua 
família possam fazer frente aos gastos com 
alimentação, saúde, habitação e transporte”, 
destacou. Ao longo de cerca de sete décadas 
de vigência, porém, raramente essa função 
foi cumprida. Só o item alimentação consu-
mia metade do valor do salário mínimo da 
época.

Já Constituição Federal de 1988 “determi-
nou que o mínimo deveria ser nacionalmen-
te unificado e capaz de atender às necessi-
dades básicas não apenas do trabalhador 
mas também de sua família, acrescentando 
itens como saúde, lazer e Previdência Social, 
além de reajustes periódicos que lhe preser-
vassem o poder aquisitivo”, acrescentou no 
artigo “Não dá nem para o cafezinho”. Pelos 
cálculos do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) lembrados no artigo, para cobrir 
essas despesas o salário mínimo da época 
deveria ser de R$ 1.496,56, ou o equivalente 

a US$ 680. “Entretanto, no atual patamar de 
R$ 350, será suficiente para comprar apenas 
duas cestas básicas, conjunto alimentar pre-
visto em lei desde 1938 para garantir ao tra-
balhador a reposição da força de trabalho”, 
escreveu.

“Em 1960, cerca de 70% dos trabalhado-
res recebiam salários iguais ou inferiores 
ao maior salário mínimo então vigente. 
Atualmente, apenas 14% dos trabalhadores 
recebem rendimentos de até um salário mí-
nimo”, observou no artigo “O troco da misé-
ria”, reconhecendo a melhora do quadro de 
remuneração dos trabalhadores. Mas ressal-
vou, em seguida, que “isso não significa que 
possamos prescindir de uma política de re-
cuperação do salário mínimo, para que este 
se aproxime, ao menos, dos US$ 150 pagos na 
Argentina – para não falar dos mínimos en-
tre US$ 800 e US$ 900, vigentes nos Estados 
Unidos e em países da União Europeia”.

Por que essa defesa da valorização do sa-
lário mínimo? A explicação talvez pareça até 
óbvia: “A elevação do salário mínimo esti-
mula o mercado e pode gerar um aquecimen-
to do consumo interno. Como para os cerca 
de 15 milhões de assalariados que ganham o 
mínimo temos outro tanto de pensionistas 
com ordenado idêntico, conclui-se que há 30 
milhões de pessoas com rendimento vincu-
lado ao salário mínimo. Daí resulta que, para 
cada R$ 1 de aumento no salário mínimo,  
R$ 30 milhões a mais são injetados no con-
sumo. Esse aumento de renda favorece, ini-
cialmente, a compra de produtos de primeira 
necessidade, geralmente alimentos. Em se-
guida pode ocorrer uma procura maior por 
bens duráveis, por meio do crediário”.

E o que impedia a elevação do valor real 
do salário mínimo? O motivo era mostrado 
nos dois artigos. “O impasse [...] consiste em 
como elevar o valor do salário mínimo sem 
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pôr em risco o equilíbrio orçamentário e as 
contas públicas. Isso porque um equívoco 
histórico vinculou o mínimo aos benefícios 
previdenciários, criando uma armadilha”, 
explicou em “O troco da miséria”. “É no setor 
público que as restrições ao aumento do mí-
nimo são maiores, porque o impacto fiscal se 
dá sobre as contas da Previdência Social, as 
despesas com seguro-desemprego e abono 
salarial e as folhas de pagamento das três 
esferas.”

Esses fatores são igualmente citados no 
artigo “Não dá nem para o cafezinho”. Mas, 
nesse artigo, Abram observa que também o 
fraco desempenho da economia nos últimos 
25 anos passados até então comprimira o va-
lor dos salários em geral. “Quando o Brasil 
cresceu vigorosamente a taxas de 7% ao ano, 
o salário alcançou seu maior valor em termos 
reais: US$ 481,42, em 1951. Durante toda a dé-
cada de 1950, o valor médio do mínimo foi de 
US$ 355. Na passagem dos anos 70 para os 80, 
entretanto, sofreu a maior queda, passando 
da média de US$ 240 para menos de US$ 140.”

Para a recuperação do valor real do sa-
lário mínimo, Abram defendia proposta 
da Federação do Comércio de São Paulo. Era 
uma estratégia gradual, que no início desin-
dexaria totalmente os benefícios previdenci-
ários do salário mínimo, adotando-se outra 
regra para a correção das aposentadorias e 
pensões. Isso aliviaria o déficit previdenciá-
rio e, “se acompanhada por corte nos juros e 
demais gastos públicos, proporcionará con-
dições favoráveis ao crescimento da renda 
e do emprego”. Quase duas décadas depois, 
a vinculação dos benefícios previdenciários 
ao salário mínimo não mudou.

O que mudou, mas demorou muito para 
mudar, foram as relações de trabalho es-
tabelecidas em lei. A atualização da legis-
lação vinha sendo preconizada por Abram 

Szajman e por empresários preocupados com 
a modernização da economia brasileira pelo 
menos desde a década de 1980. Se serviram 
para assegurar relativa harmonia entre em-
pregados e empregadores desde sua criação, 
no início da década de 1940, em plena dita-
dura do Estado Novo varguista, as regras de 
contratação, demissão, direitos, obrigações 
e outras ligadas às relações trabalhistas tor-
naram-se disfuncionais, onerosas e excessi-
vamente detalhistas. Ademais, propiciavam 
recursos excessivos à Justiça Trabalhista, 
soterrada durante anos por milhões de 
processos. Na prática, embora asseguras-
se direitos expressivos aos trabalhadores, a 
legislação tolhia-lhes a possibilidade de ob-
tenção de remuneração maior por causa dos 
ônus e das dificuldades que impunham aos 
empregadores.

Em artigo no qual comentava a reivindi-
cação de lideranças sindicais por redução de 
10% das horas trabalhadas de modo que a 
economia pudesse abrir espaço para novas 
contratações, Abram Szajman a considera-
va tese solitária. No texto “Leis que favore-
cem o desemprego”, publicado na edição de 
maio-junho de 2000 da revista Problemas 
Brasileiros, destacou que, ao lado desse tema, 
“disputando a atenção dos políticos, estudio-
sos e empresários em geral, está outro tema 
mais amplo, profundo, e de consequências 
decisivas não somente para o movimen-
to trabalhista, como para toda a economia 
do país”. Tratava-se “da flexibilização das 
leis que regulam, para não dizer amarram, 
as relações de trabalho no Brasil”. Não era, 
certamente, a primeira vez que um dirigen-
te empresarial defendia a necessidade de 
mudanças nas relações entre empregados e 
empregadores definidas em lei. Muitos anos 
se passariam até que elas fossem moderniza-
das, como se verá adiante.
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“Nossas leis trabalhistas podem ter sido 
ideais para a época em que foram instituí-
das, na distante década de 40, quando a eco-
nomia brasileira ainda engatinhava. De lá 
para cá as transformações foram intensas, 
tanto no aspecto econômico como no social, 
num movimento que não para e continua 
alterando os cenários cada vez mais rapida-
mente”, recordou.

“Hoje, podemos dizer, nossos trabalhado-
res possuem direitos trabalhistas avançadís-
simos, semelhantes aos de países desenvol-
vidos. Infelizmente funcionam somente no 
papel. Na prática, o que se vê é um contínuo 
aviltamento salarial, a redução do nível de 
emprego, a marginalização do trabalhador, 
empurrado para a informalidade, e a inse-
gurança das empresas, premidas pelos altos 
custos dos encargos sociais”, observou.

A atuação da Justiça do Trabalho foi tam-
bém criticada por Abram Szajman. No artigo 
“A toga e o chão de fábrica”, publicado na Folha 
de S.Paulo em 6 de novembro de 2013, dizia: “O 
modo atual de operar da Justiça do Trabalho 
tornou-se, ao lado da elevada carga tributá-
ria, da burocracia excessiva e das deficiências 
de infraestrutura, um dos grandes obstácu-
los para o que o Brasil possa voltar a crescer”. 
Segundo o artigo, “ela espalha insegurança ju-
rídica nos meios empresariais, o que contribui 
para brecar investimentos e dificultar a cria-
ção de empregos”. Por isso, “não é exagero di-
zer que a maior barreira para a modernização 
das relações laborais hoje no Brasil situa-se na 
própria Justiça do Trabalho, em especial quan-
do ela insiste em rever ou anular cláusulas li-
vremente acordadas nas negociações coletivas 
entre patrões e empregados”.

Não se poderia, por óbvio, mudar tudo 
repentinamente, pois isso “acarretaria um 
caos de grandes proporções”. Mas era preciso 
começar as mudanças, a partir de “uma flexi-

bilização gradual, coerente, realista e capaz 
de evitar conflitos e retrocessos”.

Sua sugestão era, do ponto jurídico, bas-
tante simples e de grande eficácia. Ela con-
sistia no acréscimo de uma ressalva no 
caput do Art. 7o da Constituição da República 
Federativa do Brasil. Esse artigo dispõe que 
“são direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição” e, em seguida, lista os 34 
itens considerados direitos dos trabalhado-
res. A esse caput original, seria acrescenta-
do, segundo a sugestão de Abram Szajman, 
a expressão “salvo contrato, convenção ou 
negociação coletiva”. Desse modo, justificava 
Abram, “não haveria prejuízo de nenhuma 
garantia prevista no texto, exceto quando 
houvesse acordo entre as partes, com a par-
ticipação dos sindicatos”. Ou, como esse prin-
cípio passou a ser resumido, o negociado pre-
valece sobre o legislado.

Um acordo como esse “permitiria que es-
sas garantias fossem substituídas por outras 
mais convenientes aos interesses de ambas 
as partes”. Categorias menos organizadas 
e, consequentemente, com menor poder de 
barganha nas negociações continuariam 
protegidas pela legislação em vigor, mas as 
demais poderiam negociar livremente os 
termos dos contratos de trabalho. Itens como 
o pagamento de períodos não trabalhados – 
por exemplo, licença-maternidade – também 
deveriam ser objeto da convenção coletiva 
de trabalho (negociada entre categorias pro-
fissionais e econômicas, entre sindicatos de 
empregados e de empregadores).

Em seguida, Abram ressalvava que “essas 
alterações devem ser feitas em momentos fa-
voráveis ao emprego, e sem perder de vista 
as garantias de uma negociação justa para 
categorias sem representação sindical forte 
e atuante”.
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O que presidiria essas negociações seria o bom senso. “O empre-
gado quer emprego e remuneração adequada. O empregador quer 
empregar e remunerar com justiça. Nada mais inteligente do que fa-
cilitar o encontro dessas duas vontades, aplainando o caminho entre 
elas, tão atravancado pela legislação com suas exigências de todos 
os tipos.” Em resumo, “trabalhadores, empresários e o país como um 
todo só têm a ganhar com isso”.

Abram Szajman retomaria o tema em 2017, pouco antes de o 
Congresso Nacional, afinal, votar a até então sempre adiada reforma 
trabalhista. Era um período de dificuldades políticas e econômicas. 
A presidente Dilma Rousseff havia sido cassada no ano anterior e 
fora substituída no cargo pelo vice, Michel Temer, que completaria 
o mandato até 31 de dezembro de 2018. A crise política teve forte im-
pacto sobre a atividade econômica. O PIB brasileiro havia encolhi-
do 3,5% em 2015 e 3,3% em 2016. O ritmo da economia em 2017 ainda 
era muito baixo (o PIB cresceria 1,7%, bem menos do que o necessário 
para recuperar as perdas dos dois anos anteriores). Mas a crise trazia 
oportunidades.

“A grave crise econômica que enfrentamos traz em seu bojo, pa-
radoxalmente, a esperança de grandes mudanças estruturais que 

Abram Szajman é condecorado 
com a Comenda da Ordem do 

Mérito Cultural, em 1999, pelo 
então presidente da República, 

Fernando Henrique Cardoso. 
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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podem contribuir para recolocar o Brasil na 
rota do crescimento com justiça social”, des-
tacou Abram no artigo “Capital e trabalho no 
século 21”, publicado na Folha de S.Paulo em 3 
de abril de 2017. “Esse é o caso da moderniza-
ção da legislação trabalhista, antiga bandei-
ra dos empresários brasileiros, tantas vezes 
ensaiada e até hoje não efetivada em razão 
de resistências corporativas, que agora po-
dem ser superadas pelos legisladores diante 
da profundidade dos desafios colocados pe-
rante o país.”

Era a oportunidade de modernizar as re-
lações trabalhistas que as lideranças empre-
sariais dos setores de comércio e serviços não 
deixariam passar. “O Brasil encareceu em 
demasia o ato de empregar. Taxas, tributos, 
impostos e multas na eventual demissão so-
mam-se à burocracia das informações, dos 
relatórios e das exigências legais que as em-
presas devem atender para formalizar um 
empregado. Além disso, há o custo do risco 
trabalhista, dado que o país é recordista abso-
luto de litígios na área, com mais de 3 milhões 
de processos em andamento”, argumentou.

Com a reforma, “vantagens para as duas 
partes resultarão de um mercado de traba-
lho mais dinâmico, sem prejuízo dos direitos 
que poderão ser desfrutados por aqueles que 
hoje padecem das agruras da informalidade 
ou do desemprego”. Essa seria a consequên-
cia da terceirização então aprovada pelo 
Congresso Nacional, “que não pode ser con-
fundida com precarização do trabalho”. Na 
verdade, a nova legislação viria a assegurar 
direitos a mais de 10 milhões de trabalhado-
res terceirizados, “que há muito tempo fazem 
parte da organização produtiva das empre-
sas, sem que estas pudessem contar com a 
segurança jurídica que passarão a ter”.

Em seguida, recordou princípios consti-
tucionais que não estariam sendo adequa-

damente seguidos nas leis trabalhistas e em 
decisões da Justiça do Trabalho, como o fato 
de a Constituição colocar no mesmo plano os 
valores sociais do trabalho e da livre-iniciati-
va. Reconhecendo deficiências no modelo de 
representação sindical, observou que “os sin-
dicatos nada mais são do que trabalhadores 
e empregadores de determinada categoria, 
eleitos por seus pares para representá-los, 
com prerrogativas e deveres constitucio-
nalmente estabelecidos”. Já o processo de 
negociação entre as duas partes “possibilita 
aos sindicatos o contato constante com suas 
bases, fortalece o movimento e sua represen-
tatividade na medida de seu desempenho”.

Depois de destacar, na proposta de refor-
ma trabalhista, o dispositivo que coloca os 
acordos livremente negociados entre em-
pregados e empregadores acima “de uma 
legislação engessada e anacrônica, que não 
dá conta da realidade econômica nacional 
e, muito menos, da mundial”, Abram com-
pletou: “Compatibilizar as relações laborais 
com os processos e os níveis de informação 
e produtividade exigidos no século 21 signi-
fica entender que conflitos entre capital e o 
trabalho não encontram mais soluções satis-
fatórias mediante tutela estatal”. Assim, “os 
direitos e deveres que regulam as relações de 
trabalho podem e devem ser cada vez mais 
resultado do consentimento direto dos inter-
locutores sociais e, inversamente, cada vez 
menos produto de uma imposição legislativa 
estanque no tempo”.

Pouco mais de três semanas após a publi-
cação desse artigo, a Câmara dos Deputados 
concluiu a votação do projeto de lei da re-
forma trabalhista que havia sido proposto 
em 2016 pelo governo do presidente Michel 
Temer. O texto principal do projeto foi apro-
vado na madrugada do dia 27 de abril de 2017 
por 296 votos a favor e 177 contra. Pouco mais 
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de dois meses depois, na noite de 11 de julho 
de 2017, o texto foi aprovado sem alterações 
pelo Senado, por 50 votos a favor e 26 con-
trários. Dois dias depois, em 13 de julho de 
2017, o projeto foi sancionado sem vetos por 
Temer, transformando-se na Lei 13.467/17.

Mudanças significativas foram introduzi-
das nas relações de trabalho no país. A preva-
lência do negociado sobre o legislado, como 
preconizado por Abram Szajman e muitos 
outros dirigentes empresariais e especialis-
tas em questões trabalhistas, tornou-se um 
dos principais itens da reforma, assim como 
a regulamentação do trabalho intermitente.

Mais de 100 artigos da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), instituída por meio 
de decreto-lei assinado em 1o de maio de 1943 
pelo então ditador Getúlio Vargas (era o pe-
ríodo do Estado Novo, entre 1937 e 1945), fo-
ram modificados pela reforma. As mudanças 
mais relevantes em relação às normas até 
então vigentes foram: prevalência do ne-
gociado sobre o legislado, flexibilização da 
jornada de trabalho, legalização do trabalho 
com prestação de serviços esporádicos (inter-
mitente), contribuição sindical facultativa 
(e não mais compulsória e equivalente a um 
dia de trabalho descontado no salário do mês 
de março de cada ano) e dispensa de homolo-
gação sindical nas rescisões contratuais.

Com a reforma, acordos (entre empresa e 
sindicato) e convenções coletivas (entre sin-
dicatos de empregados e de empregadores) 
passaram a incluir condições específicas de 
trabalho negociadas pelas partes, envolven-
do jornada de trabalho, banco de horas, in-
tervalo mínimo durante a jornada, plano de 
cargos e salários e participação nos lucros 
e resultados. Jornadas de trabalho foram 
flexibilizadas, e o trabalho remoto (home 
office) foi regulamentado com regras espe-
cíficas e definição de responsabilidade pelas 

despesas de infraestrutura. Para os empre-
gadores, a reforma possibilitou a contrata-
ção com novos modelos de trabalho, como 
o intermitente, e a redução de custos com a 
contribuição facultativa, além da possibili-
dade de negociar diretamente com os tra-
balhadores diversos pontos do contrato de 
trabalho.

Em artigo publicado na Folha de S.Paulo 
em 12 de novembro de 2021 com o título “Após 
quatro anos, a reforma trabalhista foi posi-
tiva para o país?”, Abram Szajman registrou 
que as mudanças haviam obtido “adesão 
gradativa de empregados e empregadores 
para novos tipos de contrato laboral e proces-
sos negociais”.

Em seguida, afirmou que “a reforma tra-
balhista atualizou leis e regras, introduziu 
a mão dupla no âmbito das relações de tra-
balho e prestigiou o negociado sobre o legis-
lado, reduzindo a insegurança jurídica, em 
especial para micro e pequenas empresas, 
as MPEs”. Recordando os tempos anteriores 
à reforma, observou que “o país era recor-
dista em litígios trabalhistas, com mais de 
3 milhões de processos, o que abarrotava a 
Justiça do Trabalho com ações desprovidas 
de fundamentação”. Havia, então, “autênti-
co desequilíbrio entre empresa e trabalho ao 
litigar perante a Justiça laboral”. A reforma 
possibilitava o equilíbrio das forças, “coibin-
do pedidos abusivos e desconexos, punindo 
com a verba de sucumbência, arcando com 
honorários de auxiliares da Justiça e, até 
mesmo em alguns casos, com a aplicação da 
pena de litigância de má-fé, instituto esse 
que já estava previsto na legislação muito 
antes da reforma”.

Para as pequenas e médias empresas, de 
sua parte, “a reforma reforçou as premissas 
constitucionais de tratamento diferenciado 
a que elas têm direito”. Como exemplo, citou 
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“a garantia a dupla visita em fiscalização, o 
que evita aplicação de multas antes de o in-
frator ter oportunidade de se adaptar às nor-
mas”. Lembrou também que “a própria san-
ção pecuniária passou a ser proporcional ao 
tamanho da companhia”.

Entre as muitas mudanças trazidas pela 
reforma trabalhista, Abram Szajman desta-
cou “a possibilidade de implementação do 
banco de horas por até 180 dias por acordo in-
dividual; parcelamento das férias em até três 
vezes; rescisão do contrato de trabalho sem 
homologação no sindicato; e possibilidade de 
rescisão do contrato em comum acordo”.

Entre os efeitos imediatos da reforma, re-
cordou o fato de que a ampliação das formas 
de trabalho por meios telemáticos (teletraba-
lho) “salvou muitos empregos durante a pan-
demia, mantendo, também, a segurança de 
cada um”. Outras mudanças ainda não eram 
utilizadas na sua plenitude, como o trabalho 
intermitente, “por medo de o setor produti-
vo se deparar com o Poder Judiciário invali-
dando parte da lei”. Lembrou, a propósito da 
atuação do Judiciário, que havia pouco uma 
luz amarela se acendera, com o fato de que 
“o Supremo Tribunal Federal considerou in-
constitucional o pagamento dos honorários 
advocatícios da parte contrária (sucumbên-
cia) nos casos de Justiça gratuita”.

Em sua interpretação, “nossa Constituição 
insere, no mesmo plano, os valores sociais do 
trabalho e da livre-iniciativa, preceito que 
não se refletia nas leis trabalhistas ou nas 
decisões da Justiça do Trabalho”. Por isso, 
“fazer valer esse princípio representa uma 
transformação fundamental para que o país 
possa produzir e distribuir riqueza, na medi-
da de suas necessidades e possibilidades”.

Era previsível, porém, que algumas das 
novas normas trabalhistas seriam contesta-
das na Justiça. Cinco anos depois, segundo 

balanço da revista RT Informa, editada pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
a constitucionalidade de 14 matérias modi-
ficadas pela reforma trabalhista foi contes-
tada perante o Supremo Tribunal Federal. 
Foram pelo menos 50 processos, entre 
ações declaratórias de constitucionalidade 
(ADCs), ações diretas de inconstitucionali-
dade (ADIs), arguições de descumprimento 
de preceito fundamental (ADPFs) e recursos 
extraordinários (REs). Na grande maioria dos 
casos, o STF votou pela manutenção das nor-
mas contestadas.

Alguns temas, por sua relevância nas an-
tigas e nas novas relações de trabalho, me-
recem maior atenção. No dia 26 de junho de 
2018, o STF decidiu, por 6 votos a 3, pela cons-
titucionalidade da extinção da obrigatorie-
dade da contribuição sindical. Instituída em 
1943 pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
a contribuição (ou imposto) sindical era reco-
lhida uma vez por ano por empregados, em-
pregadores e profissionais liberais. Para os 
empregados, correspondia a um dia de traba-
lho, recolhido sempre no mês de março; para 
os empregadores, a uma proporção do capital 
social da empresa; para os profissionais libe-
rais, a um percentual sobre um valor de refe-
rência definido pelo governo. Para a grande 
maioria dos sindicatos profissionais que se 
formaram depois da edição da CLT, a contri-
buição sindical era a principal fonte de recei-
ta, obtida automaticamente. As entidades 
sindicais de trabalhadores não precisavam 
fazer nada, pois o dinheiro era líquido e cer-
to, ano após ano. Isso gerou graves distorções 
na representação sindical. Salvo exceções, as 
entidades sindicais atuavam de maneira bu-
rocrática, sem se interessar pelos interesses 
econômicos e profissionais de suas bases.

Não sem razão, por isso esse item da re-
forma trabalhista de 2017 se tornou um dos 
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mais contestados. O fim da contribuição sin-
dical foi contestado por nada menos do que 
19 ADIs e defendido por 1 ADC. A decisão do 
STF se aplicou a todas elas. No julgamento, 
prevaleceu o entendimento do ministro Luiz 
Fux. Entre seus argumentos estava o de que 
não se pode admitir que a contribuição sin-
dical seja imposta a trabalhadores e empre-
gadores pois a Constituição determina que 
ninguém é obrigado a se filiar ou a se manter 
filiado a uma entidade sindical. A maioria 
dos ministros do STF também concordou que 
o fim da obrigatoriedade da contribuição sin-
dical não ofende a Constituição.

Outra decisão relevante do STF sobre a re-
forma trabalhista foi a que considerou lícita 
a terceirização entre pessoas jurídicas distin-
tas. No julgamento de uma ADPF e um RE em 
30 de agosto de 2018, o STF decidiu por 7 votos 
a 4 pela constitucionalidade da terceirização 
de todas as etapas do processo produtivo das 
empresas, inclusive das atividades-fim. A 
tese de repercussão geral (uniformiza a in-
terpretação da Constituição, de modo que o 
STF não tenha mais de decidir casos idênti-
cos sobre a mesma questão constitucional) 
foi a seguinte: “É lícita a terceirização ou 
qualquer outra forma de divisão do trabalho 
entre pessoas jurídicas distintas, indepen-
dentemente do objeto social das empresas 
envolvidas, mantida a reponsabilidade sub-
sidiária da empresa contratante”.

Em 28 de maio de 2022, o STF decidiu 
que são inconstitucionais a Súmula 277 do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) em vi-
gor desde 1988 e decisões judiciais que re-
conhecem o princípio da ultratividade de 
acordos de convenções coletivas no âmbito 
trabalhista. Ultratividade é a capacidade de 
uma norma legal revogada de produzir efei-
to nos casos ocorridos durante o período de 
sua vigência. Nos acordos e convenções cole-

tivas de trabalho, esse princípio prolongava 
seus efeitos até a celebração de novos contra-
tos coletivos.

Pouco depois dessa decisão, o STF tomou 
outra de grande importância para as novas 
relações trabalhistas no país. Na sessão do 
dia 2 de junho de 2022, ao julgar um recur-
so extraordinário com agravo (ARE), deci-
diu que acordos ou convenções coletivas de 
trabalho que limitam ou suprimem direitos 
trabalhistas são válidos, desde que seja as-
segurado um patamar civilizatório mínimo 
para o trabalho. Prevaleceu o voto do minis-
tro relator, Gilmar Mendes, segundo o qual a 
jurisprudência do STF reconhece a validade 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho 
que disponha sobre a redução de direitos 
trabalhistas. O ministro ponderou que essa 
supressão deve respeitar os direitos indispo-
níveis, assegurados constitucionalmente. As 
cláusulas não podem ferir um patamar ci-
vilizatório mínimo, composto pelas normas 
constitucionais, pelas normas de tratados e 
convenções internacionais incorporados ao 
direito brasileiro e pelas normas que asse-
guram garantias mínimas de cidadania aos 
trabalhadores.

A decisão do STF fixou a seguinte tese: 
“São constitucionais os acordos e as con-
venções coletivos que, ao considerarem a 
adequação setorial negociada, pactuam li-
mitações ou afastamentos de direitos traba-
lhistas, independentemente da explicitação 
especificada de vantagens compensatórias, 
desde que respeitados os direitos absoluta-
mente indisponíveis”.

Com a reforma trabalhista de 2017, o caput 
do Art. 611-A da CLT passou a ter a seguinte 
redação: “A convenção coletiva e o acordo 
coletivo de trabalho têm prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem so-
bre”, seguindo-se 15 incisos, entres os quais 
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A atenção com 
que, nas últimas 
décadas, Abram 
Szajman acompanhou 
a evolução da 
economia – a lenta 
modernização, como 
expôs no livro 
contendo seus artigos 
– precisa ser mantida. 
Este é um país que 
parece gostar do 
passado e desgostar de 
soluções definitivas.
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pacto sobre jornada de trabalho, intervalo 
durante a jornada, teletrabalho, modalida-
de de registro de jornada e participação nos 
lucros e resultados. Em resumo, o STF vali-
dou o princípio de que o negociado prevalece 
sobre o legislado, um dos pilares da reforma 
trabalhista.

Também merece destaque a decisão do 
STF que declarou constitucional o trabalho 
intermitente. Em sessão virtual encerrada 
no dia 13 de dezembro de 2024, o Supremo de-
cidiu por maioria de votos pela validade do 
contrato de trabalho intermitente, previsto 
na reforma trabalhista. Esse tipo de contra-
to permite que o empregador convoque com 
antecedência o trabalhador para prestar 
serviços quando necessário, com remunera-
ção proporcional às horas trabalhadas, sem 
recebimento de salário-base nos períodos 
de inatividade. Apesar da flexibilidade, essa 
modalidade de contratação mantém os direi-
tos trabalhistas, como férias, 13o salário, FGTS 
e outros benefícios, proporcionais ao tempo 
trabalhado. No julgamento, prevaleceu o 
entendimento do ministro relator, Nunes 
Marques, de que o contrato de trabalho inter-
mitente não suprime direitos nem fragiliza 
as relações de trabalho. Segundo o relator, 
o contrato de trabalho intermitente oferece 
proteção especialmente aos trabalhadores 
na informalidade.

Um dos pontos da reforma trabalhista 
invalidados pelo STF consistiu no que ins-
tituía a obrigatoriedade de pagamento de 
honorários de sucumbência e periciais para 
o empregado e para o empregador. Em jul-
gamento de uma ADI realizado no dia 20 de 
outubro de 2021, o Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucionais regras da Lei 
13.467/2017 (a reforma trabalhista) que de-
terminavam o pagamento dos honorários 
periciais e advocatícios por beneficiários da 

Justiça gratuita caso perdessem a ação, mas 
obtivessem créditos suficientes para o paga-
mento dessas custas em outra demanda tra-
balhista. Na interpretação da Procuradoria-
-Geral da República, as normas da Lei 13.467 
violavam as garantias processuais e o direi-
to fundamental dos trabalhadores pobres à 
gratuidade judiciária para acesso à Justiça 
trabalhista.

Foi essa decisão do STF que levou Abram 
Szajman a advertir que uma luz amare-
la se acendera a propósito da atuação do 
Judiciário nos julgamentos sobre pontos da 
reforma trabalhista. Em estudo concluído 
em novembro de 2024 com outros pesqui-
sadores, o sociólogo, professor universitário 
e especialista em relações do trabalho José 
Pastore constatou que decisões do Judiciário 
afetam a rotina das empresas e aumentam 
os custos de investir no Brasil. Uma das fon-
tes da insegurança jurídica, apontou Pastore, 
é o ativismo judicial, caracterizado “por de-
cisões do Poder Judiciário com base em in-
terpretações voluntárias das leis, no vácuo 
delas ou até contrárias a ela”.

Segundo o texto de Pastore (“O custo da 
insegurança jurídica na área trabalhista: es-
tudos de casos”, versão de 22 de outubro de 
2024), “uma pesquisa recente indicou que o 
desconforto de vários juízes do trabalho em 
relação à reforma trabalhista ainda é gran-
de”. Muitos juízes discordam até do eixo 
principal da reforma, que são a prevalência 
do negociado sobre o legislado e o combate à 
litigância de má-fé, diz o estudo.

Uma das mais graves consequências des-
se ativismo é reversão da tendência de redu-
ção de número de processos novos na Justiça 
do Trabalho que se observou depois da apro-
vação da Lei 13.467/2017. Em 2024, segundo 
reportagem do jornal O Estado de S. Paulo de 
10 de fevereiro de 2025, o número de novas 
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ações na Justiça do Trabalho superou 2 milhões. Foram exatamente 
2.117.545 novos processos, 14,1% mais do que em 2023.

Em 2016, ano que antecedeu a reforma trabalhista, foram aber-
tos 2.756.251 processos trabalhistas, o maior número deste século. Em 
2017, ano da reforma, foram 2.648.464 novos processos. O número 
caiu rapidamente até 2020, quando se registraram 1.477.336 novas 
ações, o menor do século, muito em razão da pandemia. Desde então, 
o número vem crescendo, até atingir o total de 2024 informado pelo 
jornal.

Segundo o juiz do Trabalho Rogério Neiva, citado na reportagem, 
a principal causa para o aumento das ações é a decisão do STF, de 
outubro de 2021, que facilitou o acesso gratuito à Justiça. “Hoje, pode-
mos afirmar que a situação voltou ao cenário anterior à reforma tra-
balhista de almoço grátis.” O TST, de sua parte, justificou o aumento 
do número de ações “à alta rotatividade nas contratações e demis-
sões agravadas pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas”. 
Em outras palavras, aumentou o número de demissões e contrata-
ções, sem o pagamento dos direitos por parte das empresas, o que 
exige decisão da Justiça.

Esses dados comprovam que, como tem escrito Abram Szajman, 
mesmo quando as coisas andam no país, alguma coisa parece que-
rer arrastá-las, atraí-las para trás. Será o terrível encanto da paralisia 
que tanto tem retardado o progresso?
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A Babel tributária

Por determinar a forma e o volume de arrecadação do Estado, 
afetar o comportamento dos contribuintes e balizar decisões funda-
mentais de diferentes setores da sociedade, a começar pelas empre-
sas, a política tributária é fundamental para a atividade econômica. 
“O sistema tributário é a espinha dorsal das organizações econômi-
ca, política e social de um país”, resumiu Abram Szajman no arti-
go “Reforma tributária: a visão do comércio”, publicado no Correio 
Braziliense de 21 de maio de 2023. “Por meio dele, definem-se as rela-
ções das pessoas físicas e jurídicas com o Estado, em todos os níveis. 
Determina também o grau de investimentos e a capacidade de com-
petição das empresas no mercado internacional.”

Desde o golpe militar de 1964, o sistema tributário nacional pas-
sou por três grandes reformas. A primeira, a que efetivamente criou 
o que pôde então ser designado como Sistema Tributário Nacional, 
foi instituída pela Emenda Constitucional 18/65, promulgada em 1o 
de dezembro de 1965, no governo do marechal Castello Branco, que 
tinha como ministros da Fazenda e do Planejamento Octavio Gouvêa 
de Bulhões e Roberto de Campos, respectivamente. Essa reforma 
instituiu 15 tributos. Os dois principais impostos federais passaram 
a ser um imposto de renda progressivo e um imposto seletivo sobre 
produtos industrializados (IPI). Uma parte do IPI era destinada para 
um fundo de participação dos Estados e dos municípios. O principal 
imposto estadual incidia sobre o consumo (o antigo ICM) e era cobra-
do no momento da circulação da mercadoria, isto é, seu fato gerador 
consistia na saída das mercadorias do estabelecimento industrial, 
comercial ou produtor.

A segunda grande reforma foi a instituída pela atual Constituição 
Federal (promulgada em 5 de outubro de 1988) e resultou do que os 
especialistas consideram um processo participativo no qual inter-
vieram representantes de grupos sociais. Mas a base do sistema 
tributário nascido em 1988 consistiu em um relatório resultante de 
discussões intensas entre constituintes e grupos técnicos. O novo sis-
tema tributário modificou a distribuição de competências e de recei-
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tas entre os entes federativos e levou ao que 
alguns analistas consideram um benefício 
excessivo para Estados e municípios, em de-
trimento da União, em termos de receitas. De 
toda forma, a ideia de descentralização tribu-
tária, que propiciava também a autonomia 
dos entes federados para legislar e instituir 
impostos, era muito bem aceita na época. 
Além de ampliar a base de incidência do novo 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), de competência estadual, 
houve medidas que favoreceram as receitas 
dos governos estaduais, como a atribuição da 
competência para cobrança do imposto sobre 
heranças e doações (ITCMD) e a ampliação 
das transferências constitucionais por meio 
do Fundo de Participação dos Estados (FPE). 
Os municípios, de sua parte, foram benefi-
ciados com o aumento das transferências 
da União para o Fundo de Participação dos 
Municípios.

Muitas modificações aprovadas nos 
anos seguintes rechearam de vícios e dis-
torções o sistema tributário nascido com a 
Constituição, o que prenunciava a necessida-
de da terceira grande reforma. Entre os atri-
butos de um sistema tributário de qualidade 
são sempre citados capacidade de gerar recei-
tas, eficiência, simplicidade, conformidade 
com os padrões internacionais, efetividade, 
equidade e preservação do equilíbrio fede-
rativo. O sistema criado em 1988 passou a 
ser criticado por distorções em praticamente 
todas as categorias de tributos (sobre produ-
ção, consumo, trabalho, renda e patrimônio). 
Tornou-se regressivo, incidindo proporcio-
nalmente mais sobre as rendas de quem ga-
nha menos. Ficou complexo demais, com a 
edição de frequente de medidas tributárias 
de toda natureza (emenda constitucional, lei 
complementar, lei ordinária, decretos e atos 
normativos), cujo acompanhamento exigia 

dos contribuintes o auxílio de especialistas, 
o que implicava custos ou desconhecimento 
das mudanças frequentes. E a carga tributá-
ria cresceu muito desde 1988.

“Quando o processo é complexo, e a car-
ga tributária, muito elevada, o resultado é a 
informalidade, que representa a negação da 
cidadania e da proteção jurídica a que todos 
têm direito”, observou Abram, no artigo cita-
do. “Outras consequências são a sonegação e 
a cobrança judicial dos tributos não pagos. O 
Brasil é um dos campeões mundiais em judi-
cializar essa questão. De acordo com estudo 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tra-
mitam no país 77 milhões de processos, dos 
quais 40% são de natureza tributária. Micro 
e pequenas empresas correspondem a 78,34% 
das demandas de pessoas jurídicas.”

O custo da complexidade e da inefici-
ência do sistema era alto: “Cerca de 40% do 
rendimento do contribuinte brasileiro são 
tragados por impostos, contribuições e ta-
xas – isso significa 149 dias a cada ano dedi-
cados a quitar tributos federais, estaduais e 
municipais”.

A competência de cada instância da 
Federação para tributar e regulamentar a 
forma de recolhimento complicava o que já 
era muito caro: “A questão tributária nacio-
nal se transformou numa Babel: cada nível 
de governo ou esfera de poder fala uma lín-
gua diferente. Talvez por isso as tentativas 
de reforma se arrastem por anos (e mesmo 
décadas) sem avanços significativos”.

Era necessária a reforma tributária. Não 
havia nenhuma novidade. O tema vinha 
ocupando espaço na agenda de dirigentes 
empresariais, economistas, tributaristas e 
políticos fazia muito tempo. Mais de três 
décadas antes Abram Szajman já levantava 
a questão. “Falar em reforma tributária no 
Brasil é voltar a um tema sempre reprisado, 
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mas nunca efetivado”, afirmou no artigo “Impostos demais”, publica-
do na edição de maio-junho de 1991 da revista Problemas Brasileiros. 
“As medidas que foram feitas nessa área, que não foram poucas, nun-
ca tiveram a pretensão nem a finalidade de implantar uma reforma 
do sistema. Seu objetivo foi apenas reforçar o caixa para cobrir bura-
cos ou rombos provados por incompetência ou mau uso crônico dos 
recursos.”

Vício básico do sistema tributário então vigente – e também dos 
modelos que o antecederam – era visível: “Além de arrecadar mal, o 
Estado nunca se distinguiu por saber devolver, na forma de benefí-
cios, o que retira da sociedade. E as empresas bem organizadas, bem 
como os trabalhadores registrados, foram duramente onerados para 
compensar a inoperância estatal, numa operação que se pode cha-
mar de socialização dos prejuízos”.

Era tempo de mudar. “Estamos completando quase três anos da 
promulgação da Constituição e é lamentável verificar que ainda há 
muito que mudar. No campo tributário a alteração é realmente indis-
pensável, se quisermos reanimar os negócios. Mas não basta mudar 
superficialmente. É necessária uma reforma profunda, ainda que 
exija mudanças na Constituição. Uma reforma que seja antecipada 
por um grande debate e que somente seja aprovada após negociação 
com todos os contribuintes. É a única forma de evitar traumas e ga-
rantir o sucesso.”

Abram voltaria ao tema várias vezes. No artigo “Proposta de 
Reforma”, publicado na edição de julho-agosto de 1999 da Problemas 
Brasileiros, afirmou: “Estamos às vésperas do ano 2000 e o país per-

Longa defesa da reforma 
tributária, pois a 

informalidade provocada 
pela carga muito elevada 

de impostos, taxas e 
contribuições “representa a 

negação da cidadania e da 
proteção jurídica a que todos 
têm direito”, escreveu Abram 

Szajman. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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manece como que paralisado, à espera das re-
formas. Para um estrangeiro que por algum 
motivo observe o Brasil, é um quadro surrea-
lista: uma sociedade ciente de que as mudan-
ças são mais que necessárias, a economia às 
voltas com obstáculos burocráticos por toda 
parte, uma imensa legião de desempregados 
que não encontram postos de trabalho por-
que a legislação encarece a produção e pune 
o empreendedor que investe nela, e uma 
classe política que, ao postergar as mudan-
ças, parece não pertencer a esta Nação”.

Exemplo mais claro das reformas de que o 
país necessitava era a tributária. “Qualquer 
empresário sabe, porque sente na pele, como 
é exagerada a carga fiscal que recai sobre sua 
empresa. Qualquer cidadão medianamente 
informado também sabe, porque sente, no 
seu bolso, que está pagando um altíssimo 
preço para satisfazer a gula do Estado.”

Havia pareceres, não faltavam proje-
tos nem ideias. “É opinião unânime que o 
Sistema Tributário Nacional é distorcido, 
injusto, confuso. O número de impostos é 
excessivo, e seu peso, muito mal distribuído 
entre os setores de produção. Pior que isso: 
o volume de dinheiro arrecadado, que não 
é pequeno, é insuficiente para alimentar o 
gigantismo do Estado e não retorna à popu-
lação na forma de benefícios. Mais: a legisla-
ção é instável e pouco clara, com um imenso 
cipoal de normas, regulamentos, portarias, 
decretos e documentos similares.”

Proposta de reforma tributária apresen-
tada pela Federação do Comércio baseava-se 
em princípios como a necessidade de ade-
quação do sistema à estrutura federativa, 
observadas competências, atribuições e 
obrigações próprias da União, dos Estados 
e dos municípios. O número de impostos 
deveria ser reduzido. “Com um sistema as-
sim configurado, acreditamos que nossas 

empresas poderão sentir um pouco de alí-
vio. Sem dúvida, será um grande incentivo 
ao investimento, à ampliação da produção, 
à contratação de novos empregados e à 
melhora dos salários. Benefícios que signi-
ficarão, mais adiante, maior arrecadação, 
criando-se um círculo vicioso no bom senti-
do, capaz de devolver o país à rota do cresci-
mento e da paz social.”

Em outro artigo, “O essencial contra o 
acessório”, também publicado em Problemas 
Brasileiros (na edição de setembro-outubro de 
2003), detalhava a proposta da FecomercioSP. 
Na esfera federal, ficariam impostos sobre 
comércio exterior, renda, operações de crédi-
to, câmbio e seguro; impostos seletivos sobre 
bens e serviços e específicos definidos em lei; 
e contribuições sociais não cumulativas. Os 
Estados tributariam circulação de mercado-
rias e serviços, propriedade territorial rural 
e de veículos. Aos municípios, caberia cobrar 
tributos sobre propriedade urbana e sobre 
serviços, mas com alíquotas uniformes para 
impedir a guerra fiscal. Mas, além de mudan-
ças no sistema tributário especificamente, a 
reforma deveria impor novas regras para os 
gastos públicos, eliminando-se as pressões 
institucionais para sua constante expansão, 
com as vinculações (obrigatoriedade de des-
tinação de parte dos recursos para diferentes 
finalidades e determinadas ações ou políti-
cas públicas).

Outro motivo para a reforma tributária 
era a necessidade de eliminar as perversi-
dades que o sistema em vigor criava, como 
o baixo crescimento econômico, a má distri-
buição de renda e a tendência de aumento 
crescente da carga tributária (de 25% para 
40% do PIB em uma década), como destacou 
Abram no artigo “Para simplificar de verda-
de o Brasil”, publicado em 10 de abril de 2006 
na Gazeta Mercantil.
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Não poucas vezes na história o sistema 
de impostos gerou conflitos políticos e so-
ciais. “A própria estabilidade política de um 
país está relacionada com a questão tribu-
tária, pois até revoluções, guerras civis e 
conflitos sociais ocorrem porque Estados, 
cidades, regiões ou categorias econômicas 
reagem contra cobranças e confiscos”, recor-
dou Abram Szajman no artigo “Reforma tri-
butária e a saída para a crise”, publicado na 
revista Eletrolar News em 1o de julho de 2009. 
“Na história do Brasil, basta olhar nossa 
Inconfidência Mineira, detonada pela derra-
ma. E, na atualidade, é só verificar o que se dá 
em países vizinhos ao nosso ou mesmo entre 
nossos Estados e municípios com a chamada 
guerra fiscal.”

Um país que disponha de um sistema tri-
butário equilibrado, que elimine a burocra-
cia e trate com justiça os contribuintes, “terá 
criado as condições para receber investimen-
tos e desenvolver sua economia, inserindo-se 
de maneira favorável no cenário mundial”. 
Num mundo em que crises são frequentes, 
o Brasil precisaria tratar com racionalidade 
econômico e equilíbrio jurídico a questão 
tributária.

Até o governo já teria identificado “a ne-
cessidade de uma revisão geral no completo 
sistema tributário brasileiro”, segundo nota 
do Ministério da Fazenda citada por Abram 
no artigo “E as reformas?”, publicado no jor-
nal O Estado de S. Paulo em 9 de setembro 
de 2009. A compreensão da necessidade da 
reforma tributária se ampliaria para mui-
tos segmentos da sociedade. “Achar um bra-
sileiro que não deseja a reforma tributária 
é tão difícil quanto encontrar uma agulha 
no palheiro”, observaria no artigo “Por um 
novo pacto federativo”, publicado no mesmo 
Estadão em 8 de novembro de 2012. “Até os 
governos reconhecem o problema. Mas, nas 

poucas tentativas sinceras de resolvê-lo, es-
corregam nas cascas de bananas lançadas ao 
chão pelos interesses setoriais, corporativos, 
partidários e ideológicos que querem mu-
dança, mas apenas aquela que os privilegie.”

O artigo lembrava estar à disposição da 
presidência do Senado o projeto de uma co-
missão de notáveis (presidida por Nelson 
Jobim, ex-ministro do Supremo Tribunal 
Federal, e tendo entre seus membros o ju-
rista Ives Gandra da Silva Martins e o  
ex-secretário da Receita Federal Everardo 
Maciel) para “corrigir as desigualdades re-
gionais com o mínimo de resistência das 
entidades federativas e o máximo de eficiên-
cia nos resultados pretendidos”. A proposta 
corrigiria falhas que atravancavam o país. 
“A habilidade política e o patriotismo de José 
Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da 
Independência, e a língua comum de todos 
os habitantes da nova terra fizeram de um 
território de dimensões continentais um 
país único, mas regionalmente desigual. As 
desigualdades persistem”, escreveu, ao jus-
tificar a importância do projeto, que criaria 
um novo pacto federativo.

Isso era possível, afirmava: “O empenho 
da sociedade e o desassombro dos políticos 
podem viabilizar o novo pacto federativo. 
Difícil? Sim, mas pode ser feito. O Brasil, ao 
longo dos anos e pacificamente, conseguiu 
reverter processos políticos inconvenientes. 
Derrotou a inflação endêmica e moderniza 
o Estado. Mais investimentos privados, au-
mento de emprego e da renda. Mas de 30 mi-
lhões de novos consumidores”. Otimista de-
mais? Talvez, mas otimismo é um dos traços 
mais marcantes de sua personalidade.

Em 2023, no artigo “Reforma tributária: 
a visão do comércio”, citado anteriormente, 
Abram Szajman lembrou que, naquele mo-
mento de dificuldades econômicas, a situa-
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ção dos contribuintes era particularmente 
delicada. “Eliminar a burocracia – dificul-
tando, ao mesmo tempo, corrupção e fraudes 
– e tratar as empresas de acordo com o porte 
de cada uma são condições essenciais para 
o país receber investimentos e se inserir de 
maneira razoável no complexo cenário mun-
dial. Afundado numa crise econômica que se 
prolonga desde 2015, o Estado brasileiro bus-
ca formas de se financiar, já que não conse-
gue conter o apetite pantagruélico por mais 
receitas.”

Muito poucas vezes a questão fiscal – a 
necessidade de o setor público buscar o equi-
líbrio duradouro entre receitas e despesas – 
fora vista pelo lado das despesas. Naquele mo-
mento, quando mais uma vez o país discutia 
uma reforma tributária, a questão essencial, 
a dimensão dos gastos do Estado, era deixada 
de lado. “Transformada em tábua de salvação 
pelo atual governo, a proposta em discussão 
no Congresso Nacional tem aspectos positi-
vos, como a tributação no destino e a previsão 
de que o tributo não integrará a própria base 
de cálculo”, reconhecia. Mas não incorporava 
sugestões da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo, ba-
seadas numa questão central, a de que a mu-
dança não poderia resultar na majoração da 
carga tributária setorial.

Por fim, no artigo conclamava: “O mo-
mento é de união do empresariado e de toda 
a sociedade civil brasileira para que esse pro-
cesso resulte efetivamente em simplificação, 
desburocratização, manutenção da carga 
tributária setorial, limites às multas abusi-
vas e legislações padronizadas. Espera-se da 
reforma tributária mais segurança jurídi-
ca aos contribuintes. Por essa razão, precisa 
ser mantida a tributação favorecida e dife-
renciada para micro e pequenas empresas 
optantes pelo regime do Simples Nacional, 

uma conquista prevista na Constituição 
Federal que deve ser preservada”.

Afinal, em 20 de dezembro de 2023, o 
Congresso Nacional promulgou a Emenda 
Constitucional no 132, que trata da reforma 
tributária. Um dos principais efeitos da re-
forma consiste na substituição gradativa de 
cinco tributos – ICMS, Imposto sobre Serviços 
(ISS), Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), Programa de Integração Social (PIS) 
e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) – por um sistema 
de tributação sobre o valor agregado (IVA 
Dual), composto da Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), de competência da União, e do 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de compe-
tência compartilhada entre Estados, Distrito 
Federal e municípios. Além disso, foi criado 
o Imposto Seletivo, de competência federal, 
incidente sobre bens e serviços prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente, como cigarro, be-
bidas alcoólicas e combustíveis fósseis.

O projeto original que resultou na EC 132 
tramitava no Congresso desde 2019. “Hoje es-
tamos fazendo história, estamos mudando o 
Brasil para melhor”, disse o deputado federal 
Baleia Rossi, autor do projeto original, duran-
te a cerimônia de promulgação da reforma 
tributária. O tema, como lembraram vários 
parlamentares, vinha sendo discutido fazia 
quarenta anos, ou seja, antes da promulga-
ção da Constituição de 1988. Nem o modelo 
em vigor desde então era considerado satis-
fatório, como lembrou Abram Szajman em 
diversos artigos.

A Lei Complementar 214/25, aprovada 
em dezembro de 2024 e que regulamenta a 
reforma tributária, detalhou reduções ou 
isenções tributárias e definiu regras para a 
devolução de tributos para consumidores de 
baixa renda e para compras internacionais 
pela internet.
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Entre as características da reforma destacadas por especialistas 
estão: uniformização da legislação, com regras padronizadas para 
todo o país abrangendo fato gerador, base de cálculo e alíquota; inci-
dência ampla, não apenas sobre bens e serviços tangíveis mas tam-
bém sobre economia digital, contratos de locação, licenciamentos 
e permutas; princípio da cobrança no destino, não mais na origem, 
como ocorria no sistema anterior e gerava distorções; e não cumu-
latividade, com a garantia de créditos tributários ao longo da cadeia 
produtiva.

Entre as vantagens do sistema decorrente da reforma tributária 
aprovada em 2023 são citadas: simplificação, por meio da redução da 
complexidade e da burocracia; equidade fiscal, com impostos consi-
derados mais justos, incidindo de forma proporcional ao consumo; 
competitividade, ao melhorar o ambiente de negócios, atrair inves-
timentos e estimular a formalização da economia; e transparência, 
com maior clareza para os contribuintes sobre os custos tributários 
efetivos.

Vale retomar aqui trecho do já citado artigo “Falta reformar o 
Estado”, que Abram Szajman publicou no Estadão de 14 de agosto de 
2024: “Mudanças estruturais de impacto socioeconômico, como a re-
cente reforma tributária, exigem consenso técnico e vontade política 
para acontecer no Brasil. Quando isso ocorre, os Poderes encontram 
alternativas viáveis ao país”.

Espera-se que a reforma tributária tenha vida longa, para que 
Abram Szajman possa se concentrar em outros problemas, alguns 
muito velhos, mas de grande capacidade de sobrevivência.
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PACTO CO M O F U T U RO
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Participação na riqueza

T alvez não passe de trivialidade, para muitos, o fato de um 
documento discutido e aprovado por dirigentes de empre-
sas defender o funcionamento, no Brasil, de um regime que 

assegure aos empresários “o exercício livre e estável das atividades”. A 
liberdade de iniciativa e a estabilidade de regras estão entre os funda-
mentos que propiciaram o crescimento do mundo ocidental nos últimos 
séculos. A época, logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, que opôs 
os defensores do regime democrático às ditaduras de cunho nazifascis-
ta, no entanto, recomendava a reafirmação desses princípios. No Brasil, 
a ditadura do Estado Novo, iniciada em 10 de novembro de 1937, havia 
terminado politicamente em 29 de outubro de 1945.

É surpreendente, porém, que, no mesmo documento em que de-
fendem a liberdade econômica para si, esses mesmos dirigentes de 
empresas defendam a necessidade de garantir aos trabalhadores 
“uma existência digna e a crescente participação na riqueza pro-
duzida”. Participação na riqueza produzida soa como palavra de or-
dem de organizações chamadas socialistas ou de esquerda, como 
muitas que floresceram no pós-guerra – e, em muitos países, passa-
ram a ser severamente reprimidas ou até fechadas por força de lei, 
pois já estava começando o período que veio a ser conhecido como o 
da Guerra Fria, entre o capitalismo democrático do chamado mun-
do livre e o comunismo ditatorial da então União Soviética e de seus 
países-satélites.

Mas a expressão “participação na riqueza produzida”, lembrada 
por Abram Szajman no artigo “Pacto com o futuro”, publicado no jor-
nal O Estado de S. Paulo em 5 de outubro de 2016, está no documento. 
Trata-se de um feito excepcional, que se tornou a baliza para a atu-
ação do empresariado brasileiro nos campos social e educacional e 
no relacionamento com os trabalhadores. É a Carta da Paz Social. O 
documento é o resultado mais expressivo da I Conferência Nacional 
das Classes Produtoras (I CONCLAP), conhecida como Conferência 
de Teresópolis, onde ela se realizou, entre os dias 1o e 6 de maio de 
1945. A Carta ainda hoje define as formas de prestação, pelas orga-
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nizações empresariais, de serviços de atendi-
mento social e cultural e de qualificação dos 
trabalhadores.

Oito décadas depois, a ideia de fraterni-
dade e de solidariedade que perpassa todo 
o seu texto continua de grande atualidade. 
“Os empregadores e empregados que se dedi-
cam, no Brasil, aos vários ramos de atividade 
econômica reconhecem que uma sólida paz 
social, fundada na ordem econômica, há de 
resultar precipuamente de uma obra educa-
tiva, por meio da qual se consiga fraternizar 
os homens, fortalecendo neles os sentimen-
tos de solidariedade e confiança”, afirma seu 
primeiro parágrafo.

O princípio da justiça social, tantas ve-
zes invocado por Abram Szajman em suas 
ações, bem como em seus pronunciamentos 
e artigos, para defender um país melhor do 
que este, está ali claramente defendido e 
utilizado como baliza para ações conjuntas: 
“Na convicção de que nada será consegui-
do sem o mais estreito entendimento entre 
empregadores e empregados, o qual permita 
a aqueles o exercício livre e estável de suas 
atividades e a estes uma existência digna e 
a crescente participação na riqueza produ-
zida, solenemente assumem o compromisso 
de propugnar a consecução desses objetivos, 
mediante o recíproco reconhecimento de 
direitos e deveres, dentro de um verdadeiro 
regime de justiça social”. Eis aí a expressão 
utilizada por Abram no artigo citado e a jus-
tiça social como princípio para a cooperação 
entre patrões e empregados.

A democracia, o capital como “meio de 
expansão econômica e bem-estar coletivo”, 
o aumento rápido do poder aquisitivo da po-
pulação (“não só por motivo de solidariedade 
social mas de conveniência econômica”) e a 
criação de um fundo para ser aplicado em 
“obras e serviços que beneficiem os emprega-

dos de todas as categorias, e em assistência 
social em geral, repartindo com os institutos 
existentes as atribuições assistenciais e de 
melhoramento físico e cultural da popula-
ção” estão entre os meios para ser alcançado 
o “verdadeiro caminho da justiça social” de-
fendida pela Carta da Paz Social.

É daí que surgem instituições como o 
Senac e o Sesc. “Enquanto o papel do Estado 
era intensamente discutido, como ainda é 
hoje, um grupo de empresários, preocupados 
com as profundas desigualdades sociais que 
desde sempre caracterizaram o país, reuniu-
-se para criar instituições como o Serviço 
Social do Comércio (Sesc) e o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (Senac), com 
suas congêneres na indústria”, observou 
Abram no artigo “Pacto com o futuro”.

A Carta, recordou Abram em seguida, es-
tabeleceu os objetivos dessas instituições 
sustentadas exclusivamente por contribui-
ções das empresas de cada setor: “atender às 
necessidades sociais urgentes e proporcionar 
aos trabalhadores a maior soma de bem- 
-estar social e igualdade de oportunidades”. 
A iniciativa, pioneira no país e no mundo, 
“antecedeu em décadas o envolvimento em-
presarial em projetos de responsabilidade 
social, que se consolidou nos anos 90, para 
adotar medidas que não só melhoraram con-
tinuamente o nível de vida dos empregados, 
mas lhes facilitaram os meios para seu aper-
feiçoamento cultural e profissional”.

Trabalhar para a sociedade foi a marca da 
ação dessas instituições desde sua criação. 
“Ao longo de sua história”, recordou Abram 
nesse mesmo artigo, “o Sesc promoveu vá-
rios programas que se tornaram modelares 
nos campos da educação, da saúde, da cul-
tura, do lazer e da assistência, permitindo 
a participação de milhões de trabalhadores 
do comércio e de serviços e da comunidade. 
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Tais ações inspiraram e seguem inspirando 
o desenvolvimento de políticas de bem-estar 
social. Trata-se de uma das características 
mais marcantes do trabalho da instituição: 
colocar o seu ‘saber-fazer’ à disposição da 
sociedade”.

Não se conseguiu isso sem dificuldades, 
sem a necessidade de enfrentar ameaças à 
continuidade das ações e dos programas des-
sas instituições cuja criação deram concretu-
de a algumas das metas decisivas da Carta da 
Paz Social. “Enfrentando sucessivas ameaças 

de estatização ou sequestro parcial de suas 
verbas, não se desviou do caminho de mos-
trar, na prática, que responsabilidade social 
não se pode resumir aos atos filantrópicos e 
altruístas pontuais. Ao contrário, manteve 
desde sua criação uma parceria duradoura 
com os governos em diferentes níveis para 
articular projetos sociais com políticas pú-
blicas. E assim fazer valer, efetivamente, os 
direitos civis, políticos, sociais e econômicos 
tantas vezes negados aos brasileiros mais 
necessitados.” 

Folha de rosto e trecho inicial da Carta da Paz 
Social. A carta expõe o desejo de empresários do 
setor de comércio e serviços na organização de uma 
sociedade equilibrada e conciliatória. Em 1942, 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(Senai) já havia sido fundado, com o intuito de 
suprir a necessidade de qualificação de mão de obra 
para a industrialização brasileira. Crédito: Centro 
de Memória Senac São Paulo.
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Num país muito desigual e que não consegue romper a transmis-
são da desigualdade entre gerações, o papel de instituições como o 
Sesc e o Senac continua essencial, recordou Abram no artigo. “No con-
texto de conhecidas e ainda não superadas mazelas das políticas pú-
blicas de cultura, educação, esportes, turismo e de promoção da saú-
de, o desenvolvimento da qualidade de vida e o sentido de cidadania, 
como propugna e realiza o Sesc, tem papel primordial na oferta de 
reais oportunidades para que os trabalhadores e seus dependentes 
tenham uma perspectiva mais ampla e digna para sua existência.”

Quando o Senac (em janeiro de 1996) e o Sesc (em setembro de 1996) 
completavam 50 anos de operação, Abram Szajman destacou que, em 
1984 – logo ao assumir o primeiro mandato à frente da Federação do 
Comércio e, simultaneamente, a presidência dos Conselhos Regionais 
do Sesc e do Senac –, o trabalho até então desenvolvido pelas duas 
instituições estimulava a rápida expansão da rede física, “maneira 
de multiplicar os atendimentos e ampliar o público beneficiário”.

“Da ideia ao fato, a distância é medida em trabalho. Trabalho de 
harmonizar compromissos entre o possível e o utópico. De mobilizar 
vontades políticas, de persuadir aliados, de somar competências e de 
eleger ações apropriadas. De reunir recursos, de dispor deles de forma 
adequada, de superar dificuldades e de perseverar diante dos obstá-
culos. A distância entre a ideia e o fato é um feito sempre admirável.” 

Era assim que, como externou no já citado artigo “50 anos de mo-
dernidade”, publicado na edição de setembro-outubro de 1996 da 
revista Problemas Brasileiros, “vemos esse período: anos de trabalho 
que consolidam a materialização de uma ideia surgida na década de 
40, na esteira de acontecimentos gerados por uma guerra mundial 
recém-terminada, a qual, entre nós, ao lado de outros desdobramen-
tos, deu origem ao grande surto de industrialização que alteraria o 
perfil do país”. Era o momento em que o empresariado do comércio 
assumia, formal e concretamente, “o papel que lhe cabia enquanto 
agente não só do desenvolvimento econômico mas também social”.

A modernidade estava na concepção de lazer, cultura e esportes 
como essenciais ao trabalhador do comércio. Outro exemplo desse 
trabalho inovador se deu com a atuação do Sesc com a população ido-
sa. Da mesma forma, a criação da unidade Pompeia, na zona oeste 
da capital paulista, em uma antiga fábrica restaurada e reciclada na 
década de 1980, “veio realçar ainda mais o signo da modernidade”.

Ainda no artigo citado, Abram ressaltou essa ideia como afirmação 
da igualdade entre indivíduos, “fundamento de qualquer sociedade 
que se pretenda democrática”. E explicou: “Focalizamos a moderni-
dade em sua aspiração de conciliar, no interior do Estado moderno, os 

Abram Szajman com 
medalhistas olímpicos da 

natação brasileira de diversas 
gerações: à esquerda, Ricardo 

Prado; no centro, Fernando 
Scherer, o Xuxa; à direita, 

Gustavo Borges. Crédito: Sesc 
Memórias.
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interesses individuais de cada cidadão com 
aqueles manifestados pela coletividade”.

E como a ideia evoluiu? “Hoje vejo com 
alegria que o Sesc e o Senac permitiram que 
muitas pessoas tivessem maior participa-
ção na sociedade brasileira”, disse Abram 
Szajman em depoimento para este livro. 
“Isso é que tem valor para mim.” O cresci-
mento das duas instituições deveu-se a ma-
ciços investimentos que “fizemos para aten-
der a essa demanda reprimida, perto do local 
de moradia das pessoas, por isso são unida-
des bem localizadas”.

Tudo isso foi debatido com Danilo Santos 
de Miranda, diretor regional do Sesc (de 
1984 até sua morte, em 2023), e com Luiz 
Francisco de A. Salgado, diretor regional do 
Senac desde a posse de Abram na presidên-
cia da Federação do Comércio de São Paulo e 
do Conselho das duas instituições. “Decidi 
com o Danilo que iríamos investir muitos 
recursos na expansão da área cultural. E, 
com o Salgado, decidimos a modernização de 
nossos serviços na área de formação profis-
sional. Estávamos saindo da máquina de es-
crever e da taquigrafia para o computador.” 
Os resultados são exuberantes. “Formamos 
anualmente cerca de 500 mil pessoas nas 
diferentes unidades e nos diferentes cursos 
do Senac. No Sesc, com essa visão de fazer a 
área cultural e de lazer chegar aos mais ne-
cessitados, hoje são cerca de 2,5 milhões de 
frequentadores mensais em suas unidades.” 
E completa: “Isso me deu muito ânimo para 
continuar trabalhando todos esses anos. Foi 
por isso que dediquei mais tempo do que de-
via na função de presidente. Podia ter trans-
ferido o cargo, mas fui ficando empolgado 
com os resultados, que continuam a surgir”.

São impactos que empolgam outros 
dirigentes da Federação do Comércio. 
“Realmente, o trabalho que se desenvolveu 

Evento de inauguração do 
Sesc Pompeia, em 1982, com a 
presença do então presidente 
da República, João Baptista de 
Oliveira Figueiredo. Crédito: 
Sesc Memórias.

Cecília e Abram Szajman na 
inauguração do Sesc Pompeia. 
Crédito: Sesc Memórias.
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no Senac, do ponto de vista social, da escolaridade e de cultura sob 
a liderança de Abram Szajman, me traz um orgulho fantástico, por-
que é uma instituição de ensino sem par, mesmo no mundo, que 
eu conheça. Não tem nada parecido com isso”, disse Márcio Olívio 
Fernandes Costa, vice-presidente da FecomercioSP e presidente do 
Conselho de Assuntos Tributários da Entidade, em depoimento para 
a elaboração deste livro. “Em um país em que a gente tem um déficit 
educacional tão grande, se não existissem o Sesc e o Senac, esse abis-
mo que existe, social e econômico, entre as classes privilegiadas e os 
marginalizados em um país muito heterogêneo do ponto de vista so-
cial, seria ainda muito maior.”

Esse trabalho do Sesc e do Senac ganha relevância, como destaca 
Márcio Olívio, quando se comparam seus resultados com os alcança-
dos pelo setor público, em todos os níveis e ao longo do tempo, com 
a fortuna gasta em incentivos e subsídios, em segurança pública, 
em saúde pública. “Se estivéssemos acompanhando a evolução do 
conhecimento tecnológico, não teríamos tantos desajustes sociais, 
nem seria necessária essa colcha de retalhos que se faz na econo-
mia nacional para poder, de alguma forma, atender às pessoas mais 
necessitadas.”

A visão social, o princípio da modernidade, a preocupação de le-
var os serviços para perto do público, o objetivo de fortalecer a parti-
cipação de cada um na vida social e política estão entre as caracterís-
ticas e os pontos marcantes da gestão do Sesc e do Senac ao longo do 
mandato de Abram Szajman no Conselho dessas instituições. Mas há 

Abram Szajman no início das 
obras para a construção da 

sede própria da Federação do 
Comércio, no bairro da  

Bela Vista. Atualmente,  
o prédio abriga o Sesc 14 Bis.  

Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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também marcas pessoais, do estilo de gestão com que ele tem discu-
tido e decidido ou induzido as transformações pelas quais elas pas-
saram a partir da década de 1980 e continuam a passar hoje. “Você 
imagina que existem pedidos para unidades do Sesc e do Senac em 
diversos lugares? Qualquer cidade quer ter uma unidade do Sesc, uma 
unidade do Senac. E ainda tem a demanda da capital”, exemplifica o 
superintendente da Federação do Comércio, Antonio Carlos Borges, 
que acompanhou a gestão de Abram Szajman desde seu início.

“Eu assisti a muitas conversas desse tipo. Mas o que o levava a de-
cidir era o princípio de ajudar, mas ajudar primeiro os que mais pre-
cisam. Ele demonstrava isso claramente. E fazia perguntas. Quantas 
pessoas nesse local vão precisar desse equipamento? Quem nós va-
mos atender? Qual é a região que nós vamos atender? Então, a inspi-
ração para essas obras está exatamente nisso. Isso acabou sendo ir-
radiado para o funcionamento das próprias entidades, para o Danilo 
e para o Salgado. Tanto que, cada vez que traziam um projeto para 
Abram analisar, eles já vinham com essa informação. Haja vista o 
caso da transferência do prédio-sede da FecomercioSP na Bela Vista 
para o Sesc. Não fosse a prova que Danilo lhe deu de que o Sesc naque-
la região ia atender a comunidade do Bixiga, Abram não teria con-
cordado. É da característica do Abram. Acho que tem a ver, sei lá se 
muito ou pouco, com as origens dele.”

O Sesc 14 Bis, concebido 
para atuar como um polo de 
diversidade e de conexão com 
os artistas e coletivos da Bela 
Vista e do entorno. Crédito: 
Sesc Memórias.
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Cobiça

A despeito do papel que vêm desempenhando desde sua cria-
ção, o Sesc, o Senac e as instituições congêneres de outras 
áreas do setor produtivo têm sido alvo frequente de órgãos 

públicos, interessados em se apropriar de parte da receita (quando não 
de toda ela) que as sustenta. As fontes de recursos financeiros dessas 
instituições, administradas por federações e confederações dos empre-
gadores, são as contribuições feitas por empresas. São elas que susten-
tam o chamado Sistema S (atualmente chamado de Sistema Comércio), 
do qual o Sesc e o Senac fazem parte, junto de instituições de ensino, 
lazer, esporte e cultura de outros segmentos da economia. As alíquotas 
variam conforme o tipo de contribuinte e o destino da arrecadação. O 
Sesc recebe 1,5% da folha de pagamento das empresas do setor, e o Senac 
recebe 1%. São recursos privados, arrecadados apenas por um órgão pú-
blico, a Receita Federal, que é remunerada por esse serviço, com o direito 
de retenção de 3,5% do volume arrecadado.

Certas medidas destinadas corretamente a estimular a atividade 
empresarial, contudo, podem afetar a arrecadação dos recursos para 
essas instituições de atendimento social e de formação profissional. 
Uma delas foi o Projeto de Lei Complementar no 100/06, que insti-
tuiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, e que, aprovado e sancionado, ficou conhecido como a Lei do 
Supersimples.

Elogiado por estimular um importante segmento da economia e 
reduzir o índice de informalidade no mercado de trabalho, o projeto 
tinha, porém, um aspecto que preocupava as entidades mantenedo-
ras de instituições como o Sesc e o Senac. “Por seu Art. 13, parágrafo 
30, as microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensa-
das do recolhimento das contribuições vinculadas ao sistema sindi-
cal, como Sesc e Senac”, destacou Abram Szajman no artigo “Sesc e 
Senac em perigo”, que publicou na Folha de S.Paulo em 2 de outubro 
de 2006.

Mesmo reconhecendo os benefícios que a futura lei traria para o 
país – como a diminuição e a unificação de impostos e contribuições, 
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a formalização das empresas e, assim, a in-
clusão socioeconômica de muitos empresá-
rios, o aumento dos empregos formais e o au-
mento da arrecadação do INSS, entre outros –,  
Abram advertia:

“Mesmo tendo havido um debate público, 
no qual governo, partidos políticos e entida-
des da sociedade civil registraram opiniões e 
sugestões para a elaboração do projeto de lei, 
ele peca por não preservar conquistas caras 
à sociedade brasileira, ainda cindida entre o 
mais alto desenvolvimento e a miserabilida-
de da população.”

Ele se referia aos “serviços destinados aos 
trabalhadores do comércio e serviços e seus 
dependentes oferecidos por instituições sem 
fins lucrativos, mantidas exclusivamente 
pela classe empresarial, sem onerar os em-
pregadores e os cofres públicos”. Recordou 
em seguida que o Sesc e o Senac “trabalham 
para o bem-estar social, para a melhoria da 
qualidade de vida e para o desenvolvimen-
to cultural desses trabalhadores, cultivando 
os valores de cidadania e participação social 
responsável”. Além disso, essas instituições 
geravam empregos para diferentes grupos 
profissionais. “Hoje, mais do que nunca, não 
há como conceber desenvolvimento econô-
mico dissociado da prosperidade social.”

Alertava, por fim, que o projeto de lei 
complementar poderia excluir um benefício 
que pertencia ao trabalhador havia sessenta 
anos (naquele ano de 2006): “Ressalte-se que 
os trabalhadores das micro e das pequenas 
empresas são os maiores usuários do Sesc 
e do Senac, e serão esses trabalhadores que 
perderão o direito de usá-los”.

Projetos importantes voltados para “a for-
mação dos trabalhadores aptos, críticos, par-
ticipativos e integrados à sociedade” seriam 
prejudicados. Igualmente seriam afetados os 
planos de expansão física de centros cultu-

rais, desportivos e educativos. Ações socioe-
ducativas teriam de ser reduzidas.

A consequência poderia ser pesada para 
os beneficiários das ações do Sesc e do Senac: 
“A circunscrição do trabalhador a um mero 
consumidor de bens materiais, distante da 
essência que o torna cidadão, qual seja: a 
possibilidade e a oportunidade de instruir-
-se, de capacitar-se, de ter lazer, de ter acesso 
às manifestações artísticas, de praticar um 
esporte, de ter orientações para melhorar e 
preservar sua saúde, de poder viajar com sua 
família, enfim, de estar incluído, de sentir-se 
incluído e crente na possibilidade de desen-
volvimento permanente”.

No artigo “Mutilação anunciada”, publi-
cado na Folha em 20 de janeiro de 2007, ao 
responder à pergunta do jornal sobre como o 
Supersimples prejudicaria o Sistema, Abram 
Szajman afirmou: “O Sesc e o Senac – manti-
dos pelos empresários do setor do comércio e 
serviços – terão redução de receita de ordem 
de 20%, e, para o Sesi e o Senai, a perda será 
de 10%, segundo projeções das entidades”.

Do ponto de vista jurídico, lembrou que a 
Constituição de 1988 assegurou, no Art. 240,  
“as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, des-
tinadas às entidades privadas de serviço so-
cial e de formação profissional vinculadas 
ao sistema sindical”. A legislação de 1996, 
que criou o regime anterior para as micro-
empresas e empresas de pequeno porte, cha-
mado Simples, igualmente manteve essas 
contribuições.

Embora reconhecesse a importância da 
atualização dessa legislação, destacou: “A 
modernidade empresarial, porém, não pode 
ser obtida à custa do retrocesso social. Pelos 
ralos do desperdício da inchada máquina 
estatal, em todos os níveis, continuarão a es-
correr os tributos pagos pelas pequenas em-
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presas. Somente as instituições privadas de serviço social e formação 
profissional foram atingidas pela ação ou omissão de alguns políti-
cos que, nos tribunais e palanques eleitorais, fazem juras de apoio ao 
trabalho dessas entidades”.

Por fim, no mesmo artigo, Abram Szajman chamou a atenção do 
então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, “para a es-
pada que paira sobre o Sistema S, com data marcada para iniciar a 
mutilação”. E lembrava frase do então presidente sobre o papel das 
instituições sociais e de formação profissional mantidas pelos em-
presários. “Só critica o Sistema S quem nunca precisou dele”, disse 
Lula certa vez. “Foi um curso de torneiro mecânico no Senai que 
abriu as portas da história para um operário tornar-se presidente do 
Brasil”, lembrou Abram.

“O Sesc e o Senac, cujo trabalho sociocultural e educacional é na-
cional e internacionalmente reconhecido, não podem e não devem 
ser afetados. A menos que se queira manter a juventude das grandes 
cidades, por falta de alternativas, como exército de reserva do crime 
organizado”, concluiu Abram em seu artigo.

A força desses argumentos não foi suficiente para mudar as li-
nhas gerais do Projeto de Lei Complementar no 100/06. Ele foi apro-
vado por unanimidade pelo Senado no dia 8 de novembro de 2006. 
Por ter sido alterado por emendas dos senadores, voltou para a 
Câmara dos Deputados, em que foi aprovado em caráter final. O 
texto foi sancionado por Lula, com vetos, no dia 14 de dezembro de 
2006. Tornou-se a Lei Complementar no 123, que “institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”. Na ver-
são final, a isenção dessas empresas da contribuição para o Sistema S  

A lembrança constante do 
trabalho do Sesc e do Senac: 

“Não há como conceber 
desenvolvimento econômico 

dissociado da prosperidade 
social”. Crédito: Arquivo 

FecomercioSP.
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permaneceu no Art. 13, como na versão ori-
ginal, com parágrafo único com a seguin-
te redação: “As microempresas e empresas 
de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional ficam dispensadas das demais con-
tribuições instituídas pela União, inclusive 
as contribuições para as entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de que trata 
o Art. 240 da Constituição Federal, e demais 
entidades de serviço social autônomo”.

Em novembro de 2010, o deputado Ademir 
Camilo (PDT-MG) propôs projeto de lei com-
plementar restabelecendo a contribuição das 
micro e pequenas empresas para o Sistema S. 
O projeto recebeu o número PLP 600/2010. 
Sua redação era simples: apenas propunha a 
retirada, do Art. 13 citado, do trecho “inclusive 
as contribuições para as entidades privadas 
de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, de que trata 
o Art. 240 da Constituição Federal”. Na justi-
ficativa do projeto, o deputado mineiro afir-
mou que, com o texto da Lei Complementar 
no 100/06, “ficaram as entidades pertencen-
tes ao ‘Sistema S’ seriamente prejudicadas e 
impedidas de atender aos empregados das 
micro e das pequenas empresas, por não ha-
ver mais receita para custear os serviços a 
estes prestados”.

No entender de Camilo, “não podem essas 
entidades lançar mão de recursos arrecada-
dos de empregadores que se encontram fora 
do regime do Simples Nacional, para custe-
ar a prestação de serviços a empregados das 
micro e das pequenas empresas, incluídas 
no Simples Nacional, que não contribuem 
para o sistema”. Além disso, argumentava 
o deputado, “a despeito de isentar os op-
tantes do Simples Nacional de outras con-
tribuições, a medida promoveu verdadeira 
injustiça social, pois são exatamente os em-

pregados das micro e das pequenas empre-
sas os mais carentes e os mais necessitados 
dos serviços prestados pelas entidades do  
‘Sistema S’, uma vez que, atualmente, até o 
Ensino Fundamental é parcialmente manti-
do por essas instituições”.

Em condições normais, a proposta seria 
examinada pela Comissão de Finanças e 
Tributação e pela Comissão de Constituição 
de Justiça e de Cidadania da Câmara antes de 
seguir para o plenário. O projeto não andou. 
Como determina o Regimento Interno da 
Câmara, no fim da legislatura, devem ser ar-
quivadas as proposições em tramitação, isto 
é, que não tenham obtido decisão do plená-
rio. Foi o que aconteceu com o PLP 600/2010. 
Desarquivado alguns anos depois, a proposta 
novamente não teve andamento na Câmara.

O fato de os recursos para o Sistema S se-
rem recolhidos pela Receita Federal faz com 
que muitas pessoas, especialmente na área 
governamental, equivocadamente conside-
rem essa receita do Sistema S como um tribu-
to – e, assim, tentarem se apoderar de parte 
dela.

Uma das tentativas mais amplas para a 
transferência de receita do Sistema S para 
o Tesouro Nacional foi feita em 2008, pe-
los então ministros da Educação, Fernando 
Haddad, e do Trabalho, Carlos Lupi. O projeto 
do governo estabelecia que, antes da libe-
ração dos recursos para as instituições que 
prestam serviços sociais e de formação pro-
fissional vinculadas a organizações sindi-
cais do empresariado, o governo avaliaria a 
oferta de vagas por essas instituições. Era, na 
essência, a estatização de recursos até então 
administradas por instituições empresariais 
privadas e vinculadas à estrutura sindical 
dos empregadores para a prestação de servi-
ços aos trabalhadores das correspondentes 
categorias profissionais.
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Operacionalmente, a estatização seria fei-
ta por meio da criação de um Fundo Nacional 
de Formação Técnica e Profissional, a ser 
composto com os recursos destinados ao 
Sistema S, formado por entidades como Sesc, 
Senac, Senai, Sesi e Sebrae. Na justificativa do 
governo, “o objetivo do novo fundo é ampliar 
a oferta de cursos de formação profissional 
gratuitos e presenciais”. Os beneficiados 
seriam, principalmente, alunos do Ensino 
Médio das escolas públicas e trabalhado-
res desempregados que recebem o seguro- 
-desemprego. Na proposta do governo, o 
Funtep não incluiria os serviços sociais, ape-
nas os de aprendizagem.

“A tática não é nova”, reagiu Abram 
Szajman no artigo “O lobo e o cordeiro”, que 
publicou no jornal O Estado de S. Paulo em 16 
de maio de 2008. “Sempre que algum minis-
tro tem alguma ideia miraculosa para salvar 
o país, ou a sua pasta, lembra-se do chamado 
Sistema S. Não para tentar imitar a excelên-
cia de seus serviços, que a sociedade brasilei-
ra sempre admirou, mas para se apropriar da 
chave do cofre.”

No caso da proposta dos ministros 
Haddad e Lupi, “o procedimento será cirúrgi-
co e sem anestesia: para ajudar a manter o 
Funtep simplesmente se corta a sangue-frio 
um terço dos seus recursos”. Tratava-se de 
um erro grave “e ululantemente óbvio, como 
diria Nelson Rodrigues”. Em seguida, Abram 
indagava: “Como é que vão retirar recursos 
exatamente da área do bem-estar social dos 
trabalhadores, num país com carências tão 
graves como o Brasil? O que é que essas enti-
dades vão fazer com seus programas sociais, 
educativos e culturais? Devem fechá-los em 
um terço também?”.

Para as entidades educacionais, como 
Senac e Senai, a proposta do governo era 
“mais ardilosa”: “Elas receberão de mão bei-

jada os recursos retirados a bisturi das en-
tidades sociais, mas pagarão um alto preço 
pelo agrado. Serão administradas direta-
mente pela mão do poder público, que lhes 
vai dizer onde, como e o que fazer com os 
recursos”.

Era o mesmo poder público que, lembrava 
Abram, “diminuiu em cerca de dez vezes os 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) destinados à qualificação profissional”, 
conforme dados do Dieese.

Na verdade, como interpretava Abram, 
havia uma questão velada no caso da pro-
posta de criação do Funtep e de outros as-
semelhados. “A questão é que as entidades 
empresariais, reunidas no assim chamado 
Sistema S, sempre serão culpadas de alguma 
coisa, não importa o quê. É a reprise da velha 
fábula do lobo e do cordeiro. Alguma culpa 
o Sistema S há de ter e o que lhe acontece 
será merecido. É o que parecem dizer todos 
os que assestam suas baterias contra essas 
entidades.”

Acusam-no, listou Abram, de suposta 
falta de transparência, “mas os detrato-
res se esquecem de dizer da auditoria fe-
roz que o Tribunal de Contas da União e a 
Controladoria-Geral da União fazem de suas 
contas, dia a dia, mês a mês, ano a ano”. 
Outras vezes, acusam o Sistema S de não ou-
vir o poder público e os trabalhadores, “omi-
tindo o fato de que ali estão, sim, em gran-
de número, representantes do Ministério 
da Educação, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, do Ministério da Previdência 
e Assistência Social e do Ministério do 
Planejamento” nos Conselhos dessas enti-
dades. E nem fazem menção à presença de 
representantes dos trabalhadores, com voz 
ativa nesses Conselhos.

Com o objetivo de mostrar a importância 
dessas entidades para o ensino no país, o ar-
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tigo trouxe números. “Segundo ainda o Dieese, enquanto o poder pú-
blico federal responde por apenas 6,7% de todos os cursos de educação 
profissional existentes em nível nacional, as entidades do Sistema 
S respondem por nada menos que 36,3% do total, só superadas pelo 
conjunto dos cursos privados, que é da ordem de 46%. Não são perfei-
tas, claro: enfrentam dificuldades e podem cometer equívocos. Mas 
nada que se compare aos equívocos históricos da educação brasileira, 
por exemplo, reconhecidamente uma das piores do mundo em quali-
dade, apesar dos esforços da abnegada classe dos professores.”

Em outro artigo – “A natureza do escorpião”, publicado em 8 de 
abril de 2008 na Folha de S.Paulo –, Abram Szajman lembrou, nova-
mente, que o Sesc e o Senac foram criados na década de 1940 “por em-
presários que se mobilizaram para oferecer, com recursos próprios, 
melhores condições de vida e oportunidades a uma classe trabalha-
dora urbana que crescia explosivamente”. Por isso, propor sua extin-
ção ou a redução drástica das contribuições que os sustentam “é desa-
tino equivalente ao do escorpião da fábula, que determina a própria 
desgraça quando não resiste à tentação da ferroada mortal na rã que, 
solidariamente, o conduzia à segurança da margem”.

Chegou-se, no final das discussões sobre a criação do Funtep, a 
uma solução negociada. O governo desistiu da criação do Fundo, e 
as entidades empresariais assumiram o compromisso de destinar, 
até 2014, dois terços de seus recursos para cursos gratuitos de Ensino 
Técnico. Esse acordo foi formalizado com a sanção, em outubro de 
2011, do projeto que instituiu o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec).

Antes dessa solução negociada, o então ministro da Educação, 
Fernando Haddad, com base num anúncio de que o governo teria 
descoberto uma “dívida” bilionária das entidades do Sistema S, dizia 
que essa “dívida” seria cobrada com a ampliação da oferta de vagas 
gratuitas para o Ensino Técnico, como afinal se formalizou com a 
criação do Pronatec. Entendendo a atitude como “o segundo ataque 
desfechado pelo ministro para abocanhar recursos e tentar intervir 
na gestão do Sistema S”, Abram Szajman publicou no jornal O Estado 
de S. Paulo de 28 de fevereiro de 2011 o artigo “Tira o olho, ministro”, 
que concluiu com estas palavras:

“Como já disse o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, tor-
neiro mecânico formado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai), ‘só critica o Sistema S quem nunca precisou dele’. 
Por isso, só nos resta pedir: tire seu olhar do Sistema S, ministro, e 
volte-o para o Enem [o Exame Nacional do Ensino Médio], para o Sisu  
[o Sistema de Seleção Unificada], para o Fies [o Fundo de 



180

A B RA M S ZA J M A N

Financiamento Estudantil] e para o Pisa [o Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes]. São siglas que merecem muito mais a 
sua atenção do que as nossas.”

A tentativa mais recente (até o momento de redação deste livro) 
de desvio de recursos do Sistema S para outras atividades ocorreu 
durante a tramitação, no Congresso, da Medida Provisória no 1.147, 
de 20 de dezembro de 2022, que garantia isenções tributárias para 
empresas beneficiadas pelo Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse). Foi um dos últimos atos legislativos do então 
presidente da República, Jair Bolsonaro, derrotado na disputa pela re-
eleição naquele ano.

O relator da medida provisória, deputado José Guimarães (PT-CE), 
fez várias alterações no texto original, das quais resultou um subs-
tituto que, entre outras medidas, incluía a determinação de direcio-
nar 5% da arrecadação das contribuições das empresas ao Sesc e ao 
Senac para custeio da Agência Brasileira de Promoção Internacional 
do Turismo (Embratur). O relator alegava que as contribuições para o 
Sesc e o Senac somaram cerca de R$ 8,9 bilhões em 2022, o que resul-
taria em cerca de R$ 400 milhões para a Embratur naquele ano.

Em comunicado, a Diretoria do Serviço Social do Comércio afir-
mou que, caso a transferência fosse aprovada, “seriam fechadas 36 
unidades do Sesc, com corte de 1.994 empregos, e deixariam de ser 
investidos R$ 121 milhões em atendimentos gratuitos”. Mais ainda: 

Abram Szajman durante aula 
inaugural ministrada pelo 

cardeal Dom Paulo Evaristo 
Arns, então arcebispo de São 

Paulo, no Sesc Consolação, em 
1982. Crédito: Sesc Memórias.
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“Haveria diminuição de 2,6 milhões de toneladas de alimentos dis-
tribuídas por programas como o premiado internacionalmente Mesa 
Brasil Sesc, supressão de 2,6 mil exames de saúde e de 37 mil aten-
dimentos em atividades físicas e recreativas. Além disso, ocorreria 
ainda o corte de 2 mil apresentações culturais, com público estimado 
em 14 milhões de pessoas”.

Mesmo assim, o projeto de conversão da MP 1.147, com a destina-
ção de 5% dos recursos do Sesc e do Senac para a Embratur, foi aprova-
do pela Câmara no dia 25 de abril de 2023 e pelo Senado em 24 de maio 
do mesmo ano. Enviado para a sanção da presidência da República, o 
texto recebeu um veto. Como já havia prometido, o presidente, Luiz 
Inácio Lula da Silva, vetou a transferência de 5% da receita do Sesc e 
do Senac para a Embratur. Na mensagem de veto que encaminhou ao 
Congresso, Lula foi claro: “Em que pese a boa intenção do legislador, 
a proposição legislativa retira valores consideráveis do orçamento do 
Serviço Social do Comércio e do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial de forma imediata, o que pode acarretar em prejuízos 
para alguns serviços sociais relevantes prestados pelas entidades do 
Sistema S”. Mais uma vez, sem precisar mencionar o fato, o torneiro 
mecânico habilitado pelo Sistema S (o Senai, no caso) reconheceu o 
papel social dessas entidades.

Gestos como esse dão mais sentido às palavras finais do já citado 
artigo “Pacto com o futuro”, que Abram Szajman publicou no Estadão 
de 5 de outubro de 2016:

“Como há 70 anos, é preciso selar novamente este pacto com o fu-
turo por meio da compreensão de que o desenvolvimento econômico 
só tem sentido se acompanhado do desenvolvimento humano e o co-
nhecimento for reconhecido como o patrimônio mais valioso, para 
as pessoas e para os países.”
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A cultura no centro

“A o longo de sua história, o Sesc vem apresentando um 
trabalho modelar nas áreas de educação, cultura, lazer, 
saúde e assistência, tendo como horizonte os anseios 

por uma sociedade mais justa e democrática”, afirmou Abram Szajman 
na mensagem em que apresentou o relatório de gestão de 2023 do 
Serviço Social do Comércio. É um resumo muito sintético do que, des-
de sua criação, em 1946, o Sesc vem fazendo no Estado de São Paulo. O 
horizonte lembrado por ele, “uma sociedade mais justa e democrática”, 
é também o horizonte que o próprio Abram se colocou para seu traba-
lho em todas as instituições de caráter social e empresarial que apoiou, 
como dirigente ou como colaborador.

No início da apresentação do relatório, destacou que os princípios 
do Sesc, “alinhados às propostas de melhoria da qualidade de vida e à 
promoção da cidadania, propõem-se a fomentar uma sociedade mais 
produtiva, participativa e crítica”. São igualmente metas que Abram 
defende para o país.

Há uma especificidade do trabalho do Sesc que ele ressaltou no 
texto. Trata-se da importância dada à organização do tempo na vida 
das pessoas. O trabalho, obviamente, influencia decisivamente a or-
ganização do tempo, pois é essencial no conjunto das atividades pro-
dutivas que asseguram sustento financeiro e oportunidade contínua 
de aprendizado e realização pessoal. Mas há um lado suplementar, o 
tempo passado fora do trabalho, que “deve ser valorizado em toda a 
sua importância e complexidade, com o propósito de proporcionar ex-
periências e perspectivas para a transformação social”. Experiências 
em sentido muito amplo, como se vê pela oferta de oportunidades 
que as diferentes atividades do Sesc proporcionam aos usuários, e 
contatos e conhecimentos que lhes abrem a possibilidade de ter uma 
nova visão da sociedade e da realidade que os cerca, criando, assim, 
as “perspectivas para a transformação social”.

Conforme observou Abram, “a proposta institucional oferece 
o contato com ações de caráter sociocultural e educativo, as quais 
refletem a responsabilidade social e o compromisso do empresa-
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riado desses setores para a promoção do 
bem-estar nas comunidades nas quais está 
inserido”.

E em que bases isso tem sido feito? “Uma 
trajetória em expansão, possível graças à 
capacidade de equilibrar bases sólidas com 
inovações – impulsionadas pelo pensamen-
to criativo das equipes, além de uma gestão 
de recursos responsável, inspirada pelas 
melhores práticas privadas, dada pela es-
trutura organizacional do Departamento 
Regional de São Paulo.” Quanto aos investi-
mentos, “uma vez aplicados na cultura e na 
educação, enaltecem o papel dessas esferas 
tanto no que tange à qualidade de vida da 
população quanto em seu desempenho para 
a economia do país, por meio da geração de 
empregos e renda”. Desse modo, “reafirma-se 
o compromisso social do empresariado no 
sentido de promover processos de educação 
permanente e programas que almejam a au-
tonomia dos participantes, validando os va-
lores essenciais do Sesc”.

Seu amigo pessoal Ricardo Tripoli, que foi 
vereador, deputado estadual, deputado fede-
ral, secretário estadual e secretário munici-
pal e é companhia frequente de Abram em 
jantares e em viagens ao exterior, destaca 
sua visão social, particularmente importan-
te por ser ele “uma pessoa que chegou lá”, 
isto é, alcançou posições em sua vida pessoal 
que poucas pessoas alcançaram. No momen-
to de discussão entre a prefeitura paulistana 
e a Diretoria do Senac sobre a doação de um 
terreno público para a construção de uma 
unidade no bairro de São Miguel Paulista, 
Tripoli assim interpretou o modo de agir e 
decidir de Abram: “Ele queria levar o Senac 
para a periferia, para atender o pessoal que 
vinha de Itaquera, Guaianases, São Mateus, 
aquele mais fundo da zona leste. Todos es-
tariam vindo para São Miguel, entendeu?”.  

(O Senac São Miguel Paulista será descrito 
mais adiante, neste capítulo.)

Tripoli vê Abram Szajman como um ho-
mem sempre preocupado com a sociedade, 
com os problemas locais. “Ele tem uma coisa 
muito interessante”, conta. “Ele é como um 
médico, pega no pulso das pessoas, e sente 
qual a dificuldade que elas têm. Logicamente 
essa é uma maneira de expressão, mas ele 
sente as necessidades das pessoas. Se ele 
puder, ele se dedica a atender essas necessi-
dades, como tem feito com os novos empre-
endimentos.” Em seguida, Tripoli recordou 
outros projetos do Sesc, como os destinados 
ao centro da cidade de São Paulo. “Quem 
quer ir para o centro? Ninguém. Mas, na 
hora em que você põe um equipamento des-
ses no centro [o novo centro administrativo 
do Sesc, que ocupará o Edifício João Brícola, 
prédio que abrigou a loja de departamentos 
Mappin], você muda a visão dessa parte da 
cidade. Muda a visão de quem mora no cen-
tro.” E, muito provavelmente, mudará as for-
mas de ocupação e utilização da região cen-
tral da capital paulista.

A mensagem de abertura do relatório do 
Sesc de 2023 também abordou o conceito de 
tempo livre do trabalhador, já citado ante-
riormente neste livro. A ideia desse período 
como um espaço repleto de possibilidades 
em termos de formação, sociabilidade e exer-
cício de participação cidadã também emba-
sara o Plano estratégico para a nova década 
– o Sesc nos anos 90, publicado em maio de 
1990: “O uso do tempo livre do trabalhador 
no comércio e serviços é visto como uma das 
alternativas mais ricas para formar a consci-
ência crítica dos indivíduos. Além do acesso 
aos bens culturais existentes, o Sesc oferece 
oportunidades de criação e produção cultu-
ral, com oficinais culturais, cursos de desen-
volvimento artístico, debates de novas ideias 
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“Da ideia ao fato, a 
distância é medida em 
trabalho. De mobilizar 
vontades políticas, de 
somar competências 
e de eleger ações. 
De reunir recursos, 
de dispor deles de 
forma adequada, de 
superar dificuldades 
e de perseverar. A 
distância entre a ideia 
e o fato é um feito 
sempre admirável.”
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estéticas, filosóficas e sociais, e com implementação de atividade de 
expressão em oficinas de criatividade”.

Abram acompanhou todo esse processo, desde as primeiras dis-
cussões sobre o rumo que as atividades deveriam tomar, as bases 
que as marcariam e os planos de expansão para atender a um nú-
mero crescente de trabalhadores. “Mais do que permitir, Abram in-
centivou e fortaleceu o trabalho de cumprimento da diretriz básica 
do Sesc, que está expressa nos seus documentos de origem, e fez isso 
de maneira muito clara, fazendo valer o compromisso de que a ação 
da Entidade deve estar baseada no respeito ao ser humano, na sua 
valorização integral, em todos os sentidos”, disse, ao autor deste li-
vro, a pessoa que assumiu a Diretoria Regional no início da gestão 
de Abram Szajman e a exerceu por quarenta anos, Danilo Santos de 
Miranda, falecido em 2023.

Na gestão Abram-Danilo, o Sesc ampliou o programa de expan-
são física e de diversificação de atividades, para atrair mais público 
e promover o que a direção chamava de democratização e difusão 
cultural. “A cultura ganhou um peso significativo não porque a gente 
gosta de artistas e das artes, mas porque a cultura, de modo geral, 
está no centro de qualquer ação humana efetiva de mudança e trans-
formação para melhorar”, justificou Danilo.

Essa visão é enfatizada pelos dirigentes do Sesc no folheto  
“Sesc-SP – A educação como cultura”, no qual afirmam: “Ao eleger a 
distribuição social da cultura como diretriz programática, o Sesc São 
Paulo não só reafirmou seu papel como instituição compromissada 
com o bem-estar do trabalhador do comércio e serviços, de seus fami-

À esquerda, Danilo Santos de 
Miranda e Abram Szajman 
conversam com Gilberto Gil. 
Crédito: Arquivo  
FecomercioSP.
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liares e da sociedade como um todo, como também assumiu o papel a 
ele delegado, e a toda a iniciativa privada, pelo governo da organiza-
ção e da viabilização da produção cultural no país”.

Abram, “uma pessoa lúcida”, nunca pretendeu ser um intelectual 
ou acadêmico, mas teve inteira percepção do papel e da importân-
cia do Sesc, e também do Senac, e estimulou as ações dessas entida-
des, completou Danilo. Segundo ele, Abram sabia que “o componen-
te vital para as pessoas que mais necessitam de atenção e cuidado 
é cultural e educativo”, disse o então diretor regional do Sesc. Daí a 
instituição, na gestão de Abram, ter procurado proporcionar meios 
para que essas pessoas aquirissem condições de melhorar de vida, 
encontrar empregos melhores.

“Minha gestão foi um período de dedicação integral, um traba-
lho de articulação, mobilização, na base dos sindicatos filiados à 
FecomercioSP, que também se modernizaram”, recordou Abram em 
depoimento para o autor deste livro. “Com isso, foi possível, durante 
esse longo período, tratar dos assuntos mais importantes do comér-
cio e da sociedade como um todo. E isso foi feito sempre tendo como 
ideais aqueles de uma economia de mercado. E sempre tendo em vis-
ta também a parte social, através das entidades que são geridas pela 
Federação. Foram quarenta ou cinquenta anos em que o Sesc pôde 
expandir suas atividades de cultura, esportes e lazer e o Senac es-

Trechos de publicação do Sesc 
São Paulo para o início do novo 

milênio. O texto de abertura 
destaca que sua presença em 
todos os setores da sociedade 

é “resultado da aplicação 
conscienciosa e persistente 
de princípios de ação muito 

claros […] um estilo de 
administrar ao mesmo tempo 

austero e flexível, realista e 
imaginativo”. Crédito: Sesc 

Memórias.
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tendeu amplamente sua área de atuação na 
formação profissional.”

Sucessor de Danilo Santos de Miranda na 
Diretoria Regional do Sesc, Luiz Galina lem-
bra que seu antecessor – com quem trabalhou 
desde o início da gestão, em 1984 – baseou 
sua atuação com a visão de lazer fortaleci-
da pela visão de cultura. “Cultura não no 
sentido apenas de atividades artísticas, mas 
cultura como modo de vida de um país, de 
uma região, de uma comunidade”, disse em 
entrevista publicada pelo Valor Econômico 
em 15 de maio de 2024. “Esse conceito era em 
que o Danilo acreditava. Tudo o que fazemos, 
seja na área de alimentação, esporte, saúde, 
tudo isso faz parte do nosso modo de ser, va-
lorizar a saúde pela alimentação, esporte, 
assistência odontológica. É um aprendizado 
cultural.”

Quando assumiu a função, Galina tinha 
55 anos de trabalho no Sesc. Iniciou sua car-
reira junto com Danilo Santos de Miranda. 

No início, em 1968, trabalhou como orien-
tador social. Como Danilo, percorria bairros 
afastados da capital e cidades do interior de 
São Paulo onde não havia serviços fixos do 
Sesc. A equipe, normalmente de três pessoas, 
viajava numa perua Kombi com equipamen-
tos para atividades culturais, esportivas, ar-
tísticas e de orientação social e médica para 
a população. Essas equipes ficavam cerca de 
um mês na cidade, atendendo às principais 
necessidades da população. O programa foi 
mantido pelo Sesc por cerca de dez ou doze 
anos. Depois, os orientadores sociais passa-
ram a trabalhar nas unidades fixas do Sesc. 
Ao longo de sua carreira, Galina trabalhou 
na administração central do Sesc, na divisão 
de Saúde, na divisão de Esportes. Também 
participou da equipe que compunha a asses-
soria econômica da Federação do Comércio, 
então chefiada por Antonio Carlos Borges. Foi 
o principal assessor de Danilo no período em 
que este ocupou a Diretoria Regional do Sesc.
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Como assistente de Danilo, Galina traba-
lhou também na administração financeira. 
Lembra-se de que Abram Szajman, já como 
tesoureiro da Federação do Comércio, via to-
dos os dias a movimentação do Sesc e, às ve-
zes, recomendava a revisão de determinadas 
despesas, sugerindo sua redução. Conferia 
tudo e pedia justificações para os gastos. 
Dava orientações e alertava para a necessi-
dade de a instituição estar preparada para 
momentos de crise.

Galina lembra que, num desses momen-
tos, quando a entrada de receitas não foi su-
ficiente para cobrir compromissos a vencer 
do Sesc, que poderiam resultar em multas se 
não quitados no prazo, Abram cobriu o paga-
mento com recursos pessoais, com dinheiro 
próprio. E não era pouco dinheiro, lembra 
Galina. (O empréstimo foi pago assim que 
as receitas do Sesc foram normalizadas.) Por 
isso, a orientação da Abram sempre foi a de 
manter reservas. “Da receita que o Sesc rece-
bia, aplicávamos na manutenção, no desen-
volvimento das atividades, nos investimen-
tos em reformas e em novas unidades, mas 
sempre guardávamos uma porcentagem 
para compor uma reserva financeira que 
poderia ser utilizada em momentos de difi-
culdades”, conta Galina. “Ele criou essa men-
talidade de controle e aperfeiçoamento. Com 
o Abram, houve um salto na questão da ad-
ministração econômico-financeira do Sesc. 
Se não tivesse havido isso, o Sesc não teria a 
história que tem.”

Abram foi também responsável por aqui-
lo que o diretor regional do Sesc chama de 
“movimento de modernização da nossa es-
trutura organizacional, agregando diferen-
tes gerências e coordenações, enxugando a 
estrutura”. Desse modo, a instituição adqui-
riu maior eficiência, ao mesmo tempo que 
seus gestores tiveram suas responsabilida-

des ampliadas. “Ao longo de seu mandato na 
presidência da FecomercioSP, essa estrutura 
foi sendo aperfeiçoada. O que temos hoje 
é muito diferente do que nós tínhamos na 
época em que ele assumiu, até pelo tamanho 
que o Sesc tem hoje”, observa.

Ao estabelecer como base de sua gestão 
a distribuição, para profissionais de sua es-
trita confiança, da responsabilidade pela 
administração das três principais atividades 
da FecomercioSP (a própria Federação, com 
Antonio Carlos Borges; o Senac, com Luiz 
Francisco de A. Salgado; e o Sesc, com Danilo 
Santos de Miranda e, depois, Luiz Galina), 
Abram deu dinamismo e eficiência a seu 
mandato. “Ele tinha uma maneira direta de 
resolver as questões administrativas das três 
entidades, tinha diálogo direto com as três 
pessoas e podia tomar decisões. É claro que, 
nos casos do Sesc e do Senac, as decisões pas-
sam pelo Conselho Regional”, diz Galina.

Se não tivesse havido essa forma de ges-
tão e esse ambiente de diálogo na alta di-
reção das entidades ligadas à Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo, o “Sesc teria tido mais 
dificuldades para executar esse plano de 
expansão que caracteriza o mandato de 
Abram”, afirma Luiz Galina.

A continuidade da gestão de Abram na 
Federação do Comércio também foi citada 
pelo diretor regional do Sesc como importan-
te para a expansão das atividades da insti-
tuição nas últimas décadas. “Se a cada qua-
tro anos, que é o tempo do mandato, tivesse 
havido mudança, talvez a história do Sesc 
fosse diferente. Houve uma continuidade po-
sitiva de crescimento, de expansão e aumen-
to dos serviços oferecidos e, principalmente, 
da clientela atendida.”

Segundo Galina, todos os dados ano a ano 
da gestão de Abram Szajman mostram cres-
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cimento no número de unidades, no número 
de empregados, no número de serviços, na 
“própria reputação do Sesc, que passou a ter 
reconhecimento crescente junto à socieda-
de, junto às autoridades, ao empresariado, 
pelo trabalho realizado”. Quanto às ameaças 
às fontes de recursos do Sesc, do Senac e de 
outras instituições, já tratadas em páginas 
anteriores deste livro, a atuação de Abram 
Szajman sempre foi “muito positiva, pois ele 
mantinha diálogo com as autoridades, com 
os senadores, com os deputados federais, 
para mostrar a importância do nosso traba-
lho, a importância dos recursos para o aten-
dimento do trabalhador”.

Outra característica do trabalho de Abram 
à frente do Conselho Regional do Sesc consis-
tiu na liberdade que deu aos gestores e que 
ele mesmo praticou quando precisou. Em sua 
biografia (Alguns retalhos – Abram Szajman: 
a construção de um homem e de seu legado), 
Abram lembra que, quando soube que o di-
retor de teatro Antunes Filho desempenha-
va uma função na Secretaria de Cultura do 
Estado de São Paulo, foi buscá-lo para criar o 
que se tornaria o Centro de Pesquisa Teatral 
do Sesc. “Ele [Antunes] nos trouxe a ideia 
de criação do Centro e, com isso, abriu uma 
cortina muito ampla para nós, no sentido de 
atender à classe teatral e também apresen-
tar shows populares, de folclore, de música 
popular brasileira, para dar mais atenção 
aos artistas que não tinham e não têm hoje 
a possibilidade de exibir. Eles passaram a ter 
atenção, atendimento de qualidade.”

Nascido em São Paulo em 12 de dezembro 
de 1929, José Alves Antunes Filho faleceu em 
sua cidade natal no dia 2 de maio de 2019. 
Foi um revolucionário do teatro brasileiro. 
Por ocasião de sua morte, para destacar o 
trabalho de Antunes Filho, o Sesc publicou o 
seguinte texto:

“José Alves Antunes Filho é considerado 
um dos mais influentes diretores do teatro 
brasileiro. Pertencente à primeira geração 
de encenadores do país, discípulo dos gran-
des nomes do Teatro Brasileiro de Comédia, 
Antunes iniciou sua carreira em 1949, atu-
ando no Centro Acadêmico Horácio Berlinck 
sob a direção de Osmar Rodrigues Cruz. 
Participou ativamente do movimento de re-
novação cênica surgido nos anos 1960 e fins 
de 1970. Em 1982, após ter conduzido gran-
des atores em montagens premiadas como 
Vereda da salvação, Macunaíma, Paraíso 
Zona Norte e Vestido de noiva, dentre mui-
tas outras, Antunes Filho cria, junto ao Sesc 
São Paulo, o CPT – Centro de Pesquisa Teatral, 
promovendo tanto a continuidade das pes-
quisas estéticas do Grupo Macunaíma quan-
to das atividades de formação de atores e ou-
tros criadores cênicos.

A força de suas criações o projetou como 
um dos mais prestigiosos encenadores na 
cena internacional. Seus espetáculos veicu-
laram todo um pensamento sobre o teatro 
contemporâneo e refletiram uma metodolo-
gia que envolve os intérpretes no estudo da 
estética, da filosofia, das fontes teóricas e dos 
documentos históricos associados ao tema 
encenado. Nesse sentido, cada uma de suas 
encenações foi elaborada a partir de um pa-
tamar atingido na obra anterior, numa pro-
posta de investigar um elemento estrutural 
de composição da cena cujo domínio interes-
sa à formação do ator e à definição conceitual 
do fazer teatral.”

No Sesc, em todo o período no qual Abram 
Szajman presidiu seu Conselho Regional, 
nunca houve restrição de natureza estética 
ou ideológica. “Nós abrimos as portas do Sesc 
para todas as correntes de opinião, sem dis-
tinção de ideologia, de esquerda ou direita”, 
garantiu. O que se buscou sempre foi oferecer 
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a seu público o que há de mais útil, impor-
tante e relevante. Nesse sentido, o caso de 
Antunes Filho é exemplar. Mas existem ou-
tros, como se verá mais adiante.

A busca de excelência nunca deixou de es-
tar acompanhada de outra característica da 
atuação do Sesc nas últimas quatro décadas. 
De origem humilde, Abram Szajman sem-
pre estimulou a Diretoria do Sesc a dedicar 
atenção especial para os mais pobres, ofere-
cendo-lhes, e a todo o público, o que pudesse 
haver de melhor a ser oferecido.

“Não era nossa obrigação contratual nem 
dispúnhamos de receita corrente para aten-
der um público além daquele formado pelos 
comerciários e seus familiares, mas entende-
mos que seria nossa obrigação, já na abertura 
de nossa gestão, receber os menos favorecidos, 
que precisavam receber cultura como com-
plemento do ensino regular. Introduzimos 
no Sesc um conceito novo, de que o pobre tem 
a mesma educação de um frequentador do 
Paulistano ou do Pinheiros, do Corinthians ou 
do São Paulo”, entendia Abram, como registra 
sua biografia já citada. “Procuramos fazer que 
todas as pessoas se sentissem como se estives-
sem em um grande clube, em um local a que a 
maioria dos frequentadores não teria acesso. 
Mas era preciso assegurar ao público atendi-
mento que lhe deixasse claro que ele tinha 
todo o direito de estar ali e que tivesse vonta-
de de voltar. Acho que foi uma ousadia, mas 
foi também a vontade de provar que o pobre 
teria a mesma condição que o rico, seria uma 
pessoa cortês e educada para manter o patri-
mônio intacto, limpo. A verdade é que, como 
vimos, o pobre pode ter comportamento mais 
adequado que o rico no campo da preserva-
ção. Pessoas que não tinham costume de fre-
quentar lugares mais elaborados mostraram 
que podiam cuidar desses locais até melhor 
do que se fosse um clube de luxo.”

A essa preocupação sempre presente em 
seus planos e suas atividades, o Sesc incorpo-
rou outras, também por insistência de Abram 
Szajman. Uma delas consistiu em levar suas 
unidades para locais não atendidos por ou-
tros serviços públicos. Outra foi a de atender, 
nesses locais, não somente trabalhadores do 
comércio e de serviços e suas famílias mas 
também a população local, de modo a propi-
ciar a todos não apenas lazer mas algo como 
educação cívica, de respeito a um espaço co-
mum, orientando o público a mantê-lo sem-
pre em condições adequadas para receber as 
pessoas que vêm depois.

“É orientação estratégica nossa colocar o 
Sesc onde a população está de maneira mais 
concentrada”, confirma Luiz Galina. “Em pri-
meiro lugar a gente coloca o Sesc na localiza-
ção onde a gente pode atender toda a popu-
lação de um bairro ou de uma cidade ou de 
uma região. A orientação é que o Sesc fique 
colocado sempre em ambientes centrais das 
cidades e dos bairros, com fácil acesso via 
transporte coletivo, ônibus, metrô, bicicleta 
e a pé.”

E, para atender a populações mais ca-
rentes, “nós temos ido muito às periferias”, 
exemplifica Galina. Em julho de 2024, infor-
mou que o Sesc tinha pronto o projeto arqui-
tetônico, ainda sob processo de aprovação 
pela prefeitura de São Paulo, de construção 
da uma unidade no bairro de Pirituba. Havia 
também um projeto para construção de 
um Sesc no bairro de Campo Limpo. “O Sesc 
comprou o terreno já faz mais de dez anos. 
Enquanto a gente desenvolvia o projeto ar-
quitetônico de Campo Limpo, montamos o 
que chamamos de unidade provisória, usan-
do tendas, contêineres, para atender ime-
diatamente a população. O dinheiro para as 
construções em Pirituba e em Campo Limpo 
já está reservado, pois não podemos contra-
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tar empréstimos.” Em março de 2024, a Prefeitura de São Paulo ofi-
cializou a doação de terreno de mais de 45 mil metros quadrados em 
São Miguel Paulista para a construção do maior Sesc do Estado. “Um 
excelente equipamento será montado aqui”, disse, na ocasião, Luiz 
Galina

O Sesc acabava de fazer a licitação para a construção da unidade 
de Limeira. A de Marília já estava em obras, com inauguração previs-
ta em 2026. Em 28 de novembro de 2024, foi inaugurada a unidade de 
Franca (no bicentenário da cidade). Com 35 mil metros quadrados de 
área construída e focado na sustentabilidade, o Sesc Franca tornou-
-se o maior do interior do Estado de São Paulo, superando a unidade 
de Araraquara. A de São Bernardo do Campo estava em obras, previs-
tas para serem concluídas em 36 meses, ao lado do antigo Pavilhão 
da Vera Cruz, no centro da cidade. 

Construído em 1949, o Pavilhão é um símbolo histórico de São 
Bernardo do Campo. Era um centro de produção da companhia Vera 
Cruz, responsável por filmes que se destacaram na década de 1950, 
entre eles O cangaceiro. Ao longo do tempo, passou por diferentes 
usos e ocupações.

A recuperação do centro da capital paulista permaneceu no foco 
das preocupações de Abram Szajman. Assim, além de ter instalado 
o Sesc 24 de Maio, ocupando o prédio que pertenceu à antiga loja de 
departamentos Mesbla, a Diretoria Regional da instituição adqui-

O Sesc Franca, a maior 
unidade da instituição do 
interior do Estado, e sua 
iluminação natural marcante. 
O projeto, desenvolvido pelos 
escritórios SIAA e Apiacás 
Arquitetos, conquistou o 
Prêmio APCA 2025 na categoria 
“Obra de Arquitetura em 
São Paulo”. A unidade é 
dotada de estruturas e 
sistemas sustentáveis, como 
painéis fotovoltaicos que 
transformam a luz do sol em 
eletricidade e mantas solares 
para aquecer água, além 
de práticas como doação de 
recicláveis e eletroeletrônicos 
para cooperativas sem fins 
lucrativos. Crédito: Matheus 
José Maria.
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Assinatura de compra do 
prédio onde funcionou 
a loja de departamentos 
Mesbla para a instalação do 
Sesc 24 de Maio.  
Crédito: Nilton Silva.

A cobertura do Sesc 24 de Maio: 
unidade levou lazer à região 
central de São Paulo e está 
contribuindo para a revitalização  
do entorno. Crédito: Nelson Kon.

Abram Szajman visita, em 2016, 
as obras que transformariam a 
antiga loja desativada em um 
novo Sesc para a população do 
centro da capital.  
Crédito: Sesc Memórias.
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riu o Edifício João Brícola, na praça Ramos de Azevedo, em frente 
ao Theatro Municipal, onde durante muitos anos funcionou outra 
loja de departamentos, o Mappin, que se transformou num ponto 
de referência da cidade. Em anos recentes, a empresa Casas Bahia 
manteve uma grande loja no local. Não será exatamente uma uni-
dade como outras, pois ali perto está o Sesc 24 de Maio. Será a Sede 
Administrativa do Sesc São Paulo e abrigará um espaço com a histó-
ria e as realizações da instituição.

Nessa, como em outras unidades já concluídas, em construção ou 
em projeto, há uma característica marcante. “Arquitetura primoro-
sa” é a expressão que Luiz Galina utiliza ao se referir à orientação de 
Abram Szajman para as obras do Sesc. “Abram sempre orientava para 
que nós tivéssemos os melhores, contratássemos os melhores dispo-
níveis no cenário da arquitetura do Brasil e de São Paulo. Porque esse 
respeito à população trabalhadora e à população de menor renda co-
meça numa arquitetura bem resolvida, numa arquitetura respeito-
sa, numa arquitetura que privilegia materiais de primeira qualida-
de, que, por sinal, significa economicidade ao longo do tempo. O Sesc 
Consolação, por exemplo, tem mais de 50 anos. Se tivesse sido feito 
com materiais não apropriados, a gente já teria feito dez reformas. 
A orientação é sempre trazer profissionais reconhecidos, usar mate-
riais de primeira linha e que todos esses espaços sejam bem resol-
vidos, para que os frequentadores do Sesc se sintam bem, se sintam 
respeitados. É essa filosofia: quando as pessoas são bem acolhidas, há 

Na publicação referente à 
exposição “Arquitetura para 
o lazer e a educação”, Abram 
destaca que os painéis e 
maquetes do Sesc e do Senac 
apresentados “mostram 
no seu conjunto a melhor 
forma de retribuição que 
um segmento da sociedade 
pode oferecer ao seu processo 
civilizatório, através de uma 
sugestão prática e concreta de 
uma ação social e educativa 
bem pensada”. Crédito: Sesc 
Memórias.
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o respeito recíproco. A população vai cuidar 
bem desse espaço.”

Há, em todas as atividades do Sesc São 
Paulo, um componente essencial, de caráter 
educativo. “Na primeira consulta de uma pes-
soa que frequenta a Odontologia do Sesc, ela 
aprende como escovar os dentes. Nas clínicas, 
há um espaço que a gente chama de escovó-
dromo, onde o dentista explica para a pessoa 
que, para ter boa saúde bucal, a primeira coi-
sa é escovar os dentes.” O Sesc tem cerca de 
400 dentistas trabalhando em suas unidades 
odontológicas. Nos restaurantes, não são ser-
vidas apenas refeições. “Procuramos transmi-
tir conceitos do que significa uma boa refei-
ção, equilibrada, que privilegia os alimentos 
naturais, as verduras. Isso foi essencial na 
gestão do Abram. Em tudo o que ele admi-
nistra a questão da qualidade está presente. 
Se precisa fazer, precisa ser bem-feito, pois é 
dessa maneira que as pessoas vão se educar e 
cuidar melhor dos espaços. Nós achamos que 
isso muda a vida das pessoas.”

Mas o Sesc é muito mais do que suas uni-
dades recreativas e culturais e suas clínicas 
(o que já é bastante coisa). “Muita gente des-
conhece que o Sesc São Paulo iniciou há trin-
ta anos, na gestão de Abram Szajman, um 
programa de combate à fome e ao desperdí-
cio, chamado Mesa Sesc São Paulo e que hoje 
se chama Mesa Sesc Brasil e está presente em 
outros Estados. Em 2023, recolhemos 6 mil to-
neladas de alimentos doados e distribuímos 
para entidades sociais que servem refeições 
para pessoas carentes, crianças, idosos, en-
fim, populações carentes”, conta Galina. “É 
um investimento grande. Na logística para 
realizar esse serviço contamos com 52 cami-
nhões no Estado.”

No campo do lazer, a unidade João Brícola 
terá uma central nacional de reserva para 
52 hotéis ou centros de férias mantidas pelo 

Sesc em todo o país. “Em Bertioga, temos um 
centro de férias com cerca de 1.200 leitos. Se 
uma pessoa quiser ir para o hotel do Sesc 
em Guadalupe, Pernambuco, poderá futura-
mente fazer sua reserva na central do Sesc”, 
exemplifica Galina.

“Vamos colocar lá nosso Centro de 
Pesquisa e Formação e a Edições Sesc, e va-
mos fazer lá um centro de música, porque na 
24 de Maio não há local para aprendizagem 
musical, não no sentido profissional, mas 
para que a pessoa aprenda a tocar um ins-
trumento, a cantar, uma coisa de desenvolvi-
mento pessoal e cultural. Faremos também 
cursos de valorização social, em que as pes-
soas aprendem determinadas técnicas, para 
seu crescimento cultural. São cursos como de 
Iniciação à Literatura. Queremos focar nos 
jovens, para que possam ter oportunidade de 
ampliar seu conhecimento e, eventualmen-
te, aplicá-lo em desempenho profissional.”

E há o Trabalho Social com Idosos, tratado 
internamente como TSI. O serviço completou 
sessenta anos em 2023. “Começou numa sala 
do Sesc Carmo, em São Paulo, onde um técni-
co percebeu que aquelas pessoas que passa-
vam pela unidade podiam formar um grupo 
para discutir as questões da idade”, lembra o 
presidente da FecomercioSP, Ivo Dall’Acqua. 
“Eram pessoas que, na época, estavam acima 
de 45 anos de idade. Hoje o limite está bem 
acima.”

No início, eram grupos pequenos de apo-
sentados que recebiam seus benefícios pes-
soalmente no Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários (IAPC) e costu-
mavam almoçar no então chamado Centro 
Social Mário França de Azevedo, hoje Sesc 
Carmo, no centro da cidade de São Paulo.  
O objetivo inicial consistia em promover a 
socialização e ouvir essas pessoas, incenti-
vando a convivência, bem como atividades 
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de lazer e de organização. De acordo com 
o Sesc, atualmente o TSI tem três linhas de 
atuação: sociedade e cidadania, com ações 
que envolvem reflexões, trocas e experimen-
tações sobre questões importantes para a 
vivência coletiva e individual; corpo e movi-
mento, com iniciativas voltadas para saúde, 
bem-estar e cuidados com o corpo; e artes e 
expressão, para propiciar a interação dos ido-
sos com as diferentes manifestações das ar-
tes e democratizar a cultura, o aprendizado, 
as atividades artísticas.

“É emocionante o atendimento que nós 
damos aos idosos”, diz o diretor regional, 
Luiz Galina. “O Sesc foi pioneiro nesse cam-
po de atendimento à pessoa idosa, de trazer 
para essa população informações, reflexões, 
a compreensão de que não precisam ficar só 
em casa. Ela tem direitos como todo cidadão.”

O Sesc São Paulo também está atento à di-
versidade, tanto internamente, na gestão de 
pessoas, como externamente. Galina estima 
que o quadro de funcionários tenha 52% de 
mulheres e 48% de homens. A participação 
feminina é igualitária em todos os níveis de 
gestão.

No âmbito da igualdade racial, o Sesc 
contratou como consultora Cida Bento 
(Maria Aparecida da Silva Bento), douto-
ra em Psicologia pela Universidade de São 
Paulo e cofundadora do Centro de Estudos 
das Relações de Trabalho e Desigualdades 
(CEERT). O Sesc realizou um censo com a par-
ticipação voluntária de mais de 80% dos fun-
cionários e constatou que a presença de pro-
fissionais negros é semelhante à proporção 
de pessoas negras na população economica-
mente ativa do Estado de São Paulo. “No índi-
ce geral estamos bem, mas em determinados 
cargos ainda a gente precisa promover ações 
afirmativas para que aumente a participa-
ção de profissionais negros”, reconhece Luiz 

Galina. “Estamos adotando medidas, que co-
meçam com nosso processo de recrutamento 
e seleção.” O Conselho Regional, presidido 
por Abram Szajman até junho de 2026 e atu-
almente sob a presidência de Ivo Dall’Acqua, 
acompanha esse trabalho e o estimula.

Em sua programação, o Sesc está ativo em 
apresentar a arte negra, por meio da música 
e de outras manifestações artísticas. “Nós fi-
zemos no Sesc Belenzinho, em parceria com o 
Departamento Nacional do Sesc, uma mostra 
resultante do levantamento de todos os artis-
tas negros do país”, recorda Galina. Trata-se  
da mostra “Dos Brasis – arte e pensamento 
negro”, sob a curadoria geral de Igor Simões 
e aberta em agosto de 2023. Com peças de 
pintura, fotografia, escultura, instalações e 
videoinstalações produzidas por 240 artistas 
entre o século 18 e o século 21, foi considerada 
a mais abrangente exposição já realizada no 
país dedicada à produção de artistas negros e 
viajaria o Brasil todo. 

Outra atividade vinculada à arte negra 
lembrada por Luiz Galina é a mostra “Um 
defeito de cor”, apresentada inicialmente no 
Museu de Arte do Rio de Janeiro (MAR) e que 
chegou ao Sesc Pinheiros em abril de 2024. 
Inspirada no livro homônimo da autora mi-
neira Ana Maria Gonçalves, a exposição fa-
zia alusão ao período do Império e a seus des-
dobramentos no presente, com 371 peças de 
arte têxtil, fotografias, instalações, cartazes, 
pinturas e esculturas de artistas do Brasil, da 
África e das Américas.

Também em abril de 2024, o Sesc Avenida 
Paulista apresentou “Novo poder: passabili-
dade”, do artista carioca Maxwell Alexandre, 
igualmente lembrada por Luiz Galina. Com 
mais de 50 obras, a mostra oferecia “uma 
experiência reflexiva sobre a interseção en-
tre identidade, poder e passagem”, confor-
me texto elaborado pelo Sesc. A produção 
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de Maxwell Alexandre, prosseguia o texto, propunha “provocações 
sobre as realidades sociais e culturais do Brasil”. O artista nasceu e 
cresceu na Favela da Rocinha, no Rio de Janeiro.

Muitas crianças foram ver a mostra. “Quando estive lá, tinha um 
garoto de seus 10 ou 11 anos, cabeleira black power, todo orgulhoso 
vendo aquilo”, conta Luiz Galina. Havia também muitos estudantes 
de escolas públicas. Um grupo de alunos sentados no chão, muitos 
negros, ouvia a mediadora contratada pelo Sesc, uma educadora ne-
gra, interpretando as obras sobre pessoas negras. “A gente está muito 
ativo nessa questão de trazer a cultura negra para nossos espaços de 
programação, na música, no teatro, nas exposições, nos seminários. 
Também fazemos isso com a comunidade LGBTQIA+.”

O presidente da FecomercioSP, Ivo Dall’Acqua, lembra o caso do 
Baile do Carmo de Araraquara, sua cidade natal. Trata-se de um 
evento centenário da comunidade negra integrante da Festa do 
Carmo e considerado a mais sólida manifestação da cultura negra 
da cidade. No período que antecede sua realização, organizadores e 
participantes resgatam a importância da festa em gerações passa-
das e atuais, mostrando seus anseios e expectativas. Ivo se recorda de 
que, já morando em São Paulo, tomava na Estação da Luz o trem para 
Araraquara, para participar do Baile – que passou a ser realizado na 
Sede do Sesc na cidade.

Numa entrevista ao programa Roda Viva, da TV Cultura (de São 
Paulo), a cantora Liniker contou histórias das mães e tias se prepa-
rando para o Baile do Carmo, lembrou Ivo Dall’Acqua. 

Liniker de Barros Ferreira Campos (o nome é uma homenagem 
ao atacante inglês Gary Lineker, artilheiro da Copa do Mundo de 
1986) nasceu em Araraquara em 1995. Entre 2015 e 2020, fez parte da 

Abram Szajman discursa no  
1o Encontro Nacional de Idosos, 
no Sesc Pompeia. Crédito: Sesc 

Memórias.

O 1o Encontro Nacional de 
Idosos, realizado em 1982 no 

Sesc Pompeia, unidade que 
desde o início se destacou 

como espaço de convivência 
para o envelhecimento ativo 

e saudável. Crédito: Sesc 
Memórias.
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banda Liniker e os Caramelows. A artista compõe e canta músicas 
dos gêneros soul e black music. Em 2022, já em carreira solo, tornou-
-se a primeira artista transgênero brasileira a vencer um Grammy 
Latino, na categoria Melhor Álbum de Música Popular Brasileira. Em 
2019, Liniker e sua banda iam apresentar-se pela primeira vez em 
Araraquara. O espetáculo “Os bons filhos à casa tornam” ocorreria 
numa sala inadequada. Quando começaram a vender os ingressos, 
os organizadores se assustaram. Havia gente demais querendo assis-
tir ao show, lembra Ivo Dall’Acqua. O Sesc abrigou o espetáculo, que 
foi um sucesso de público.

Em seu trabalho social, o Sesc considera indispensável tratar do 
combate ao racismo. “A maior desigualdade afeta as pessoas da po-
pulação negra”, diz Galina. Nesse trabalho, diz ter tido “todo o apoio 
do Abram e do Conselho Regional”. Para desempenhá-lo, o Sesc dis-
põe de equipes de animadores culturais e educadores preparadas. 
Boa parte dessas equipes é integrada por profissionais negros e da 
comunidade LGBTQIA+.

O impacto de diferentes atividades e de diferentes unidades do 
Sesc sobre a vida da comunidade ou sobre as pessoas tem sido, em 
vários casos, intenso e prolongado. Como exemplo das mudanças 
que uma unidade do Sesc pode produzir, Luiz Galina cita o caso de 
Registro.

Principal cidade do Vale do Ribeira, considerada uma das regiões 
mais pobres do Estado de São Paulo e com baixo índice de desenvol-
vimento urbano, Registro tinha uma população de praticamente 60 
mil habitantes em 2022, de acordo com o Censo Demográfico daquele 
ano. A busca por empregos e oportunidades (praticamente não havia 
curso superior na região) estimulava a migração de parte da popu-
lação economicamente ativa para outras regiões. Essas característi-
cas levaram a Diretoria Regional do Sesc a instalar ali uma de suas 
unidades.

Inaugurado em julho de 2016, o Sesc Registro tornou-se a primeira 
unidade do Vale do Ribeira. Ele ocupa o Complexo KKKK. Essa sigla se 
refere à Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha, que quer dizer Companhia 
Ultramarina de Desenvolvimento, criada no Japão e que, em 1918, foi 
autorizada a operar na cidade de Registro, então um pequeno núcleo 
urbano instalado para abrigar um posto de registro do ouro encontra-
do nas minas do Vale do Ribeira e escoado pelo rio Ribeira de Iguape. 
A partir de 1920, a KKKK levou cerca de 450 famílias de imigrantes 
japoneses para a então colônia de Registro. Com o intuito de abrigar 
suas operações de beneficiamento de arroz e estocar mercadoria, a 
KKKK construiu edifícios às margens do rio. Em 1924, a companhia 
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inaugurou quatro galpões em alvenaria com 
tijolos aparentes, para o armazenamento de 
produtos agrícolas, e um edifício com três 
pavimentos para as máquinas de beneficia-
mento de arroz. Em razão da Segunda Guerra 
Mundial, interrompeu suas operações. Em 
1987, o conjunto da KKKK foi tombado pelo 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 
de São Paulo (Condephaat). Nele foi instalado 
o Memorial da Imigração Japonesa, que teve 
apoio da comunidade nipo-brasileira local, 
pois documentava sua história.

“Não estaria dentro dos critérios usuais 
do Sesc construir uma unidade em Registro, 
porque tem uma população pequena”, lem-
bra Luiz Galina. “Mas, como aquela é uma 
região carente, o Sesc considerou importante 
montar lá uma unidade, e, para isso, recebe-
mos uma doação do poder público. Era o con-
junto arquitetônico da KKKK.”

Registro se transformou. Hoje, “lá o que 
existe é o Sesc”, conta Galina. “A vida cultu-
ral da cidade está centralizada no Sesc. Não 
há quase mais nada no campo cultural, em 
que as pessoas se reúnam para curtir uma 
boa música, assistir a uma peça de teatro, 
participar de um seminário, de um ciclo de 
palestras sobre os problemas da população.” 
E o Sesc Registro oferece também serviços co-
muns disponíveis em outras unidades. “Nós 
adaptamos o conjunto para isso. O teatro 
deve ter uns 200 lugares, temos projeto para 
ampliar a parte esportiva.”

O diretor regional do Sesc lembra também 
o exemplo do Circuito Sesc de Arte realizado 
na cidade de Oswaldo Cruz, a cerca de 500 
quilômetros da capital. Numa praça pública 
da cidade, a prefeita, Vera Morena, ressal-
tou a importância da iniciativa. “As pessoas 
nunca tinham visto uma apresentação tea-
tral, muitas talvez nunca tivessem visto uma 

apresentação musical. Essas pessoas pude-
ram vivenciar essas atividades com o Sesc”, 
lembra Galina. Puderam ter contato com o 
teatro, com o livro. Na praça foi montado o 
Quiosque de Poesia, onde as crianças podiam 
ler livros de poemas. “A gente percebe como 
isso é transformador”, diz o diretor regional.

Unidades do Sesc dispõem do Espaço 
Brincar, que recebe famílias com crianças de 
até 3 anos de idade e estimula pais e mães a 
brincarem com elas. Uma educadora ensina 
a importância da brincadeira para a criança. 
“Nós temos uma atividade que se chama do 
‘Do peito ao prato’, destinada a orientar as 
mães sobre a importância da amamentação 
natural, como se faz a progressão para os pri-
meiros alimentos, quanto mais naturais me-
lhor”, completa Galina. São iniciativas que 
mudam as pessoas.

E mesmo no campo lúdico há transfor-
mações. Numa conversa com uma pessoa 
esperando o serviço de manicure, Galina fa-
lou sobre o Sesc. A pessoa morava em Campo 
Limpo e frequentava o Sesc. “Minha filha 
aprendeu a andar de patins lá”, contou para 
Galina. O Sesc deu essa oportunidade à me-
nina. “A gente propicia acesso das pessoas 
a atividades que normalmente elas não te-
riam se não dispusessem dessas atividades 
e serviços nas nossas unidades”, observou 
Galina em seguida.

Para o público, a instituição proporcionou 
um encontro memorável entre algumas das 
melhores jogadoras de vôlei de sua época, a 
começar pela cubana Mireya Luis, por mui-
tos considerada a maior de todos os tempos. 
Na semifinal da Olimpíada de Atlanta de 
1996 contra a seleção cubana liderada por 
Mireya, o Brasil contava com Ana Moser, 
Márcia Fu, Fofão e Virna. Em uma partida 
de alto nível técnico, Cuba venceu por 3 sets 
a 2. Ao final do jogo, ocorreu uma confusão 
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generalizada, da qual participaram algumas jogadoras brasileiras, 
entre elas Ana Moser e Márcia Fu. Em janeiro de 2024, o Sesc trouxe 
Mireya Luis ao Brasil, para participar de um programa de ativida-
des chamado Sesc Verão. “Foi um acontecimento”, recorda-se Galina. 
“Eu participei da abertura desse evento, que foi no Sesc Santo Amaro. 
Que pessoa simpaticíssima. Por onde passou, como o público gostava 
dela!” Pois Mireya teve encontros com Ana Moser, Márcia Fu, Virna. 
Todos amigáveis, divertidos, engraçados muitas vezes. Mireya disse 
que, se Cuba e Brasil juntassem as equipes daquela época, formariam 
o maior time de vôlei feminino da história, um dream team.

No fim de 2024, o Sesc São Paulo operava 47 unidades. Seu corpo 
técnico era formado por 8.507 empregados, dos quais 3.452 gradua-
dos, 1.598 pós-graduados, 228 com mestrado, 49 com doutorado e 4 
com pós-doutorado. Naquele ano, foram atendidas em suas unida-
des 28,95 milhões de pessoas. As inscritas em seus cursos somavam 
454.086 pessoas, 3,97 milhões utilizaram seus parques aquáticos, 
2,94 milhões estiveram presentes em espetáculos, shows e cinema, 
e 49.912 estavam em tratamento odontológico. Houve a distribuição 
de 6,56 mil toneledas de alimentos, e suas unidades serviram 16,61 
milhões de refeições e lanches. São dados do Relatório anual de gestão 
2024 do Sesc São Paulo.

O trabalho continua, com os mesmos princípios que o marcaram 
nas quatro últimas décadas. Em entrevista ao jornal Valor Econômico 
de 17 de maio de 2024, o diretor regional, Luiz Galina, resumiu: 
“Queremos mostrar que o Sesc vai além de cultura e educação, mas 
que é um local de convivência, diversidade e aprendizado social. Um 
lugar onde podemos ter a experiência de aceitar o outro do jeito que o 
outro é, e não do jeito que gostaríamos que ele fosse”.
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Enxergar o mundo

A economia mundial passava por um período sombrio. No fim 
de agosto de 1982, o governo do México anunciou ao mundo 
que não tinha mais condições de continuar honrando sua 

dívida externa. A moratória mexicana deu início a um período economi-
camente turbulento para muitos outros países, em particular o Brasil. 
Os pagamentos mexicanos foram suspensos em setembro, mês que a 
história das finanças internacionais registra como o “Setembro Negro”. 
A despeito de sua conotação sombria, a expressão se popularizou.

Não deveria haver surpresa na decisão mexicana. A crise da dí-
vida externa dos países em desenvolvimento estava sendo gestada 
desde a década anterior, quando sucessivas anomalias no suprimen-
to mundial de petróleo haviam elevado os preços do combustível, 
predominante como fonte de energia para o mundo, a níveis então 
considerados absurdos.

Eram amplas as ofertas de crédito pelas grandes instituições fi-
nanceiras internacionais para os países em desenvolvimento susten-
tarem os déficits crescentes em suas contas externas e até realizarem 
investimentos. A dívida externa desses países cresceu rapidamente. 
De repente, para combater a inflação em alta nos Estados Unidos, o 
novo presidente do Federal Reserve Board (Fed, o banco central nor-
te-americano), Paul Volcker, iniciou um período de fortes altas dos 
juros. Da média de 12,88% ao ano em 1979, os juros norte-america-
nos saltaram para 20,18% em 1980. No mercado britânico, a chamada 
London Interbank Offered Rate, a Libor, passou de 12,27% para 18,03%. 
Grande parte da dívida dos países em desenvolvimento estava inde-
xada a uma dessas duas taxas.

O que veio depois foi um período de crise econômica, financeira e 
fiscal como poucas vezes se vira antes em muitos países. Espécie de 
regulador mundial das finanças públicas nacionais e das finanças 
internacionais, o Fundo Monetário Internacional (FMI) chegou a ser 
mais famoso do que muitos clubes de futebol. A chegada de seus ins-
petores aos países endividados era acompanhada como a visita de 
celebridades.
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E o que faziam essas celebridades fuga-
zes? Tentavam impor aos países endividados 
as regras usuais nessas situações. No caso 
brasileiro, por exemplo, a ajuda financeira do 
FMI para o país cumprir seus compromissos 
financeiros externos com instituições priva-
das estava condicionada a cortes de subsí-
dios e de despesas de estatais, aumento da 
arrecadação tributária e equilíbrio das con-
tas públicas. Eram medidas duras que, alega-
va o governo brasileiro, resultariam em nova 
recessão econômica, com mais dificuldades 
para a geração de riqueza e, consequente-
mente, de impostos. E a inflação estava em 
alta.

Muitas das projeções mais pessimistas se 
confirmaram. O Brasil estava quebrado.

E o Senac São Paulo estava quebrado, 
quando, no dia 1o de fevereiro de 1984, 
Abram Szajman assumiu a presidência 
da Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo e a presidência dos Conselhos 
Regionais do Sesc e do Senac. “Chegou uma 
época em que a gente teve que vender o al-
moço para comprar o jantar”, compara Luiz 
Francisco de A. Salgado, que naquela época 
estava assumindo a Diretoria Regional do 
Senac. “A coisa estava tão ruim que um dia 
fomos ao banco para pagar a Previdência 
Social e não havia dinheiro. O pagamen-
to era num dia, mas a entrada de recursos 
acontecia cinco dias depois. O Abram e o 
Galina estavam juntos. O Galina cuidava 
das finanças do Senac. Atrasar o pagamento 
da Previdência criaria grandes problemas 
para o Senac. O Abram disse ao gerente: 
‘Preciso pagar isso aqui, mas o Senac não 
tem dinheiro. Se você quitar, eu assino um 
empréstimo em meu nome e cubro’. Ele as-
sinou o ‘papagaio’, e o banco quitou. Tinha 
tanto zero no valor que nem sabíamos o ta-
manho. Ele arriscou a vida financeira dele, 

porque havia o risco de o dinheiro não en-
trar. Ficou pendurado num empréstimo de 
milhões com o banco.”

Por atitudes como essa (o dinheiro foi 
creditado na conta do Senac, e Abram qui-
tou o “papagaio”), Salgado diz, referindo-se 
a Abram: “Esse cara pode ser presidente de 
qualquer coisa, até do Corinthians, porque 
é de uma hombridade e de uma enorme ca-
pacidade de decidir, sem conversas. Se é para 
resolver, resolve e está acabado”. (Abram 
passou seus primeiros anos de vida numa 
casa no início da rua Aimorés, a poucos me-
tros da esquina das ruas Cônego Martins e 
José Paulino, no bairro do Bom Retiro, onde, 
29 anos antes de seu nascimento, fora fun-
dado o Sport Clube Corinthians Paulista. 
Naturalmente, é corinthiano. Em 2002, che-
gou-se a noticiar a possibilidade de ele tor-
nar-se presidente do clube. Para o bem ou 
para o mal do Corinthians e de Abram, isso 
nunca aconteceu.)

Num documento essencial que diagnos-
ticou a situação financeira e operacional do 
Senac no início da década de 1980 e preparou 
a recuperação da instituição nos anos se-
guintes, a Proposta estratégica para o Senac 
de São Paulo nos anos 80, lê-se: “Com a crise 
econômica e seus corolários, firmou-se a ten-
dência da queda acentuada das receitas de 
contribuição na Administração Regional do 
Senac no Estado de São Paulo”.

O Senac estava sem dinheiro. “Em decor-
rência, a perspectiva que se apresenta à ins-
tituição é a de uma acomodação às novas 
condições financeiras e orçamentárias, que, 
através de sucessivos cortes de despesas de 
investimento, de manutenção e da própria 
programação, conduza a um gradual en-
colhimento de suas dimensões atuais, que 
poderá levar à sua extinção, à irrelevân-
cia de suas proporções ou à incorporação 
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de seus serviços remanescentes a órgãos 
governamentais.”

O que fazer? Conformar-se com aquela 
perspectiva ou buscar meios para a recupe-
ração da instituição?

Obviamente, a diretoria do Senac de São 
Paulo escolheu a segunda opção. Mas a deci-
são implicava medidas duras de austeridade, 
especialmente a redução da estrutura admi-
nistrativa e organizacional, o que resultaria 
no corte da oferta de serviços à população, 
justamente no momento em que, por cau-
sa da crise, a população demandaria ainda 
mais esses serviços.

Mas um princípio balizaria o plano de 
recuperação: “Antes de tudo, o Senac precisa 
resgatar a consciência de sua identidade ins-
titucional, como instituição de direito priva-
do com finalidades públicas. Isso significa 
que a ética pública dos fins deve agregar a 
eficácia privada dos resultados e a ética pri-
vada dos meios deve integrar os cuidados da 
administração pública”. E, naquele momen-
to, o Senac se reafirmava “como uma agência 
educacional de prestação de serviços, para o 
desenvolvimento das pessoas, das organiza-
ções, do comércio e da cultura do trabalho”. 
O objetivo era “o desenvolvimento humano 
e institucional, o que implica o desenvolvi-
mento das pessoas e dos seus papéis, princi-
palmente o profissional, das organizações, 
sistemas e estruturas existentes na socieda-
de e da sociedade como um todo, bem como 
da integração entre todos esses elementos”.

Gerido com base em princípios como esses 
desde o início da gestão de Abram Szajman, 
o Senac tem cumprido o papel a que se im-
pôs para sair da crise da década de 1980. “Se 
o empresário do comércio está precisando de 
uma capacitação diferente, procura onde?”, 
pergunta a vice-presidente da FecomercioSP 
Gisela Lucas de Araújo Lopes, também conse-

lheira titular do Senac São Paulo. “No Senac”, 
responde ela mesma. “O funcionário dele 
procura o Senac.” Esse é o papel social da 
instituição, completa a vice-presidente da 
FecomercioSP. “O Senac está em tudo quan-
to é lugar. E a localização é próxima do seu 
público, de fácil acesso. Há várias unidades 
no interior que são transformadoras.” Gisela 
lembra o caso de carência de mão de obra 
numa cidade pequena, como Nipoã, com me-
nos de 6 mil habitantes, no interior do Estado 
de São Paulo. Terra quente, só dispunha de 
um técnico em instalação de ar condiciona-
do, mas não valia a pena abrir um curso na 
cidade. A prefeitura ofereceu transporte para 
a pessoa interessada em fazer o curso técni-
co do Senac em outra localidade. Isso porque, 
diz Gisela, “o Senac abraça muitas pessoas 
que, às vezes, não conseguem pagar um cur-
so de graduação, mas podem fazer um curso 
técnico”.

“A necessidade de atualização profissio-
nal se tornou imperativa, e o Senac São Paulo 
não apenas acompanhou as exigências do 
mercado como manteve o pioneirismo em 
oferecer cursos e atividades que transcen-
dem os limites do aprendizado”, afirmou 
Abram Szajman na abertura do Relatório 
de gestão 2023 do Senac. “A sua proposta de 
ensino é revestida por uma cultura de in-
clusão social, de respeito às diferenças e de 
valorização da diversidade – em um sentido 
mais amplo e acolhedor, de cuidado com o 
próximo.”

Para desenvolver seu trabalho, o Senac 
São Paulo está aberto e atento às transfor-
mações do mundo do conhecimento e do 
trabalho, destacou Abram no mesmo texto. 
“O Senac São Paulo, desde que foi criado, em 
1946, tem como forte característica as capaci-
dades de adaptação e de antever conjunturas 
que tiveram (e têm) impacto significativo na 
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Abram Szajman na cerimônia 
de reinauguração do Senac 
Bauru, em 1984, renovando 
a unidade que iniciou suas 
atividades em 1948. Crédito: 
Centro de Memória Senac São 
Paulo.

sociedade, como as mudanças referentes ao futuro do trabalho. Ao 
ampliar os investimentos em educação a distância, dispondo de fer-
ramentas digitais eficientes que atendessem aos mais diversos per-
fis de usuários, tornou-se inspiração para outras instituições. A sua 
abordagem aberta a novas tecnologias e metodologias de ensino é, 
hoje, referência no processo de transformação digital no setor educa-
cional brasileiro.”

“O Senac São Paulo é a melhor resposta que os empresários do co-
mércio de bens, serviços e turismo podem oferecer a quem advoga a 
necessidade de educação para sustentar o desenvolvimento de nos-
so país”, afirmou Abram no artigo “Quanto pode ser feito”, publica-
do na abertura do livro Senac: pegar o sol com as mãos, com textos 
de Ignácio de Loyola Brandão. “O Senac sintoniza o conhecimento 
e o dissemina de forma generosa. Busca parceiros de excelência. 
Constrói e mantém uma rede exemplar de unidades. Estimula o em-
preendedorismo e a cidadania entre os alunos, futuros profissionais. 
Incluiu enormes contingentes que, de outra forma, poderiam ficar à 
margem de oportunidades reais de crescimento. Articula, dialoga e 
motiva, como podem e devem ser as instituições realmente devota-
das ao conhecimento.”
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“Nossa instituição transforma a vida de muita gente que pas-
sa por seus ambientes pedagógicos”, afirmou o diretor regional do 
Senac São Paulo, Luiz Francisco de A. Salgado, na mesma publicação. 
“Alunos, futuros profissionais, estimulados a pensar muito além do 
conteúdo técnico de suas ocupações e a olhar o mundo buscando 
oportunidades de inovação, melhorias e formas de contribuir com a 
construção de legados.” No Senac São Paulo, completou Salgado, “te-
mos equipes que gostam muito do que fazem” e “acreditam no poder 
transformador e impulsionador da educação”. E a mudança acontece: 
“As pessoas progridem em suas carreiras, encontram novos objeti-
vos, contagiam-se com a vontade de crescer”.

Vão longe os tempos em que a ordem geral no Senac era reduzir o 
tamanho da organização. Mais de um quarto do quadro de pessoal 
foi cortado em 1984, departamentos foram extintos, profissionais ex-
perientes foram dispensados, andares da Sede, na rua Dr. Vila Nova, 
ficaram vazios.

Mesmo enfrentando a crise financeira, era preciso preparar a 
instituição para as mudanças que ocorriam no mundo. “Havia ne-
cessidade de criar unidades especializadas para atender o trabalho 
de maneira mais correta, pois o Brasil estava mudando”, recordou 
Abram Szajman, em depoimento para sua biografia (Alguns reta-
lhos – Abram Szajman: a construção de um homem e de seu legado). 
“Começávamos a ver o Brasil pelo ângulo do desenvolvimento da tec-
nologia, e a era da tecnologia estava nos levando para o computador. 
Era para esse caminho novo que o Senac deveria se dirigir”, afirmou.

“Não adiantava mais a gente formar pessoas com vistas às coisas 
que eram feitas no passado.” O maior curso oferecido na época era o 
de datilografia; “acho que tínhamos umas 5 mil máquinas de escre-

Abram na reinauguração do 
Senac Botucatu. A primeira 

unidade da instituição na 
cidade tinha sido inaugurada 

em 1949. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.

O jornal de Votuporanga 
anuncia, com a imagem de 
Abram Szajman, a chegada 

do Senac à cidade do noroeste 
paulista, em 1997. Da esquerda 

para a direita, Luiz Francisco 
de A. Salgado, diretor regional 

do Senac São Paulo; Manuel 
Henrique Farias Ramos, 

atual presidente do Conselho 
Deliberativo Estadual do 

Sebrae São Paulo; Argemiro 
de Barros Araújo, membro do 

Conselho Regional do Senac 
São Paulo; e Danilo Santos 
de Miranda, então diretor 

regional do Sesc São Paulo. 
Crédito: Centro de Memória 

Senac São Paulo.
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ver”. Mas o trabalho no escritório estava começando a mudar radical-
mente. “Nós fomos os primeiros a oferecer curso de Informática em 
São Paulo”, lembrou Abram. Depois, o Senac entrou em outras áreas, 
como a do ensino de idiomas.

Alcançada a recuperação econômica, foi possível iniciar o plano 
de reforma, modernização e ampliação da rede do Senac. Prédios em 
condições precárias foram reformados e ampliados. E começou a ex-
pansão na capital e no interior. “Fomos para mais perto do trabalha-
dor. Em vez de o trabalhador ter de pegar condução do trabalho para 
casa e, depois, da casa para o Senac, onde estudaria à noite, nós pro-
curamos levar a escola e os cursos para perto do trabalhador”, disse 
Abram.

Em texto preparado para a produção deste livro, a Diretoria 
Regional do Senac informa que, com a posse de Abram Szajman na 
Federação do Comércio e de Luiz Francisco de A. Salgado no Senac, 
teve início a modernização organizacional, com prioridade para a 
expansão da rede física. 

Em 1986, o Senac São Paulo recebeu como doação do governo do 
Estado dois hotéis – um, em Águas de São Pedro; outro, em Campos 
do Jordão –, com a missão de transformá-los em hotéis-escola, com 
curso superior em Hotelaria. 

Abram Szajman discursa 
durante a inauguração do 
Senac Vila Prudente, na zona 
leste da capital paulista, 
em 1987. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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A partir de 1989, passou a investir no projeto de Ensino Superior, 
buscando oferecer cursos inovadores, “de acordo com as novas exi-
gências do mercado de trabalho”. Em março de 2004, com a inaugu-
ração do campus Santo Amaro, suas faculdades receberam a classifi-
cação de Centro Universitário.

Nos anos 1990, período de abertura econômica no Brasil e de gran-
des mudanças no mundo em termos de tecnologia, “o Senac São Paulo 
respondeu a essas transformações com o estabelecimento de novas 
diretrizes e replanejou suas ações ao longo da década, realizando um 
modelo de gestão moderno, descentralizado e flexível”. Foi o período 
em que, diz o relatório da Diretoria Regional, “o Senac demonstra um 
notável esforço de abertura para as novas tecnologias, em busca de 
promover uma educação empreendedora e globalizada, a partir de 
novas parcerias”.

Entre as parcerias, o Senac destaca o acordo com a ESMOD, “a mais 
tradicional escola de moda do mundo”; com instituições canadenses, 
na área ambiental; com organismos australianos, norte-americanos 
e europeus, para impulsionar o conhecimento em turismo, hotela-
ria e gastronomia; e com grande número de empresas mundiais de 
software e hardware. “Essa política de parcerias ajudou a trazer ainda 
mais qualidade à programação oferecida, qualificou professores e 

Abram Szajman e o então 
governador de São Paulo, 

Franco Montoro, na cerimônia 
de assinatura do projeto de 

intenção de doação definitiva 
do Grande Hotel São Pedro e 
do Grande Hotel Campos do 

Jordão para o Senac, realizada 
em 1986 no Palácio dos 

Bandeirantes. À direita de 
Abram, o diretor regional do 

Senac São Paulo, Luiz Francisco 
de A. Salgado. Crédito: Centro 
de Memória Senac São Paulo.
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técnicos da instituição e projetou seu nome no país e fora dele como 
exemplo de seriedade na consecução de um planejado modelo de 
eficiência e excelência educacional”, destaca a Diretoria Regional do 
Senac São Paulo.

O Senac também passou a oferecer alternativas de acesso ao 
conhecimento. Em 1995, foi criada a Editora Senac São Paulo, que hoje 
soma aproximadamente 4.500 títulos publicados com a contribuição 
de quase 2 mil autores, 17,5 milhões de exemplares comercializados 
e média de 200 lançamentos por ano. Outro exemplo de difusão do 
conhecimento consistiu na TV Senac, inaugurada em 1996 e que se 
manteve no ar por 24 horas diárias em todo o território nacional. (Em 
2006, com o realinhamento de suas ações, passou a ser administrada 
pelo Sesc São Paulo, renomeada como SescTV.) 

No âmbito da responsabilidade social, em 1997 lançou o Programa 
Senac Educação para o Trabalho, atual Preparação para o Mundo 
do Trabalho, que atende gratuitamente jovens em todas as uni-
dades. A iniciativa recebeu diversos prêmios. Em 1998, foi criado o 
Programa Rede Social, com o objetivo de promover a articulação e 
a integração de organizações não governamentais que atuam em 
causas semelhantes. Em 1999, a instituição estabeleceu o Programa 
Alfabetizando Jovens e Adultos, em parceria com o Instituto Paulo 
Freire, visando à erradicação do analfabetismo. 

Aprendizagem na prática: 
a foto de 2025 mostra os 
participantes da 14a edição 
do Desafio Senac: Alunos no 
Comando, no Grande Hotel 
Campos do Jordão, Hotel-
-escola Senac. Nessa iniciativa, 
estudantes de Hotelaria e 
outras áreas lideram o hotel 
por um fim de semana. 
Crédito: Centro de Memória 
Senac São Paulo.



208

A B RA M S ZA J M A N

Em 2002, o Senac criou o Programa 
Ecoeficiência, atualmente chamado de Ecos 
– Programa de Sustentabilidade. Voltado ao 
público interno, visa implantar e divulgar 
práticas de gestão ambiental.

Também em 2002, teve início o Programa 
Senac de Inclusão e Diversidade, destinado 
à contratação de pessoas com deficiência 
e à promoção de condições que permitam 
o pleno desenvolvimento do trabalho des-
ses profissionais. Em 2009, houve a criação 
do Programa Educação para o Trabalho – 
Trampolim, dedicado à inclusão da pessoa 
com deficiência intelectual no mercado pro-
fissional. Por sua atuação a favor da diversi-
dade e da inclusão, nos anos de 2016 e 2018 
o Senac obteve o Reconhecimento Global 
de Boas Práticas para Trabalhadores com 
Deficiência, em cerimônia realizada na sede 
da ONU, em Nova York. Além disso, em 2018 
conquistou o Prêmio Melhores Empresas 
para Trabalhadores com Deficiência, da 
Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência (SEDPcD). 

A pandemia de covid-19, em 2020, estimu-
lou o Senac a expandir o ensino à distância, 
que já era oferecido havia cerca de vinte anos. 
A modalidade continuou a crescer nos anos 
seguintes. “A forte participação da gestão 
conjunta de Abram Szajman e Luiz Francisco 
de A. Salgado, nessas quase quatro décadas, 
proporcionou à instituição atuar com o olhar 
no futuro e a oferta de ensino de excelência”, 
resume o relatório preparado pela Diretoria 
Regional do Senac.

Na capital, o Senac foi para os bairros, com 
unidades novas em Santo Amaro, Santana, 
Tatuapé, Jabaquara, Itaquera, Penha, São  

Miguel Paulista e Lapa. Chegou a mais mu-
nicípios do interior, que antes não dispu-
nham de seus serviços, e ampliou os que já 
oferecia.

No Relatório de gestão 2023, o diretor re-
gional, Luiz Francisco de A. Salgado, apresen-
ta esses números: “Em 2023, foram mais de 92 
milhões de horas-aula, a maior carga horária 
da nossa história. As unidades trabalharam 
com capacidade máxima, praticamente, du-
rante todo o período letivo, e nossos cursos e 
ações impactaram mais de 490 mil pessoas. 
No Ensino Médio Técnico, por exemplo, pas-
samos de 1.600 estudantes em 2021 para cer-
ca de 10 mil em 2023. No Ensino Superior pre-
sencial, recebemos mais de 11 mil alunas e 
alunos. Já no EAD, tivemos 41 mil estudantes, 
além de mais de 40 mil no Programa Senac 
de Aprendizagem e 45 mil pessoas capacida-
des pelo Atendimento Corporativo”.

Salgado destaca também a concessão, 
em 2023, de 240 mil bolsas de estudo no 
Programa Senac de Gratuidade (PSG). “Foram 
milhares de pessoas que tiveram acesso à 
educação profissional de qualidade, ganhan-
do condições de traçar planos e atingir obje-
tivos. Estamos falando do direito de cada um 
de sonhar com um futuro melhor.”

Em 2025, o Senac São Paulo operava 63 
unidades educacionais no Estado. Dessas, 17 
estavam na capital, 6 na Grande São Paulo, 2 
no litoral e 35 no interior. Mantinha também 
três campi do Centro Universitário Senac, um 
em Santo Amaro, zona sul da capital, e dois 
no interior, formando o complexo educacio-
nal com os hotéis-escola de Águas de São 
Pedro e Campos do Jordão. A instituição con-
ta também com a Editora Senac São Paulo.
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O futuro, na periferia

O Senac São Miguel Paulista talvez seja o melhor exemplo do 
princípio que tem marcado a atuação da instituição desde o 
início da década de 1980, de atender o público com educação 

de qualidade onde esse serviço tem maior poder de transformação da 
vida da comunidade local e seja oferecido no local mais próximo de re-
sidência dos usuários.

São Miguel Paulista fica na zona leste de São Paulo, a 27 quilôme-
tros de automóvel da avenida Paulista. Em dias de trânsito normal, 
esse percurso toma mais de uma hora. Por volta de 1560, quando ain-
da era aldeamento indígena tradicionalmente associado aos guaia-
nases, o padre José de Anchieta construiu ali uma capela, batizada de 
São Miguel, nome do arcanjo de sua devoção. É o templo mais antigo 
de São Paulo (foi reconstruído em 1622). É a única construção na ci-
dade que se manteve na sua forma original, com paredes de taipa de 
pilão. Fica na praça Padre Aleixo Monteiro Mafra, que é conhecida 
como a Praça do Forró, em razão do grande número de nordestinos 
que a frequentam. Boa parte desses frequentadores veio do Nordeste 
para trabalhar na Companhia Nitro Química Brasileira, empresa do 
Grupo Votorantim que foi por anos o polo de crescimento do bairro.

“Faz seis anos que estamos aqui”, disse, em depoimento para este 
livro concedido em julho de 2024, o gerente do Senac São Miguel 
Paulista, Sérgio de Oliveira e Silva. “É uma unidade que está bem 
aqui, no fundão de São Paulo, que a gente chama de Zona Leste 2. A 
gente junta São Miguel, Itaim Paulista, que é a duas quadras daqui, 
Ermelino Matarazzo, Guaianases. Estamos falando de mais de 1,3 mi-
lhão de habitantes, que estão no nosso âmbito de atuação.”

É uma construção impressionante, não apenas pelas dimensões, 
mas também pela notável modernidade comparada às edifica-
ções vizinhas. Assim o escritório responsável pelo projeto, Levisky 
Arquitetos|Estratégia Urbana, a descreve: “Com 26 mil metros qua-
drados construídos em um terreno com área aproximada de 8 mil 
metros quadrados e localizado na esquina da avenida Marechal Tito 
com a avenida Rosária, a maior unidade já construída do Senac São 

Abram Szajman visita 
as instalações do Senac 
São Miguel Paulista na 
inauguração da unidade,  
em 2018. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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Paulo oferece cursos técnicos de longa e curta duração nas áreas de 
Informática, Beleza e Bem-estar, Saúde, Gastronomia e Hotelaria, 
com 80% de sua oferta destinada para vagas gratuitas”.

“Um espaço bem projetado valoriza o processo de aprendizado 
dos alunos, pois torna o ambiente agradável e acolhedor”, informou 
a FecomercioSP em texto de 28 de março de 2018 no qual anunciava 
a inauguração do Senac São Miguel Paulista. Por isso, prosseguiu o 
texto, o edifício “tem uma arquitetura que dialoga com a proposta 
pedagógica da instituição”, com soluções que valorizam a convivên-
cia e a integração social. O projeto inclui calçadas largas e uma praça 
na entrada principal, para abrigar, além dos estudantes, a população 
do entorno. Uma alameda cruza o térreo do complexo, formado por 
três prédios interligados. “Nesse trajeto, os visitantes, convidados 
a adentrar na edificação, encontram logo na entrada pela avenida 
Marechal Tito a biblioteca e, mais adiante, um auditório, com ativi-
dades e eventos abertos ao público”, descreveu a arquiteta Adriana 

Um dos ambientes internos 
do Senac São Miguel Paulista. 

Crédito: Ana Mello.
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Levisky, sócia titular do escritório responsá-
vel pelo projeto.

A população tem acesso livre à biblioteca. 
Pode pegar livros emprestados e utilizar os 
recursos existentes, como computadores. A 
biblioteca tornou-se até espaço para prepa-
ração de candidatos inscritos em concursos e 
para preparação de currículos. É uma espécie 
de laboratório aberto, como a descreve a dire-
ção da unidade.

Para evitar que o ruído do trânsito intenso 
na avenida Marechal Tito prejudique as ati-
vidades, foi necessária uma proteção acústi-
ca na fachada principal. As árvores da área 
interna foram preservadas, formando uma 
grande praça interna. É para essa praça que 
estão voltados vários laboratórios e salas 
de aula, rodeados por vidros transparentes. 
“Quem está fora enxerga o que acontece in-
ternamente, como uma verdadeira vitrine 
de cursos profissionalizantes, e vice-versa”, 
completa a arquiteta. “É a aproximação dos 
espaços público-privado.”

Essa aproximação é, também, buscada de 
maneira intensa e programada pela direção 
da unidade. “A gente tem como foco atender 
a população que se enquadra na faixa de ren-
da per capita de até dois salários mínimos, 
que é a população predominante na região”, 
diz o gerente, Sérgio de Oliveira e Silva. “Mas 
eles são alunos-bolsistas. Hoje mais de 90% 
dos nossos alunos são bolsistas.”

Logo no início das atividades do Senac São 
Miguel Paulista, identificou-se uma grande 
carência de locais de estudo e aprendiza-
do profissional, de modo que, alguns meses 
depois, sua capacidade foi completamente 
preenchida. Em 2023, foram atendidos 17 mil 
alunos. Mesmo assim, os responsáveis pela 
unidade procuram ampliar o atendimento. 
“A gente teve que ir para fora, buscar par-
cerias com outras organizações da comu-

nidade”, conta Sérgio. “Nós levamos nossa 
programação para a comunidade e, assim, 
buscamos atender a suas demandas.”

“O objetivo disso decorre um pouco da 
história do presidente Abram Szajman, que 
esteve aqui na inauguração da unidade e co-
nheceu toda a equipe”, explica o gerente do 
Senac São Miguel Paulista. “Ele chegou perto 
de mim, e uma das coisas que ele me disse 
foi: ‘Você cuide bem dessa unidade, porque 
ela vai ter a responsabilidade de fazer uma 
grande transformação aqui em São Miguel 
Paulista’.”

Em relação ao pessoal interno, a primeira 
providência da administração do Senac São 
Miguel Paulista foi dar oportunidade para 
que todos os funcionários do Senac São Paulo 
residentes perto da unidade pleiteassem sua 
transferência. “A gente recebeu funcionários 
de 44 unidades do Senac, que vieram trans-
feridos para São Miguel. Nossos primeiros 
funcionários vieram dessa forma.”

E, para valorizar os vínculos com a comu-
nidade, eles celebraram o primeiro dia de 
trabalho em praça pública. “Os funcionários 
receberam o convite, uma sacola, uma ca-
miseta, um mapa, uma pulseira para o iní-
cio dos trabalhos”, conta Sérgio. “Mas o local 
de apresentação não era o Senac São Miguel 
Paulista. Era a Praça do Forró, que fica a uns 
2 quilômetros daqui. Foi no dia 3 de janeiro 
de 2018, às 9 horas da manhã. Todo mundo 
ficou perguntando por que fizemos isso. Foi 
para mostrar que, tão importante quanto 
a unidade que a gente está recebendo, é o 
bairro onde a gente está localizado. Viemos 
caminhando pelo bairro e convidando a co-
munidade toda a conhecer o Senac, que foi 
inaugurado no dia 10 de março.”

Foi assim que o Senac São Miguel Paulista, 
desde o início de suas atividades, traba-
lhou com o conceito de Cidade Educadora. 
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Utilizado desde a formação do primeiro qua-
dro de funcionários, esse conceito inclui a 
abertura dos espaços da unidade para o pú-
blico e a integração das atividades curricula-
res com as voltadas para a população em lo-
cais públicos. Todos os espaços são espaços de 
aprendizagem, diz Sérgio. Mas são também 
espaços de integração. As atividades curricu-
lares, sempre que possível, são vinculadas à 
vida da população.

Um exemplo dessas atividades marcou a 
história ainda curta do Senac em São Miguel 
Paulista. A professora Paula Chueri, do cur-
so Técnico em Panificação, lembra como foi 
o trabalho de seus alunos e os dos cursos de 
Confeitaria e de Hotelaria quando, nas festas 
juninas de 2024, decidiu-se fazer pão como 
numa indústria panificadora, com atendi-
mento direto ao público. “Tínhamos que se-
guir não apenas as lições sobre panificação, 
mas seguir os critérios de higiene, as normas 
de segurança alimentar, e seguir um cardá-
pio prévio. Era uma experiência real de mer-
cado de trabalho, pois nem sempre o aluno 
tem oportunidade de trabalhar com o públi-
co. Mas aquilo era real.”

O evento acabou sendo um desafio imen-
so – para o Senac São Miguel Paulista, para 
os professores e para os estudantes. Cerca de 
1.500 pessoas compareceram. “Se já é difícil 

para um profissional que ingressa no merca-
do de trabalho, imagine atender a um públi-
co tão grande”, lembra Paula. Correria, vozes 
altas, cansaço. “Mas a gente teve a experiên-
cia bem real do mercado de trabalho. Acho 
que isso foi importantíssimo para os alunos. 
Acredito que isso vai ficar para o resto da vida 
deles.” O evento exigiu, da professora, sua 
experiência docente associada à capacidade 
de organização. Entre os alunos, dois tinham 
experiência profissional. Os demais se sur-
preenderam com a quantidade de trabalho, 
com a escala da produção. Segundo Paula, a 
comunidade adorou. “O pessoal ficou muito 
emocionado, acho que por ser tudo de graça. 
E ficou feliz por poder participar. Qualquer 
festa junina comunitária que a gente tem 
por aqui é cara, até inacessível para muitos. 
As pessoas tiveram a oportunidade de expe-
rimentar o que a gente consegue produzir. 
Acho que isso foi gratificante.”

Fazer uma festa gratuita tem também um 
sentido educativo, o de atrair as pessoas para 
as oportunidades de formação profissional que 
o Senac oferece. “Houve alunos que nos para-
vam e perguntavam dos cursos, como partici-
par, como se inscrever”, conta Paula. “Também 
queriam saber sobre os cursos livres que acon-
tecem nos finais de semana e transmitem co-
nhecimentos úteis para essas pessoas.”

Formatura do Ensino  
Médio Técnico no Senac  

São Miguel Paulista.  
Crédito: Senac São Paulo.
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Sérgio cita o educador Paulo Freire ao afir-
mar que, para fazer um trabalho na comuni-
dade, não adianta cuidar apenas da dimen-
são educativa, do aprendizado técnico: “Nós 
temos que ter três dimensões: a educativa, a 
organizativa e a produtiva. Se o Senac ficar 
só dando a questão teórica, a gente não vai 
mudar as pessoas. Nós temos a dimensão 
educativa, e sabemos como ela é importan-
te. Mas sozinha ela não vai transformar essa 
realidade. Não adianta levar a capacitação 
se a comunidade tem outros problemas. É 
preciso pensar no emprego e no trabalho. 
Do trabalho se vai à questão do empreen-
dedorismo. Isso tem a ver com projetos que 
temos aqui em São Miguel. Quando a gente 
fala de Cidade Educadora, isso quer dizer in-
tegração com a comunidade. Desde o início 
do funcionamento da unidade procuramos 
as lideranças locais para tratar de questões 
de interesse da comunidade. A gente sabe até 
onde vai o limite do Senac. Mas, por conta 
de parcerias, trazemos outras organizações, 
outros serviços, para colocar à disposição do 
aluno. Autoridades municipais, por exemplo, 
participaram da festa junina”.

A unidade de São Miguel foi também res-
ponsável por uma grande mudança na oferta 
educacional do Senac em São Paulo. Em 2019, 
realizou-se ali o projeto-piloto do Ensino 
Médio Técnico. O começo foi com duas tur-
mas, com 84 alunos. Em 2023, conforme o 
Relatório de gestão desse ano, eram cerca de 
10 mil estudantes em todo o Estado.

 O Senac São Miguel Paulista está, de 
muitos modos, transformando a região, 
como Abram Szajman recomendara que 
fosse feito. Para isso, a unidade conta com 
um Comitê de Inovação, que tem o objetivo 
de engajar todas as equipes e levar às salas 
de aula essa ideia. “A gente teve que pensar 

em horizontes, o que gente quer para a nos-
sa unidade daqui a um ano, dois, três, cinco 
anos”, relata Aline Maria de Melo Pinheiro, 
do Setor Técnico de São Miguel. “Nosso so-
nho é que daqui a cinco anos a unidade seja 
um hub de inovação.”

Um exemplo claro dessa busca consistiu 
na participação do Senac, em 2023, de um 
evento chamado São Miguel Fashion Week. 
O nome talvez surpreenda, mas São Miguel e 
toda a zona leste da capital paulista formam 
uma potência na área da moda, embora ain-
da não haja dados sobre o número de confec-
ções em atividade e de pessoas envolvidas. 
Foi um desafio para os estudantes do curso 
de Moda, que precisaram apresentar uma 
coleção em todas as suas etapas – estilismo, 
modelagem e costura. O tema escolhido re-
feria-se aos elementos. “Foi meio ‘desespera-
dor’, porque o processo criativo é um pouco 
mais complicado do que a gente imagina, 
principalmente para quem está começando”, 
relembra, com humor, uma das alunas que 
participaram do projeto. No ano seguinte, 
a São Miguel Fashion Week foi realizada no 
Senac. Vários espaços foram ocupados, com o 
objetivo de levar a moda para a população e 
envolver a comunidade.

Com o curso para Modelagem e Costura 
do Senac, “a região de São Miguel tornou-se 
forte nessa área”, conta Sérgio de Oliveira e 
Silva. “O Senac é um polo aqui em São Miguel 
Paulista, e, trazendo a comunidade para cá, 
a gente foi identificando suas necessidades. 
E, ouvindo os alunos, a gente passou a en-
tender os objetivos deles ao fazer o curso, 
entender por que escolheram essa unidade. 
Alguns alunos viraram empreendedores, e 
nisso a gente vai construindo uma relação 
mais intensa com a comunidade”, completa 
o gerente.
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“Virei gente”

E ntrar no Centro Universitário Senac – Santo Amaro, na zona 
sul da capital paulista, é entrar num mundo à parte da me-
trópole. Ele nos dá a sensação de liberdade, de estarmos num 

local que se renova a cada olhar e em que a modernidade emerge a cada 
passo. É um lugar que, paradoxalmente, parece transformar-se sem pre-
cisar de reformas ou mudanças. Apresenta-se inacreditavelmente pre-
servado para os padrões brasileiros e parece recém-inaugurado mais de 
vinte anos depois de sua inauguração oficial. 

É um espaço da comunidade. O Centro não tem catracas. Está aber-
to às pessoas que moram por ali. A vizinhança vai lá para passear, 
sentar-se à sombra das árvores, caminhar, fazer piqueniques, ler ao 
ar livre, relaxar. Em Senac: pegar o sol com as mãos, o jornalista e es-
critor Ignácio de Loyola Brandão, membro da Academia Brasileira de 
Letras (ABL), conta a história de um jovem que o reconheceu e o parou 
na frente da biblioteca do Centro Universitário. Ignácio quis saber o 
nome dele, mas, rápido nos gestos e na fala, o jovem retirou uma car-
teira como se um fosse um troféu. E contou para Ignácio:

“Tenho orgulho desta carteira. Desde que me deram, virei gente. 
Morava numa comunidade aqui perto, junto de um lixão, não tinha 
nada, ninguém se incomodava comigo, até o dia em que, encantado 
com o tamanho de tudo, vim perguntar se aqui era um shopping e a 
moça me respondeu que não, era uma escola, biblioteca, era tudo. Ela 
me mostrou a biblioteca, os livros, me ajudou a tirar livros. Depois, 
me arranjou uma carteirinha. Este aqui sou seu. Posso levar livros 
para minha casa, um barraco, mas lá me olham diferente agora, não 
mais uma ‘caca’, sei histórias, me chamam pelo nome. Sou gente, 
trouxe outros meninos para cá. Sabem quem eu sou, não me olham 
atravessado. Em vez de dar um rolezinho no shopping, venho para cá.”

A fala espontânea resume algumas das principais características 
do Centro Universitário Senac e do próprio Senac São Paulo. Uma de-
las é a abertura de suas instalações para a comunidade, como ocorre 
também na unidade de São Miguel Paulista e em outras, e a parti-
cipação da população local em muitas de suas atividades. Outra é a 
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capacidade de, por seus programas e suas ações, o Senac estimular 
as pessoas a progredirem pessoal e profissionalmente, de modo a 
transformar suas vidas, de deixar se “uma ‘caca’”, tal qual o jovem 
que conversou com Ignácio de Loyola Brandão. E a fala do menino 
mostra como, por seus resultados, o Senac estimula as pessoas por ele 
atendidas a trazerem mais pessoas para dentro de suas instalações, 
para conviver, aprender, profissionalizar-se.

O Ensino Superior do Senac São Paulo começou em 1989, com a 
implantação do curso superior de Tecnologia em Hotelaria. O Senac 
manteve cursos isolados por muitos anos. Em determinado mo-
mento – lembrou a professora Maria Stela Reis Crotti, diretora de 
Relacionamento e Serviço ao Aluno, também substituta do reitor na 
eventual ausência dele –, a Diretoria entendeu que a reunião des-
sas faculdades seria um ganho para a oferta do Ensino Superior em 
São Paulo. É daí que surge a ideia da criação do Centro Universitário, 
como o que foi construído em Santo Amaro.

As obras começaram em 2001. O Centro foi inaugurado em março 
de 2004. A escolha do local, a elaboração do projeto e a conclusão das 
obras são, cada uma a seu modo, etapas cheias de histórias. O novo 
campus ocuparia um imóvel que, por muitos anos, abrigara a fábrica 
de eletrodomésticos Walita. A implantação do Centro seria feita com 
a recuperação e a reciclagem dos antigos edifícios da fábrica para o 
novo uso como universidade. Desse modo, como justificam os auto-
res do projeto (do escritório Aflalo & Gasperini Arquitetos), com o 
aproveitamento de uma edificação já existente, a sensação seria a de 
que a universidade já pertencia ao local.

O projeto previu a reforma dos grandes galpões industriais, am-
pliação quando necessário e demolição de alguns galpões que não 
poderiam ser aproveitados. Conforme descrição do escritório Aflalo 

A entrada principal do Centro 
Universitário Senac – Santo 
Amaro. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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& Gasperini, a primeira etapa consistiu no 
Prédio Acadêmico, que ocupa um dos três 
maiores galpões industriais, e no Centro de 
Convenções e do Centro Esportivo, que ocu-
pam o segundo galpão. O terceiro foi previsto 
para estacionamento. Os antigos edifícios da 
administração foram reformados e amplia-
dos para abrigar a Biblioteca e a Reitoria. 
Outros dois edifícios foram reformados e am-
pliados para acomodarem a infraestrutura 
e a manutenção do conjunto. As três praças 
foram modernizadas com novos desenhos, 
valorizando as árvores existentes. Também o 
parque de estacionamento, aberto, foi refor-
mado, com a preservação das árvores exis-
tentes e o plantio de novas.

O Prédio Acadêmico ganhou um meza-
nino com estrutura metálica, que dobrou a 
área para o uso como salas de aula. As sa-
las do térreo, com ar-condicionado, foram 
destinadas a atividades que necessitam 
de computadores e ambiente climatizado. 
A Biblioteca, que tanto contribuiu para a 
mudança da vida do jovem que conversou 
com Ignácio de Loyola Brandão, é caracteri-
zada pela fachada principal inclinada. Ela 
ocupa o antigo edifício da administração 
principal.

O Prédio da Gastronomia não aproveitou 
nada das antigas instalações, pois o prédio 
do antigo restaurante não podia ser apro-
veitado. Assim o descreve o escritório de ar-
quitetura que o projetou: “Construído com 
estrutura mista de concreto convencional 
e pré-fabricado, teve suas fachadas inteira-
mente montadas com o mesmo sistema de 
pré-moldados de concreto. Seu interior re-
cebeu todos os equipamentos de cozinha de 
última geração, e tem a peculiaridade de ter 
parte de sua água aquecida com sistema de 
energia solar, coerentemente ajustados aos 
sheds de ventilação da cozinha”.

“Foi um projeto muito premiado pelo 
aproveitamento das principais estruturas 
já existentes, porque teve impacto ambien-
tal infinitamente menor”, observa o dire-
tor administrativo do Centro Universitário, 
Esmeraldo Batista de Oliveira. Ele lembra 
que área do terreno inicial era de 120 mil me-
tros quadrados. Com a compra de outras duas 
fábricas desativadas, uma delas da Knorr- 
-Bremse, a área total do Centro Universitário 
Senac – Santo Amaro passou para 154 mil 
metros quadrados.

Em 2012 foi inaugurado o Prédio 
Acadêmico 2, que contou com a presen-
ça do então governador do Estado de São 
Paulo, Geraldo Alckmin. Sua fala não será 
esquecida, conta o diretor administrativo, 
Esmeraldo de Oliveira. “A gente não conse-
gue identificar o que foi inaugurado há oito 
anos e o que está inaugurado agora, porque 
tudo permanece completamente novo”, dis-
se o governador. “Essa é uma característica 
do Senac”, garante Esmeraldo.

As mudanças no ambiente urbano impul-
sionadas pela construção e pela operação do 
Centro Universitário Senac foram notáveis e 
rápidas. Antes do início das obras, rememo-
ra o diretor administrativo, “algumas áreas 
eram verdadeiros lixões a céu aberto e de 
muito difícil acesso”. Algumas estavam ha-
bitadas por populações vulneráveis. “Então a 
gente trouxe para a região uma oportunida-
de para essa população ter acesso a cultura, 
educação, projetos educacionais com o in-
tuito realmente de transformar a vida dessa 
comunidade.” Mais tarde, “quando se concre-
tizam as ações educacionais, vamos ver que 
sua influência não se resume a um entorno 
muito mais próximo, pois temos projetos 
que interferem em regiões como o próprio rio 
Pinheiros, transformando uma região antes 
inóspita, de característica apenas fabril”.
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“A vinda do Centro Universitário para cá 
trouxe uma visão bastante inovadora e fu-
turista”, avalia a reitora em exercício, Maria 
Stela Reis Crotti. “Acabou provocando uma 
transformação muito importante na região. 
Isso foi muito decorrência das nossas rela-
ções que travamos com o poder público e com 
instituições privadas. Elas nos permitiram 
fazer intervenções importantes na região.”

Antigas regiões industriais, como aquela 
em que se instalou o Centro Universitário 
Senac – Santo Amaro, costumam se de-
teriorar quando as fábricas cessam suas 
atividades ou mudam para outros locais. 
Acumulam-se galpões desocupados, e tem 
início um processo de degradação da área e 
de seu entorno. Mas quando, em raras oca-
siões, essas áreas passam ser ocupadas para 
novas atividades, como aconteceu com a 
antiga fábrica da Walita, o efeito pode ser 
espetacular.

“O que há hoje aqui são dois grandes 
condomínios de apartamentos de alto ní-
vel”, relata a reitora em exercício do Centro 
Universitário Senac. Há também outros em-
preendimentos residenciais surgindo nas 
proximidades. Mas ela observa que o Senac 
não chega às regiões trazendo soluções. “A 
gente traz a comunidade para dentro do es-
paço educacional, a fim de discutir conosco 
o que é melhor para a região. Essa interlocu-
ção, esse caminho de mão dupla que estabe-
lecemos com a comunidade, é extremamente 
importante para a efetivação de nosso traba-
lho aqui. E isso não seria possível se a gente 
não tivesse tido a oportunidade de estar em 
um local como esse.” Esmeraldo Batista de 
Oliveira completa: “Não se faz uma trans-
formação desse porte a poucas mãos. É real-
mente um trabalho participativo”.

Também no campo do ensino existe a 
preocupação de ouvir e transformar a comu-

nidade. “A gente tem linhas formativas que 
trabalham com a questão da cidadania, e 
isso está presente em todos os projetos e to-
das as ações de ensino, pesquisa e extensão”, 
diz a diretora acadêmica substituta, Luciana 
Mara Ribeiro. Ela exemplifica essa forma de 
atuação com o caso do curso de Arquitetura 
e Urbanismo, cujos alunos trabalham com 
o entorno do Centro Universitário, com a 
região. A iniciativa, realizada pela primeira 
vez em 2014, permanece até hoje. A cada ano, 
os alunos têm um tema sobre o qual fazem 
o levantamento do quadro urbano, ouvem 
pessoas, elaboram propostas e as apresen-
tam à subprefeitura. Fazem reuniões, parti-
cipam de ações que envolvam o poder públi-
co. Numa dessas parcerias, construíram um 
modelo de moradia sustentável e acessível. 
Uma organização não governamental o uti-
liza como referência para suas ações. Os alu-
nos também realizam eventos para oferecer 
opções de lazer à comunidade, ouvi-la sobre 
seus problemas, estabelecer com ela alguma 
forma de interação.

Essa forma de contato contínuo com a co-
munidade e com o meio empresarial dá ao 
Centro Universitário informações para or-
ganizar seu currículo. “A gente tem ideia do 
que seja a formação de que o mercado neces-
sita”, diz a responsável pela relação com os 
alunos, Maria Stela Reis Crotti. “Mas qual a 
necessidade que cada setor tem? Os contatos 
externos nos trazem informações e insumos 
para que a gente crie propostas pedagógicas 
e educacionais que conversem com essas 
necessidades.”

Assim, alunos têm a oportunidade de 
elaborar projetos que, depois, podem trans-
formar-se em modelo para o mercado de 
trabalho e até mesmo para a abertura de um 
empreendimento pessoal. É o caso de um 
ex-aluno cujo trabalho de conclusão de cur-
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so de Design Industrial, apresentado em 2005, foi sobre um equipa-
mento seguro e confortável para a prática do skate, esporte a que se 
dedicava profissionalmente. Trata-se de Carlos Niggli Silva. Em 2010, 
Carlos uniu forças com sua esposa, Natália Niggli, também skatista 
e graduada em Produção Multimídia pelo Senac, para introduzir a 
marca Niggli no cenário comercial. “Ele saiu daqui, e o equipamento 
tornou-se a marca comercial dele e se transformou numa referência 
para a modalidade profissional”, lembra Luciana Ribeiro, diretora 
acadêmica substituta. Segundo ela, até a campeã mundial Rayssa 
Leal utiliza o equipamento. Além da empresa, o ex-aluno mantém 
uma escola de skate para crianças em um bairro sem acesso a mui-
tas facilidades e contratou alunos do curso de Multimídia do Centro 
Universitário Senac para ajudar na divulgação e na consolidação de 
sua marca. Isso vai muito além da sala de aula.

O Centro Universitário, por ser aberto à comunidade, é muito mais 
do que um estabelecimento de ensino. “Nós já tivemos demanda de 
fotos de casamento aqui dentro, porque é um local diferente, boni-
to, arborizado”, conta a reitora em exercício, Maria Stela Reis Crotti. 
“Nossa intenção é de que a integração com a comunidade seja em to-
dos os aspectos, não só no de formação. A gente até diz quando vê 
uma criança brincando aqui: ‘Olha um futuro aluno’. A gente espera 
que ela se anime e venha buscar conhecimento aqui.”

É nesse sentido que Stela vê Abram Szajman, presidente do 
Conselho Regional do Senac à epoca da concepção do Centro 
Universitário Senac, como “grande visionário”. “Olhando um espaço 
tão inóspito, tão carente, tão necessitado de tanta intervenção, apos-
tou em atuar em um ambiente como esse e nos deu a oportunidade 
de fazer o nosso trabalho de transformação social. Esse é o grande ob-
jetivo do Senac. A gente tem um presente aqui, que é a oportunidade 
de atuar como um grande modificador social.”

Foto de 2009 de estudantes 
no Laboratório Geral de 

Informática do Centro 
Universitário Senac – Santo 

Amaro. Crédito: Centro de 
Memória Senac São Paulo.
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Eliminar as distorções

A dversários do capitalismo sempre concentraram sua crítica 
no período em que esse sistema de produção tinha caracte-
rísticas que podiam ser chamadas de “selvagens”. Esses crí-

ticos, lembrou Abram Szajman, negavam ao capitalismo a capacidade 
de evoluir, transformar-se, aperfeiçoar-se, ou, numa palavra, “civilizar-
-se”. No Brasil e em outras partes do mundo que ainda não haviam de-
cidido com clareza suas estruturas econômicas, os anticapitalistas, de 
esquerda ou de direita (pois há anticapitalistas de direita), propagaram 
a ideia de que “o capitalismo, desafiando todas as leis históricas, é es-
tático”, vivendo ostensivamente da opressão da minoria detentora da 
propriedade de produção e do poder de distribuição da riqueza sobre a 
maioria dos que nada têm além de sua força de trabalho, que alugam 
por um salário insuficiente e injusto.

Tudo isso está no artigo “Capitalismo moderno”, que Abram publi-
cou na edição de maio-junho de 1988 da revista Problemas Brasileiros.

Mas, se historicamente se pode falar em capitalismo “selvagem”, 
“há também um capitalismo moderno, civilizado, dotado de forte 
consciência social”. Essa consciência manifesta-se não apenas na 
“assistência” prestada aos trabalhadores assalariados, como na so-
cialização dos meios de produção e na distribuição de riqueza, “con-
forme se verifica na fragmentação do capital das empresas, franque-
ando essa propriedade, via mercado de ações, a qualquer cidadão”. 
Em seguida, Abram citou como exemplo a montadora norte-ameri-
cana General Motors, controlada por um grupo detentor de uma por-
centagem muito baixa das ações da empresa. Mas esse grupo é eleito 
pela totalidade dos acionistas que queiram participar do processo de 
escolha, “o que nos permite falar não somente da partilha do capital 
no seio da sociedade, mas igualmente da democratização do capital”.

A despeito da evolução do mercado acionário brasileiro nas últimas 
décadas, com o aumento do número de investidores e da quantidade 
de empresas com ações negociadas no mercado, e do notável avanço 
das regras (leis, regulamentos, portarias e outras formas legais, além 
da criação de instituições fiscalizadoras da lisura das operações) para 
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os participantes, assegurando transparência 
aos negócios e preservação dos direitos dos 
aplicadores, o caso brasileiro ainda está longe 
de ser um exemplo de socialização do capital 
da grande maioria das empresas.

Mas é claro que, no Brasil, como destacou 
Abram, “não temos mais um capitalismo que 
mereça a denominação de ‘selvagem’, sal-
vo casos isolados e pouco representativos”. 
Houve aqui uma transformação em outro 
aspecto do relacionamento entre os agentes 
econômicos, entre as pessoas em geral.

“O passo mais importante que se deu, na 
civilização do capitalismo, foi a tendência 
que vem se acentuando de estabelecer rela-
ções de respeito e colaboração entre capital 
e trabalho, representado este por algumas 
entidades sindicais extremamente lúcidas 
e sofisticadas nas suas posturas”, observou. 
“Não se imaginaria, num passado ainda re-
cente, que patrões e empregados, democra-
ticamente sindicalizados uns e outros, se 
sentassem a uma mesa de negociações não 
para se ameaçarem reciprocamente com gre-
ves, lockouts, demissões em massa etc., mas 
para conjugar esforços em prol do combate à 
inflação, ao sufocante gigantismo estatal, da 
moralidade administrativa e de outros pro-
blemas de salvação nacional.”

Em seguida, citou um exemplo dessa ati-
tude colaborativa entre empregados e em-
pregadores: “Aí estão [...] os participantes do 
Pacto Social para comprovarem que é possí-
vel e desejável, de parte a parte, uma convi-
vência civilizada e construtiva entre capital 
e trabalho. Tenha o pacto o destino que tiver 
– e forças poderosas atuaram para sabotá-
-lo –, o passo foi dado e, daqui para a frente, 
nada mais será como antes. Se o projeto for 
impedido de atingir todos os seus objetivos, 
outros homens virão, capitalistas e assala-
riados, que retomarão a marcha”.

Abram Szajman referia-se, no artigo, à 
proposta de pacto social feita pelo então pre-
sidente da República, José Sarney. Não era 
ideia nova. Era lembrada de tempos em tem-
pos no Brasil desde o êxito político do Pacto 
de Moncloa, um marco da democratização 
da Espanha após a queda da longa ditadura 
franquista. O Pacto foi assinado no dia 25 de 
outubro de 1977 no Palacio de la Moncloa, sede 
do governo espanhol. Dele participaram o 
governo, todos os partidos políticos (inclusi-
ve o comunista, que retornava à legalidade), 
sindicatos e a principal associação empresa-
rial de então. Tinha o objetivo de assegurar a 
governabilidade e incluía objetivos políticos, 
econômicos e sociais. O Pacto de Moncloa 
foi a base para a estabilização da economia, 
a retomada do crescimento e a estabilidade 
política da Espanha redemocratizada.

Depois do fracasso dos planos de estabili-
zação colocados em prática (Plano Cruzado, 
Plano Cruzado 2, Plano Bresser e Plano Verão), 
o governo Sarney passou a defender um pac-
to nacional para conter a inflação e assegu-
rar o crescimento. Apesar de a iniciativa ter 
contado com o apoio do capital e do trabalho, 
que aceitaram sentar-se à mesma mesa para 
discutir soluções para os graves problemas 
nacionais, como observou Abram Szajman, a 
ideia não prosperou.

Anos depois, em artigo publicado na 
Folha de S.Paulo de 12 de junho de 1998, o ex-
-presidente José Sarney (1985-1990) explicou 
o destino que teve sua proposta: “Tentei, ao 
assumir a presidência da República, aliar 
a transição política a um pacto social, o de 
Moncloa. Fiz essa proposta. Infelizmente, as 
forças que me apoiavam não a aceitaram. 
Julgavam que esse processo as enfraquece-
ria e fortaleceria o presidente. Meu desejo 
era seguir o mais bem sucedido modelo des-
se processo, nas democracias restauradas, o 
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espanhol, no qual todas as forças políticas estabeleceram um pacto 
político e social”.

Mesmo admitindo a possibilidade de fracasso da proposta de 
pacto social, como acabou acontecendo, no artigo “Capitalismo mo-
derno” Abram Szajman exaltava um aspecto que as negociações de 
então trouxeram à luz. “Como interpretar esse fenômeno sem pre-
cedentes entre nós senão a partir da constatação de que temos, con-
cretamente, os elementos para construir um capitalismo moderno, 
esclarecido, socialmente consciente, da mesma forma que temos um 
sindicalismo equilibrado, qualificado, também ele amadurecido e 
sintonizado com as tendências mais atuais dos nossos dias?”

Se “selvagens” havia, não estavam entre “os que se batem pelo 
capitalismo moderno”; não estavam entre os que buscavam enten-
dimento para a saída da crise em que o país estava, mais uma vez, 
mergulhado; não estavam entre “os que compreendem e praticam o 
sindicalismo como fator legítimo, responsável e necessário da vida 
da coletividade”. “Selvagens” estavam “entre os detentores de privi-
légios inaceitáveis, entre os oportunistas e aproveitadores de toda 
ordem, que não são capitalistas nem sindicalistas modernos, mas 
parasitas que sugam o sangue da Nação”.

Mas “selvagens” estavam longe de ser a maioria. Daí Abram mos-
trar, mais uma vez, confiança no futuro: “O potencial da moderni-
dade do capitalismo salta aos olhos. Já é uma realidade. E não se ex-
pandirá contra ninguém, mas a favor de todos, junto como todos que 
estejam imbuídos no mesmo espírito. Esse é o caminho”.

O diálogo com a sociedade, especialmente por meio da busca do 
entendimento entre capital e trabalho, foi novamente destacado por 
Abram em artigo que escreveu muitos anos depois. “Patrões têm o 
capital. Trabalhadores, o trabalho. Nem sempre os interesses de am-
bos coincidem. Mas há uma série de temas vitais que, se não forem 
defendidos de forma conjunta, acabam provocando a morte tanto 
do capital como do trabalho, ao mesmo tempo. É como se estivessem 
num mesmo barco em mar revolto, tentando chegar a um porto se-
guro. Todos precisam remar na mesma direção e no mesmo ritmo 
para se salvar”, advertiu no editorial da FecomercioSP de 18 de ou-
tubro de 2015, com o título “Medida para a crise exige diálogo com a 
sociedade”.

Mas naquele momento havia incertezas que poderiam levar o 
barco a pique. Submetida a processo de impeachment, a então presi-
dente da República, Dilma Rousseff, seria definitivamente afastada 
do cargo meses depois. Desemprego em alta, redução do volume de 
crédito, inflação, queda dos investimentos públicos e privados, pro-

“Quando alguém lhe pede 
para ajudar outra pessoa, para 
fazer uma benemerência, você 
agradece à pessoa que lhe fez o 
pedido pela oportunidade que 
lhe deu de ajudar.” Princípio 
trazido da educação paterna 
que Abram cumpriu ao longo 
da vida. Crédito: Arquivo 
FecomercioSP.
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blemas agravados pelo aumento da carga tri-
butária, necessitavam “urgentemente de so-
lução conjunta entre todos os que constroem 
a riqueza no Brasil”, propunha. Era a defesa, 
mais vez, da necessidade do entendimento, 
do diálogo, entre as partes para a saída da 
crise.

No Brasil, como em outras partes do 
mundo, o capitalismo moderno frequente-
mente citado por Abram resistia, embora às 
vezes necessitasse de medidas corretivas. 
Isso ficou evidente depois da crise financei-
ra mundial de 2008. Iniciada em 2007 no 
mercado norte-americano de hipotecas de 
alto risco (empréstimos concedidos a mu-
tuários com histórico de crédito duvidoso 
e, por isso, chamados subprime) e potencia-
lizada pela fragilidade dos mecanismos de 
regulamentação, a crise se agravou após a 
falência do banco de investimentos Lehman 
Brothers e se expandiu para o resto do mun-
do. A crise deixou claras as limitações do 
sistema de regulação e supervisão bancária 
e financeira, além de ter colocado em ques-
tão a sobrevivência de um determinado tipo 
de instituição financeira.

No artigo “Caminhos do capitalismo”, 
publicado n’O Globo de 12 de maio de 2009, 
Abram recordou o encontro em Washington 
entre o então presidente norte-americano, 
Barack Obama, e o primeiro-ministro à épo-
ca, Gordon Brown, em que o foco foi a “ne-
cessidade de uma urgente reformulação da 
ordem financeira internacional”. Em segui-
da, indagou se a crise, por sua extensão e sua 
duração, “ameaça a continuidade do sistema 
capitalista e, inclusive, da globalização”. Não 
havia esse risco. “Não avisto em um horizon-
te de curto, médio e de longo alcance ame-
aças nesse sentido, mesmo porque endosso 
uma declaração de Gorbatchev (logo quem!), 
feita em junho de 1990, sete meses depois do 

colapso do comunismo soviético: ‘O merca-
do não é uma invenção do capitalismo. Ele 
sempre existiu ao longo dos séculos. É uma 
invenção da civilização’.” E completava: “Os 
formidáveis progressos que foram alcança-
dos no planeta desde a segunda metade do 
século 20 são devidos com certeza à econo-
mia de mercado, que sempre existirá onde 
existirem seres humanos”.

Capitalismo e economia de mercado, sim. 
Mas com regras, como as que asseguram 
a livre concorrência. No artigo “Em defesa 
da livre concorrência”, publicado na revista 
Problemas Brasileiros de maio-junho de 2001, 
Abram Szajman comparou a economia com a 
natureza. “A natureza, em qualquer de suas 
manifestações, obedece a um conjunto de 
leis não escritas que objetivam a sobrevivên-
cia das espécies. A palavra-chave é o equilí-
brio ecológico, que garante a harmonia e a 
manutenção do conjunto, apesar da acirrada 
competição entre diferentes participantes”, 
exemplificou. “No mundo dos negócios tam-
bém existe uma lei não escrita – a da oferta e 
da procura – cujo efeito prático é aproximar 
os níveis de produção aos da demanda, con-
trabalançando o jogo do mercado. Esse equi-
líbrio, porém, é muitas vezes prejudicado e 
mesmo destruído. Isso ocorre, por exemplo, 
quando a livre concorrência é obstruída, 
criando-se grandes concentrações econômi-
cas que inviabilizam a existência de empre-
sas menores. Fortes em demasia, elas lançam 
mão dos mais diversos artifícios, exercendo 
inescrupulosamente o irresistível poder que 
irradia seus cofres.”

A globalização tornou urgente o controle 
da concentração, dos monopólios e dos oli-
gopólios. Não se trata de combater grandes 
empresas, e sim de impedir que elas contro-
lem o mercado, anulando a lei da oferta e da 
procura.
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“Por paradoxal que seja, é preciso prote-
ger o capitalismo da agressão que faz contra 
si mesmo, enquanto sistema social, como 
ocorre toda vez que a concorrência é obstruí-
da, falseada ou limitada”, observou no artigo 
“A defesa da concorrência”, que publicou na 
Folha de Rio Preto em 11 de junho de 2004 e 
mantém a linha de raciocínio do artigo ante-
riormente citado.

Abram recordou, em seguida, a evolu-
ção da legislação de defesa da concorrên-
cia, elemento essencial para a expansão 
do capitalismo. “O processo de elaboração 
de leis anticoncentração e preservação da 
pequena empresa e da concorrência apri-
morou-se na segunda metade do sécu-
lo 20. Principalmente os países europeus 
(Alemanha, Áustria, Holanda, Suécia, 
Dinamarca e Noruega) adotaram, de alguma 
forma, leis de dimensionamento do merca-
do, de caráter antitruste, como, por exemplo: 
enquadramento de preço e margem de lucro, 
proibição de subordinação dos esquemas de 
oferta e proibição da recusa de vendas ou de 
qualquer outro tipo de segregação ou mani-
pulação do mercado com vista à preservação 
da diversidade na oferta.”

A França, de sua parte, havia retomado 
vinte anos antes a questão da legislação an-
titruste. A globalização ainda engatinhava. 
Abram recordou então que “os franceses, 
sempre vanguardistas, perceberam que a 
tendência da onda de aumentar a produti-
vidade e reduzir custos atingiria não apenas 
suas pequenas e médias empresas, mas com 
elas todo o charme de suas cidades, inclusive 
Paris, que não seria Paris sem seus bistrôs e 
seu pequeno comércio”. Foi Jacques Chirac, 
então prefeito de Paris e, depois, presiden-
te da França, quem levantou essa bandeira, 
“de grande apelo político e emocional para 
os franceses”. Chirac promulgou leis que 

restringiam o funcionamento de estabe-
lecimentos comerciais de grandes superfí-
cies em áreas centrais, evitando ameaças à 
sobrevivência das pequenas empresas. No 
Brasil, iniciativa dessa natureza foi tomada 
em Porto Alegre em 1998 pelo então prefeito, 
Raul Pont. Decreto por ele assinado estabele-
ceu que, além do licenciamento ambiental, 
fossem avaliados os impactos socioeconômi-
cos de futuros empreendimentos de grande 
porte, especialmente “os possíveis impactos 
sobre o mercado em relação a micro, pequena 
e média empresa, o emprego e a satisfação da 
população”. Projeto do paulista Arnaldo Faria 
de Sá apresentado na Câmara dos Deputados 
em 1999 criava o Conselho da Concorrência 
e a Secretaria da Pequena e Média Empresa 
Comercial.

“O século 20 conviveu, não resolveu e le-
gou para o século 21 o desafio ao capitalismo 
de garantir suficiente nível de concorrência 
entre os produtores, definindo regras que 
permitam a cada um desenvolver sua inicia-
tiva e ocupar o seu espaço no mercado, sem 
prejuízo da liberdade dos demais empresá-
rios”, lamentou Abram no artigo citado. “É 
preciso eliminar as distorções de modo a pre-
servar as estruturas mercadológicas de tal 
forma transparentes, que as oportunidades 
sejam proximamente iguais. Ocorre, porém, 
que a globalização universalizando o merca-
do trouxe de volta, com muito mais força, o 
problema do controle da concentração econô-
mica e de empresas, dos monopólios, oligo-
pólios e oligopsônios, expressão que ganhou 
recente notoriedade por identificar a situa-
ção em que os compradores são poucos e os 
vendedores são muitos, podendo os primei-
ros impor condições brutais aos segundos.”

Ressalvava, porém, que não se tratava 
de ser contra a grande empresa nem contra 
as corporações gigantes, “até porque elas se 
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constituíram, historicamente, em instrumento efetivo, sem prece-
dentes, para a promoção da ciência e da tecnologia, aperfeiçoando 
com isso a produção de bens e serviços”. Além disso, há atividades 
que devem naturalmente ser concentradas para que os investimen-
tos possam ter retorno, em setores como siderurgia e petróleo. Trata-
se, especificamente, “de impedir que monopólios e oligopólios alte-
rem o comportamento do mercado ao seu bel-prazer, jogando por 
terra a lei da oferta e da procura”. A economia, concluía o artigo, “é 
um jogo natural, que requer a preservação das forças que movimen-
tam seus mecanismos”.

O capitalismo tem outro componente vital, mostrou Abram 
Szajman no artigo “Lucro, a chave do crescimento”, publicado na 
Gazeta Mercantil em 7 de novembro de 2003. Naquele momento, 
como em outros, a economia brasileira acumulava vários anos de 
baixa atividade econômica, o que inibia a vocação empreendedora 
e a criatividade empresarial, como observava Abram. Mas as discus-
sões sobre as condições para a retomada do crescimento concentra-
vam-se em questões que o autor considerava adjetivas, deixando de 
lado as substantivas. Uma das questões adjetivas era a taxa de juros 

Diálogo com a sociedade: “Há 
uma série de temas vitais 

que, se não forem defendidos 
de forma conjunta, acabam 

provocando a morte tanto 
do capital como do trabalho, 
ao mesmo tempo. É como se 

estivessem num mesmo barco 
em mar revolto, tentando 

chegar a um porto seguro. 
Todos precisam remar na 

mesma direção e no mesmo 
ritmo.” Crédito: Arquivo 

FecomercioSP.
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definida pelo Banco Central. Essa continuou 
sendo uma questão pelos anos seguintes. 
Afinal, a taxa de juros baliza decisões sobre 
vender, comprar, investir, poupar. “Mas isso 
não é razão para reduzir a questão do desen-
volvimento a uma dimensão simplista que 
será capaz de induzir a sociedade a acreditar 
em falácias e desviar o foco do debate de al-
gumas questões fundamentais como consu-
mo, investimento e lucro.”

“Lucro. Isso mesmo, lucro”, insistiu. “Cabe 
à sociedade brasileira, empenhada na cons-
trução de um país desenvolvido e eficaz, 
impedir que o debate fique centrado no juro 
(visão apenas financeira da economia), em 
detrimento da abordagem do lucro, expres-
são produtiva do capital, que gera crescimen-
to, emprego e renda.”

O fórum da discussão do juro é a política 
monetária e os instrumentos necessários ao 
controle da inflação. Já a discussão do lucro 
“traz ao centro do debate o tamanho e a fun-
ção do Estado, pondo a nu o seu verdadeiro 
caráter e revelando as consequências, boas 
ou más, de sua ação”. No Brasil, a função 
do Estado “é absolutamente perversa, pois, 
com taxas e tributos, apropria-se do lucro, 
dos resultados da eficiência da produção, 
para bancar gastos exagerados de um Estado 
perdulário”.

Assim, no Brasil, as empresas, “indepen-
dentemente de seu porte, possuem um sócio 
indesejado e privilegiado, o governo, que, por 
meio de carga tributária, garante sua parte 
na ‘sociedade’”. É imperioso, por isso, que o 
governo gaste menos, a dívida pública dimi-
nua, o déficit público encolha, os impostos 
sejam mais baixos e em menor número, as 
tarifas públicas diminuam substancialmen-
te e haja continuidade administrativa.

“Todas essas providências resultariam, 
efetivamente, em custos menores, em juros 

mais baixos e, o que é mais importante, em 
maior lucro”, concluía Abram. “E, com a ga-
rantia do lucro, o Brasil cresceria, teria sus-
tentação para o desenvolvimento. Portanto, 
a chave é o lucro. Salve o lucro!”

O capitalismo moderno também faz cres-
cer o número de sócios, observou Abram 
Szajman no artigo “Crescer com os sócios”, que 
publicou no Valor Econômico em 10 de abril de 
2007. Ao comentar o crescimento dos negócios 
na Bolsa de Valores de São Paulo – hoje, B3 – no 
ano anterior, disse: “Esses números revelam 
um crescimento atrelado ao avanço tecnoló-
gico e à confiança que inspira o marco regu-
latório do setor, dimensionado para proteger 
o acionista minoritário do setor a partir de 
rigorosa fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), inclusive com a imposição 
de multas aos negócios que escapam à regra 
geral da transparência. Mas elas também nos 
recordam quanto ainda é pequeno o mercado 
brasileiro de ações, diante de seu imenso po-
tencial – apenas 99 das 896 empresas do se-
tor produtivo registradas na CVM continuam 
presentes em bolsa. Nos Estados Unidos, 35% 
das pessoas físicas investem em ações, conta 
apenas 15% entre nós”. (No início de 2025, a B3 
tinha 374 empresas listadas, de setores como 
energia elétrica, financeiro, mineração e side-
rurgia, varejo e consumo, tecnologia, saúde e 
educação e agronegócio.)

Era – e continua sendo – preciso ampliar 
o mercado de capitais, não apenas para ofe-
recer oportunidades a mais investidores que 
dele queiram participar mas também para 
oferecer às empresas privadas alternativas 
menos onerosas de capitalização sem preci-
sar recorrer a financiamentos, os quais têm 
alto custo em razão da política monetária 
restritiva prevalente no país.

“Nos países onde o capitalismo funciona 
com razoável eficiência e as disparidades na 
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“Muito além 
de modelos 
econométricos,  
a nova civilização 
brasileira deve ser 
acima de tudo ética, 
pois só assim estará 
comprometida com 
um mundo que 
preserve a paz e a 
vida.”
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distribuição de renda não são tão acentu-
adas como no Brasil, o mercado de capitais 
estimula os investimentos produtivos, não 
apenas dos grandes, mas também dos pe-
quenos investidores. Com isso, as bolsas de 
valores, sempre sensíveis aos fatos políticos 
nacionais e internacionais, transformaram-
-se em organismos mantenedores do equilí-
brio macroeconômico, além de se erigirem 
em poderoso anteparo contra aventuras 
populistas ou ‘cavalos de pau’ na economia. 
Assim, se os eleitores votam a cada quatro 
anos, os investidores votam todos os dias, ex-
pressando com a compra ou a venda de ações 
sua confiança ou descrédito nas empresas e 
nos atos do governo, razão pela qual mágicas 
e pacotes rareiam onde o mercado de ações é 
forte. Nesses países, atropelar as bolsas sig-
nifica afrontar o eleitorado”, comparou.

“No Brasil, é um contrassenso que muitas 
empresas busquem se financiar através de 
crédito bancário, com os juros nas alturas, 
quando poderiam fazê-lo por meio da aber-
tura de seu capital, o que lhes daria acesso 
a um dinheiro emprestado por sócios, a ser 
remunerado se – e na medida em que – o em-
preendimento der lucro. Para as empresas 
será melhor crescer com sócio do que com 
credores.”

Se as empresas recorressem ao mercado 
de capitais para obter recursos, e não aos 
financiamentos bancários, o próprio setor 
financeiro seria forçado a competir mais 
e a operar com mais eficiência os recursos 
disponíveis, pois enfrentaria a concorrência 
do público no financiamento da atividade 
empresarial. “A maior oferta acabará por be-
neficiar o conjunto de todos os tomadores de 
empréstimo”, raciocinava Abram.

Num país dividido entre modernidade e 
atraso, havia “uma novidade tão importan-
te quanto surpreendente para aqueles que 

conhecem, forçados ou não, as agruras do ci-
poal burocrático que amarra o Brasil”, obser-
vou Abram Szajman no artigo “A escalada da 
arbitragem”, publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo em 7 de fevereiro de 2015. “Este país 
de contrastes gritantes – onde a opulência 
convive com a miséria extrema, renomados 
escritores se contrapõem a meio milhão de 
vestibulandos que tiram nota zero na pro-
va de redação e burocratas incompetentes 
travam projetos grandiosos – é um dos cam-
peões mundiais no uso da arbitragem para 
a solução de conflitos empresariais de toda 
ordem”, comentou.

Citando coluna do jornalista Celso Ming 
publicada no jornal, registrou que, “enquan-
to a Justiça brasileira está sobrecarregada por 
cerca de 95 milhões de processos em trami-
tação, o país passou da sétima para a quarta 
posição no ranking geral de ações de arbitra-
gem protocoladas em 2013, precedido apenas 
por Estados Unidos, França e Alemanha”. 
Tratava-se de informação excelente, “pois 
mostra que as empresas brasileiras estão 
cada vez mais propensas a solucionar con-
flitos mediante instrumentos modernos e 
eficazes, mais rápidos que a morosa Justiça”.

A cultura da judicialização, dizia no arti-
go, “é uma das responsáveis pelo esgotamen-
to da capacidade de atendimento do Poder 
Judiciário”, com excesso de demandas que 
contribuiu para a lentidão dos tribunais e o 
comprometimento da qualidade do sistema. 
Esse era o motivo pelo qual entidades empre-
sariais como a FecomercioSP e a Fiesp traba-
lhavam fazia tempo no incentivo à mediação 
e à arbitragem para as soluções dos conflitos 
de seus associados.

O trabalho voluntário e desinteressado 
na solução de problemas sociais é outra ca-
racterística que traz modernidade ao Brasil. 
“O terceiro setor está na ordem do dia”, afir-



232

A B RA M S ZA J M A N

mou Abram Szajman no artigo “Exemplos 
que vêm de longa data”, publicado da edi-
ção de janeiro-fevereiro de 2000 da revista 
Problemas Brasileiros. “É estimulante ve-
rificar que há milhares de entidades e mi-
lhões de voluntários decididos a trabalhar 
desinteressadamente na solução dos graves 
problemas sociais do país. É o espírito de so-
lidariedade, inerente ao ser humano, que se 
manifesta.”

Era preocupante, porém, o fato de que es-
sas entidades, empresas e pessoas estives-
sem agindo na ausência do poder público. 
“Fazem o que os governos deixaram de fazer, 
tentando corrigir uma falha indesculpá-
vel. Como explicar a omissão governamen-
tal?” Citando pesquisa do professor Antonio 
Jacinto Caleiro Palma, da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), Abram observou que as inicia-
tivas mais intensas do terceiro setor decor-
riam da crise do mundo moderno. “Crise que 
gera a falência do Estado, sua crônica falta de 
recursos, a consequente paralisação do de-
senvolvimento e a degradação do ambiente, 
da segurança e da educação. Movimentos ne-
gativos, que abriram enormes espaços que o 
terceiro setor, felizmente, ocupa como pode. 
Seria tudo isso simplesmente o subproduto 
da crise da civilização?”

Talvez sim, mas no caso brasileiro havia 
um componente típico. “O descuido e a omis-
são dos políticos não são menores que as cri-
ses. Na maioria das vezes, são causa dela.”

Mas a sociedade soube reagir. “São inú-
meras as fundações, os institutos, as associa-
ções e as entidades pertencentes a empresas 

diversas que, fugindo de sua finalidade prin-
cipal, atendem crianças carentes, pessoas 
doentes ou idosos abandonados. Um exem-
plo louvável de cidadania e responsabilida-
de social. Sem falar no trabalho anônimo de 
uma infinidade de pequenas entidades, mui-
tas vezes dirigidas a duras penas por uma ou 
duas pessoas apenas, que fazem de seu tra-
balho uma razão de viver.”

Lembrou que, logo após o fim da Segunda 
Guerra Mundial, os empresários realizaram a 
Conferência Nacional das Classes Produtoras 
em Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro, da 
qual surgiram iniciativas que resultaram na 
criação de entidades como Sesc, Senac, Sesi 
e Senai. “São entidades reconhecidas como 
referência a atendimento educativo e social 
e que, desde então, vêm exercendo um papel 
relevante tanto na formação de milhões de 
brasileiros como na oferta de oportunidade 
de lazer e de cultura, que de outra forma di-
ficilmente seriam acessíveis para a maioria 
da população.” Sobre a atividade dessas ins-
tituições, observou que elas hoje constituem 
verdadeiro patrimônio nacional. “Em sua 
história de mais de meio século, deixaram 
grandes exemplos de prestação de serviços, 
solidariedade, respeito à dignidade do ser 
humano, motivação e atendimento social. 
Exatamente os objetivos atualmente iden-
tificados pelos que levam adiante o terceiro 
setor.” Mesmo assim, era preciso exigir mais 
ação dos governantes. “Por maiores que se-
jam os esforços das iniciativas particula-
res, as carências sociais estão longe de ser 
eliminadas.”
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Solidariedade

N o campo da solidariedade, Abram teria muitos exemplos 
pessoais para citar, mas ele não o faria, por temperamento 
e modéstia. Seu apoio para diversas atividades do Hospital 

Albert Einstein, às instituições ligadas à comunidade judaica, à cria-
ção e ao funcionamento do Instituto São Paulo Contra a Violência e a 
instituições de ensino em que estudou, como a Fecap, são alguns deles, 
conforme demonstrado na biografia Alguns retalhos – Abram Szajman: a 
construção de um homem e de seu legado.

A solidariedade, ou sua imperiosa necessidade, emergiu com 
grande força em 2020, com a eclosão da pandemia de covid-19, um 
fato que espantou e paralisou o mundo. “Estímulos fiscais e paco-
tes de proteção social são importantes, mas não bastam”, comentou 
Abram Szajman no artigo “União em defesa da vida”, publicado na 
Folha de S.Paulo em 2 de abril de 2020. “A consciência e a solidarieda-
de são os fatores determinantes na defesa da vida.”

Era o início da pandemia, cuja extensão e duração não podiam ser 
antecipadas, o que exigia decisões graves do poder público, como o 
isolamento social, que levou à paralisia da atividade econômica. A 
primeira morte no Brasil provocada pela covid-19 foi registrada em 12 
de março de 2020. Em abril, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
já registrava cerca de 6 mil óbitos por dia no mundo. A vacina só sur-
giria no fim daquele ano, e no Brasil a primeira aplicação ocorreria 
apenas no dia 17 de janeiro de 2021. A grave crise sanitária foi mal 
administrada por parte das autoridades – especialmente da esfera 
federal –, pois muitas negavam a gravidade da pandemia. Estima-se 
que, entre 2020 e 2022, quase 700 mil pessoas morreram no Brasil por 
causa do coronavírus.

Já no início da pandemia, Abram entendia a necessidade de en-
tendimento entre os vários níveis de governo e entre o poder públi-
co e a sociedade para conter os efeitos terríveis da crise sanitária. 
“O essencial, neste momento de excepcional gravidade, é que as de-
cisões sejam tomadas em harmonia pelos Três Poderes e que essas 
respostas conjuntas não sejam minadas por questões partidárias ou 
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ambições eleitorais”, defendia. “Faz-se neces-
sária a criação de um gabinete emergencial 
formado pelos Poderes para coordenação de 
ações de amparo à sociedade e às esferas pro-
dutivas durante e após os momentos mais 
agudos da crise. O desejável é uma união dos 
Poderes em defesa da vida.”

Conter os impactos da pandemia era dever 
de todos. “Enquanto a ciência não encontrar 
vacinas e remédios para derrotar o corona-
vírus, a tarefa de contê-lo deve ser repartida 
entre governos e sociedade. As dificuldades 
precisam ser assimiladas por todos, o que 
torna especialmente relevante o diálogo en-
tre empresas e trabalhadores.” A realidade 
da administração pública brasileira, marca-
da por conflitos entre diferentes instâncias 
de poder, porém, não recomendava otimis-
mo. O desprezo com que o então presidente 
da República tratou da pandemia e, especial-
mente, de suas vítimas, marcou um período 
triste da administração pública brasileira. 
Tratava-se, como destacou Abram no artigo, 
de “uma crise sem precedentes e sem prazo 
para acabar”, daí as consequências, no Brasil, 
terem sido tão sombrias.

Movimentos de reativação dos negócios 
começavam a ser notados algum tempo 
depois de imposto o isolamento social. A 
reabertura gradual do comércio, com reco-
mendações do governo e das autoridades sa-
nitárias, começou em julho de 2020. O setor 
varejista tinha sido um dos mais afetados. 
Algumas atividades registraram queda de 
até 80% na média diária de faturamento. 
Anos depois, a devastação provocada pela 
pandemia ainda era visível em diversos seg-
mentos. O impulsionamento dos negócios 
digitais foi uma das poucas consequências 
positivas desse período. A digitalização tor-
nou-se obrigatória e firmou-se, a partir dali, 
como importante canal de comercialização.

Passada a fase crítica da pandemia, era 
tempo de pensar em reconstruir. Ainda não 
se conheciam a extensão e a duração da cri-
se. “A pandemia resultante da covid-19 ca-
racteriza-se como a mais abrangente e com-
plexa crise da história da humanidade. Os 
contornos de seus desdobramentos perma-
necem envoltos pela incerteza, mas não há 
dúvidas de que serão profundas as transfor-
mações sobre hábitos e padrões sociais”, ava-
liou Abram em 7 de abril de 2021, no artigo 
“Reconstrução”, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo.

Suas consequências eram extensas. 
“Problemas preexistentes, como as precárias 
condições de vida de expressivas parcelas 
da população brasileira, foram agravados a 
ponto de exigir do Estado uma inédita inje-
ção direta de recursos para assegurar a so-
brevivência daqueles que se viram repenti-
namente privados de renda.”

Houve erros estratégicos em escala mun-
dial no enfrentamento da pandemia, pois 
entidades internacionais da área de saúde 
não conseguiram estimular os governos a 
tratar o problema de forma coordenada. Em 
diversos países, o tema se converteu em dis-
putas partidárias e ideológicas “incompa-
tíveis com a gravidade do momento”. Nesse 
quadro, “a população, na ausência de sinali-
zação única e clara por parte das lideranças, 
dividida, ficou entregue à própria sorte”. O 
que se viu no Brasil foram ações dispersas 
e reações desencontradas. “Em vez de ação 
conjunta dos poderes da República e dos 
três níveis de governo, pautada pela ciência 
e conduzida por especialistas, assistimos a 
uma guerra de opiniões que se alastrou pela 
sociedade, produzindo dissensão e dispersão 
no lugar da coesão e do consenso.”

O resultado não poderia ser outro: ter-
ra arrasada. “Além de enterrar os mortos 
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e confortar parentes, é nosso dever social 
salvar as vidas que puderem ser salvas, sus-
tentar os trabalhadores e suas famílias, dar 
alento aos pequenos negócios para que se 
mantenham, aliviando ao menos os encar-
gos sociais.”

A tarefa não consistiria na retomada pura 
e simples do que vinha sendo feito, “pois 
não haverá continuidade”. Seria necessário 
reconstruir com base em outros princípios. 
“Assim como a comunidade internacional 
deve assumir seus erros – e estar preparada 
para atuar sempre, de forma articulada, por 
meio de um pacto universal em defesa da 
humanidade –, é preciso que no Brasil tenha-
mos a grandeza de promover a união nacio-
nal acima de outros interesses.”

Planejamento seria indispensável para 
atender à demanda por providências econô-
micas, políticas e sociais diferentes das que 
predominavam “antes que nosso mundo fos-
se virado do avesso”. Não mais seria possível 
“seguir ignorando as forças da natureza que 
hoje se voltam contra nós”. Era preciso esca-
par da armadilha que nós mesmos criamos, 
sem cometer mais os mesmos erros.

Esperança era a bandeira que deveria 
mover o mundo no rumo da recuperação. 
“Setores profundamente afetados tanto pela 
pandemia como pelos equívocos cometidos 
no seu enfrentamento, o comércio e os servi-
ços não deixarão cair a bandeira da esperan-
ça”, garantia. O setor que Abram representa-
va seria parte do debate para o qual estavam 
convocados todos os demais segmentos eco-
nômicos e sociais. O poder público, de sua 
parte, deveria agir com mais eficiência e 
menor custo. “Articular esse movimento de 
reconstrução é uma tarefa urgente. A sobre-
vivência das pessoas e das empresas depen-
de de olharmos todos para a frente e avan-
çarmos no mesmo rumo.”

Mas como olhar para a frente e avan-
çar num país que aceitara a mediocridade 
como norma? “Mediocridade Futebol Clube” 
é o título do artigo que Abram Szajman pu-
blicou no jornal DCI em 22 de julho de 2006. 
O Brasil havia perdido a Copa do Mundo, 
na Alemanha, pouco antes. “Na opinião da 
maioria, um desastre. Para os políticos, o aci-
dente indesejado em momento inoportuno. 
Para o mercado publicitário, uma ducha de 
água fria”, constatou. “Psicólogos, artistas, 
técnicos esportivos, jornalistas especiali-
zados, crianças ou adultos, homens ou mu-
lheres, todos responsabilizavam alguém na 
ânsia de livrar-se de alguma forma dos res-
pingos incômodos do insucesso.”

Era tempo de reflexões, não de caráter fu-
tebolístico ou esportivo. Era tempo de refletir 
sobre a realidade. “A reflexão que nos vem à 
mente refere-se à dura realidade dos brasi-
leiros, seu dia a dia sofrido e dificuldades de 
sobrevivência. É a natural ansiedade que a 
população tem de um certo grau – mínimo 
que seja – de motivação, de uma razão para 
sentir e se orgulhar do país em que vive.”

Razões para o orgulho dos brasileiros hou-
ve. “Durante algum tempo, Ayrton Senna en-
carnou essa motivação nacional, enquanto 
fazia tremular, pelas pistas do mundo, as co-
res da pátria. Após sua morte, em inesperado 
acidente, o país ficou órfão de representação 
mundial. Restavam-lhe o futebol e suas con-
quistas internacionais, aos quais se voltou 
na tentativa de ‘lavar a alma’. Mas, diante 
do insucesso na Alemanha, nada mais lhe 
resta. Afinal de contas, naquela partida con-
tra a França, deixamos de confirmar nossa 
potência futebolística. E nos demos conta, 
de repente, de que também estamos muito 
distantes de nos identificarmos enquanto 
potência econômica, agrícola, industrial, 
científica, cultural ou qualquer que seja.”
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Por que o país não conseguia explorar seus recursos naturais, a 
criatividade de sua população, suas potencialidades? “Eis aqui um 
verdadeiro mistério.”

Talvez o desempenho da seleção brasileira de futebol naquela 
Copa de 2006 sugerisse algumas pistas para o país se entender. “Os 
atletas são excelentes, fora de série, criativos, o terror dos adversá-
rios. Mas o que se vê em campo – e o que se viu nos gramados alemães 
– foi um festival de mediocridade, como se tão fabulosos jogadores 
não soubessem o que fazer com o próprio talento. Parece que não ti-
nham objetivo algum a perseguir, nem de vencer, nem de oferecer 
espetáculo. Pior: não demonstraram sequer o espírito de luta nem a 
fibra indispensável aos que se propõem a alcançar a vitória.”

Com exceções, assim também funcionava o país. “Na política, na 
educação, na administração pública, na saúde, na segurança, em 
tudo, enfim. É o reino da mediocridade. Há recursos, mas não há 
vontade. Há projetos, mas não se concretizam. Há empreendedores, 
mas, como os consumidores, são vítimas da burocracia e do excesso 
de impostos.”

Exemplo disso são as reformas, sempre apontadas como indis-
pensáveis, mas nunca aprovadas. Há os que as apoiam e os que re-
sistem a elas. “Os times se dividem de acordo com o interesse de cada 
grupo, mas os dirigentes não se entendem em relação à duração do 
jogo. Enquanto isso, a torcida permanece emudecida, já que nem 
suas vaias têm efeito sobre os jogadores eleitos. Pior: sem chegar a 
um resultado, muitas partidas sofrem prorrogação permanente e ou-
tras são anuladas ou adiadas sine die, por força das eleições que vêm 
por aí e que para os políticos naturalmente são mais importantes do 
que o interesse da população.” Enquanto isso, “nossos adversários”, 
ou seja, o resto do mundo, “nos dão um banho de produtividade, de 
competência gerencial, de escolaridade, de simplificação tarifária e 
de outros fundamentos tão importantes para a saúde econômica e 
social do país”.

“Será que um dia poderemos virar o jogo?”, perguntava Abram no 
fim do artigo. A pergunta continua no ar.
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Ideias e propostas

V ale, aqui, retomar o artigo “Longa caminhada para a liber-
dade”, publicado na Folha de S.Paulo em 24 de dezembro de 
2013. Modernidade e arcaísmo, orgulho de empresas de alta 

tecnologia (como a Embraer) e vergonha com a miséria do saneamento 
básico, a excelência da USP e a persistência de milhões de analfabetos 
são contradições que marcam o Brasil. É a força da sociedade que pode 
fazer o país alcançar um desenvolvimento baseado na igualdade, na di-
versidade, na participação, na solidariedade e na liberdade.

Mas, para isso, como destacara Abram Szajman em outro arti-
go (“Barco à deriva”, n’O Estado de S. Paulo de 3 de agosto de 2013), o 
Brasil precisava de “um programa econômico claro, de médio e longo 
prazos, com diretrizes e metas embasadas no objetivo de corrigir as 
profundas falhas que impedem o país de crescer na medida de suas 
necessidades e potencialidades”.

Em 2016, em meio à crise política que colocara o país com 
um presidente interino (Michel Temer) e uma afastada do cargo 
(Dilma Rousseff) enquanto prosseguia o processo de impeachment, 
“Reconstrução da governança”, artigo de Abram publicado Folha de 
S.Paulo em 13 de maio daquele ano, exortava a necessidade de uma 
agenda de modernização que recolocasse o país na rota do cresci-
mento sustentável, social e ambientalmente. Propunha, então, uma 
extensa pauta de reformas necessárias para restabelecer a governa-
bilidade. Entre outras, a pauta sugerida por Abram incluía: restabe-
lecimento do tripé econômico (metas de inflação, câmbio flutuante 
e responsabilidade fiscal); desvinculação orçamentária e redução 
do número de ministérios; estabelecimento de teto para o cresci-
mento dos gastos públicos, sem aumento de impostos; reforma da 
Previdência; desindexação de despesas e revisão da regra de reajuste 
do salário mínimo; reforma trabalhista; reforma tributária; desbu-
rocratização e incentivo à negociação e à conciliação; e maior aber-
tura comercial.

“Sem planejamento não haverá crescimento”, afirmava Abram já 
no título do artigo que publicou na Folha de S.Paulo em 18 de setem-
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bro de 2017. “A elaboração, a apresentação 
para o debate e a implementação de um pla-
nejamento de longo prazo são obrigação do 
governo, para que tenhamos estabilidade e 
confiança nas regras, elementos fundamen-
tais para o crescimento sustentado”, justifi-
cava. Era um período de superação de gra-
ve crise política e econômica. O presidente 
Michel Temer havia substituído a presidente 
afastada Dilma Rousseff e estava no cargo 
fazia pouco mais de um ano. A economia, 
afetada pelo fracasso de muitas das medidas 
tomadas pelo governo anterior e pela crise 
política que culminou com o impeachment 
de Dilma no fim de agosto de 2016, encolhia. 
“No atual cenário de crise política e econô-
mica continuada, não há perspectiva de so-
lução satisfatória de curto prazo que não seja 
mais um remendo. Uma solução definitiva 
e que permita ao país voltar a pensar em 
crescimento passa por uma nova visão es-
tratégica de longo prazo, pactuada por toda 
a sociedade.”

Abram defendia, com argumentos histó-
rico, a necessidade de o país retomar o plane-
jamento de médio e longo prazo. “No século 
passado, os momentos de grande crescimen-
to econômico foram precedidos de planeja-
mento nacional”, recordou. Em seguida, ci-
tou como exemplos ações do período em que 
Getúlio Vargas esteve à frente do governo 
federal (1930-1945 e 1951-1954), quando lan-
çou a marcha para o oeste e as bases para a 
industrialização do país. Recordou também 
o Plano de Metas do presidente Juscelino 
Kubitschek (1955-1960) e o Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econômico durante o regi-
me militar (1964-1985).

Os tempos haviam mudado, não deixan-
do espaço para a simples repetição de mode-
los anteriores, especialmente o do período 
autoritário, “mas resgatar o papel do pla-

nejamento é fundamental para se criar um 
ambiente de negócios adequado, nem que 
atualmente a sinalização para isso seja me-
nos Estado e mais eficiência governamental 
nos diversos níveis”. Mas os objetivos do pla-
nejamento, ressalvava no artigo, “devem ser 
perseguidos com disciplina, o que implica a 
manutenção das regras do jogo e o encade-
amento lógico de atividades, levando-se em 
conta que a economia é um conjunto de va-
sos comunicantes”. Num ambiente sem pla-
no e sem um objetivo nacional determinado, 
“impera a queda dos padrões morais e da no-
ção de responsabilidade individual” e preva-
lecem “o egoísmo e o receio de investir”.

Mas a necessária compatibilização de 
crescimento e modernidade tornava indis-
pensável “orientar a atividade econômica 
para as boas práticas ambientais”, destacou 
no já citado artigo “A economia a caminho 
da modernidade”, publicado na Folha de 
S.Paulo em 18 de janeiro de 2012.

Mais que tudo, porém, a política era a 
principal baliza para a reconstrução da go-
vernabilidade e para o estabelecimento 
das bases para o crescimento. Como enfa-
tizava Abram no parágrafo final do artigo 
“Reconstrução da governança”: “Nada disso 
será duradouro sem uma reforma política 
que reforce os princípios da representativi-
dade e da soberania popular, garantindo, ao 
mesmo tempo, estabilidade das instituições 
democráticas. Reduzir os custos das eleições 
e adotar cláusulas de barreira para os parti-
dos serão passos importantes nessa direção”.

Mas a prática política estava distante 
desses objetivos. Candidatos escolhidos pe-
los dirigentes partidários eram, em grande 
parte, pouco conhecidos pelo eleitorado, que 
não sabiam dos projetos e dos objetivos deste 
ou daquele que disputavam o voto popular. 
“Até para a parcela mais informada da popu-
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lação, ou para a que, por dever de ofício, como 
no caso dos empresários, segue com atenção 
os movimentos políticos, será difícil, se não 
impossível, saber o que representam as can-
didaturas, tanto para o Executivo quanto 
para o Legislativo”, advertia Abram no artigo 
“O Brasil merece mais”, publicado na Folha 
de S.Paulo em 17 de maio de 2010.

“Uma eleição que definirá o futuro do 
Brasil não dever ser encarada como um jogo 
vencido pelos mais eloquentes, engraçados ou 
mais bem embrulhados nas vistosas embala-
gens do marketing político”, lamentava. “O 
voto não deve ser um prêmio, mas uma tarefa 
que se atribui e depois se cobra. Tão ou mais 
importante do que saber quem comandará os 
destinos do país é conhecer previamente os 
rumos que adotará, pois o regime democráti-
co não oferece, com a vitória eleitoral, um che-
que em branco para o ganhador, de quem se 
espera o cumprimento de compromissos as-
sumidos com o eleitorado. Embora o momen-
to atual que o Brasil e o mundo atravessam 
seja de graves definições sobre questões impe-
rativas, como armas nucleares, aquecimento 
global, protecionismo comercial e regulação 
de mercados financeiros, não se observam 
nos políticos brasileiros preocupações que es-
tejam à altura desses temas.”

O país necessitava, como expunha Abram 
no final do artigo, de debate de ideias e pro-
gramas: “O Brasil, com milhões de pessoas 
trabalhadoras pacíficas, até hoje não apenas 
esquecidas após o voto como também traídas 
por escabrosos episódios de uma corrupção 
endêmica, merece mais do que vinhetas ou 
bate-bocas. Merece respeito de uma campa-
nha de compromissos, qualificada pelo con-
fronto de ideias e de projetos, nunca entre 
pessoas”.

O descaso com que o Congresso, desde a 
redemocratização (em 1985), tratou discus-

sões essenciais para a modernização insti-
tucional, indispensável ao desenvolvimen-
to do país, foi tema frequente de Abram 
Szajman. Com a grande expectativa otimista 
quanto ao êxito do Plano Real – cujos pas-
sos iniciais já estavam sendo dados (o lan-
çamento da nova moeda ocorreria cerca de 
dois meses depois) –, associada ao calendário 
eleitoral (era ano de eleição presidencial) e à 
revisão constitucional em andamento, “tudo 
indicava que o Brasil finalmente poderia en-
trar nos eixos”, observou Abram no artigo 
“Comportamento lamentável”, publicado na 
edição de março-abril de 1994 da Problemas 
Brasileiros. 

Era momento de grande esperança nacio-
nal. No segundo semestre do ano anterior, 
1993, equipes do Ministério da Fazenda, do 
Banco Central e da Casa da Moeda já traba-
lhavam nas medidas necessárias para colo-
car o Plano Real em operação.

O desenvolvimento do plano foi dividido 
em três fases. Na primeira, teve início o es-
forço de ajuste fiscal, com a criação do Fundo 
Social de Emergência (FSE), que permitiria 
maior flexibilidade na gestão orçamentária 
nos exercícios fiscais de 1994 e 1995. Na se-
gunda, passou a ser utilizada uma moeda 
escritural, chamada Unidade Real de Valor, 
utilizada como unidade de conta. Com seu 
valor fixado diariamente pelo Banco Central, 
a URV foi utilizada durante quatro meses. No 
dia de sua criação, valia CR$ 647,50 (o valor 
era expresso em cruzeiros, moeda vigente na 
época). Em 1o de julho de 1994, o valor era de 
CR$ 2.750. A variação porcentual do valor cor-
respondia à inflação em cruzeiros nos qua-
tro meses. “No dia 1o de julho de 1994, uma 
URV foi convertida em R$ 1 (um real), ou seja,  
CR$ 2.750 passaram a valer R$ 1, e todos os 
preços da economia passaram a ser deno-
minados exclusivamente em reais. O novo 
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dinheiro brasileiro já tinha sido emitido e distribuído pelo BC e podia 
atuar plenamente como moeda”, registra o Banco Central ao descre-
ver, em seu site, as etapas do Plano Real.

“Gestado desde meados de 1993, o Plano Real mudou o cenário 
de uma inflação que, no acumulado em 12 meses, chegou a 4.922%, 
em junho de 1994, às vésperas do lançamento da nova moeda. Essa 
mesma inflação, que encerrou 1994 aos 916%, caiu para 22% já em 
1995. Desde então, mesmo com as diversas crises internas e exter-
nas com potencial de desestabilizar a economia, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) – indicador oficial de inflação – poucas 
vezes passou dos 9% ao ano (a.a.)”, lembrou Antonio Lanzana, pre-
sidente do Conselho Superior de Economia, Sociologia e Política da 
FecomercioSP e professor na USP e na Fundação Dom Cabral (FDC), 
em artigo publicado no site da revista Problemas Brasileiros no dia 1o 
de julho de 2024, por ocasião dos 30 anos do Plano Real.

“O sucesso do Plano Real em reduzir a inflação pôde ser medido já 
pela queda da taxa mensal da inflação – de 46,6%, em junho de 1994, 
para 1,5%, três meses depois. Estruturalmente, a despeito de algu-
mas oscilações, há sucesso no controle da inflação nos últimos trinta 
anos. E os efeitos positivos sobre a economia foram amplos: redução 
do risco país, maior atratividade ao capital estrangeiro, aceleração 
do ritmo de crescimento da atividade econômica e melhoria no perfil 
de distribuição de renda, com redução do índice de Gini nos anos se-
guintes”, afirmou o professor Lanzana no artigo.

Entre as mudanças no ambiente econômico brasileiro propicia-
das pelo Plano Real, ele lembrou o aumento da concorrência, a maior 

Em reunião com o  
ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002). 
Crédito: Arquivo FecomercioSP. 
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abertura comercial e a redução da inflação, tornando os preços mais 
transparentes. A própria estrutura de produção se beneficiou, “com a 
eliminação do imposto inflacionário e retorno do crédito com prazos 
mais amplos”.

Tudo isso já estava a caminho, mas, ainda assim, “o Brasil vive 
uma situação perigosa”, advertia Abram no artigo em que tratou do 
comportamento dos políticos brasileiros. O perigo decorria do fato de 
a classe política dever ao país a execução de reformas, como a fiscal 
(pelo lado dos gastos do setor público), a tributária, a previdenciária, 
a desestatização.

Isso sem falar da reforma política. “O Brasil debita também aos 
congressistas a responsabilidade pela permanência do sistema elei-
toral que aí está, viciado, gerador de uma falsa representatividade e 
construído para perenizar o desequilíbrio regional e privilegiar po-
líticos compromissados apenas com os próprios interesses.” Só res-
tava à sociedade lamentar. Como, nesse ambiente, resgatar o clima 
de confiança indispensável para o investimento no setor produtivo? 
– perguntaria Abram no já citado artigo “Rápido, por favor”, publica-
do no Estadão em 6 de maio de 2015. Como recuperar a segurança de 
“um consumidor habituado à tomada de crédito para aquisição de 
bens duráveis em prol de uma melhora na qualidade de vida, mas 
que, hoje, recorre a empréstimos para cobrir o orçamento doméstico 
engolido pela alta da inflação e dos juros?”.

Em seu título, o artigo “É tempo de convergências”, publicado na 
Folha de S.Paulo em 5 de fevereiro de 2023, sintetiza o que, ao longo 
do tempo, Abram Szajman propôs para o enfrentamento dos grandes 

Abram Szajman com a  
ex-presidente da República 
Dilma Rousseff (2011-2016).  
Crédito: Arquivo FecomercioSP.
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problemas nacionais, agravados por um mundo envolvido em outros 
conflitos e dilemas. Os dois primeiros parágrafos desse artigo descre-
vem o quadro conjuntural da época:

“O governo recém-empossado tem, diante de si, um cenário desa-
fiador, uma vez que os problemas do Brasil, já tão complexos, foram 
agravados pela pandemia, que ceifou a vida de quase 700 mil pesso-
as. Além do impacto no orçamento público e de um déficit educacio-
nal difícil de dimensionar e (mais ainda) de superar, há pela frente 
amplas tarefas de enfrentamento da inflação, do desemprego e da 
miséria e de reorganização dos sistemas de saúde, proteção social, 
transporte e habitação, além da necessidade de melhora nos índices 
de produtividade e da redução da burocracia.

“No horizonte global, pairam catástrofes ambientais e disputas 
geopolíticas. Mudanças nos fluxos de produção e comércio estão 
ocorrendo, e o país precisa se aparelhar para não ser atropelado por 
estas transformações. Está claro que o equilíbrio internacional não 
foi rompido porque os países estão respeitando suas dependências 
econômicas e procurando se ajustar ao quadro sem precedentes que 
se instalou – afinal de contas, o descuido com a economia pode trazer 
consequências imprevisíveis. A história nos prova que o comércio de 
bens e serviços é um elemento pacificador.”

Não havia, pois, tempo a perder. “Somente a busca de convergên-
cias em torno de um projeto que contemple a redução gradativa dos 
nossos problemas permitirá resolver o dilema de compatibilizar as 
responsabilidades social e fiscal. A concentração das vontades em 
torno de um projeto que avance na solução de nossos problemas eco-
nômicos e sociais deve ser elemento norteador das decisões das lide-
ranças da Nação, públicas e privadas.”

A instabilidade que tumultuava a vida política e a vida econômi-
ca naquele momento deveria “ser superada por uma agenda discuti-
da e pactuada de interesses comuns”. Os riscos eram sérios. “Se não 
assumir compromissos programáticos, o Estado germinará a própria 
desagregação.”

Mas, se cuidasse de suas inconsistências, o Brasil poderia dar a 
volta por cima, com atenção à economia verde e digital. “A crise de 
alguns pode ser oportunidade para outros.” O fato de o país deter a 
maior biodiversidade do mundo e de gozar de credibilidade para se 
inserir no processo de descarbonização apenas acentuava o fato de 
que “ainda lidamos com a falta de políticas de incentivo, o que refle-
te, de certo modo, a parca conscientização da sociedade acerca das 
mudanças climáticas”. Sem vontade política e sem coesão, o risco era 
de o país, mais uma vez, perder o bonde da história.
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Admirável mundo novo?

E a história seguia seu curso no restante do mundo, com o apro-
fundamento do que veio a ser conhecido como globalização, 
a internacionalização cada vez mais intensa das atividades 

econômicas. Durante algum tempo, a imprensa registrou a ocorrência 
de manifestações contra a globalização. Uma delas foi durante a reali-
zação do Fórum Econômico Mundial na cidade suíça de Davos, em 2009. 
“Creio que, no mundo atual, ser contra a globalização é como ser contra 
tempestades e terremotos. Mesmo porque, ao longo dos séculos, os mais 
diversos países do planeta vêm buscando formas de se aproximarem e 
de incrementarem suas relações econômicas, sociais e culturais. As con-
quistas tecnológicas alcançadas no século 20, que avança cada vez com 
maior rapidez e precisão, contribuíram para acelerar esses processos de 
integrações”, comentou Abram Szajman no artigo “A crise e a globaliza-
ção”, publicado no Correio Braziliense de 11 de abril de 2009.

“As empresas multinacionais têm fábricas instaladas em todos os 
continentes e espalham seus produtos por todos os cantos do globo. 
As matérias-primas, os recursos financeiros e as ideias circulam li-
vremente e sem cessar, desconhecendo quaisquer fronteiras. Isso é 
o que se chama globalização e ela aí está para ficar”, afirmou. E fez 
uma ironia: “Há quem diga, inclusive, que um dos primeiros sinto-
mas da globalização pode ser detectado quando os revolucionários 
bolcheviques brandiram a célebre proclamação ‘Operários de todo o 
mundo, uni-vos!’”. Contemporaneamente, os próprios movimentos 
esquerdistas que contestavam a globalização utilizam os avanços 
tecnológicos para fazer circular quase instantaneamente seus pen-
samentos e argumentos com que coordenam seus protestos em vá-
rias partes do mundo.

A globalização ainda estava, naquele momento, longe de ter al-
cançado seu formato definitivo. “Trata-se de processo de longo prazo, 
mas que já dispõe de sólidas fundações”, garantia.

Mesmo sem participar adequadamente da intensa transforma-
ção pela qual passava – e passa – o mundo no campo econômico, o 
Brasil ainda tinha um papel relevante nas relações internacionais. 
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“O Brasil, um dos principais articuladores 
do G10 e que se revelou catalisador apto a 
fazer as demais nações do Bric [a África do 
Sul ainda não havia sido admitida no grupo 
formado por Brasil, Rússia, Índia e China] 
superarem suas desconfianças mútuas, en-
contra-se hoje numa situação favorável, não 
apenas perante a crise econômica, mas, tam-
bém, como protagonista da nova ordem po-
lítica mundial em gestação. Possui a matriz 
energética mais limpa entre todas e evolui 
socialmente ao incorporar milhões de pesso-
as aos mercados de trabalho e de consumo. 
Por tudo isso, pode e deve ser uma voz cres-
cente na arquitetura financeira e no comér-
cio internacional”, afirmou no artigo “Além 
do Atlântico Norte”, publicado no Correio 
Braziliense de 27 de julho de 2009.

No mesmo artigo, Abram criticou o fato de 
as grandes decisões mundiais do século 20 
serem tomadas dos dois lados do Atlântico 
Norte. Essas decisões produziram duas guer-
ras mundiais, a degradação ambiental e um 
fosso entre países ricos e pobres. Mesmo 
quando legaram benefícios para a humani-
dade, os dois lados se apropriaram de muitos 
outros. “Os povos norte-americano e euro-
peu legaram ao mundo, além da sociedade 
industrial, os ideais de liberdade, fraterni-
dade, progresso e independência, dos quais 
se afastaram, e que devem ser preservados. 
Mas, ao adotar um modelo de acumulação 
desigual e injusto, deixaram também para 
dois terços da humanidade um atraso eco-
nômico e social que só se reverterá pela ação 
coordenada dos povos eslavos, asiáticos, 
africanos e latino-americanos em busca de 
novos paradigmas nas relações econômicas 
internacionais.”

A chegada de novos protagonistas no 
cenário mundial gerou alguma esperança 
de surgimento também de um “Admirável 

mundo justo”, título do artigo de Abram 
Szajman publicado n’O Estado de S. Paulo de 
11 de outubro de 2010. “A mudança de posi-
ção dos principais protagonistas do cenário 
econômico internacional altera de maneira 
profunda o modelo de desenvolvimento her-
dado das revoluções mercantil e industrial, 
concentrador da produção e da riqueza num 
punhado de países do Hemisfério Norte, he-
gemônico nas decisões econômicas e políti-
cas que alijaram dois terços da humanidade 
dos benefícios de um progresso concebido e 
estruturado para poucos”, observou.

As consequências do surgimento de novos 
atores no cenário mundial são promissoras. 
“O principal resultado dessa reorganização 
das forças produtivas do planeta pode ser 
medido pela incorporação de imensas mas-
sas humanas, antes relegadas à miséria e a 
uma existência vegetativa, aos mercados de 
trabalho e de consumo. O vigoroso cresci-
mento da classe média nos países emergen-
tes é o fenômeno mais relevante deste sécu-
lo. Nas últimas duas décadas, a classe média 
apareceu na China – onde simplesmente não 
existia – e dobrou de tamanho na maioria 
dos países em desenvolvimento, inclusive no 
Brasil, que vem atenuando a desigualdade 
brutal em sua distribuição de renda.”

Desse modo, novas formas de organiza-
ção das instituições internacionais conheci-
das tornaram-se necessárias. “Está surgindo 
uma nova ordem internacional, com diver-
sos outros atores, expressa na necessidade 
de ampliação do Conselho de Segurança da 
ONU e na substituição do G7 pelo G20 como 
instância máxima para a decisão dos mais 
graves problemas mundiais, incluindo a 
regulação e o controle do capital financeiro 
responsável pelo desencadeamento da crise. 
Nesses movimentos, que incluem novas for-
mas de governança em organismos como o 
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Banco Mundial e o FMI, a globalização deixa de ser um jogo de cartas 
marcadas para permitir que todos os países sejam beneficiados pe-
las conquistas cada vez mais extraordinárias da ciência aplicadas à 
produção.”

No artigo “A nova civilização brasileira”, publicado na Folha de 
S.Paulo em 4 de outubro de 2009, Abram Szajman sintetizou algu-
mas de suas ideias mais fortes sobre a realidade brasileira e mun-
dial. A crise financeira que abalara o sistema financeiro mundial no 
ano anterior foi mais grave do que a de 1929, comparou, pois na era 
atômica as crises não podem mais ser superadas por uma conflagra-
ção mundial armada sem levar à destruição da espécie humana, já 
ameaçada pelo fato de ela própria estar retirando da natureza aquilo 
que a natureza não consegue mais dar. Se à crise financeira mun-
dial e aos riscos de preservação da humanidade se somar a premis-
sa de que “o desenvolvimento não pode beneficiar uma minoria de 
países, enriquecidos ao custo do empobrecimento dos demais, nem 
privilegiar castas ou elites dentro de cada país”, a conclusão é úni-
ca: “Ultrapassar a crise exige dos governantes e povos a construção 
de novas relações internas e internacionais baseadas no diálogo, na 
compreensão de que a Terra é a casa comum a ser preservada para 
todos, nas soluções negociadas para os conflitos – étnicos, territoriais 
ou econômicos – e na redução das desigualdades geradas por um pro-
cesso de acumulação material sem limites”. Eis aí, novamente, com 
outras palavras, a ideia de convergência.

Quando um presidente do Estados Unidos, como fez Barack 
Obama, defende perante o Congresso o sistema público de saúde por 

Tempo de convergência: 
“Ultrapassar a crise exige 
dos governantes e povos a 
construção de novas relações 
internas e internacionais 
baseadas no diálogo, na 
compreensão de que a  
Terra é a casa comum a ser 
preservada para todos”. 
Crédito: Rubens Chiri.
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ele proposto com o argumento de seu custo será menor do que os gas-
tos das guerras no Iraque e no Afeganistão, “podemos ter esperança 
de que uma nova consciência esteja de fato surgindo entre os podero-
sos do globo”, afirmou. “Dessa forma, é possível vislumbrar um mun-
do em que uma nação seja respeitada menos por ser potência militar 
e econômica e mais por sua atitude ambiental e sua capacidade de 
disseminar a paz e a justiça social.”

O Brasil, em cinco séculos de existência, permaneceu na periferia 
do desenvolvimento econômico mundial, mas adquiriu a chance de 
ser líder em sustentabilidade e inclusão social. “Não temos conflitos 
internos de caráter étnico ou religioso nem problemas graves com 
nossos vizinhos. Possuímos a matriz energética mais limpa de todas. 
Recentemente, incorporamos milhões de pessoas aos mercados de 
trabalho e de consumo.”

É preciso consolidar esses avanços “sem cometer desatinos”. 
Como?

“Devemos insistir na educação pública de qualidade, que, com 
instrumentos da democracia participativa, ajude a retirar da letargia 
em que se encontram grandes contingentes da população, manipu-
lados eleitoralmente por oligarquias interessadas em perpetuar seu 
poder sobre um Estado ineficiente, sugado pela corrupção endêmica. 
Muito além de modelos econométricos, a nova civilização brasileira 
deve ser acima de tudo ética, pois só assim estará comprometida com 
um mundo que preserve a paz e a vida.”



247

tempo    de  convergência        



248

A B RA M S ZA J M A N

R E F E R Ê N C I A S



249

Referências

DEPOIMENTOS

Abram Szajman, 31 jan. 2024, 7 fev. 2024, 28 fev. 2024.

Aline Faria de Melo, 24 jul. 2024.

Angela Yumi, 24 jul. 2024.

Antonio Carlos Borges, 6 maio 2024.

Antonio Penteado Mendonça, 22 maio 2024.

Cristina Michelini, 24 jul. 2024.

Daniela Souza, 24 jul. 2024.

Diego Canton, 24 jul. 2024.

Eliana Batista, 24 jul. 2024.

Esmeraldo Batista de Oliveira, 19 jul. 2024.

Fernanda Leme do Amaral, 19 jul. 2024.

Gisela Lucas de Araújo Lopes, 10 abr. 2024.

Ivo Dall’Acqua, 24 abr. 2024.

José Goldemberg, 24 abr. 2024.

José Pastore, 6 maio 2024.

Luan Lopes, 24 jul. 2024.

Luciana Mara Ribeiro, 19 jul. 2024.

Luiz Deoclecio Massaro Galina, 24 jun. 2024.

Luiz Francisco de A. Salgado, 9 maio 2024.

Márcio Olívio Fernandes Costa, 17 abr. 2024.

Marcos Arbaitman, 16 abr. 2024.

Maria Stela Reis Crotti, 19 jul. 2024.

Mário Del Nero, 7 fev. 2024.

Michelle Caçapava Vigueres, 19 jul. 2024.

Ozeas Vieira Santana Filho, 19 jul. 2024.

Paula Chueri, 24 jul. 2024.

Regiana Trajano, 24 jul. 2024.

Ricardo Tripoli, 9 fev. 2024.

Sérgio de Oliveira e Silva, 24 jul. 2024.

Simone Marques, 7 fev. 2024.

Ury Rabinovitz, 7 fev. 2024.

LIVROS

OKUBARO, Jorge J. Alguns retalhos – Abram 
Szajman: a construção de um homem e de seu 
legado. São Paulo: Gente, 2012.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
COMERCIAL DE SÃO PAULO. Senac: pegar o sol com 
as mãos. São Paulo: Senac São Paulo, 2014. 

SZAJMAN, Abram. A lenta modernização: seleção 
de artigos 1988-2013. São Paulo: Fischer 2, 2014.

JORNAIS, REVISTAS E SITES

Banco Central do Brasil. Disponível em: https://
www.bcb.gov.br/. Acesso em: 6 jul. 2026.

Brasil Econômico, 15 mar. 2010.

Brazilian Journal of Political Economy, jun. 2014.

Câmara dos Deputados. Disponível em: https://
www.camara.leg.br/. Acesso em: 6 jul. 2026.

Correio Braziliense, várias edições.

DCI, 22 jul. 2006, 15 nov. 2006.

Eletrolar News, 19 jul. 2009, 25 ago. 2020.

Embraer. Disponível em: https://www.embraer.
com/pt/. Acesso em: 6 jul. 2026.

Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (FecomercioSP). Disponível 
em: https://www.fecomercio.com.br/. Acesso em: 
6 jul. 2026.

Folha de S.Paulo, várias edições.

Gazeta Mercantil, várias edições.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/. 
Acesso em: 6 jul. 2026.

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 
Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/. 
Acesso em: 6 jul. 2026.



250

A B RA M S ZA J M A N

International Labour Organization (ILO). 
Disponível em: https://www.ilo.org/. Acesso em: 
6 jul. 2026.

IstoÉ Dinheiro, 13 set. 2023.

Museu da Pessoa. Disponível em: https://
museudapessoa.org/historia-de-vida/-e-o-
aprendizado-da-vida-n-/. Acesso em: 6 jul. 2026.

Nações Unidas Brasil. Disponível em: https:// 
brasil.un.org/pt-br. Acesso em: 6 jul. 2026.

O Estado de S. Paulo, várias edições.

O Globo, várias edições.

Portal da Legislação Senado Federal. Disponível 
em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/
legislacao. Acesso em: 6 jul. 2026.

Presidência da República. Disponível em: https://
www.gov.br/planalto/pt-br. Acesso em: 6 jul. 2026.

Problemas Brasileiros, várias edições.

RT Informa, ano 08, n. 30, jul. 2022.

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
de São Paulo (Senac São Paulo). Disponível em: 
https://www.sp.senac.br/. Acesso em: 6 jul. 2026.

Serviço Social do Comércio de São Paulo (Sesc São 
Paulo). Disponível em: https://www.sescsp.org.br/. 
Acesso em: 6 jul. 2026.

Valor Econômico, várias edições.

World Economic Forum (WEF). Disponível em:  
https://www.weforum.org/. Acesso em:  
6 jul. 2026.

TEXTOS ACADÊMICOS E CIENTÍFICOS  
E PUBLICAÇÕES DIVERSAS

ALIANÇA GLOBAL CONTRA A FOME E A 
POBREZA. Relatório pobreza, prosperidade 
e planeta: caminhos para sair da 
policrise, [2026]. Disponível em: https://
globalallianceagainsthungerandpoverty.org/pt-
br/sobre/. Acesso em: 6 jul. 2026.

ALMEIDA, Cássia; BARBI, Henrique. Com ganho 
de renda e ascensão social, Brasil volta a ser um 
país de classe média. O Globo, Rio de Janeiro, 5 jan. 
2025.

BANCO CENTRAL DO BRASIL. Relatório de 
política monetária, v. 1, n. 1, Brasília, DF, mar. 
2025.

BRASIL. Medida Provisória nº 932, de 31 de março 
de 2020. Altera as alíquotas de contribuição aos 
serviços sociais autônomos que especifica e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 31 mar. 2020.

BRASIL. Medida Provisória nº 1.147, de 20 de 
dezembro de 2022. Altera a Lei nº 14.148, de 
3 de maio de 2021, que instituiu o Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(Perse), e reduz a zero por cento as alíquotas da 
Contribuição para o Programa de Integração 
Social e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) incidentes sobre as receitas decorrentes 
da atividade de transporte aéreo regular de 
passageiros. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 
21 dez. 2022.

BRASIL. Presidência da República. Declaração de 
líderes do Rio de Janeiro: G20 2024. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-
o-planalto/g20-rio-de-janeiro-leaders-em-
portugues.pdf. Acesso em: 16 jun. 2026.

CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de Lei 
Complementar nº 600, de 2010. (Do Sr. Ademir 
Camilo). Altera a Lei Complementar nº 123, de  
14 de junho de 2006. Disponível em: https:// 
www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_ 
mostrarintegra?codteor=823353&filename= 
Avulso%20PLP%20600/2010. Acesso em:  
6 jul. 2026.

CERQUEIRA, Daniel; BUENO, Samira (coord.). Atlas 
da violência 2024. Brasília, DF: Ipea; FBSP, 2024. 
Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/
handle/11058/14031. Acesso em: 4 jul. 2026.

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO 
(CNC). Carta da Paz Social. Rio de Janeiro: CNC, 
1946. 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Fiesp); CENTRO DAS INDÚSTRIAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO (Ciesp). Panorama 
da indústria de transformação brasileira, 7 ago. 
2024. 

FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL. Relatório sobre o 
futuro dos empregos 2025, 8 jan. 2025. Disponível 
em: https://reports.weforum.org/docs/WEF_
Future_of_Jobs_2025_Press_Release_PTBR.pdf. 
Acesso em: 7 jul. 2026.



251

referências         

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS 
ECONÔMICAS (Fipe). Informações Fipe, out. 2024. 
Disponível em: https://www.fipe.org.br/pt-br/
publicacoes/bif/. Acesso em: 6 jul. 2026.

GOBETTI, Sérgio Wulff. Progressividade tributária: 
diagnóstico para uma proposta de reforma. Carta 
de Conjuntura, Rio de Janeiro, n. 65, out.-dez. 2024.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). Educação 2023, 2024. 
Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/livros/liv102068_informativo.pdf. 
Acesso em: 6 jul. 2026.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua, 2024. 
Disponível em: https://www.ibge.gov.br/
estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-
continua.html. Acesso em: 6 jul. 2026.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA (IBGE). Rendimento 
de todas as fontes 2023, 19 abr. 2024. 
Disponível em: https://agenciadenoticias.
ibge.gov.br/media/com_mediaibge/
arquivos/32c7fd77cb1b91b74c2b2a9171febd8b.pdf. 
Acesso em: 6 jul. 2026.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE). Síntese de indicadores 
sociais: uma análise das condições de vida da 
população brasileira – 2024. Rio de Janeiro: IBGE, 
2024.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA (Ipea). Carta de Conjuntura, n. 65, 
4. trim. 2024. Disponível em: https://www.
ipea.gov.br/cartadeconjuntura/wp-content/
uploads/2024/12/241218_cc_65_nota_24_visao_
geral_da_conjuntura.pdf. Acesso em: 6 jul. 2026.

JACK, Patrick. World University Rankings 
by Subject 2025: results announced, 20 
jan. 2026. Disponível em: https://www.
timeshighereducation.com/world-university-
rankings/world-university-rankings-subject-2025-
results-announced. Acesso em: 5 jul. 2026.

MAGOSSI, Eduardo. Diretor do Sesc SP explica 
quais são as atuais prioridades e novidades da 
instituição. Valor Econômico, São Paulo, 15 maio 
2024.

PASTORE, José. O custo da insegurança jurídica na 
área trabalhista: estudos de casos. FecomercioSP, 
22 out. 2024.

A SANTA SÉ. Carta encíclica Laudato Si’ do santo 
padre Francisco sobre o cuidado da casa comum, 
24 de maio de 2015. Disponível em: https://www.
vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/
documents/papa-francesco_20150524_enciclica-
laudato-si.html. Acesso em: 6 jul. 2026.

SENADO FEDERAL. Declaração do Rio 
sobre meio ambiente e desenvolvimento, 
jun. 1992. Disponível em: https://www2.
senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/
id/589791/001107013_Debates_25_anos_Rio_92.
pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 7 jul. 
2026.

SERVIÇO SOCIAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL 
(Senac SP). Relatório de gestão 2023, 2023.

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO DE SÃO PAULO 
(Sesc SP). Relatório anual de gestão 2023, São 
Paulo, 2024.

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO DE SÃO PAULO 
(Sesc SP). Relatório anual de gestão 2024, São 
Paulo, 2024. 

SZAJMAN, Abram. 50 anos de modernidade. 
Problemas Brasileiros, São Paulo, set.-out. 1996.

SZAJMAN, Abram. A corrosão do bolso das 
famílias. Folha de S.Paulo, São Paulo, 4 ago. 2015.

SZAJMAN, Abram. A crise e a globalização. Correio 
Braziliense, Brasília, DF, 11 abr. 2009.

SZAJMAN, Abram. A economia a caminho da 
modernidade. Folha de S.Paulo, São Paulo, 18 jan. 
2012.

SZAJMAN, Abram. A inadiável modernização 
do Estado. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 14 fev. 
2024.

SZAJMAN, Abram. A natureza do escorpião.  
Folha de S.Paulo, São Paulo, 8 abr. 2008.

SZAJMAN, Abram. A nova civilização brasileira. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 4 out. 2009.

SZAJMAN, Abram. A toga e o chão de fábrica. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 6 nov. 2013.

SZAJMAN, Abram. Admirável mundo justo.  
O Estado de S. Paulo, São Paulo, 11 out. 2010.

SZAJMAN, Abram. Além do Atlântico Norte. 
Correio Braziliense, Brasília, 27 jul. 2009.



252

A B RA M S ZA J M A N

SZAJMAN, Abram. Apagão do Estado. O Globo, Rio 
de Janeiro, 11 jun. 2006.

SZAJMAN, Abram. Após quatro anos, a reforma 
trabalhista foi positiva para o país? Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 12 nov. 2021.

SZAJMAN, Abram. Até quando Deus será 
brasileiro? Correio Braziliense, Brasília, DF, 2 maio 
2013. 

SZAJMAN, Abram. Barco à deriva. O Estado de S. 
Paulo, São Paulo, 3 ago. 2013.

SZAJMAN, Abram. Basta de CPMF. O Estado de S. 
Paulo, São Paulo, 11 ago. 2007.

SZAJMAN, Abram. Capital e trabalho no século 21. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 3 abr. 2017.

SZAJMAN, Abram. Comportamento lamentável. 
Problemas Brasileiros, São Paulo, mar.-abr. 1994.

SZAJMAN, Abram. CPMF, o retorno. Jornal do 
Brasil, Rio de Janeiro, 11 nov. 2009.

SZAJMAN, Abram. Crime de lesa-esperança. Folha 
de S.Paulo, São Paulo, 19 out. 2003.

SZAJMAN, Abram. E as reformas? O Estado de S. 
Paulo, São Paulo, 9 set. 2009.

SZAJMAN, Abram. É tempo de convergências. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 5 fev. 2023.

SZAJMAN, Abram. Em defesa da escola pública.  
O Estado de S. Paulo, São Paulo, 11 out. 2007.

SZAJMAN, Abram. Entraves ao desenvolvimento. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 7 fev. 2006.

SZAJMAN, Abram. Enxugar gelo. Folha de S.Paulo, 
São Paulo, 2 jul. 2012.

SZAJMAN, Abram. Eterno dilema. Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 9 abr. 2013. 

SZAJMAN, Abram. Exemplos que vêm de longa 
data. Problemas Brasileiros, jan.-fev. 2000.

SZAJMAN, Abram. Falta reformar o Estado.  
O Estado de S. Paulo, São Paulo, 14 ago. 2024. 

SZAJMAN, Abram. Hipertrofiado e ineficiente, 
setor público precisa diminuir para país voltar a 
crescer. UOL, 7 jun. 2014.

SZAJMAN, Abram. Hora de competir. Problemas 
Brasileiros, São Paulo, 1992.

SZAJMAN, Abram. Impostos demais. Problemas 
Brasileiros, São Paulo, maio-jun. 1991.

SZAJMAN, Abram. Leis que favorecem o 
desemprego. Problemas Brasileiros, São Paulo, 
maio-jun. 2000.

SZAJMAN, Abram. Longa caminhada para a 
liberdade. Folha de S.Paulo, São Paulo, 24 dez. 2013.

SZAJMAN, Abram. Lucro, a chave do crescimento. 
Gazeta Mercantil, São Paulo, 7 nov. 2003.

SZAJMAN, Abram. Metrópole solidária. Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 25 jan. 2008.

SZAJMAN, Abram. Não dá nem para o cafezinho.  
O Estado de S. Paulo, São Paulo, 29 abr. 2006.

SZAJMAN, Abram. O Brasil merece mais. Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 17 maio 2010.

SZAJMAN, Abram. O essencial contra o acessório. 
Problemas Brasileiros, São Paulo, set.-out. 2003.

SZAJMAN, Abram. O fantasma da CPMF. Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 25 de jan. 2015.

SZAJMAN, Abram. O FGTS é do trabalhador. Folha 
de S.Paulo, São Paulo, 11 jun. 2013.

SZAJMAN, Abram. O lobo e o cordeiro. O Estado de 
S. Paulo, São Paulo, 16 maio 2008.

SZAJMAN, Abram. O que será o amanhã? O Globo, 
Rio de Janeiro, 16 maio 2011.

SZAJMAN, Abram. O troco da miséria. Folha de 
S.Paulo, São Paulo, 4 maio 2004.

SZAJMAN, Abram. Pacto com o futuro. O Estado de 
S. Paulo, São Paulo, 5 out. de 2016.

SZAJMAN, Abram. Para simplificar de verdade o 
Brasil. Gazeta Mercantil, São Paulo, 10 abr. 2006.

SZAJMAN, Abram. Parece uma surpresa, mas não 
é. Correio Braziliense, Brasília, DF, 3 maio 2024.

SZAJMAN, Abram. PEC dos gastos é boa, mas não 
basta. Folha de S.Paulo, São Paulo, 9 dez. 2016.

SZAJMAN, Abram. Por um novo pacto federativo. 
O Estado de S. Paulo, São Paulo, 8 nov. 2012.

SZAJMAN, Abram. Proposta de Reforma. 
Problemas Brasileiros, São Paulo, jul.-ago. de 1999.

SZAJMAN, Abram. Que desenho queremos para o 
Estado. Gazeta Mercantil, São Paulo, 28 jul. 2005.

SZAJMAN, Abram. Reconstrução da governança. 
Folha de S.Paulo, São Paulo, 13 maio 2016.

SZAJMAN, Abram. Reforma tributária e a saída 
para a crise. Eletrolar News, São Paulo, 1 jul. 2009.



253

referências         

SZAJMAN, Abram. Reforma tributária: a visão do 
comércio. Correio Braziliense, Brasília, DF, 21 maio 
2023.

SZAJMAN, Abram. São Paulo 470: o que queremos 
dela (e para ela)? Folha de S.Paulo, São Paulo, 25 
jan. 2024.

SZAJMAN, Abram. Segurança pública, direito do 
homem. Correio Braziliense, Brasília, DF, 18 abr. 
2012.

SZAJMAN, Abram. Sem planejamento não haverá 
crescimento. Folha de S.Paulo, São Paulo, 18 set. 
2017.

Em atenção à Lei no 9.610/1998, foram empreendidos todos os esforços para identificar os autores 
das fotografias e as pessoas retratadas nas imagens desta publicação. Caso algum titular de direitos 
não tenha sido localizado, solicitamos que entre em contato com os organizadores para a devida 
regularização de créditos e autorizações.

SZAJMAN, Abram. Sesc e Senac em perigo. Folha 
de S.Paulo, São Paulo, 2 out. 2006.

SZAJMAN, Abram. Sinal amarelo. O Estado de S. 
Paulo, São Paulo, 19 set. 2012.

SZAJMAN, Abram. Temos a bomba. Problemas 
Brasileiros, São Paulo, jul.-ago. 1993.

SZAJMAN, Abram. Tira o olho, ministro. O Estado 
de S. Paulo, São Paulo, 28 fev. 2011.





255

J orge J. Okubaro, jornalista, trabalhou em diversas publicações. 
É colunista do jornal O Estado de S. Paulo e autor, entre outros, 
dos livros O automóvel, um condenado?, pela Editora Senac São 

Paulo; O súdito (Banzai, Massateru!), pela Editora Terceiro Nome; Alguns 
retalhos – Abram Szajman: a construção de um homem e de seu legado, 
pela Editora Gente; e Desvirando a página: a vida de Olavo Setubal  
(em coautoria com Ignácio de Loyola Brandão), pela Global Editora.  
É presidente do Centro de Estudos Nipo-Brasileiros (Jinmonken).



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Claudia Santos Costa - CRB 8ª/9050)

Okubaro, Jorge J.  
O Brasil de Abram Szajman : o que foi feito dos sonhos? /  
Jorge J. Okubaro. – São Paulo : Editora Senac São Paulo, 2026. 
– (Notáveis)

ISBN 978-85-396-6238-8 (impresso/2026)
e-ISBN 978-85-396-6239-5 (ePub/2026)
e-ISBN 978-85-396-6240-1 (PDF/2026)

1. Szajman, Abram.  2. Empresários – Brasil – Biografia.    
I. Título.   II. Série. 

26-2766c	 CDD – 926.58
	 BISAC BIO003000

Índice para catálogo sistemático:
1. Szajman, Abram : Biografia     926.58
2. Empresários brasileiros : Biografia     926.58
3. Líderes empresariais : Brasil     926.58

Concepção do projeto Notáveis
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E  
TURISMO DO ESTADO DE SÃO PAULO (FECOMERCIOSP)
 
Presidente
Ivo Dall’Acqua 

Superintendente
Antonio Carlos Borges 

Direção de Comunicação 
Lucas Mota 

Direção de Audiovisual
Fernando Sacco e Guilherme Baroli 

Produção de Audiovisual
André Carvalho e Luiz Venâncio Ribeiro 

Direção de Arte 
Carolina Lusser 

Projeto Gráfico
Paula Seco

Produção Geral
Pâmela Brito

Revisão
Flávia Marques

Pesquisa 
Gustavo Rossetti Viana
 
Consultoria de Conteúdo 
André Rocha

Fotografia 
Fabiano Battaglin 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SENAC  
NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Presidente do Conselho Regional
Ivo Dall’Acqua

Diretor do Departamento Regional
Luiz Francisco de A. Salgado

Superintendente Universitário e de Desenvolvimento
Luiz Carlos Dourado
 
EDITORA SENAC SÃO PAULO
Conselho Editorial
Luiz Francisco de A. Salgado
Luiz Carlos Dourado
Márcio Barros Souza
Lucila Mara Sbrana Sciotti
Luís Américo Tousi Botelho
 
Gerente/Publisher
Luís Américo Tousi Botelho

Coordenação Editorial
Verônica Marques Pirani

Prospecção
Andreza Fernandes dos Passos de Paula
Dolores Crisci Manzano
Paloma Marques Santos

Administrativo
Marina P. Alves

Comercial
Aldair Novais Pereira

Comunicação e Eventos
Tania Mayumi Doyama Natal
 
Edição e Preparação de Texto
Vanessa Rodrigues

Coordenação de Revisão de Texto
Marcelo Nardeli

Revisão de Texto
Meggie C. Monauar 
Mariana Jamas

Editoração Eletrônica
Antonio Carlos De Angelis

Impressão e Acabamento
Gráfica Coan

Proibida a reprodução sem autorização expressa.
Todos os direitos desta edição reservados à 
Editora Senac São Paulo 
Av. Engenheiro Eusébio Stevaux, 823 - Prédio Editora 
Jurubatuba - CEP 04696-000 - São Paulo - SP 
Tel. (11) 2187-4450
editora@sp.senac.br 
https://www.editorasenacsp.com.br 

© Editora Senac São Paulo, 2026



o Brasil de

O Q U E F O I F E I TO 

D O S S O N H O S?

Szajman

“Não esqueço,  
nem por um 
minuto, minha 
origem humilde. 
É dela que trago 
o sentimento 
permanente de 
fazer parte de 
uma coletividade 
e de assumir 
responsabilidades.”
 
Abram Szajman

R E A L I ZAÇÃO                            

Neste volume, a trajetória de  
Abram Szajman, presidente por mais 
de quatro décadas – entre 1984 e 
2026 – da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP) 
e dos Conselhos Regionais do Sesc 
e do Senac São Paulo. Dirigente 
empresarial, autor de artigos e uma 
das vozes mais influentes do país.

“O que mais me impressiona é  
o ser humano Abram Abe Szajman.  
É muito difícil encontrar uma 
pessoa como ele, com simplicidade 
e grandeza ao mesmo tempo.”
Marcos Arbaitman, empresário

“Embora, pessoalmente, nas atividades 
empresariais, tenha crescido muito, 
muito mesmo, ele é a mesma pessoa, 
com o mesmo jeito. Não existe nele 
nada parecido com vaidade.”
Antonio Carlos Borges, superintendente 
da FecomercioSP

“Quando um sujeito sai de um patamar 
e vai para outro, seu ego supera 
a figura humana. O Abram não foi 
contaminado por isso. É um sujeito 
obstinado pela questão social.” 
Ricardo Tripoli, ex-deputado federal,  
ex-deputado estadual e ex-secretário  
de Estado e do município de São Paulo
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